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sereníssimo senhor 



ma excelsa nobreza d'alma, ex* 
perimentada pelo crisol de qua- 
II ^^ ^^ infinitos eventos arriscados, e 
de tão largo conhecimento das" , 
cousas humanas, como adquiri- 
da por entre luctas de gloria e de independên- 
cia nacional, obstou, em favor do Sr. D. Affonso, 
filho d'El-rei, o Sr. D. João I, a que Scipião 
Lusitano, oimmortal D. Nuno Alvares Pereira, 
tronco materno da Sereníssima Casa de Bra- 
gança, se deixasse fascinar dos attractivos de 
uma coroa e de um sceptro, imperando mais em 
seu animo o intuito de constituir de seu opu- 
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lento Estado uma grande Casa^ Bemjpte digtin- 
cta da Casa Real, e que nunca ppdesse com ella 
confundir-se, nem com ella consolidar^se. 

JClevado ao Throno Él -rei o Sr. D. João IV, 
quÍ2, todavia, este Monarcha, não só conciliar 
e firmar as intenções do nobre instituidor da Se- 
reníssima Casa de Bragança, impedindo a in- 
corporação, ou confusão, de seus bens e rendi- 
mentos nos próprios da Coroa, mas ainda pres- 
tar um grande serviço á Nação, estatuindo por 
Lei Fundamental, que essa Casa seria, perpetua 
e especialmente, destinada para alimentos do 
Príncipe herdeiro do Throno Portuguez. 
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O sempre chorado Avô de Vossa Alteza^ o 
Sr. D. Pedro lY^ ainda mais fez manter a obra 
do Grande Condestavel, restituindo a Serenis- 
«ma €aâa de Bragança aos seus Grandes Dona- 
tários e Senlioresy para que a ficassem fruin- 
do, como de mera administração particular. 

Ao mesmo tempo declarou Sua Magestade 
Imperial, que desde o dia, em que abdicara a 
coroa do Império do Brasil, e assumira o titu- 
lo de Duque de Bragança, se considerasse trans-- 
mittida a Sereníssima Casa de Bragança, livre 
de quaesquer dividas, contratadas sobre seus 
bens e rendimentos; e para consultar sobre 
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seu8 legítimos direitos e interesses, determinou 
a creação de uma commissão especial. 

Como vogal desta commissão, e em resul- 
tado de minha sincera dedicação a Vossa Alte- 
za, ao Throno, e á Pátria, ouso, submisso e 
respeitoso, oflfertar a Vossa Alteza este, ainda 
que imperfeitíssimo, fructo do meu trabalho. 

Todavia, Sereníssimo Senhor, digne-se Vos- 
sa Alteza relevar e acolher benignamente a of- 
ferta, não por ser minha, mas pela importân- 
cia do seu objecto. 

Deus Guarde a preciosa Vida de Vossa Al- 
teza, e nos conceda que seja tão duradoura, 



Digitized by 



Google 




Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 




Digitized by 



Google 



Digitized by LjOOQIC 



V:').«X'^-ri/.0-f--'C-C-,^ O.')o-<X<;0 <j^O-<>^<>-Ci'^rxí;o <«^-<>^<>M>Ao-rv^O-<.'^^ 




Sumite materiam vestris, qui 
scribitis aequam 

Viribus : et versate diu, quid 
ferre recusent, 

Quid yaleant humeri. 



E tivéssemos bem reflectido no preceito e 
conselho do Príncipe dos Poetaa Latinos, 
não nos teriamos abalançado a escrever 
sobre questões gravíssimas, da maior 
transcendência, difficuldade, e interesse 
publico. Aindamais, não teriamos precipi- 
tado as nossas acanhadas publicações, para, de espaço e com 
madureza, podermos assim corrigir, castigar, o nosso estilo, 
coordenar melhor as nossas idéas, fazer mais acertada esco- 
lha de principies, empregar uma dialéctica mais vehemente 
na deducção das consequências, e por este methodo havería- 
mos, talvez, evitado muitos erros, tanto históricos como ju- 
rídicos. 
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Com quanto devêssemos apetecer a gloria, como recom- 
pensa de qualquer trabalho, todavia, nao fazendo escolha de 
matérias, em relação ás nossas forças, mas adoptando, como 
thema de nossos escriptos, as questões emergentes do dia, 
em que víamos empenhada a causa publica, e em que, em ra- 
zão de facto próprio, ou de conveniência geral, entendemos 
dever entrar, foi-nos forçoso sacrificar a pausada circuns- 
pecção á presteza com que era necessário propugnar, ou 
. y combater, para que de taes esforços podessem seguir-se os 
resultados, moraes, politicos, ou juridicos, que sobre tudo 
ambicionávamos. 

A perfeição era incompativel com a opportunidade ; 
a madureza com a urgência ; a gloria com a utilidade ; o 
interesse pesfioal com o interesse commum ; e tínhamos, 
como atida teiM«, per cêrta a máxima, de que é rematada 
loucura separar a gloria da utilidade. 

Agora um novo assumpto se nos offerece, que, ao 
mesmo tempo que não pôde ser congruentemente conside- 
rado e desesvolvidoiem um^ Mhetor, ou opúsculo, i de tanta 
vantogemi pwa a Scrcnwmma Casai de l^agauç^, patrimo^ 
xm àú Vrincipe Bevdeira do» TbrMO, e de tanta urgência, 
pwa qw bei» sejam esnkacídas, d«fiiiidoa e qualificados, 
w se^psctKvog. diuMkos^ e eneargos, qu6 não aos^ é possivet 
maia sabrtestar na publicação do. presente — Tractado — 
para a hm eowderação d» (fual< seriam cotkvemMtes mai» 
alegras aaiio% a aSo bastavam sómeate mexes de, não se* 
gaida • a cada- passo iatervompida, applicaçao. 

Os justos clamares ds uma avultada porção de cre*- 
doies, que, pc^ appamncias, se dizem ser, da* Sereníssima f 
Casa) dsBraganiça^ mas qae^ em* realidada e prinoipios da f 

mais rigorosa justiça, o são do Estado; demandas e pe- f 

f 
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BhoraB jttdiciaes^ vmas já con^ç^^das, outras pendente», ou* 
trás repellidas; duvidas suscitadas sobre a natureza dos 
bens da Serenissima Casa, se livres, se vinculados ; se pa- 
trimoniaes, se com {Nroveniencia da Coroa ; assim como* as 
principaes questões movidas sobre a sabsistencia, ou r&- 
dueçao, de censos, foros, pensões, rendas^ quinhões,, eoiH 
tros direitos domtmeaes, depois da publicação do Decreto 
de ia de Agosto de 1832, e Carta de Lei de 22 de Junfeeo 
de 18i& : tornam a publicação deste no6so trabalho, nã(0 só 
da maior urgência, mas de uma grande utilidade. 

Por outro lado a diminuição que soffreram as rendas 
da SereníssiHKi Casa, nao só em consequência daquette 
Decreto e Lei, sobre Feries e Doações Regias, mas pelo 
Decreto de ^ft de Novembro de 183^^ e pelo de II de 
Julho de 1832, extinguindo, um os dízimos, ou direito» 
do pescado, e ouiro os dizimes ecelestastieos, padroados, ^ 
etc. y deram á Sereníssima Casa o direito a leelanHar uma 
eouvenieute indemnisaçâ^ come a qualquer enlr» Doo»^ 
tario da Coroa. 

Assim Ih^o* reconheceu expressamenie o* Decreto de 
9 de Agosto de 183%, e nem podia deixar de ^ reconhe^ 
cer, por que a Serenissima Casa de Bragança deve ser 
considerada em circumstaneias mmto mais fafvoraveis que 
os demais Denaiarios da Coroa, não só por que o Estado 
luerou, desde a aeclamaçae do Sr. D. loSe I¥, até ao dia 
7 de Abril de 1831, os grandes rendimentos da mesma Se-- 
reníâsima Casa, mas por qme a Nação» nada perde, anie» 
luera, na referida indemnisaçSe, visto que tanto maíov 
fer ella, tanto mais poderá diminuir, ou dispensar^ aDota-* 
ção^ do Príncipe Real, Sueeessor do Throno. 

O Estado pois indemnisando a Serenissima Casa sa^ 
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tisfará uma divida, que será a um tempo de justiça, de 
gratidão Nacional, e de conveniência publica. 

Para que assim podesse realisar-se, ordenou aquelle 
Decreto de 9 de Agosto de 1833, no Artigo 5/ e 6.^ a 
creação de uma Commissao, que fosse incumbida: l."" 
de examinar o desfalque soffrido nos rendimentos da Se- 
renissima Casa de Bragança, em consequência da abo- 
lição dos Direitos Banaes, e outras instituições outhor- 
gadas pelo Sr. D. Pedro IV á Nação Portugueza; l."" de 
propor os meios de indemnisação, que fossem compativeis 
com as circumstancias, para serem levados ás Cortes, e 
estas decretarem o que julgassem conveniente: 3.*" de exa- 
minar as transacções, que tenham havido entre o Thesouro 
Publico, e a mesma Sereníssima Casa, de que possam ter 
resultado obrigações mutuas para ambas as Repartições. 

Efectivamente, por Decreto de 12 de Julho de 1839, 
em conformidade com aqueFoutro Decreto, foi nomeada 
uma Commissao, composta de Vogaes, uns designados pelo 
Governo, e outros por parte da Sereníssima Casa. 

Pelo progresso dos trabalhos desta Commissao foram 
levados perante o Governo vários pareceres em forma de 
Consultas. 

Al.* destas Consultas foi a de 28 de Agosto de 1839, 
concluindo pela revogação do Artigo 7.** do Decreto de 9 
de Agosto de 1833, para que sobre o objecto, a que elle 
se refere, regulasse a legislação dos morgados, e a dou- 
trina geral de Direito, como sendo assim mais conforme á 
natureza dos bens da Sereníssima Casa, e ao principio con- 
signado no Artigo 2.* do mesmo Decreto, que declarou os 
rendimentos delia, como de mera Administração parti- t 
cular. J 
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O Governo, conformando-sc com o parecer dos Pro- 
curadores Fiscaes e da Conferencia dos Chefes do Tlie- 
souro, tinha assentado na derogaçao de algumas das dis- 
posições do dito Decreto, na necessidade e justiça da qual 
i a Commissão veiu assim a concordar, e, para esta se não 
arriscar a trabalhar inutilmente, quanto ao terceiro objecto 
da sua incumbência, entendeu que era de seu rigoroso de- 
ver expor a sua opinião a semelhante respeito, e provocar 
uma resolução. 

A 2.' Consulta, com data de 18 de Dezembro de 
1839, teve por objecto propor ao Governo três providen- 
cias, sendo a primeira, promover com toda a actividade a 
cobrança das dividas á Sereníssima Casa ; a segunda, fa- 
cilitar essa cobrança por meio de certos encontros e pres- 
tações ; a terceira, fazer entrar por deposito no Banco de 
Lisboa, todo o producto, quer em dinheiro, quer em titu- 
les de credito, resultante da mesma cobrança, para ser le- 
vantado, ou pelo Thesouro Publico, ou pela Administração 
da Sereníssima Casa, segundo o modo, por que fosse re- 
solvida ai.' Consulta. 

A 3.' Consulta, com data de 13 de Maio de 1840, 
versou especialmente sobre a Commenda de Merthola, fi- 
xando em 7:200$000 reis, o rendimento annuâl, que per- f 
deu a Sereníssima Casa, e propondo a indemnisação, por f 
meio, ou de Inscripções, ou de bens nacionaes. J 

A 4. "^ Consulta, com data de 18 de Fevereiro de 1841, 1 
tratou da indemnisação pela abolição das Dizimas do Pes- à. 
cado de Lisboa, Cascaes, Setúbal, e Porto, fixando a perda f 
da Sereníssima Casa em 12:076$511 réis de rendimento f 
annual, e propondo para a dita indemnisação um juro equi- J 
valente em Inscripções. 1 

X ^ 
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A 6/ CâBsulta, com data de l|i da meâmo mez de 
Fevereiro de 1841, a piais importante de todas, teve por 
objecto examinar e classificar os dififerentes empréstimos, 
que, reduzidos ou representados hoje por meio de PadrOes, 
oneravam os bens e rendimentos da Sereníssima Casa de 
Bragança, antes do eitado Decreto de & de Agosto de 1833. 

A conclusão desta Consulta foi, pela maior o mais 
^ , importante somma desses Padrões, contraria á Serenissiitta 
Casa de Bragança, para que fosse encargo seu, e sem re« 
versão alguma para o Thesouro. 

A Gommissão, em relação a^s objecio& da l.\ %\ e 
S/ Consultas, foi assim muito além dos limites da sua com- 
petência, que baseada no l)ecreto de ft de Agosto de 1&3^^ 
não podia rigorosamente fazer outra cou^a mais que cingir^ 
se ao6 três objectos de sua incumbência, taes quaes os de*^ 
fioiu e prescreveu o mesmo Deercto. 

O exame das transacções eabre o^ Thesouro PiaUíco 
e a Sereoi^síma Casa, de qim podesse» ter resultado obri- 
gações wutuas para ambas as Repartições, ao que alkide 
o art. 6/ do mesmo Decreto, devia necessariamente en- 
tendeiHse, instaurar- se, e prosegulr-se, em harmemia com 
os. artigos antecedente e consequente, S,*" e 7.% segundo m 
boas regras de hermenêutica, e com eltas a CommissãO' 
nada tii^ha a fazer a respeito de direitos e en^eai^goâ^, anler 
riores a 7 de Abril de 1831. 

Era o Sr. D. Pedro IV, regente do Reino, em nome 
de S. M., A Rainha, na plenitude de todios os poderes po* 
líticos. Quem assim o havia declarado, e este Pecreto, co- 
mo umdosdaDictadura, embora exorbitasse doappincipios 
de Direito, o que nSiO reconhecemos, antes negamos, era um 
T facto consummado, que já nao podia seir altenado^ para 
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aggravar a sítaaçSo da Sereníssima Casa, e nem os Togaes 
; ', da Commissão podiam derivar de owtra fonte o sen man- 
dato, as snas attribuiçSes. 

Mal, muito mal, iam por esta forma gniado», e con- 
siderados, os direitos e interesses da Sereníssima Casa, e 
mnito principalmente por se propor a revogaçSo do artigo 
7.* do Decreto de 9 de Agosto de 1833, em cuja disposição 
a mesma Sereníssima Casa encontrava a única salva-guar- 
da, que a defendia contra o reconhecimento e satisfação de 
encargos, que lhe eram impossíveis e incompatíveis, ao 
mesmo passo, que por todos os princípios de justiça e de 
politica, se deviam antes reputar estranhos. 

Para se corrigir esta desgraçadíssima direcção, man- 
dou o Governo, a instancias do Administrador geral da Se- 
feni-ssima Casa, João Mousinho de Albuquerque, consultar 
abalisados Jurisconsultos, que foram, o Advogado Fiscal, 
a Dr. José Maria Osório Cabral, que deu o seu parecer em 
3 de Abril de 1841: 

O Patriarcha Arcebispa Eleito' de Lisboa, que deu o 
sen parecer em 8 de Maio seguinte : 

O Par do Reino, o Conselheiro Manoel Duarte Lei- 
tôo», que de* o seu parecer em 23 do mesmo mez: 

O Par do Reino, Lente da Universidade de Coimbra, 
Mattoel de Serpa Machado, que deu o seu parecer em 23 
de lunha seguiirte: 

O Barão de Chaneelleiros, que deu o seu parecer em 
í 6 do mesmo'mez: 

E finalmente o Conselheiro (hoje Visconde de Algés 
e^ Par do Reino) José António Maria de Sousa e Azevedo, 
que deu o seu parecer em 10 de Dezembro de 1842 

íá antes de serem consultados estes distinctos Júri*- 
'^ 
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f consultes, havia dado sua opinião, quanto ás dividas con- 1 

f Irahidas por differentes Decretos, a cargo da Sereníssima \ 

,i Casa de Bragança, o Conselheiro João de Sousa Pinto de 1 

4 Magalhães, cm 27 de Maio de 1839, lançando muita luz ^ 

■'k sobre este ponto da questão. f 

? Em vista de tudo entendeu o Governo, de aceordo t 

^ com El-Rei, o Sr. D.Fernando, como Tutor e natural De- '^^ 

fensor da Pessoa e Bens do Príncipe Real, o Sr. D. Pedro \ 
X de Alcântara, que convinha reconstituir a referida Com- ^ 
-^ missão, composta de membros nomeados por parte do mes- -|. 
f mo Governo, e pela Administração da Serenissima Casa, f 
f e que assim reconstituída, fossem por ella reconsideradas f 

as questões pendentes, tendo presente quanto havia oc- | 
corrido posteriormente ás referidas Consultas da mesma 
Commíssão, e com especialidade em vista dos alludidos 
pareceres. 

Assim se ordenou, c se cumpriu, e nessa conformi- 
dade recahiu em nossa pessoa a nomeação de Vogal, nos 
termos do Decreto de 12 de Julho de 1839, sendo-nos ex- 
pedido o Alvará especial d'El-Rei, de 1 3 de Outubro de 
1849, honra que muito apreciámos, e a que desejando 
corresponder, procurámos dedícar-nos com todo o empenho, 
esmero e assiduidade, aos trabalhos, que estavam encar- 
regados á mesma Commíssão, á qual também ficámos pre- 
sidindo, por virtude da Portaria, que nos foi dirigida pela 
Secretaria dTstado dos Negócios da Fazenda. 

1 Para bem fundamentar o nosso voto, sobre cada um dos 
^ pontos, que tanto interessam a Serenissima Casa de Bra- 
f gança, assentámos, com annuencia do actual Administrador 
■^ Geral da mesma Casa, que seria conveniente redigir e do- 
r cumentar uma Memoria, ou antes elaborar um tractado, em 

, ."^O- • <^«0- '-'-x '.*< >'••-• ^•' ^i^' ■■■•* ^'^•- •'•• ^..•' '■'■^ "'• -..'. r.^-> ~r,'-r <■».*.*- '^líx- "■.Vr %<!.<. ^."Vv- 'V^O--<V&C'- 
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que fossem estabelecidas e desenvolvidas as diversas ques- 
tões, para tudo ser submetlido á Gommissão, e poder distri- 
buir-sè depois pelos membros das duas Gamaras Legislativas, 
como illustraçãõ e justificação das medidas, de que muito 
se carece presentemente, a bem, nao só da justiça, devida 
á Sereníssima Casa, e aos denominados credores delia, 
mas ainda a bem do esplendor do Throno, e interesses do 
Thesouro, que tanto podem aproveitar na conservação do 
património do írincipe Real. 

Mui árdua e difficil empresa foi esta, sem duvida, a 
que nos abalançámos ; mas confiamos da benignidade dos 
leitores, desculpem as imperfeiçSes da obra, as incorrec- 
ções do estylo, para attenderem somente á importância do 
objecto, e força de argumentos e provas, que podemos 
colligir. 
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Sereníssima Casa do Bragança, que fora uma 
das mais poderosas e das mais ricas, não só da 
Peninsula, mas da Europa, até á feliz accla- 
mação de El-rei, o Sr. D. João IV, teve por 
fundadores El-rei, o Sr. D. João I, e o Condestavel, D. 
Nuno Alvares Pereira. 

El-rei, o Sr. D. Joãol, e o Condestavel, concorreram 
i largamente para o estabelecimento da Sereníssima Casa de 
i Bragança, pelos dotes, que prestaram; aquelle, a seu filho, 
J o Sr. D. Affonso ^, l."" Duque de Bragança; e este, a sua 



f 1 o Sr. D. AfTonso, era muito estimado de seu Pai, £1-Rei, o T 

-^ Sr. D. João I, mas assim mesmo não foi legitimado, senão tarde, ^ 

^ depois de haver servido com valor nas acedes mais arriscadas, du- í 

1 rante a guerra contra CasteUa. ^ 
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f filha, a Sr/ D. Brites Pereira, por occasiao do consorcio ^ f 

X celebrado entre ella e o mesmo Príncipe. ± 

^t Ambos contribuiram para esta fundação, não só pelos ^ 

f bens, direitos, e regalias, que liberalisaram, ou transmil- 4 

f tiram aos desposados, mas ainda pelas leis fundamentaes t 

'l de successão^ que mui previdentemente determinaram. J 

f Podia o Condestavel, enriquecido, e favorecido pelas t 

i liberalidades de El-rei, o Sr. D. João I ^, ser, como foi, ge- ± 



Com cl-Rcien Irou este Principe no reino dcGaUiza, na éradel456, 

ou de Cliristo Hi8, onde, rendida Tuy, depois de um apertado sitio, 

foi armado cavalleiro, em 2G deJuUio dodito anno. Hist. Gen.Liv. 6. 

A legitimarão leve logar, com as clausulas mais relevantes, por 

Carta passada a iO de Outubro, era de li39, ou de Ghristo 1401. 

Nesta Carla são notáveis as palavras— » que possa desafiar, e re- 
» {ar, e metter mãos como outro qualquer filho de Rey, e homem fí- 
» dalgo, que lidimnmcnte fosse nado. » 

1 Contava o Sr. D. AlTonso 30 annos de idade, quando £1- 
rei se deliberou de lhe dar eslado, e a Sr.' D. Brites, pelos do- 
tes da natureza, qnulidade illustre de sua pessoa, e como herdeira de 
uma casa rica, era sem controvérsia o maior casamento do reino. 
Uist. Gen. Liv. 6. 

'2 El-Rei, o Sr. D. João I, gosou de uma ventura, bem rara entre 
os Príncipes, que de ordinário se tem visto banida assim de seus pa- 
lácios como de seus corações, e até rcpellida, como incompalivel com l 
a Magestade Real. T 

O extremado valor d*El-rci, sua benevolência summameute af- T 

fochiosa, liie grangcaram as sympathias de um varão tão assignalado, .T> 

qual foi o Condestavel, sempre in^cncive^ diz umabalisado Escriptor, i; 

assim cm coragem heróica, e em estratégia militar, como cm lealdade J 

e desiulcrcsse. j 

Teve pois El-rei, o Sr. D. João I, um amigo intimo na pessoa T 

do Condestavel, a quem deveu os mais importantes serviços e conse- T 

lhos, assim na guerra, como na administração do Reino. *> 

J*or isso foram lambem immensas as Doações de bens da Coroa, ^?> 

villas, casítíilos, Diroilos Rcnos, foros, tribulos, juris<licção, privile- J, 
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generoso, para com sua filha, na escnptura de casamcDlo, 
feila e assignada em Friellas, em o 1.^ de Novembro da 
era de 1439, ou de Ghristo 1401; e não só por esta ra- 
sSo, mas também porque já então possuía o Gondestavel, 
em pleno domínio, uma grande fortuna, consistente em 
bens, nao provenientes de doações regias, mas de diversa 
origem i, patrimoniaes, ou adquiridos, o que se prova da 
mesma escriptura ^. 



gíos, com que este Monarcha demonstrou ao fiel servidor, ao seu vali- 
do, e ao seu amigo, a gratidão e affeição, de que se achava penhorado. 

1 O Gondestavel havia casado com D. Leonor d*Alvim, senhora 
de grande nobreza e riqueza, que, na provincia de Entrc-Bouro e Mi- 
nho, possuia boas rendas e cabedal. 

Para se fazer idéa da ostentação, com que esta senhora vivia, bas- 
ta notar, que o Gondestavel, B. Nuno Alvares, retirando-se com elia, 
depois do seu casamento, a residir nessa provincia, tinha, (como diz o 
seu Chronista) em casa continuas de cota qnatorse, e quinze escudei- 
ros, e vinte e trinta homêes de pé e estes todos bõos e bem homêes. 

' « Achou Nunalvres casa nobre e rica, 
« Molher perfeita e terras abundantes ; 
« O Ceo na terra os bens lhe multiplica 
« Com mais fertilidade que nunca antes. 

GONDBST. DE PORT. GaNTO III. 



2 Nas palavras : — a e este se entenda nas terras que a mi foram 
« dadas por El-rei, meu senhor, e os outros bens, que eu assim do, que 
« foram de meu património, fiquem a quem por ella forem mandados e 
« os over dar por testamento ou ab intestado por sua morte .dela. » 

As doações feitas por algum membro da Familia Real, presumiam- 
se da Gorôa, e por isso tinham os doadores todo o cuidado em destrui- 
essa presumpção, declarando, se as propriedades, que doavam, eram 
próprias, e a sua origem, e isto desde tempos remotíssimos, como pô- 
de vér-se^ entre outros, do documento, que vem nas Diss. Chron. e 
Grit. de J. P. Ribeiro, a pag. 240 « Kartuia donationis, de keriditate 
mea própria. 
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o dote, feito pelo Gondestavel, consistiu na villa e 
castello de Chaves, com seus termos, terra e julgado de 
Monte Negro ; no castello e fortaleza de Monte- Alegre ; ter- 
ra de Barroso e Baltar ; Paços e Barcellos, com toda a ju- 
risdicção eivei e crime, padroados, direitos, e pertenças 
Reaes ; que elle possuia por virtude de Doação Régia ; e 
bem assim, nas quintas de Carvalhosa, Covas, Canedo, Se- 
raes, Godinhaes, Samfins, e Temporam ; nos casaes de Bus- 
tello ; e nas quintas de Moreira e Pousada; todos estes úl- 
timos bens, de propriedade particular; applicando-lhes o 
Condestavel, na referida escriptura, a expressão — minhas 
quintas — em quanto que, em rehação aos bens da Coroa, 
usou das palavras — que eu hei e de direito devo haver 
por doação ou doações, que me fossem feitas por meu se^ 
nhor El-rei. ^ 



A existência desta presampção foi, pois, com justa razão, reconhe- 
cida entre as da origem de bens da Coroa, pela Lei de ^ de Junho de 
1846, sendo enumerada e classificada, como a primeira, a favor dos fo- 
reiros e pensionados, no art. 42 § 4.® 

Não era o Condestavel membro da Família Real ; mas achando-se 
enlaçado com ella, pelo casamento de sua filha com o filho do Sr. D. 
João I, e sendo elle mesmo grande donatário de muitos bens da Coroa, 
muito bem fez em evitar toda a confusão, fazendo expressa menção 
dos muitos bens livres, com que, desde logo, foi fundada a Sereníssi- 
ma Casa de Bragança. 

Foi jâ para prevenir este inconveniente, que o Condestavel recu- 
sou, para esse consorcio, o successor do Throno, o Sr. D. Duarte, pre- 
ferindo-lhe o Sr. B. Affonso, a fim de estabelecer uma grande Casa se- 
parada da Coroa, como referem os historiadores. 

1 Antes da escriptura de casamento, já o Sr. D. Affonso se inti- 
tulava Conde; e passou depois deUe, e do seu casamento, a intituiar- 
«^ se Conde de Barcellos, em consequência dehaver o Condestavel dimit- 
À, tido de si o Condado de Barcellos; o que o Sr. D. João I outhorgou, 
í com muito gosto, ao mesmo Condestavel. H. Gen. Liv. 6. 

A 
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Esta escriptura foi confinnada por El-rei, o Sr. D. 
João I, em 8 de Novembro de 1401 ; Sr. D. Duarte, em 
17 de Novembro de 1438 ; Sr. D. Manoel, em 18 de Ju- 
nho de 1496; Sr. D. João III, em 25 de Novembro de 
1533 ; D. Philippe I, em 17 de Março de 1592 ; e D. Phi- 
lippe III, em 20 de Abril de 1627 i. 

Quanto ao dote, que estabeleceu o Sr. D. João I, cons* 
ta da Carta de doação, datada em Lisboa, aos 8 de No- 
vembro do dito anno de 1401, éra de 1439; e consistiu 
nas terras e julgados de Neiva, Danque, Perelhal, Faria, 
Rates, Yermoim, com todos os seus termos e coutos, que 



1 De uma nota, posta á margem da respectiva Carta, consta, que 
os direitos resultantes desta escriptura e suas Confirmações somente 
sofreram, quanto ao goso dos Direitos Reaes, uma modificação, por via 
de transacção, que pôz termo i demanda, que a Sereníssima Casa 'tra- 
zia com a Coroa, sobre veeiros de qualquer metal, em todas as terras 
que possuia. 

A SerenissimaCasa desistiu deste direito e posse, em que se acha- 
va, mediante um juro de^SJlfOOO réis, assentados nassizas de Yiila Vi- 
çosa, desde o anno de 1^51 em diante, ficando aos Duques as minas, 
descobertas e por descobrir, de ferro, do termo de Bragança, e as de 
torquezas dentre Borba e Yilla Viçosa. 

Cumpre também advertir, que não deve fazer duvida contra a na- 
tureza particular dos bens, que, como taes, foram mencionadas nesta 
escriptura, haver elia sido sujeita á Confirmação dos referidos Monar- 
chas. 

Essa Confirmação se tornava precisa, em razão do fidei-commisso 
perpetuo, que o Condestavei estabeleceu a respeito da successão des- 
tes bens Conjunctamente com os da Coroa ; em razão da dispensa per- 
petua de todas e quaesquer Leis, que podessem affectar a doação, já 
por falta de insinuação, já por beneficio de restituição, já por inoficio- 
sa, ou por qualquer outro vicio ou defeito, que podesse ser aliegado 
em prejuizo da sua validade; e em razão, finalmente, dos privilégios, 
coutos, honras. Direitos Reaes, e mesmo jarisdiccionaes, que a Sere- 
níssima Casa de Bragança exercitava em todas as terras, que assim 
lhe foram vinculadas. 
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o Conde D. Gonçallo possuía d'El-rei, o Sr. D. Fernando, 
e que lhe haviam sido confiscadas por virtude de Sentença. 

El~rei, o Sr. D. Jpão I, juntamente com a Rainha, a 
Sr." D. Philippa, e com o Infante, o Sr. D. Duarte, verifi- 
cou esta doação, com a declaração de abranjger toda a ju- 
risdicçao, mero e mixto império, foros, tributos, censos, 
rendas, julgados, quartos, e mais Direitos Reaes, com a 
única reserva das appellações, alçada, e correições. 

Gomprehendeu mais a mesma doação umas terras 
em Penafiel, Bastos e Couto da Vargea, compradas por es- 
te Monarcha, por certo preço, a um João Pereira, com a 
mesma exclusão de direitos e a única reserva mencionada. 

Esta Carta mostra as mesmas Confirmações, porEl-rei 
o Sr. D. Duarte, em 16 de Novembro de 1433; Sr. D. 
Manuel, em 20 de Junho de 1Í97; Sr. D. João III, em 
27 de Novembro de 1533 ; D. Philippe I, em 17 de Mar- 
ço de 1692; e por D. Philippe III, em 27 de Abril de 
1726 1. 

Aos bens e rendas, que ficam indicados, accresceu a 
importante doação do Condestavel, por Carta de 4 de 
Abril da éra de 1460, que vem nas Pr. da Hist. Gen. da 
Casa Real, tom. 3."" pag. 518, e que se mostra confirma- 
da por El-rei, o Sr. D. Duarte, por Carta de 9 de De- 
zembro, éra de 1430, pela qual cedeu ao Duque, Sr. D, 
Fernando I, o Condado, c' villa d'Arrayollos, a Alcai- 
daria-Mór, rendas, e direitos de Montemor, da villa de 
Evora-Monte, as rendas e direitos da villa de Estremoz, 



1 Também aqui se repetiu a mesma declaração, quanto aos veei 
ros das minas de qualquer metal, mandada fazer pelo Barão d' Alvito, 
Vedor da Fazenda, e verificada em Évora em 22 de Março de 1555. 
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da villa de Souzel, da Tilla de Alter do Chão, da villa 
Fermosa, da Chancellaria, e do Assumar, e Lagomel, e das 
^1. villas de Villa Viçosa, e Borba, da \illa de Monsaraz, e 
de Portel, e da yilla da Vidigueira, e Frades, e de Villal- 
va, e Villa Ruyva, e as rendas e direitos de Beja, e as 
rendas e montados do Campo de Ourique, com as jurisdic- 
ç5es eiveis e crimes, com os castellos das ditas Villas, pa- 
droados das Igrejas, e legares, com o padroado da Igreja 
de S. Salvador de Elvas, havido d'El-rei, por escambo, com 
o padroado da Igreja de Villa Nova d'Anços. 

Esta doação foi assim feita de juro e herdade, para o 
Duque, Sr. D. Fernando, neto do Condestavel, e para to- 
dos seus filkoSy e netos, e descendentes^ que delle des- 
cenderem^ que sejam lídimos ; e, por consequência, ficaram 
estes bens incorporados aos da fundação da Serenissima 
Casa de Bragança. 

A esse momento possuia já o Condestavel muito poucos 
bens ;?atrmoniae^ ; e até elle mesmo não affirmou, que alguns 
conservasse, como se vé das palavras da referida doação 
— « e porque todallas terras^ rendas, ebens, ou a mayor 
« farte delles que eu ey forão da Coroa do Reyno de que 
H me meu Senhor Rei á feito mercê por os serviços que a 
« Deos aprouve de lhes fazer... » 

Depois desta doação, por virtude de escambo, ou trans- 
acção, realisada aos 10 de Novembro de 1424, entre o 
Duque, Sr. D. Fernando, e sua irmã, a Sr." D. Isa- 
bel, todos os direitos, rendas e jurisdicções do Campo de 
Ourique ficaram pertencendo á Sr." D. Isabel, e seus 
I descendentes ; e ao Sr. D. Fernando, as terras de Paiva, 
I Tendais, Lousada, com todas suas entradas e sabidas, fó- 
t ros, rendas, pescarias, montados e jurisdicções; o que foi 
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TITULO II. 



©OS mor|ça4es — ííovo ^^e-^da Cruz, 
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ccresceu aos>ens da fundação da Sereníssima 
Casa de Bragança a instituição, em 23 d« Se- 
tembro de 15i&, do morgado, denominado — 
noro»— feita e yerificada pelo l>o(ine, Sr. 
D. Theodosio I. 

Este morgado foi todo constitaido em< b^os púírimth 
niaes, que a esse tempo a Sereniasiiiia Casa p^Muta, como 
taes, na TilIa de Chaves, cidade de Bragano»^ casaes de 
Barroso, quinta da ComelhS junto de Ponte de Lina, e o 
património de Barcellm^ herdades de Porti!, o feie havia 
em Alter do Chio^ um juro comprado, mna totte na villa 
de Ourem, uma quinta em Sacavém, duas vendas, uma no 
termo de Évora Monte e outra no 4e Ârrayolo8> im enge- 
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nho d'armas no termo de Villa Viçosa, os foros e rendas, ^ 
e assim uma tapada no mesmo termo, e as bemfeitorias, 
que o dito Duque tinha feito nas casas da mesma villa e 
nas de Évora Monte. 

Foi confirmada a instituição por El-rei, o Sr. D.João 
III, em 8 de Novembro do ditoanno,echamou-se — wor- 
gado novo — para se distinguir do — antigo — constitui- 
do pelos referidos dotes do Condestavel, e d'El-rei, o Sr. 
D. João I, como se vê das palavras — ^e se incorporem 
no morgado e casa que eu agora possuo^ — e das da Re- 
gia confirmação — « para que os bens de seu património 
em elle nomeados sejam juntos e incorporados no morga- 
do e casa que ora possue. » 

Com quanto, porém, a Sereníssima Casa de Bragan- 
ça ficasse assim mais e mais engrandecida, enormíssimos 
foram os desfalques, que teve de soffrer, em tempo d'El-rei, 
o Sr. D. Sebastião, e até ao fallecimento do Cardeal Rei. 

Taes foram os occasionados pelos aprestos e gente, 
até embarque, de uma armada, que se perdeu com uma 
grande tormenta no porto de Lisboa. 

Pela renovação da mesma armada, e acompanhamen- 
to d'El-rei, o Sr. D. Sebastião, a primeira vez em 1574, 
e a segunda em 1578, com outros grandes aprestos^ de 
gente de pé e de cavallo, para a guerra contra Mulei Ab- 
delmelée Xarife, vulgarmente — Maluco. 

Pela jornada do Duque, o Sr. D. Theodozio, sendo 
em idade de 10 para 11 annos, nessa armada, com toda 
aquella sua gente por elle sustentada, e em navios por elle 
fretador, tendo effectivamente estado na batalhai de Alcá- 
cer, em que foi ferido e fdlo captivo. 

Pela perda de muitos objectos, e alfaias de ouro e prata, 
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e pedraria de grande preço, que iam na guarda-roupa do ,; 
mesmo Duque. 

Pelos muitos e valiosos presentes, que o Sr. Duque, 
«eu pai, foi obrigado a mandar aoXarife, HuleiAmel, ea 
seus alcaides, e tudo o mais que foi necessário, em quan- 
to esteve o Sr. D. Theodozio captivo em Fez, e em Mar- 
rocos ; e depois com a jornada até Almeirim^ onde chegou 
em IS de Março de 1580. 

Pelo resgate dos creados, que haviam acompanhado 
f o mesmo Sr. D. Theodozio, e que haviam sido feitos ca- 
ptivos na dita batalha. 

Pelas muitas mercês e auxilios, prestados ás viuvas, 
filhos, e herdeiros, dos que na mesma batalha tinham mor- 
rido, ou ficado captivos. 

£ ainda mais, pelas muitas e extraordinárias despe- 
sas, em beneficio e conservação da Serenissima Casa e Es- 
tado de Bragança, em todo o tempo dos trabalhos, que o 
Reino soffreu com as grandes alterações, que nelle houve, 
por fallecimento d'£l-rei, o Sr D. Henrique. 

Para seoccorrer a similhantes desfalques e tamanhas 
despesas, foi necessário vender, na dizima do pescado de 
Lisboa, a diversas pessoas, em diversos tempos, e por par- 
tes, juro, a reíro^ na quantia de 3:580$000 réis; nos re- 
guengos deSacavem,229$i85, apreço de 16 por milhar; 
emais o reguengo deAlviella por 7:600$000; accrescen- 
do haver-se dado á Duqueza, a Sr.' D. Beatriz, em paga- 
mento do seu dote, 497$i00réís de juro, que tinha repar- 
tidos nassizas dasvillasdeArrayoUos, Monsaraz, Monfor- 
te, Alter do Chão, e Ourem. 

Nesta situação, occorreu ao Sr. D. Theodozio II, 7." 
Duque de Bragança, a idéa de reforçar os morgados exis- 
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tentes, e assim habilitar aSerenissimaCasa, nSosó ásatis^ ;' 
façao de tão pesadas obrigações, mas ao completo desem* ; >, 
penho de suas rendas. ;[ 

Para este fim, . pois, foi instituído um terceiro mor- f 
gado, igualmente constituído todo com bens patrimoniaes^ 
em 13 de Novembro de 1593, e confirmado em 4 deFe- 
vereiro del59i. 

A este morgado se chamou — da Cruz — por ser a 
principal cousa delle uma relíquia do Santo Lenho, que o 
Papa Clemente YII havia dado a Honorato de Gaes, Embai** 
xador que foi de França, muitos annos, nestes Reinos, em 
tempo d'El-rei, o Sr. D. João III. i 

Foram bens delle: um padrão de juro de 5:000$^ 
com assentamento nos almoxarifados de Miranda, deVian*^ 
na, de Guimarães, e de Portalegre, mandado passar por 
D. Filippe I, em pagamento de dozentos mil cruzados, 
de dotação, que tinha promettido fazer ao Duque, Sr. D. 
Theodozio I; em Yilla Viçosa, umas casas contíguas ao Pa- 
lácio, com as suas bemfeítorias ; no termo, um pinhal, jun- 
to a S. Francisco o Velho ; a herdade da Brazia, também 
no termo; reguengo de Fatelláo; e outra herdade mettida 
na tapada, casas delia, e nas de Yalle de Boim. 

O zelo do Duque> Sr. D. Theodozio II, não esteve 
só em assim reforçar o capital e rendimentos da Serenís- 
sima Casa de Bragança, mas em elle mesmo começar acti- t 
vãmente a remir as rendas e juro, que o Duque, Sr. D. ;[ 
Theodozio I, tinha vendido ; declarando todavia, mui po- x 
sitívamente, na instituição do morgado — da Cruz — que f 

1^ 

1 Hfst. Gcn. (om. 6. pag. 358 e seg. 
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que esta, com quanto, pela remissão desses encargos, pa- 
recessem dever cessar, inteira ou parcialmente, poç haver 
cessado a sua causa, não poderia invalidar-se ou caducar 
em tempo algum. ^ 







í A este morgado annexou depois Êl-rei, o Sr. D. João IV, fih- 
Iho do instituidor, mU cruzados derenda, por Decreto de7de Outubro 
, ;. de 1655 ; celebrando-se escriptura publica de annexação de yinculo per- 
petuo desta quantia, em 2 de Junho de 1656. Hist. Gen. tom. 6. p. 362. 
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TITULO III. 



Da capella — dos Castros — e morgado da Sr.* D, Catharina. 



4 




xiste ainda na Sereníssima Casa de Bragança 
uma certa porção de bens, ou memoria delies, 
com o titulo de — Capella dos Castros. 

Ha bastante confusão acerca da origem 
desta instituição ^, com quanto existam tombadas varias 
terras e casas como pertencentes a esta capella. 

A este respeito nota-se uma Carta de confirmação por 
El-rei, o Sr. D. AífonsoV, de 8 de Abril de 1480, acerca 



1 A prova d'esta instituição não apparece ; mas do archivo da 
Sereníssima Casa de Bragança, constoa, em 21 de Março de 17S9, qae 
alli falta depois do anno de 1690.— O. documento original sahiu do 
Cartório, por ordem da Junta, para se acudir a uma causa, que corria 
no Porto, e extraviou-se ; o que deu causa a um Decreto de 1698» para 
que do mesmo Cartório se não entregasse mais papel algum original, 
ainda que por inadvertência se mandasse pedir, mas que se desse por 
certidão ; o que assim se confirmou, por outro Decreto, em 1724. 
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da permuta de umas casas, que se dizem pertencentes a esta 
capella; e desse diploma consta não se estar bem seguro, se 
essas casas eram, ou nao, daCorôa, e por isso se solicitava 
a dita confirmação, tanto para o caso de serem palrimo- 
niaeSy como careciam, como para o de se mostrar, em algum 
tempo, serem ou deverem ser da Coroa. 

Ahi se diz, que a capcUa fora instituída pelo Sr. D. 
João de Castro, Pai da Sr/ D. Joanna de Castro, a qual ^ 
no seu testamento a ordenou no Mosteiro de S. Domingos 
de Lisboa ; e, para que se podesse continuamente cantar, a 
dotou com toda a sua terça, e nomeadamente umas casas 
com seus enxidos, que tinha na mesma cidade junto á Igre- 
ja de S. Thiago. 

Existe mais o testamento do Conde D, Álvaro Pires 
da Castro ^, feito em 7 de Junho, era de 1120, no qual 
sele: «( mando a meus testamenteiros, veedores deste meu 
« testamento, que tomem fará mim a terça parte de todo 
« o meu haver... 

« Boguo a estes meus testamenteiros, que me façam 
<c por minha alma por este meu testamento, como Deos 
« manda destrange que fa^ por mos êdmas por seus tes- 
« tamentos. » 

E nas costas deste testamento está escripto o se- 
guinte : 

« Testamento do Conde D. Álvaro pires de Castro, 
«c que jaz na Capella de Santa Caiharina com D. Maria 
« ponce sua molber, e com D. Pedra seu filho, e com D. 



1 Pr. da fii84. Qen. tom. 6. p. 1S7. 

2 Senhor do Cadaval e Peral. 
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a João seu neto, em que encommenda a seus testameutei* 
« ros, que façam bem por sua alma, e nao diz mais, esles 
«jazem nos moimeutos do cruzeiro^ ministrador o duque 
« de bargança, o Instituidor desta capeUa manda que lhe 
amantenhão um capellão frade que diga cada dia mis- f 
«sa 1.» 

Quanto aos bens pertencentes a esta capella ou ca- 
pellas, (porque parece, attentas as datas das instituições, 
que foram, ou sao, duas as instituições com est« nome) 
contam-se principalmente certos casaes no antigo termo 
do almoxarifado de Alviella. 

Existem hoje, em boa ordem, no Cartório da Sere- 
nissima Casa, provas e documentos ^ os mais concludentes, 



1 Deprehende-se, pois, que aqueUe D. Álvaro Pires de Castro, 
havendo feito uma instituição d'alma pòr herdeira, em termos pouco 
explicites, algum de seus testamenteiros, para cumprimento da vonta- 
de do testador, instituirá formalmente acapelia ou morgado dos Cas- 
tros, com encargo de missa quotidiana. 

2 Colligidos pelos incansáveis esforços do c^gno Cartorário da 
Serenissima Casa, Pedro António da Silva Rebelh). 

As frisantes observações deste zeloso funccionario, fundadas nes- 
tas provas, teem levado este negocio ao mai(Hr grào de luz e de evi- 
dencia. 

Por tanto, ás pensões impostas nestes casaes, pôde unicamente ser 
applicavei a Lei de 22 de Junho de 1846 no artigo 22 § 1.®, em quanto 
declarou, que por eUa não ficavam alterados os direitos dos individuos 
ou corporações, fundados em contractos, ou posse legitima, sobre bens 
patrimoniaes. 

Estes casaes não podem confundir-*se com as terras do reguengo 
d' Alviella: 1.^ porque não combinam as confrontações : 2.^ porque 
nem podiam combinar, visto que estão aquelles distantes, a uma, duas 
léguas. 

A prova legal destas asserções, no caso de contestação da parte 
dos foreiros, pôde fazer-se por uma vistoria^ se assim fòr necessário 
em Juízo. 
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de que estes casaes sSo próprios, como pertencentes á ca- 
pella dos Castros, e que elles tem para os seus possuido- 
res a natureza puramente emphyteutica, com pensões esta- 
belecidas por titules especiaes, sem nenhuma correlação 
com o reguengo de Álviella, ou com origem em Doação 
Regia, bens da Coroa, titulo genérico, foral, ou tributo. 

Â estes vinculos accresceu depois o instituido pela 
Duqueza a Sr/ D. Gatharina, mulher do Duque, o Sr. D. 
João I, em 17 de Setembro;[de 1655 i. 

Este morgado devia ser constituido, conforme ao tes- 
tamento da mesma âr/ D. Gatharina, com! o remanes- 
cente da terça de seus bens patrimoniaes, e com as mesmas 
clausulas que o morgado — da Cruz — ;e porque se não 
havia dado cumprimento a esta verba do testamento, não 



Excluída assim a presampção de serem reguengueiros estes ca- 
saes, faiada mais positiva se torna esta demonstração, em vista d'aquel- 
les documentos, pelo facto de pagarem juj^cla, aos Condes de Villar 
Maior, a qual, pela.lei do Reino, não podia pagar-se cummulativamen- 
te com o terço da novidade, se esta quota fosse tributaria. 

Áccresce provar-se, pelos mesmos documentos, que estes casaes 
se denominariam e conheciam, desde antiquíssimo tempo, pelos Casaes 
dos Barros ou]BairroSy por ser o seu terreno] muito barrento; cuja 
natureza não^em o do reguengo de Álviella. 

£' pois com notório erro de facto, e contra a verdade, demonstra- 
da por estas provas, que as terras destes casaes se acham mencionadas 
e] confundidas como reguengos, tanto no respectivo tombo, como em 
reconhecimentos de foreiros. 

Porém, taes tem' sido os effeitos da desordem e confusão dos tem- 
pos, que a^Administraçãolda Sereníssima Casa atravessou, desde que J 
de ixou de ser particular 1 . . . j 

1 Mal existiam vestígios deste morgado no Cartório da Serenis- i 

sima Casa ; masja sua instituição foi descoberta na Torro do Tombo^ 4 

também pelos cuidados do Sr. Rebello, sendo extrahida uma certidão 1 

authentica em 27 de Julho de 1849. 4 

Digitized byCjOOQlC 



19 

se tendo feito partilhas por morte desta Sr/, e conse- : ; 
quentemenle liquidado qual o dito remanescente, ordenou 
El-rei, o Sr. D. João lY, que o vinculo se constituísse , ; 
com os bens, que constavam da mesma verba, e que se acha- 
vam referidos na instituição. ^ 

Além da herdade denominada de — Villa Fernanr 
do — com toda a sua renda, jurisdicção, e padroado; além 
de outras herdades, parte de outras terras, ecasaes; além -^ 
de quinhões incertos, de 2, 4, 6, 7, e S.alqueires por cada 
moio de producção ; além de foros e prestações a dinheiro ; 
foi constituído com pensOes ou quinhões de renda, certos e 
sabidos, que prefazem perto ou mais de mil e oitocentas 
medidas, sobre herdades de Villa Viçosa, Villa Boim, 
Villa Fernando, Evora^Monte, Monsaraz e Portel. 

tAcha-se tudo miudamente descripto, por suas deno- 
minações, na respectiva instituição, com declaração das i 
pessoas a quem foi comprado ; havendo, nos quinhões, dois, 
três, quatro, cinco, e sete, vendidos por diversos particu- 
lares em uma e mesma herdade. 



•^ F 




1 H. Gen. tom. 4. de Provas pag. 388. 
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TITULO IV. 




Algumas reflexões sobre a capella dos — Castros -— ^ — - reguengo 
ã*ÂlvieUa. 



ao pôde duvidar-se que os reguengos são bens 
que devem reputar-se como originários da Co- 
roa, principalmente em vista do art. S."" da 
Lei de 2i de Junho de 1846. ^ 
Assim, pode ser objecto de contestação o pagamento, 
quando integral, de pensões constituídas em bens palríma- 



1 Ou antes, oãodeve de ser posto em duvida; porque, não só se 
pode duvidar, mas effectivamente se tem sustentado, que os re^uett- 
go8 não são bens da Coroa, ou como de proveniência delia ; e mesmo 
já depois da publicação desta Lei, apesar de ter sido abolida neste art. 
a distincção, que se fazia entre bens próprios da Gorda, reguengueiroSf 
flscaes, ou da Fazenda Publica, ehaver-se ahi declarado que as dispo- 
sições da mesma Lei são applicaveis a uns e outros bens, sem difie- 
rença alguma 1 
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niaeSy mas adquiridos para a Serenissima Casa de Bra- 
gança, no distrícto, ou dentro dos limites, de qualquer ter- 
reno reguengueiro. 

Todavia cumpre hem determinar, o que pertence, ou 
não pertence, a esses reguengos, e não regular, para esse 
fim,,somente pelas declarações, que se encontram nos tom- 
bos, e escripturas de reconhecimento, etc, dando como re- 
guengueiro o que o não é. 



Os reguengos, ou se considerem nos bens primitivamente reserva- 
dos para o Rei, ou nos que mais tarde se lhes incorporaram, ou a que 
se deu a mesma natureza e denominação, com quanto adquiridos por 
modo derivativo, até ao tempo d'El-rei, o Sr. D. Pedro I, não se dis- 
tinguiam dos outros bens da Coroa, senão em gosarem os reguenguei- 
ros, não só dos privilégios e liberdades communs a todos estes bens, 
mas ainda de outros próprios e especiaes. (Yid. Ord. Liv. 8. tit. 30, e 
o nosso Rep. de For. e Doaç. Reg. Disc. prel. pag. X. e vol. 1." pag. 4 
6 a 9). i 

Determinando a cit. Lei de 22 de Junho, ar 1.22, como presumpção 
de proveniência da Coroa, omostrar-se, porparte dos pensionados, que 
03 bens pertenceram em algum tempo ao Estado; e verificando-sees> 
te facto, de um modo certo e incontestável, nos reguengos, por isso 
que a natureza destes bens prova, de si mesma, ou a primitiva reserva 
para o Rei, ou a posterior incorporação ; é importante bem ílxar idéas 
a semelhante respeito; porque aos ditos pensionados basta demonstrar, 
que os prédios onerados estão no território, ou dentro dos limites re- 
guengueiros, para desde logo invocarem os benefícios e applicação da 
mesma Lei, removendo para os senhorios, e portanto para a Serenissi- 
ma Casa de Bragança, em taeshypotheses, as provas em contrario, des- 
tructivas desta presumpção de direito. 

Não c pois admissível o argumento, que costuma produzir-se, dis- 
tinguindo-se os reguenguos {regis própria bona) dos bens da Co^ 
rda. 

Ainda que similhante distincção se não achasse hoje abolida para 
todos os effeitos da Lei, cumpria atacar o fundamento delia, negando- 
se ao Rei, não só a qualidade de pessoa publica, mas, ainda, a que nos 
passados tempos tinha, de único representante e chefe da Nação, ou 
do Estado, de senhor supremo e absoluto* 

9 
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A verdade pode ser outra, comprovada por argumen- 
tos positivos- e concludentes. 

Yerifica-se isto a respeito dos bens da capella dos 
Castros, que deveriam reputar^se reguengueiros, se, sem 
mais critério, se attendesse ao que se mostra do respecti- 
vo tombo. 

Ahi, no protesto, com que fora encerrado, se lê : « tom- 
« badas e reconhecidas pelos caseiros todas as terras reguen- 



Gnmpría destruir a asserção— Z^£(a< c*6«<tnoi— não para se evitar 
a concQntraç&o ou confusão do Estado na pessoa do Rei, mas para se 
abstrahir o Rei da mesma Nação, ou do Estado, cuja soberania eilc exer- 
cia, e da qual erasymbolo a— Corda— palavra communicada aos bens 
do Estado, tomando-se osymbolo pela pessoa do Rei, e este pela Na- 
ção. 

Mas este argumento por abstracção é um puro sofisma, contrario 
à realidade politica da época anterior à divisão dos poderes políticos, 
sanccionada na Carta Constitucional da Monarcfaia. 

Para melhor ainda fazermos certificar a natureza destes bens, tão 
diversamente considerada, notaremos o erro com que Lobão, no seu 
tractado de todo o dir. emphytb. § 819 nota 8.", disse que— não era 
necessário o consentimento da Coroa, quando se alienavam os bens re- 
guengos, de que por Foraes se pagavam certos foros ; firmando-se na 
rasão*deque estes podiam livremente ser alienaáos, sem consenti- 
mento do senhorio, pela permissão da Ord. liv. 2 tit. 17. 

Esta Qrd. fez diatincção entre reguengos, em que os possuidores 
tinham obrigação, ellese seus herdeiros, depara sempre pessoalmen- 
te nelles morar e povoar; e reguengos, em que não havia semelhante 
obrigação ; e em que, portanto, deixavam de ser, como nos Outros, uma 
espécie de 8erf>os adscripticios. 

N'um, encontro caso, podiam vender, setn eonsentimnto da Coroa 
oudoRêi; comadifférençadeque, nos primeiros reguengo8> não po- 
diam alienar a fidalgos e cavalleiros> mas somente a taes pessoas, gue 
não foêsem de êimilkante condição^ sob pena de perdimento dos bens 
por esse mesmo feito; nossegundos, podiam Uvremente vender as her- 
dades e casaes, que nelles tinham, a quem lhes approuvesse. 

A rasão da diferença não vinha, pois, do pagamento, ou não paga- 
mento, de certos foros, por virtude dos Foraes ; vinha da liberdade, ou 
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« gas da Serenissima Casa de Bragança, pertencentes á ca- 
« pella dos Castros, annexas ao almoxarifado de Barcellos. » 

Se por esta declaração se houvesse de concluir, que i 
os bens da capella, ou capellas, dos Castros eram compre- ^ 
hendidos no reguengo de Ahiella, segundo a Doação do 
Condestavel, D. Nuno Alvares Pereira, de 4 de Abril de 
1460, seria indispensável, para a Sereníssima Casa de Bra- 
gança, obter o integral pagamento dos foros e pensões res- 



da escravidão^ dos colonos; e tinha por Om, no primeiro caso, obrigar 
á cultura da terra, e ao pagamento dos pesadissimos tributos, comtjue 
eram oneradas as terras reguengueiras, e obstar á emancipação, oual-* 
forria, dos mesmos colonos, affástando das terras os fidalgos e cavai- 
loiros, ou outras pessoas livres e poderosas. 

£' precisamente o que exprimem as tão usadas clausulas das Car- 
tas de foro ad populandum, de que dêmos exemplos no tom. 2.® do 
Repert. sobre For. e Doaç. Reg.— núi tali komini vilano^ etc. 

Temos comtudo o Aiv. do 1.® de Julho de 1788, que parece haver 
presupposto uma doutrina contraria ; pois que no reguengo de Tavira 
prohiÍ>iu toda e qualquer alienação, sem precedência de licença Regia. 

Mas o fundamento especial deste Alv., expresso no seucap. 4.% é 
a clausula dos contractos respectivos, como se vé das palavras : — « Co- 
a mo todos os bens áoregnengo foram empr asados com expressa pro- 
Q kibição de sealienarem sem licença da Coroa... »— o que assim, por 
tanto, não destroe a regra daOrd. cit., antes a confirma; porque adis- 
tincção, que estabelece, de alienação, livre ou restricta, é fundada tam- 
bém nas clausulas, com que se fizeram as datas, ou as distribuições, de 
terras pelos seus cultivadores. 

Nestes bens, assim reguengueiros, reservados para o Rei, quando 
distribuídos a Colonos, outransmittidos por Doação Regia, e, feita essa 
distribuição pelos donatários, consistiam os direitos da Coroa, ou dos 
donatários, o que significa o mesmo, quanto a prestações agrarias, 
principalmente nas quotas de terço, de quarto, ou de quinto, dos fru- 
ctos, que, sendo incertos, ou proporcionaes áproducção, não era, por 
via de regra, conveniente aos interesses,|nem da Coroa, nem dos ditos 
donatários, o consentir na conversão em foro certo. 

Por isso no Alv. de Regim. para a Serenissima Casa de Bragança, 
dado por El-rei, o Sr. D. Pedro II, em Lisboa, aos 9 de Julho de 1687, 
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pectívas, o provar que, nãoobstante a origem reguenguei- 
ra, os bens, ou as ditas pensões, se tornaram ^^aírmoniae^, 
por virtude de contracto oneroso, d'escambo ou troca. 

Mas, como já notámos, a Serenissima Casa de Bra- 
gança pôde hoje mostrar, que taes bens não tem proveniên- 
cia alguma da Coroa, e menos por serem pertencentes ao 
reguengo de Âlviella. 

A denominação — reguengas da Serenissima Casa ; ', 



cap. 1. § 7.^, se prohibia á Junta conhecer de petição, em que se re- 
queresse que, ou quartos do reguengo de Sacavém, ou quaesquer ou- 
tros direitos similhantes, pertencentes á Fazenda da Sereníssima Ca- 
sa, se reduzissem a pensão certa. 

Gomtudo esta regra soffria uma modificação, fundada n'aquelies 
mesmos interesses; o que o mesmo Regimento authorísava no citado 
§7.* 

Sempre que a terra nunca houvesse sido cultivada, os colonos se 
obrigassem á cultura dentro decerto e determinado numero de annos, 
e que se considerasse de maior utilidade receber-se um foro qualquer, 
que a conservação no estado de baldio, sem delta se cobrar quarto aí- i 
gum, se poderia então consultar o foro perpetuo. 

£, neste caso, os foros, que porventura hoje existem, com quanto 
estipulados por titulo especial, não sendo mais que a reserva tributa- 
ria^ não em conversão, mas em subrogação do quarto, são da mesma 
natureza, que este; epor tanto, temos por muito duvidosa a sua sub- 
sistência. 

Também, na conformidade do mesmo Regimento, sempre que a 
terra se achasse de pousio, tendo sido cultivada em algum tempo, e 
sido consequentemente cobrado o quarto, sepermittia a consulta ; mas 
não para se reduzir aforo perpetuo, e somente ;>af a se conceder por 
alguns annos, ou em uma até trez vidas, se tanto parecesse que se de- 
via fazer, segundo a qualidade da terra, e despesas.de que necessitas- 
se para sua cultura e reparos. 

!Neste caso, a concessão, ou distribuição da terra foi perpetua, e 
só temporária a pensão, que, ou se ache hoje constituída na quota da 
producção, ou se conserve com a primitiva natureza de foro certo por 
vidas, é oequivalente da reserva— tributaria,* inherenie á distribui- 
ção dos reguengos. 
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de Bragança — é talvez uma expressão nascida da confu-^ 
sSo com que os Srs. Reis administravam os bens desta 
Casa, confundidos com os mais da Coroa, considerados 
como espécie d'um género. 

No que é propriamente — re^uíwj^a de Alviella-^ 
é certo que a Serenissima Casa de Bragança, como vimos 
de uma informação, prestada pelo Corregedor interino de 



Á> 



Na mesma consideração devem ser tidos os foros certos, consii- 
tttidos assim em consequência de aioenea, o que muitas vezes se veri- 
ficava a respeito do quarto da fnicta, por menos oppressão dos senho- 
res dos pomares, como constado vários documentos existentes no Car- 
tório da Serenissima Casa, e entre elles de uma sentença, dada no Juí- 
zo da Coroa, a favor do Duque, o Sr. D. Theodozio I, em 31 de Agosto 
de 1555, contra os lavradores do dito reguengo de Sacavém, na qual 
também se diz, que estas avenças não regulavam constantemente, an- 
tes se augmentavam e diminuíam á proporção das mudanças e melho- 
ramentos da cultíira, e sempre como subrogação do quarto. 

Daqui rem hoje a difficuldade em se conhecer da identidade dos 
prédios, quando se confrontam, avista de títulos de diflérentes épocas, 
e da diversidade das pensões. 

E cumpre notar, que sobre este quarto da fructa, no reguengo de 
Sacavém, se manteve a Serenissima Casa de Bragança na posse ím- 
memorial, apesar da falta de foral, reservando-se aos pensionados, nas 
contestações, que occorriam, a faculdade de impugnar o direito por 
acção ordinária, como se vô de outra sentença, dada a favor do mesmo 
Duque, em M de Novembro de 1607, contra um lavrador do mesmo 
reguengo. 

Semelhante fundamento da posse foi julgado sufficíente a favor 
do mesmo Duque, em ampliação do direito do quarto a outros artigos, 
por sentenças de 19 de Julho de 1648, contra os lavradores do mesmo 
reguengo. 

Hoje, depois da publicação do Decreto de 13 de Agosto, e na pre- 
sença da Lei de M de Junho de 1816, não ó muito difficil a qualifica- 
ção dos títulos especíaes, em virtude dos quaes a Serenissima Casa 
de Bragança cobrava, nos reguengos, os direitos, e foros ; bem como 
apreciar até que ponto subsistWB, ou não, as obrigações correlativas 
dos pensionados. 
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Santarém, em 10 d6 Julho de 183i, percebia pensSes^ que 
hoje, na fialta de afforamento, ou de íiltilo especial, se po- 
derão recusar, como trit^utos extinctos, ou devidos por ti- 
tulo genericOj taes sSo o quarto, a eiradega e carreto. 

Mesmo, apparecendo os titulos de afforamenlo, ou de 
reconhecimentos emphyteuticos, quer por foro certo, quer 
por foro incerto, podem ser duvidados, para o eíFeito de se 
considerarem esses titulos a conversão do anterior. 

Ainda neste caso, cumpre notar-se,nosde faro certo, 
que a parte tributaria se achava muitas vezes confundi- 
da com a parte emphyteutica ; que se achavam consolida- 
das nos senhorios directos duas qualidades distinctas, a 
de donatários, e a de senhorios directos ; e que por isso 
as pensSes, de duas naturezas tão diversas, podéram 
incluir-se n'uma só quota de pensão — por faro cer^ 
to — ou mesmo-— ii»c^r(o-~ mas superior ás quotas do 
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Umas vezes eram esses titulos osdeaffbrameDto em fateusim, com 
declaração de que era feito pelo ^uar^o, como se paga em todo o reguen- 
go, e assim o vimos, em escriptura de 27 de Maio de 1524. 

Outras vezes eram da mesma natureza, com fôro a dinheiro, mas 
com expressa declaração de ser pelo quarto, como vimos em um de 800 
réis^ em eseriptura de 3 de Março de 1547. 

Outras vezes era por fóro certo, mas com declaração, de que, ve* 
rificada uma certa circumstancia, se pagaria então o quarto, cessando 6 
fóro,. como vimos em escriptura db 1.^ de Julho de 1546. 

Outras vezes fixava-se o fóro a dinheiro, mas com aclauscda defi* 
car á Sereniaaima Casa o direito de optar entre o foro e o quarto, como 
vimos em escriptura de 13 de Outubro de 1551. 

Outras vezes estabelecia-se foro e quarta, ou se declarava fóro 
alem do quarto, como vimos em escriptura de24dc Fevereiro de 1550. 

Em cada uma destas hypotheses, fácil será appMcar as regras da 
Lei, sobre as quaes mais algumas ponderações faremos em titulo es^ 
pecial. 
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tributo, como por exemplo do terço da produoçao, do qual 
se comprehendesse o quarto, a eiradega, carreto kc. 

Nestejs casos será de justiça que se considere subsis- 
tente, a favor da Serenissima Casa de Bragança, a parte 
emphyleutica, deduzida a tributaria. 

Para a extincçao da parte tributaria, apesar da con- 
versão no titulo especial posterior, ou mesmo do contrac- 
to oneroso, temos o arl. 3.Mn fin. e art. i.'' §. un. da Lei 
de 22 de Junho de 1816 ; e para a conservação integral 
da parte restante, ou emphyteutica, temos o art. i."" n/ 
t."" da mesma Lei. 

Por esta forma, e na parte nao tributaria, ficam os 
emphyteutas excluidos dos beneficies concedidos nos §§• 
do art. 6."* desta Lei, e somente gosam da moratória, con- 
cedida no art. 15, quanto ás pensões que estiverem de- 
vendo desde a publicação do Decreto de 13 de Agosto de 
1832. 

Em todo o caso, a Serenissima Casa de Bragança 
tem muito que apurar, e que liquidar, de seus direitos a 
similhante respeito, fazendo mesmo aos pensionados toda 
a equidade e favor. 

Nós aconselharíamos, nao pela magnanimidade dos 
Augustos Administradores, que é certa, mas pelos pró- 
prios interesses da Serenissima Casa de Bragança, que, 
sempre que os foreiros, ou pensionados, não contestem in- 
teiramcnte a sua obrigação, houvesse a possível facilidade 
em se lhes admitlir quaesquer transacções, ou desistências, 
seja em relação ás prestações vencidas, seja em relação ás 
que tenham de se fixar para o futuro. 

A Serenissima Casa de Bragança conseguirá, por este 
methodo, segurar determinados foros por meios de novas 
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escripturas ; e se, por uma parte, perder pela reducçao, ou 
diminuição^ das penstíes annuaes, lucrará immeDsamente 
na certeza delias, e rendimento eventual dos laudemios, 
proporcional ao maior valor dos prédios, e que tanto mais 
se repetirá, quanto mais suaves se tornarem os encargos 
agrários. 

Talvez mesmo que, mostrando-se por parte da Sere- 
níssima Casa de Bragança, como sempre se tem mostrado, 
a maior boa fé, pedindo-se unicamente o que se pode e de- 
ve exigir dos foreiros, em conformidade com a Lei, sem se 
empregar^ por parte de seus Advogados, como tem pratica- 
do infelizmente os de muitos donatários da Coroa, o sofis- 
ma e a cavillação, se conseguissem resultados mais prom- 
ptos e mais favoráveis. ^ 



1 A prepotência dos senhorios, e seus rendeiros, ou mandatários 
tem continuado a vexar, eaoppcimirospovos, apesar da citada Lei dos 
Foraes. 

Tem-se chegado ao excesso de se pedir, com fundamento na posse, 
anterior á publicação do Decreto de 12 de Agosto, até as pençOes im- 
postas, visível c expressamente, por titulo genérico. 

Mas o peior que tudo não tem sido estes petitorios, estas acções, 
mas sim os arrasoados de Advogados, que as defendem, recorrendo a 
sofismas e a falsas interpretações da Lei de 22 de Junho de 1846, assim 
como as sentenças dos Juizes de primeira e de segunda instancia, que, 
errando na applicação da mesma Lei, tem repelidas vezes julgado pro- 
cedentes e provadas aquellas acções, no districlo do Porto. 

Um destes processos vimos nós, em que um dos melhores Advo- 
gados daquella cidade, e do Reino, (o Sr. Sebastião de Almeida e Bri- 
to] concluia a sna coucisa, mas enérgica e concludente, minuta para 
revista, com as seguintes palavras : ' 

« A sentença foi um acinte, foi um =3 gucro, porque gttero=uma 
« teima dos três Juizes vencedores, para os quaes não existe a Lei 
<c dos Foraes.— Meteu-se-lhes na cabeça que esta Lei era um ataque á 
« propriedade, e cuidam que sustentam a propriedade, atacando a Lei. » 

O Supremo Tribunal de Justiça tem tidooccasião de reprimir taes 
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Por um lado, esle procedimento leal^ fra&eo, e gene* 
roso, será muito bem acolhido pelos Tribunaes ; e por ou«» 
tro lado, os forciros, desarrasoadose recalcitrantes, encon* 
trariam pouca, ou nenhuma sympathia. 

Finalmente, nestas complicações e confusões de par-* 
te tributaria com parte emphyteutica, ha um facto, que 
deve ser bem averiguado, e é, se os foros, ou quotas, de 
terço, e mais pensões ^tipuladas, eram cobradas, além dos 
tributos próprios dos reguengos, ou não reguengos, como 
muitas vezes apparece declarado nas respectivas escriptn* 
ras; porque então não haverá reducção alguma a fazemos 
foros certos ou incertos, constantes dos respectivos titulos, 
ou comprovados pela posse. 

Sobre a identidade dos bens, legitimidade de seus 
possuidores, ainda ha outras diffículdadés a vencer, e tan- 
to maiores, quanto que pelas invasões do Tejo, queima dos 
cartórios, transposição de limites, e outras infinitas causas, 
devidas ao acaso, ou a propósito deliberado, se tem torna- 
do invisivel a parte material dos bens e direitos da Sere- 
nissima Casa de Bragança. 



excessos, e de concorrer para que sejam emendadas taes injasUças, 
já concedendo revistas, já annuUando, por diversos fundamentos, con- 
forme as diversas hypotheses, os respectivos processos. Mas o maljá 
causado é irremediável, pelas despesas e incommodos, que esses pro^ 
cessos tem causado aos povos; pela submissão de muitos e muitos 
pensionados ao que se lhes tem pedido, ontransacçoes^ que tem ce- 
lebrado, como de dois males o menor ; pela perda de força moral con- 
tra a benéfica e bem considerada Lei dos Foraes, que muitos hoje in- 
culcam origem de taes vexames, pela sua obscuridade ou ambigui- 
dade, quando a verdadeira causa está na ignorância ou no propósito 
daquellcs, que applicam, ou que infringem, a mesma Lei; pelo descré- 
dito, finalmente, dos Tribunaes, o que é uma grande desgraça para a 
administração da justiça, que cumpre ser acatada e respeitada. 
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Sobre estas dífficuldades nada se pôde aconselhar, ser 
não, que, em cada espécie^ em cadahypothese, se use da prova 
que resultar desses poucos documentos, tombos, e registos, 
que tenham escapado ás chammas, ou podido ser restaura- 
dos ; e, em todo o caso, se deve fazer esse uso com a maior 
moderação, assim, como convém empregar a maior cautella 
e prudência na propositura das respectivas acçOes judicia- 
rias^ para que ellas não morram depois, por ineptas, im- 
procedentes^ ou improváveis^ e ainda tenha a Serenissima 
Casa de Bragança que pagar as custas dos processos, além 
das despesas inherentes á duração dos pleitos. 
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TITULO V. 



Acqui^çÒes de outras propriedades e rendimentos, pelos Srs. Duques 
de Bragança, já por titulo oneroso, jn por Doação Regia. 



4 



;> 




5o foi só pelos bens doados por El-rei, o Sr. 
D. João I, e pelo Condestavel, D. Nuno Alva- 
res Pereira, e pelas instituições do morgado — 
novo — da Cruz — da Sr.' D. Calharina^ de 
que havemos tractado — que a Sereníssima Casa de Bra- 
gança se tornou rica e opulenta : muitas outras acquisi- 
ç5es advieram á mesma Casa, pelos constantes cuidados, 
i boa administração, e zelo, dos Srs. Duques. 

O Sr. D. Affonso, l.** Duque, deu a similhante res- 
peito o primeiro exemplo, comprando a uma Tareja de 
Novaes certas terras, casas, casaes, e direitos, sitas nas. 
freguezias de BrilOy Figueiredo^ e S. Martinho de Leilões^ 
e a quinta, chamada de Santo Tkirso, de Riba d' Ave, 
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com sua toire, vinhas, herdades, jurisdicçoes, e foros, pelo 
preço de mil c cem coroas de bom ouro; compra que foi 
confirmada por El-rei, o Sr. D. João I, por Carta de 20 
de Outubro de li58; e mais, a instancias do Duque, o 
Sr. D. Jaime, por El- rei, o Sr. D. Manoel, por Carta de 
15 de Julho de 1496. 1 



1 Destes Diplomas, de que se acha o registo na Torre do Tom- 
bo, liv. 2.° dos Místicos, a foi. 224 v., se mostra que, tendo estes bens 
proveniência de Doaçlío Regia, foi pelas parles reconhecida a illegiti- 
midade e nuUidade do contracto, por lhe não haver precedido licença 
Regia ; e que por tanto a alienação, assim verificada, somente podia 
subsistir, alcançando-se a confirmação Regia ; e por isso a vendedo- 
ra se obrigou a restituir o preço, caso que o contracto podesse ser 
desfeito, como tudo se vé das palavras : 

« ... por quanto as ditas terras, e quintãas, e herdades, e jurisdio- 
ct çOes delias, foram nossas e da Coroa de nossos ReynoSf a dita ven^ 
a da se podia anullar, ou por alguma guisa em algum tempo contra-, 
« dizer da nossa parte ou de nossos herdeiros, e succcssores, e ella e 
a seus herdeiros seriam theudos a tornar o dito preço com pena decau- 
«çam, que se na dita Carta de venda obrigou.,, » 

Mostra-semais, que estes bens, com quanto assim havidos daquel- 
la Tareja Novaes, por titulo de compra, não foi este, mas a merco Re- 
gia, que legitimou a acquisição a favor da Sereníssima Casa; e que, 
por tanto, os mesmos bena não entram na ordem dos patrimoniaes^ 
iiavídos de particulares, por contracto oneroso, mas sim na classe 
daquclles, de que a Scrcnissima Casa de Bragança é Donatária da 
Coroa. 

Nos termos da Legislação do Reino, confirmada na Lei de 22 de 
Junho de 1846, para que os bens da Coroa, os vendáveis, adquiram, 
pelo contracto de compra e venda, a natureza de patrimoniaes, cum- 
pre que o Estado, o Rei, ou Nação, seja a vendedora, ou que o Dona- 
tário tenha para esse fim licença prévia, porque então é como se elle 
vendesse em nome da Coroa. 

A Confirmação, acto posterior, não importa mais do que a susten- 
tação da doação, com alteração ou modificação da pessoa do donatário, 
ou antes é uma nova doação. 

£ assim o considerou £i-rei, o Sr. D. Manoel, a respeito des- 
tes mesmos bens, confirmando a sua acquisição a favor do Duque, o 
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Também do Alvará de Confirmação, dado em Lis* 
boa por El-rei, o Sr. D. Sebastião, a 13 de Agosto de 
156S, e que se acha registado no livro n."" li, que serviu 
de registo na Ghancellaria do mesmo Rei, a f. 811, consta 
que o Duque, o Sr. D. João I, tinha a esse tempo bens 
sem patrimoniaes em redor de Villa Viçosa, que rendiam 
mais de sessenta moios e muitas pitanças ; e pelos titules 
constava haverem custado 4:070$000 réis, mas valerem 
então mais do dobro, por terem já decorrido 16 para 17 
annos depois da compra, e pelo crescente melhoramento 
das fazendas. 

Estas propriedades ficaram subrogadas ao dote de 
300$000 réis de juro, que o dito Duque, Sr. D. João I, 



Sr. D. Jayme, mas por mercê, e nova doação, como se vé das pa- 
lavras : 

« Pedindo-nos o dito Duque meu sobrinho por mercê lhe confir- 
« massemos e houvéssemos por confirmada adita Carta assy comonel- 
« la era contbeudo, e visto por nás seu requerimento, e querenio-lhe 
« fazer graça e mercê, temos por bem, e lha confirmamos» e havemos 
« por confirmada, e assy, e na maneira, que se em ella contem, e se 
« mester faz visto o devido que o dito Duque meu sobrinho eomnosco 
« ha, e os muitos serviços que as d'omde elle descende ha Coroa d$ 
« nossos Reynos fizeram, e assy aos quedelle ao diante esperamos re^ 
« ceber com outros bõos respeitos que nos a elle movem, e querendo- 
« lhe fazer graça e mercê, de nosso próprio moto, certa sciencia li- 
« vre poder real ausoluto, lhe damos, e doamos, e fazemos pura tV 
« revogável doaçam e mercê deste dia para todo o sempre para eUe 
« e seus herdeiros sobcessores descendentes de todo hoem a ditaCar* 
a ta o(mitheudo pela guisa e maneira que em ella faz menção. » 

É pois evidente, que o titulo da compra não é o que legitima a 
posse de quaesquer bens, que por ventura existam, com proveniên- 
cia daquelle contracto primitivo, originariamente nullo, mas, o titu- 
lo da confirmação e nova doação Regia, por £i-rei, o Sr. D. João I, 
e El-rei, o Sr. D. Manoel, sendo comtudo ainda restricta a mesma doa- 
ção aos descendentes do Duque, Sr. D. Jayme. 
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fez á Infanta a Sr/ D. Isabel, sua tia e sogra ; e suo : a 
renda em Villa-FernandOy de 2i ntoios de p3o e suas 
pilanças ; a herdado, denominada a defeza de D. DiniZy 
4 junto á mesma vUla, que rendia vinte moios de pSo fora 
as pítanças; a herdade, comprada a um Joaa Gomes 
Vieira, termo de Yilla Viçosa, que rendia quatro moios ; 
em Fatelão uma terra, comprada ao Mosteiro de Santo 
Agostinho de Villa Viçosa, que rendia três moios ; a her- 
dade, comprada á Misericórdia da mesma vilIa, que ren- 
dia um moio e meio ; a herdade de Monte ruivo, termo 
d'Evora-Monte, outro moio e meio ; a herdade do Espadar 
rão, no termo da dita \illa, um moio; a herdade da 
Casa velha no mesmo termo, dous moios com suas pitan*- 
ças ; um moio comprado a um João Lopes, no mesmo ter- 
mo; cincoenta alqueires n'uma terra em Villa Bolm, que foi 
de Ruy Pegado, e um moio e meio de renda na herdade 
da Silveira, no termo de Villa Viçosa, afora as pitanças. 

A maior parte destes bens, assim subrogados, foram 
depois comprehendidos na instituição de morgado que fez 
a Sr." D. Catharína, mulher do mesmo Duque, Sr, D. Jo5o 
I, por seu testamento, datado em 17 de Setembro de 1655. 

Também foi adquirido para a Sereníssima Casa de 
Bragança o logar de Villa Boím, junto a Elvas, com to- 
do o seu termo, terras, e jurisdicção crime e eivei, pa- 
droado, direitos Reaes e reguengo, tudo como era possuído 
por um Fernão d' Abreu, donatário do mesmo logar, que o 
transmittiu, mediante o preço de seiscentos escudos de ou- 
ro, moeda do cunho do Sr. D- Affonso V. 

Esta venda foi precedida de outhorga e licença pré- 
via deste Monarcha, por Carta de 20 de Março de 1482, 
incorporada na respectiva escríptura, que foi celebrada 
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em 29 do mesmo mez e anuo, e depois confirmada por 
£l-rei, o Sr. D. Manoel, em 22.de Agosto de 1496; 
por El-reí, o Sr. D. JoSo IIi; em 22 de Novembro de 
1533; por El-rei, o Sr. D, Sebastião, em 25 de Abril 
de 1578; por D. Filippe I, em 1 de Junho de 1&92; e 
por D. Filippe III, em 25 de Junho de 1627. ^ 



1 Da referida oathorga elicença» se evidencôa, que ella era indis- 
pensável para a validade de taes alienações, como se vè daspalavrois : 

« e por quanto o dito iogar é de jurísdicç2o, e pertence á Coroa 
« de noseos reynos^ se não pôde vender, semavendo para ellè licença 
a e authoridade, nos pedia pormercé, que lhe déssemos Iogar como o 
« podesse comprar, e o dito Fernão Dabreu vender. » 

Ainda assim, como se tratava de direitos jorisdiccionaes, eReaes, 
que são inalienáveis, careceram, para se conservar na Serenissima Ca- 
sa, de ser successivamente confirmados, pelos referidos Monarchas, 
nSo em forma eommum e ardinariay mas em attenç&o ao devido 
dos Srs. Duques, com a Casa Real, aos seus prestantes serviços "ir 
â Gorda^ ao que delles se esperava no futuro, e outros bons respeitos, ^ '>- 
pelos quaes, por nova doaçSiO e mercê, essas confirmações foram con* 
cedidas. 

Além de que, a outhorga e licença para a venda de YillaBoim, foi 
para que a Sereníssima Casa podesse, por essemeio^ ficar subrogada as 
vendedor, como* se vé das palavras « o aja e possua assy e pellaguiza 
« que o de noêsos anHceseores e de nós tinha e poêsuia o dito Fernão . 
« Dabreu » : e por tanto, a Sereníssima Casa è donatária da Coroa 
que succedeu a Fern&o d' Abreu, por meio de ceeeão onerosa,, autho- J '-^ 
risada pela mesma Coroa. 

É precisamente o titulo, com que foram havidos osbens, compra- ] " 
dos pelo Duque, o Sr. D. Aífonso, a Tareja Novaes, em tempo d'£l- 1 r 
rei, o Sr. D. João I, com a única differença 'de que, a respeito deVilla 
Boim, precedeu, como cumpria, a respectiva outhorga, ou licença. Re- 
gia ; em quanto que, a respeito dos bens de Tar^a Novaes, somente 
se solicitou a confirmação^postenor. 

É, pois^ importante notar, emrela^o a quaesqner bens, que pos- 
sam considerar-se com proveniência destas origens, e para os effeitos 
da applicação da Lei de 22 de Junho de 1846, que o titulo da acqutsi' 
ção está na mercê e doação Regia, e não no titulo oneroso, com que se 
obteve do anterior donatário a renuncia, ou cessão, de seus direitos, 
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Também foram adquiridas para a Sereníssima Casa 
de Bragança, mediante compra feita a Gonçallo Pereira e 
D. Brites de Yasconceilos sua mulher, terras em Peneila, 
Yilla Gham, Lalim, e Couto de Penagate, com todos os 
casaes, herdamentos, e direituras. ^ 




4^ 



Os que assim adquiriam com o seu dinheiro similhautes cessões, 
facilitavam aos Reis os meios de poderem agracial-os; e é precisamen- 
te o que os mesmos Reis directamente obtinham muitas vezes dos do- 
natários da Coroa, mediante contractos onerosos c=: dó ut des = sub- 
rogaçOes, padrões de juro, e outras compensações ; o que importava 
virtualmente a confirmação da doação, transferida para outro objecto, 
ou a alteração e modifioação da mesma graça, quanto ao modo, e não 
quanto â essência, da fruição. 

1 Não consta da Carta de confirmação de^ta venda, concedida 
por El-rei, o Sr. D. AlTonso V, em 10 de Agosto de 1441, e seguida de 
outras Confirmações por £i-rei, o Sr. D. Manoel, em 20 de Junho 
de 1496, por £l-rei, o Sr. D. João V, em 17 de Março de 1534, por 
D. Filippe I, em 5 de Fevereiro de 1592, epor D. Filippe III, em 2 de 
Maio de 1627, que estes bens, tivessem proveniência da Coroa ; e so- 
mente se deprehende, que a confirmação foi pedida a El-rei, o Sr. 
D. Afibnso y, e por este concedida, para maior firmeza deste contra- 
cto, e a fim de que não podessem ser allegadas contra elle quaesquer 
razões de nuUidade, que o podessem infirmar, como seconclue das pa- 
lavras a O dito Conde nos disse que por quanto para isto lhe era com- 
a prideiro nossa Carta de outorga e consentimento, nos pedia por mer- 
a cê que lha mandássemos dar, e nos visto seu requerimento, e o dito 
a estormento de Carta de venda que se antre elles passou, e queren- 
a do-lhes fazer graça e mercê ; temos por bem e nos praz avemos por 
a boa a dita venda^ segundo na dita Carta se contkem e a confirma- 
« mos e aprovamos todo o em ella contheudo, e cada cousa delia, 
« e mais compridamente se mais ser pode, e de nosso moto próprio, 
« livre vontade, sertã ciência, poder absoluto, suprimos todo defeito 
a de solemnidade, e de direito e de costume, que na diia venda seja 
a ou desfalesça &c. i^ 

£ffectivamente a não proveniência da Coroa deduz-se do relatado 
na referida Carta, em quanto ahi se affirma^ que as ditas terras, ca- 
saes, e herdamentos, haviam tocado à vendedora, dita D. Brites, na 
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partilha com seu irmão Diogo de Lopes de YascoDcellos, assim como 
de que, se esta Sr.*, qoe havia passado a segundas núpcias, tives- 
se filhos das primeiras, não podia realisar simiihante venda, como se 
deprehende do que diz Sousa, H. G. tom. 5. pag. 38. 

As Confirmações posteriores não alteraram, nem podiam alterar, a 
natureza da primeira ; e com quanto na de £i-rei, o Sr. D. Manoel, 
se encontrem as palavras « doamos e fazemos pura e irrevogável doa- 
a ção e mercê i> são restrictas ao que constava da Carta de Confirmação 
por £l-rei, o Sr. D. Affonso Y ^de todo o em a dita Carta contheudo 
« pella guiza e maneira, que em ella faz menção, » 

Os bens, que tem esta proveniência, são de natureza patrimonial, 
e lhes é por tanto applicavel a disposição da Lei de 22 de Junho de 
1846, art.22, § l.<», declarando, que as suas disposições em nada afie- 
ctam, ou perturbam, direitos, ou posse legitima, resultante de contra- 
^ 1^ ctos, entre particulares, sobre bens patrimoniaes. 

1 Deprehende-se também desta Confirmação, seguida das de D. 
Filippel, em 16 de Maio de 1592, e de D. Filippe III, em IS de Agosto 
de 1627 e 15 de Novembro de 1638, que ella teve por objecto única- 
; , mente restabelecer certas jurisdicções e priviligios, que foram inter- 
rompidos, quebrados, e não guardados, em consequência do scisma, 
que por algum tempo existiu na Igreja. 

Por virtude pois desta Confirmação a quinta da Cornelhã conti- 
nuou a ser couto; e foi declarado que nelle exercesse o Conde deBar- 
cellos os mesmos direitos jurisdiccionaes, que tinha, e exercia, na vil- 
la de Chaves e seu termo ; mas a quinta em si não é proveniência de 
Doação Regia. 
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; : Também merece ser meQcionada a acquisição do cou- 

;^ to e quinta da Cernelha, que o Conde de Barcellos houve, 
;; por compra, do Arcebispo e Cabido de Santiago de Gali- <} 
za, e a queEi-rei, o Sr. D. Duarte, prestou Conjãrmaçao em 
8 de Dezembro da éra de li33. ^ 

Bem assim devem ser contadas entre as acquisiçSes, 
havidas por titulo oneroso, e nao por Doação Regia, as her- 
dades de Bretiande, que jazeram parte deste mesmo con- 
tracto, cujo preço total foram duas mil coroas de ouro, e 
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para o qual, como bens próprios, que eram da Igreja Me- 
tropolitana de S. Thiago, foi necessário impetrar-se Bulia 
de authorisa^o, expedida pelo Papa, Martinho Y. ^ 

£ porém de notar, e muito para lamentar, que ha 
outras muitas propriedades, quesSo, ou eram, daSerenis- 
síma Casa de Bragança, de que hoje não existe no seu Car- 
tório, nem consta que exista em alguma outra parte, o me* 
nor titulo ou vestigio. ^ , 



' ' IA historia, as causas, e os promeuores desta transacção, vem 

miudamente referidas por Sousa, H. Ge:i. Liv. 6 a pag. 18 e seg. 

f 

±, 2 Foi importante o antiquíssimo Archivo e Cartório da Serenis 

l ^ sima Casa de Bragança, como se com|M'oya da Hi0t. G^n, da Casa Real. 

Mas sofreu considerável perda cm consequência de um incêndio, 
'l l* muito anterior ao terremoto do 1,^ de Novembro de 1755. 
' ' Depois foi totalmentequeifliado pelo incêndio, que succedeu aes- 

ta lamentável catasirophe; nem era possível que se salvasse cousa algu- 
ma, quando o fogo devorou quanto no palácio havia de combustível; 
— cpor isso El-i^ei, o Sr. D. José 1, para attenuar esta desgraça, man- 
dou por Alvará de 13 de Maio de 1756, ao Guarda Mór da Torre do 
Tombo, que flzesse extrahir todas as copias, que fossem pedidas, dos 
documentos, que alli estivessem registados. 

Fraco remédio! Os documentos e títulos originaes, como escri- 
ptnras de compras de muitas propriedades, tombos, eoutros deacqui- 
sição, ficaram perdidos para sempre. 

^^em havia dclles registo, nem eram de qualidade a ser registados 
na Torre do Tombo, nem era possivel, por sua antiguidade, obter por 
qualquer outro modo a sua reforma. 

Rcorganisado, quanto foi possível, o Archivo e Cartório, ecollo- 
cado no ediGcio do Terreiro do Paço, entre a rua Augusta e a dos Ou- 
rives do Ouro, aonde funcoionava a Junta da Sereníssima Gasa, e o 
Conselho da Fazenda, ahi soíTreu nova e considerável perda, terceira 
vez, polo incêndio de 10 de Junho de 1821. 

Tudo quanto se pôde salvar deste incêndio foi recolhido á Gasa 
do Risco do Arsenal da Marinha, donde passou para o palácio da ex- 
tlncta inqulsi^o, no Rocio. 

Extincta a Junta da Sereníssima Casa, e entregue, por I>ecreto 



o^»o^ o^ o^ o^ < 

Digitized by VjOOQ IC 



41 



Pôde fazer-se disso uma idéa em vista do Foral, da- 
do por El-rei, o Sr. D. Manoel, á villa de Monsaraz, em 
o 1/ de Junho de 1512, aonde se lé a seguinte decla- 
rado. 

« E tem ora mais na dita víUa e termo o Duque de 
<c Bragança, D. James, meu muito amado e presado sobri- 
« nho, senhor da dita villa, herdades, terras, chãos, vi- 
« nhãs, casas, asenhas, e outros hens seus palrimoniaeSy 
«t que elle houve por titulo de compra^ dos quaes fará e 



de 9 de Agosto de 1833, ao Sr. D. Pedro a administração, foi transferi- 
do o Cartório, tal qual, para o palácio das Necessidades. 

Poucos mezcs depois, fallccendo S. M. I. c passando a adminis- 
tração para o Tribunal doThesouro, voltou o dito Cartório paraaquellc 
palácio dò Rocio, em virtude do Decreto de 15 de Dezembro de 1834. 

Aqui foi assaltado de um novo e quarto incêndio ; epor maior fa- 
talidade, havendo o mesmo Cartório sido arrumado nos pavimentos su- 
periores, em que começou e foi a maior força do fogo, foi horroroso 
o estrago, no sempre desgraçadíssimo dia 14 de Julho de 1836. 

Tudo quanto pôde salvar-se, disperso, mutilado, pelas chammas, 
e dUacerado pela agoa, foi recolhido ao Terreiro do Paço, donde pas- 
sou para a sua actual administração, creada pelo Decreto de K de 
Maio de 1818. 

£m quanto a Sereníissima Casa, em consequência de quatro incên- 
dios, sofria a perda de muitos e importantes documentos, e titulos origi- 
naes, de compras eacquisiçOes, de considerável propriedade, com que 
w Duques de Sragança, por mais de dous séculos, tinham progressi- 
yamenteaugmentado e enriquecido, á sua própria custa, a mesma Sere- 
níssima Casa, como provam instituições de três morgados, todas de 
bens patriffloniaes, esta soffria por outro lado perdas ainda mais con- 
sideráveis. 

Importantes Cartórios dos Almoxarifados, havendo já soflfHdo ex- 
travios em consequência das guerras com Hespanha, das invasões do 
exercito fraucez, e das guerras civis, se acham hoje totalmente per- 
didos, ou, pelo menos, escondidos ou subnegados, seus tombos, ti- 
tulos, e documentos importantes ! 1 1 
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(( depoerá o que quizer inteiramente como de ma própria 
« que é. » 1 

Além dos bens da fundação da Sereníssima Casa, 
muitos outros lhe advieram lambem por Doação Regia, 
logo desde a mesma fundação ; como foi a dos palácios de 
Algeciras junto á Cidade de Ceuta. 

O Sr. Duque D. Affonso, tendo aconselhado a El-reí 
a tomada e conquista de Ceuta^ foi encarregado, junta- 
mente com os Infantes, dos aprestos desta expedição, e 
gente que para ella se havia de alistar. 

Foi rápida a execução e diligencia ; e para Ceuta se 
dirigiu o Sr. D. AfTonso, com seus irmãos, sendo dos 
primeiros que entraram na cidade em lil5 ; donde veio a 
referida Doação, que El-rei então lhe fez dos ditos palácios 
da villa de Algeciras. H. Gen. Liv. 6. pag. 15. 

Taes foram também a Doação, pelo mesmo Monarcha, 
a seu filho. Conde de Barcellos, de juro e de herdade^ do 



1 Esta declaração do Foral, e outras análogas, seriam impor- 
tantíssimas, cm conformidade com oart. 4.° da Lei de 22 de Junho de 
1846, constituindo uma prova suffíciente sobre a natureza dos bens, 
de que assim é feita menção, como não provenientes da Goróa, ou de 
Doação Regia, se, infelizmente, as mesmas declarações não fossem 
vagas, não designadas especificadamente quaes as propriedades, por 
algum nome ou indicação, que aspodesseindividualisar, e consequen- 
temente servir para prova de sua identidade» 

Todavia, a Sereníssima Casa, ajudada por outros indícios e pre- 
sumpções, pode tirar bom argumento daquellas declarações, que, as- 
sim acompanhadas, é de justiça, que sejam attendidas, vista a impos- 
sibilidade, em que a mesma Casa se acha constituída, de produzir ou- 
tras provas mais directas, e o direito, portanto, que, em conformidade 
com a Legislação do Reino, lhe resulta, para poder substituir, ousup- 
prir, essas provas por outras quaesquer. 
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logar de F3o, com todas as suas rendas, direitos, tribu- 
tos, foros, pertenças, termos, ribeiros, rios, pesqueiras, e 
com toda a jurisdicçao, mero e mixto império, desanexan- 
do-a para este fim do termo de Guimarães, e annexando-a 
ao julgado de Faria^ por Carta de 14 de Outubrx) éra de 
1447, ou de Christo 1409. H. G. Pr. tom. 3.^ pag. 455. 

Em o anno seguinte, a Doação dos padroados das 
Igrejas do julgado de Neiva, de Faria, Penafiel, e couto 
da Várzea, por Carla de 3 de Setembro da éra de 1448, 
ou de Christo 1440. 

Existe mais, e vem nas ditas Pr. tom. 3."" pag. 497, 
uma Carta d'£l-rei, o Sr. D. AffonsoY, datada de 23 de 
Junho de 1449, de Doação ao Duque de Bragança, D. 
Âffonso, da villa de Bragança com o seu casteUo, do cas- 
tello d'Outeiro de Miranda, e Nosellos, com todos os seus 
termos, rendas, padroados, direitos novos, e antigos, e 
com toda a sua jurisdicçao, civil e crime &c'. 

Nesta Doação são reconhecidos os muitos e importan- 
tes serviços, que a Casa começou a prestar, como se vedas 
palavras : — « pelos muitos e notáveis serviços, que nos 
« fez, e a nossos reinos, e querendo remunerar, como a 
(1 bom Rey, e alto Príncipe pertence fazer a seus leaes e 
« fieis servidores &c. » 

Merece também uma especial menção a Carta de El- 
rei, o Sr. D. João III, em dote e casamento ao Duque, o 
Sr. D. Theodosio I, com sua sobrinha, a Sr." D. Isabel, 
por Carta de 27 de Junho de 1542, que se encontra re- 
gistada na Torre do Tombo, liv. n.' 38 da Chancellaria, a 
f. 125 pr. 

Por esta Carta foram doadas, de juro e herdade, para 
elle Duque, e seus successores, conforme á Lei Mental, as 

Digitized byCjOOQlC 



r 



44 



^r 



<', 




TiUas de Monforte, Melgaço, Castro Laboreiro, Piconha, 
YiUa Franca, e Nogueira, com os seus castellos, e com to- 
das as suas rendas, direitos, e padroados, mero e míxto 
império, e com a jurisdicçSo e privilégios, que o Duque ti- 
nha confirmados nas outras suas terras. 

Asi^m se vê pois, que nao só pela constante protéc- '' 
ção e largas doaçSes dos Srs. Reis destes Reinos, em con- 
pensaçSo e reconhecimento dos grandes e importantes ser- 
viços dos Srs. Duques de Bragança, desde o Real Tronco 
da Família Ducal, até á feliz acclamaçao do Sr. D. João 
IV, mas ainda pelos constantes cuidados, e boa adminis- 
tração dos Srs. Duques, a Sereníssima Casa de Bragança 
tinha chegado ao seu máximo esplendor ; o que fez di- 
zer aos Escriplores dessa época, que a mesma Casa era, 
como particular, e como possuidora da terça parte do 
HetnOy a mais poderosa de toda a FiUropa. 

Por isso era quasi real o tractamento dos Srs. Duques ; 
e tanto no Reino, como em Hespanha, aonde eram consi- 
derados tSo superiores aos grandes, que tinham authori- 
dade, para se sentarem em publico debaixo do docel dos 
^ ^ Reis de Gastella. 
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TITULO VI. 



Algumas reflexões sobre direitos da Sereníssima Casa de Bragança, no 
' Almoxauífado de Evora-Monte. 




So se deve perder de vista qoe a Sereaissima 
Casa de Bragança tem tido a desgraça de so- 
frer em seu Cartório e Ardiíivos os mais de- 
sastrosos incêndios, antes do grande terremo- 
to, por occasiSo delle, outra vez em 1821, e ultimamente 
no palado do Rocio, ou da extincta inquisição, onde hoje 
se aoha o theatro nacional, e outros edificios de particula- 
res, como já notámos, e de que existem documentos com- 
provativos, superiores a toda a contestação ou duvida. 

Donde é forçoso ooncluir, que os tilulos originae^ 
ou copias delles^ demonstrativas de dominio, ou de pro- 
priedade particular, podem e devem, em conformidade 
com as Leis do Reino, e como é da mais rigorosa justiça, 



^y^ •V* *w* ' 
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ser supprídos por quaesquer outras provas, directas ou in- 
directas. 

Outra observação ha inda a fazer, e que é da maior 
importância, e vem a ser, que, não só porque a Serenis- 
sima Casa de Bragança, como equiparada á Fazenda Pu- 
blica, gosava do beneficio de restituição, mas ainda por 
que se acha e tem achado, quasi constantemente, em es- 
tado de tutella e de menoridade, em relação a seus Au- 
gustos Administradores, não pode soffrer a menor perda, 
ou quebra, em seus direitos, por factos praticados por Al- 
moxarifes, Recebedores e Escrivães de Almoxarifados, e 
outros como de administração, que, nem constituem pos- 
se legitima^ nem consequentemente podem fundamentar 
prescripção, prejudicial á natureza de morgado e ins- 
tituição politica, com que a mesma Sereníssima Casa de 
Bragança, com quanio particular e patrimonial dos Du- 
ques de Bragança, ficou destinada para apanágio dos Prín- 
cipes, successores do Throno, desde a Carta Patente de 26 
de Outubro de 16iS. 

Isto posto, cumpre que se note igualmente, que no 
Almoxarifado de Évora Monte, tinha a Sereníssima Casa 
direitos, resultantes, já de sua particular propriedade, já 
de Doação Regia. 

Os primeiros são tão sagrados e invioláveis, como 
os de qualquer individuo ou cidadão portuguez, e como 
taes garantidos no artigo li 6, § 2S, da Carta Constitu- 
cional da Monarcbia, e no artigo 22, § 1.'', da Lei de 22 
de Junho de 1846, assim como em outros logares da 
mesma Lei. 

Os segundos, ou tinham a natureza tributaria, pro- 
venientes de foral, ou de título genérico, como eram, nos 
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reguengos, o terço, quarto, e quinto, Ord. Liv. 2, tit. 
33 § 23; e a respeito destes, nenhuma duvida pode ha- 
ver de que foram extinctos, como já temos notado, tanto 
pelo Decreto de 13 de Agosto de 1832, como pela Lei de 
22 de Junho de 1846, artigo 3.' e i.^ — ou eram de 
senhorio de terras, e pensões com a natureza censitica, 
ou emphyteutica, ou de colónias ; e então, quanto ás terras, 
por virtude da mesma Lei de 22 de Junho, artigo 97, 
ficaram tendo a mesma qualidade que os outros bens pa- 
trimoniaes da Sereníssima Casa; e quanto aos foros e cen- 
sos, outro tanto, com a differença da reducção e bènefi- 
cios do artigo 7/ da dita Lei, reguladas as mais hypo- 
theses de rendas e colónias no § 3.'' do mesmo- artigo, e 
no artigo 14. 

Quanto aos direitos classificados em primeiro logar, 
ou de propriedade, entram, na província do Alemtejo, l."" 
os de dominio pleno^ em certas e determinadas herdades, 
e por tanto na renda destas ninguém \em quinhão; iJ^os 
de dominio em participação, e com outros co-proprieta- 
rios das mesmas herdades, que quinhâamdi renda. 

Estes ainda sao de duas espécies ; porque, ou a Sere- 
níssima Casa é a maior senhoria, por ter o maior qui- 
nhão, e portanto está, ou deve estar, na posse de as 
dar de renda, por seus almoxarifes ou rendeiros, ou não 
é a maior senhoria, por não ter o maior quinhão, e con*- 
sequentemente a outro co-proprietario ou senhorio perten- 
ce essa posse ^. 



1 Isto é em regra, porque muitas vezes a posse das herdades se 
separa da quantidade dos quinhões, eaté é objecto de compra e venda, 
como se nota a respeito da herdade dos Madeiros em ViUa Viçosa» de 
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Também se presumem ser devidos pelo me&mo direi- 
to de propriedade^ outros quinhões, mais ou menos irre* 
guiares, quanto á sua base de quantidade, de cuja cobran- 
ça a Sereníssima Casa tinha a posse^ e que se consigna- 
ram no tombo, sem comtudo se proceder á mediçio das 
respectivas herdades, como escrupulosamente se procedeu 
a respeito de todas as outras ^. 

Quanto aos direitos classificados em segundo logar^ ^^ 
ou de natureza tributaria, tinha também a Sereníssima . . 
Casa, no dito Almoxarifado, os de cobrar dijugada das her- 
dades e terras jugadeiras ^, e o maior tributo do quinío 
na grande terra reguengueira, comprehendendo diversas 
herdades^ ou parte delias, como tudo vem distinctamente 
consignado e declarado, nos competentes logares do tombo. 

Resulta desta simples exposição, clara e evidente- 
mente demonstrada, em vista de todo o contexto, tilulos. 



que à Sereníssima Casa pertencia um moto derenda, comprado à Con- 
fraria de Nossa Senhora do Castello da mesma vílla^ e também aposte l [ 
; ). na mesma herdade, comprada a um André Gomes. (Yid. a instituição 
do morgado da Sr.* D. GathariQa). 

1 Tale, por exemplo, o quinhão da 5." parte da renda, que a Se- 
reníssima Casa tem na herdade da Pedregosa do Freixo, que, por ser 
incerto, ou poder variar, conforme a renda, obriga, segundo o costume, 
a contribuir para a conservação e reparos do monte e outras obras reaes, 
na proporção da S.' parte das despesas, c(yno se mostra do processo 
existente no Cartório, e da Provisão de 17 de Novembro de 1776, que 
sobre o mesmo processo recahiu. 

2 E por isso o privilegio de que os moradores os não podessem 
vender, nem trespassar, às pessoas, que fossem escusas de jugada, e 
oitavo, sob pena de nuUidade do contracto, e a herança se perder para 
a Sereníssima Casa. 

O mesmo se achava estatuído, quanto aos moradores do termo de 
Ourem. H. Gen. pag. 700 do tom. 6. 
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e verbas do mesmo tombo, que os direitos de renda, de 
fêro^ ou de quinhão, nuDea podem ser confundidos com 
os de jugada, ou de quiníOy sendo os primeiros de proprie^ 
dade, ou podendo ser objecto áe propriedade, particular, 
e tendo os segundos o caracter de tributo, devido ao Rei, 
ou ao Estado, segundo o antigo systema de impostos, e 
em logar do Rei, ou do Estado, devidos a Donatários dâ 
Coroa. 

Âsaim vê^e do tombo que as herdades do Álemo,éos 
Pomares, de Gil de Veiros, dos Alfaites, do Outeiro do 
Falcão, da Ferragialinka, são comprehendidas, como re-- 
" ' ffuengueirasy em todo ou em parte, para o pagamento do 
quinto, em logar distincto, havendo sido antes menciona* 
das em diverso logar, para o pagamento do quinhão. 

O mesmo se verifica a respeito das herdades emter^r 
ras jugadeiras^ mencionadas no seu competente logar, pa-- 
ra o pagamento ádijugada, depois de o terem sido para o 
pagamento do quinhão em outro lugar ; taes são as herda^ 
desda Marmeleira, ádi Murteira, áà Palheta, áo Hospital, 
da Preta, do Franjoso, e das Chotas. ^ 

Nem vale cousa alguma, para que se confunda o iri* 
^to com o que é pensão, a coincidência do mesmo nume* 
ro de alqueires, para o pagamento do quinhão, ou foro, que 
para o da jugada ; apparecendo essa identidade, em 108 
alqueires na herdade dá Marmeleira, em 72 na da ilfur- 
teira, em 108 na da Palheta, em 36 nado Carvalinho, 
em 18 na áo Franjoso, em 30 na do Hospital, e em 111 | 
na das Chotas. 

Esta coincidência não estabelece a menor relação en- 
tre as duas quantidades, quanto á proveniência do direito 
em que se fundam, porque uma exprime um tributo, na 
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sua porção integral^ que exclusivamente pertencia á Se- 
reníssima Casa, em quanto que a outra exprime um encar- 
do ou direito dominical^ ou fracção da renda^ que a mes- 
ma Casa deve receber e cobrar com os mais quinhoeiros, 
ou co-proprietarios, das herdades em questão. 

São tao diversas estas quantidades, que, segundo cons- 
ta do tombo, as de quinhão^ ou fôro^ são certas e fixaSy 
e pagas em trigo ^ em quanto que as de jugada^ ^o con- 
signadas condicionalmente y pela avaliação, ou calculo, do 
numero dos singeis^ como das palavras, constantemente re- 
pettidas — quando não faça avença com o almoxarife ou 
rendeiro — e são pagas, conforme ao Direito do Reino, 
em trigo ou milho ^ segundo a,producção. 

Esta diversidade e distíncção ainda mais se manifes- 
ta notandoHse que, na herdade da Murteira^ se chama 
foro aos 36 alqueires de trigo, e se accrescenta á quarta 
parte da renda ; e aos mesmos 36 alqueires de trigo, na 
herdade do Hospital^ se chama foro fateusim. 

Esta demonstração, que resulta da reflectida leitura 
e comparação dos titules e verbas do tombo, nada deixa a 
desejar, vistos os respectivos autos de posse, nos quaes, 
com referencia ao mesmo tombo, apparecem consignados, 
com a maior clareza e distincção, uns e outros dos direitos 
mencionados, assim como a posse de cada um delles*^ 



1 E' útil cautella, para a conservação de seusdireitos^ que a Se- 
reníssima Casa de Bragança possa obrigar os novos possuidores dos 
prédios onerados a apresentar seus titulos ; e que no Cartório exis- 
ta um livro especial, em que se escrevam os nomes desses novos pos- 
suidores, ou à margem do tombo, nologar em que estiver a medição 
da propriedade. 

Por falta desta diligencia, muitas propriedades foreiras, ecomotaes 
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Por exemplo, no auto de posse, respectivo á herda- 
de da Marmeleira, se lê: — aCobra o Estado (da Serenis- 
« sima Casa) em cada um anuo, do lavrador que a traz 
(c arrendada y 108 alqueires de trigo por Agosto de cada 
<c um aúno, e pelo titulo das herdades jugadeir as... consta 
(T que cada uma das folhas desta herdade se lavra na ter- 
<x ra de trigo com três singeis, que fazem 108 alqueires 
a de trigo que tantos ou de milho deve pagar ^ nSofazen- 
« do avença com o almoxarife ou rendeiroB--*-e depois: «cto- 



descriptas em tombos, boje se acham obUteradas ou perdidas, -r Os 
tombos só declaram aspessoa? existentes ao tempo em que foram fei- 
tos; e passados cemannos, ninguém pôde dar noticia de nomes de pes- 
soas, e muitas vezes nem das eousas. 

Também será útil, que todos os Augustos Saccessores da Sere- 
níssima Casa deBragamça, tomem posses especiaes década um dos pré- 
dios onerados, e que por occasião dessas posses se designem as con- 
frontações e medição dos mesmos prédios eseus respectivos encargos, 
com audiência de seus actuaes possuidores. 

Era esse o costume antigamente praticado naSerenissimaCasa de 
Bragança. Tomavam-se posses geraes e especiaes, sempre que entrava 
novo successor, e os respectivos autos se guardavam escrupulosamen- 
te no Cartório. 

As ultimas destas posses foram tomadas em nome d'El-rei, o Sr. 
D. João lY ; tendo-se apenas depois tomado de algumas terras, em nome 
do Príncipe Real, o Sr. D.[Theodozio, sem se haverem maisrepetido; 
exceptuando as que foram tomadas em nome da Sereníssima Princeza 
do Brazíl, para se attenuar a falta de documentos resultantes da com- 
pleta destruição do Cartório da Sereníssima Casa^ pelo incêndio acon- 
tecido em 1755 por occasião do terremoto. 

O haver-se interrompido esse costume de se tomarem as posses 
geraesy é sem duvida uma das causas da perda de importantes proprie- 
dades e direitos da Sereníssima Casa; e estas ultimas posses, provoca- 
das para triste e fraco remédio de uma fatalidade quasi irreparável, são 
ainda hoje ali os documentos mais preciosos, pela sua clareza e minu- 
ciosidade, que, juntos e encadernados, como se acham, na devida ordem, 
como livros de posses, constituem um recenseamento melhor que^o 
dos tombos. 
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a máram posse dos ditos 108 alqueires de trigo em cada ^ 
c( um aono sem alia nem baixa, eda jugada juntamente h 
— e mais adiante: « toca a cobrança áo dito pão e jugada, 
(Y acima declarado, como próprio do dito Estado de Bra- < > 
<« gança. » 
'^ O mesmo se verifica a respeito da herdada á^Brus^ 

seira^ do Hospital, e de outras. 
^ ^ Quando as posses foram tomadas somente do quinhão 

; , OU foro, o relatório do auto, c a fé, quanto ao facto da 
posse, nada mais contém, como se verifica a respeito das 
herdades do Carvalinho e do Franjoso. 

Quando a jugada se achava avençada, assim se de- 
clara, como se v6 do auto respectivo á herdade dos Gai- 
nhos, pagando o quinhão a dinheiro, 5$625 rs. sobre 
20$000 rs. da renda, e ^jugada por avença. 

Em confirmação vem ainda o auto de posse da her- 
dade das Chotas, pois delle consta, que ao momento de se 
tomar a mesma posse fora dito achar-se interrompida, 
quanto aos ííí alqueires de trigo áe quinhão, por have- 
rem sido tirados, ou reivindicados, pelo Desembargador An- 
tónio de Sampaio Gogominho e Yasconcellos, mas que a 
mesma posse se tomara sem contradicção, quanto aos ííí 
alqueires a titulo de jugada. 

Quando nao ha esta coincidência, puramente casual, '' 
entre as duas quantidades de numero de alqueires, a indi-- 
viduUção e os distinctos dizeres dos autos de posse sao os 
mesmos, como se pôde ver quanto á herdade chamada das 
Cortes, mencionada a f. 110 do tombo, com o quinhão ou 
foro, de 50 alqueires de trigo, ea f. 149, com 72 alquei- 
res, de trigo ou de milho de jugada, nao existindo avença. 

No auto respectivo a esta herdade, depois de cir- 
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cunstanciadamente se descrever uma e outra prestação, 
1 se declara, que do dito foro e jugada, mausa e pacifica* 
mente, se tcnnára posse. 

O mesmo se verifica a respeito das herdades da 
Cabbida^ da Cabòidinha^ e outras. 

Nada mais é preciso, para se fazer sentir, que os 
dizeres do t(Mnbo, quanto a quinhões e foros, nada tem 
de commum com os dizeres do mesmo tombo, quanto a 
jugadas e quintos: mas, por fortuna, ainda entre os pa- 
peis, escapados ás chammas, possue o Cartório da Serenis- ^ ^ 
sima Casa outros documentos authenticos, que corroboram 
a diversa nroveniencia e natureza dos rendimentos, que, 
1 antes da Lei dos Foraes, pertenciam neste Almoxarifado á 
mesma Serenissima Casa. 

Esses documentos sSo relaç5es, oificialmente exigia 
das e obtidas, destes rendimentos, nos annos de 1829, 
1880, e 1831, classificadas nos termos seguintes: 

Rendas certas. 

Foros e quinhões certos. 

Jugadas certas. 

Ditas avençadas. 

Quintos certos, pelo costume. 

Ditos incertos. 

E estas relações s9o precedidas do titulo seguinte : 
<c Relação das rendas, quinhões, foros, quintos, 

^jugada, e mais pensSes, pertencentes aorendimen- 

<c to annual do Almoxarifado desta villa de Évora- 

« Monte. » 

Em perfeita harmonia com esta distincção se encon- 
T tra, no fim do tombo, um indice, com dois assentos di- 
t versos, a respeito das mesmas herdades, como, para exem- 

jS^9 • ^ o ^ Q 0^ v ^9 e ^ > c ^ o ^ o^ 0^ ^ o ^ a o ^ o ^ o^ o ^ o ^ o^w a ^ o ^ o ^ ^ • ^ ^ 
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pio, a Marmeleira, ^pontada a f . 170, como quinhoeira, 
e a f . 173 como jugadeira, com referencia a dois di«- 
tincíos legares do mesmo tombo. 

E' preciso bem estabelecer esta dislincção, porque, 
de factOy nao é cousa nova o pretender-se confundir o 
;^ quinhão com ajugada, para se fazer acreditar, que a pen- 
são é uma só, e que tem a natureza de jugada. 

Assim aconteceu a respeito da herdade das Chotas e 
Chotinhas, em que o Sargento Mór de Ordenanças, Ma- 
noel de Mira Giam, requereu, em 180S, se lhe passasse 
por certidão o quanto essa herdade pagava dejugada, ac- 
crescentando : — « cujo direito sempre foi tido e havido 
« por jugada sem a menor duvida » — ; e o Escrivão do 
Almoxarifado, referindo-se ao tombo, em que disse estão 
tombadas iodas as fazendas foros e jugadas, certifica que 
af. 156 V. «constava terem as mesmas herdades 14 i 
alqueires de trigo de jugada, debaixo do titulo das her- 
dades das terras jugadeiras, e que é o que constava no 
dito tombo a respeito das jugadas e foros das ditas her- 
dades. » 

O dolo e má fé, eom que foi pedida e passada esta 
certidão torna-se evidente^ em vista do mesmo tombo a 
f. 110; mas este Escrivão, jesuita manhoso, sem duvida 
para se não comprometter com uma falsidade, destruío os 
effeitos prejudiciaes, que lhe poderiam resultar da mentira, 
não só com as palavras « salvando o erro de mais ou de 
menos^ que esta levar » mas ainda reportando-se designa- 
damente só ao titulo das herdades jugadeiras, guardando 
silencio quanto aos titules das herdades quinhoeiras. 

Assim, por tudo quanto fica ponderado, o outras mais 
considerações, que em especial devem ser deduzidas con- 
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tra cada um dos poâsiiidores, ou lavradores, das ditas her* 
dades, descriptas no tombo da Sereníssima Casa, nSo tem 
esses possuidores, ou lavradores, rasao suffidente, para, 
com direito e justiça, ecom o pretexto da Lei dosForaes, 
que extínguio todos os tributos^ quaes sao aqui a jugada 
e o quinto^ deixar de pagar as outras mui distinclas peiH 
s5es de quinhão ou foro. 

De pada podem valer-lhes attestados de differentes 
arrematantes, de pessoas antigas, e mesmo recibos de an-< 
tigos pagamentos. 

A Sereníssima Casa tem provas bastantes, o hoje a 
certeza, de què muitos factos de conluio, de fraude, se pra- ' ' 
ticaram abusivamente, chegando alguns rendeiros a passar 
recibos de foros ajuffudadoSy ou de quinhões ajugadados^ 
expressão absurda, repugnante, que une e confunde quan- 
tidades e prestações heterogéneas, e tão diversas, como são 
direitos resuitaníes de propriedade, e os Direitos Reaes^ 
ou que resultam da Soberania, mas qfUe haviam sido obje* 
eto da Doação Regia. 

Documentos positivos, como são o tombo, e os ditos 
autos de posse, não se enfraquecem por testemui^os, quer 
graciows, qwr jurados; e tanto mais, quando estes, sen- 
do de pessoas, que não existiam ao tempo, em que tiveram 
logar, assim a confecção do mesmo tombo, como as respe- 
ctivas posses, demonstram, quando muito, a existência de 
factos, de abusos, mas nunca do direito. 

Se houvessem reclamações a fazer, seria na oceae* 
síão da confecção do tombo, ou, pelo menos, quando, em 
conformidade com elle, foram tomadas as respectivas pos- 
ses, que deviam ser deduzidas; o que ora não pôde ser at-r 
tendÍYcl, em contravenção áo próprio facto do assentimento^ 
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e, portanto, do reconhecimento, dos antigos possuidores das 
herdades, a quem os actuaes succederam. 

Exemplos destas reclamações, mesmo fora do tombo, 
mas no acto da posse, apparecem, ainda que feitas infun- 
dadamente, como aconteceu, e fica indicado, a respeito da 
herdade das Chotas^ e com particularidade a respeito da 
herdade da Murteira^ que havendo sido descripta no tom- 
bo com o quinhão da quarta p&rte de tudo por quanto an- 
dasse arrendada, e mais 72 alqueires de írigQ em cada anno, 
assim como áejugada 72 alqueires de trigo ou tnilhOj com- 
pareceu o lavrador. Domingos José, a confessar, que so- 
mente pagava em cada um anno 22 alqueires e quarta de 
trigo e de cevada o mesmo, que era a quarta parte^ e 
mais 36 alqueires de trigo, dizendo ser defôroajugadado. 

Em conduto, hoje tem a Sereníssima Casa a sua in- 
tenção fundfida nos títulos, qtíe possue, confrontados com 
as disposições das Leis em vigor; e para elidirem, ou des- 
truírem, esta intenção^ careceriam os actuaes possuidores 
de convencer a mesma Sereníssima Casa, por forma atten- 
divel e plenissimamente, o que, segundo as regras de toda 
a probabilidade jurídica, lhes será impossível. 

Resta, comtudo, fazer-se uma observaçSo a respeito 
das herdades, que, sendo reguengueiras, pagavam quinto, 
e não a jugada, por isso que, em conformidade com o n."" 
3/ do S 4/ do art. 22 da Lei de 22 desunho de 1846, 
en.*6/ do mesmo art. , se os possuidores delias seoppose- 
rem ao pagamento integral dos quinhões, pretendendo, nos 
termos do§ S."" do art. 17, presumida a Doação Regia, que 
os mesmos quinhões se julguem subsistentes com os bene- 
ficies dos artigos 7.'', 9.'', e 10.*", tem a Sereníssima Casa 
a repellir semelhante opposição, allegando que, antes, em 
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conformidade com ai." parle do cilado arl. 17, e dò § ][ 
2.**doarl. 14, aquelles possuidores se devem reputar como 
;, gosando do direito de colónia perpetua, resolúvel, porém, 
^} se não fizerem os melhoramentos, ou nao pagarem a ren- ^r 
da, a que se acham obrigados. 
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TITULO VII. 



Dos arados, no reguengo de Monsaraz, coutada de Portel c renda da 
Serra na mesma villa. 




ambem mencionaremos especialmente as terras 
a que^(sob a denominação de arados) a Sere* 
nissima Casa de Bragança tem direito no re- 
guengo de Monsaraz, já como próprias, já co- 
mo senhoria directa. 

Ao principio, de quatro em quatro annos, aSerenissi- 
ma Casa escolhia os seus arados, e os restantes eram dis- 
tribuidos á sorte pelos Erêos i, que os desfructavam por 



1 Eréo, ou Heréo, encontra-se êm documentos antiquíssimos (do 
anno de 1318) como equivalente de -~£rer(^6t>o-- segundo o Eluci- 
dário de Santa Rosa. 

Também foi admittida para significar aquelles por quem se repar- 
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outros quatro annos, no fim dos quaes se repetia a mesma 
operação do sorteio. 

Mas, para se evitarem questões, e flrmar aos Eréos os 
seus respectivos arados, assentou-se, a instancias daquel- 
les, em se fazer a partilha ou sorteio, por uma vez, e ficar 
assim cada um sabendo o que tinha, ou podia cultivar. 

Para este fim se dividiu o reguengo em seis folhas, 
ficando a Sereníssima Casa de Bragança, com oito arados 
e oito courellas em cada folha, e, além disso, no. total, com 
oito courellinhas ; vindo, portanto, a reservar, em todo o 
reguengo, 48 arados ou 48 courellas, e mais 8 courelli- 
nhas, sendo o resto sorteado pelos Eréos; e mandando de- 
marcar com lindas de pedra todo o terreno, que assim pa- 
ra si escolheu. 

As folhas lêem a denominação de Perolim^ Barro^ 
Monreal, Marques, Arados da Ribeira, Aguilhão. 



tiam as terras, para se cultivarem ou aproveitarem ; pagando ao senhor 
ou emphytouta principal certa porção dos reditos da sua respectiva 
parle; segundo escreve Bloleau, que Moraes adoptou. 

Em verdade, parece que esta palavra, tomada como de origem la- 
tina, da de — /ícri/í — exprime os senhores de terras, e, com particu- 
laridade, os compossuidores, e confinantes. 

A applicação delia áquclles por quem se repartiam as terras para 
cultura, fortifica as idéas que emittimos em o nosso Rep. sobro For. 
e Doaç. Reg. tom. l."" apag. 149, deque aeífectiva occupação e cultu- 
ra das terras, era o que, segundo cr direito c primitivos costumes, 
constituia c authorisava a acquisirSo do verdadeiro dominio nas mes- 
mas terras. 

Também na reserva, que a Serenissima Casa do Bragança íez, de 
oito arados em cada folha neste reguengo, se confirma a opinião que 
enunciámos a pag. 146 do mesmo tom. , nota ^.% sobre o dominio que 
os próprios donatários da Coroa para si adquirem, não por virtude de 
suas doações, mas pelo facto posterior da occupação c reserva, com 
animo de possuir, de arrendar, c de cultivar, de conta própria. 
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£' para lamentar que, sendo originariamente a Sere- 
níssima Casa de Bragança donatária de todo o reguengo, 
e nao havendo os seus colonos senão um direito precário, 
qual o da cultura por sorteio, que, em conformidade com a 
Lei de 22 de Junho de 1846, art. 17 § 3.% tornaria ho- 
je patrimoniaes da Serenissima Casa de Bragança todos es- 
ses arados, se, a instancias dos Eréos, ella não tivesse con- 
cordado em que o sorteio se fizesse de uma vez para sem- 
pre, estejam ainda hoje tão mal conhecidos os direitos da 
Sereníssima Casa. 

. Isto quanto aos arados (oii courellas) não reservados 
para a Serenissima Casa de Bragança; pois que estes, ou 
são hoje do domínio particular e pleno da mesma Serenis- 
sima Casa, ou são do seu domínio directo, por virtude 
dos títulos especiaes de emprasamento, ou se acham usur- 
pados. 

Nos deste género, 1/ espécie, se regulam os direitos 
da Serenissima Casa de Bragança, pela mesma forma, e 
com a mesma plenitude, que se regulam os de propriedade 
particular de qualquer individuo ou corporação, como de^ 
clara a dita Lei, nos arts. 4." e 17; na 2.* espécie, re- 
gulam-se pelos arts. 7."* e 22 § 3.'' e 4.** n/ 1 da mesma 
Lei, ficando salva, a favor da Serenissima Casa, metade dos 
respectivos foros ou pensões; na 3.' espécie, provada a 
reserva, e a falia de titulo de emprasamento, deve-se este 
presumir, e reduzir o foro a lermos equitativos, em confor- 
midade com a dita Lei, intentando-se, para esse fim, as 
competentes acções. 

Se, porém, constar que, neste mesmo reguengo, a Se- 
reníssima Casa de Bragança, por tilulos de acquisição pos- 
teriores á Doação Regia, e mesmo ao sorteio definitivo, hou- 
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vesse differeotes arados e courellas, logo que disso possam 
apresentar-se as provas, nada terão com esses arados, ou 
courellas, as disposições da mesma Lei, senão para mais 
se firmar a conclusão (art. 4.**) de que os respectivos fo- 
ros, censos, ou pensões, como de propriedade particular, 
deverão vigorar inteiramente. 

Para bem se conhecerem e firmarem os direitos da 
Sereníssima Casa de Bragança, a respeito destas terras, 
cumpre attender, com especialidade, aos tombos, que fe- 
lizmente ainda hoje existem feitos com toda a individuação, 
clareza, e escrúpulo, tanto na medição, e demarcação das 
mesmas terras, como na audiência dos interessados. 

O primeiro destes tombos foi feito em 17ii, com 
quanto devamos notar, que se acha rasgado e truncado em 
dous logares, sendo o primeiro nas folhas 19 e 20, e o se- 
gundo nas folhas 107 a 126. 

Resulta da primeira lacuna, que vem a faltar a apre- 
sentação dos titules, por que possuíam dous Eréos ; da se- 
gunda, achar-se incompleta, na folha do Barro, a medi- 
ção de 17 arados. 

O segundo tombo foi feito em 1758, por virtude do 
Alvará de 29 de Abril do mesmo anno. 

Em um e outro se consideram as seis divisões por fo- 
lhas, e separam em cada uma os oito arados e courellas 
pertencentes ao Estado da Sereníssima Casa. 

Antes deste 2.^ tombo, existiam as posses tomadas a 
favor da mesma Sereníssima Casa, por virtude de ordem 
Regia, as quaes foram começadas em 22 de Abril de 1766, 
e concluídas em 25 de Maio do mesmo anno. 

Mas da parte respectiva a essas posses, quanto ao re- 
guengo, consta ser 17 o numero de arados cultivados por 
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Eréos e que os respectivos donos pagavam foros — que 
de IS se pagava mais o quinto, e de 2 o quarto, de toda 
a novidade. 

Consta mais, que o numero total dos arados se con- 
templou então como de 25, sendo 8 da Serenissima Casa 
de Bragança, que todos arrendava por três annos, receben- 
do, além da renda, a pensão tributaria, reguengueira, do 
quinto. 

Consta mais, que nesses 25 arados estão situadas 2 
aldéas, distinctas uma da outra, que se compunham de mais 
de 250 visinhos, duas quintas, quatro hortas, engenho, e 
vários curraes e quintaes. 

Consta [mais finalmente, que as casas e quintaes das ;; 
ditas aldéas nãò se achavam tombadas, nem pagavam fo- 
ro, devendo-o pagar, á Serenissima Casa de Bragança, co- 
mo direito, em conformidade com o foral. 

Cumpre ainda notar, que, segundo uma informação do 
respectivo Provedor da Comarca, prestada em 18 de Ju- 
nho de 17ii, consta que as terras, que a Serenissima Ca- 
sa de Bragança então possuia, pro indimsOy com os Eréos, 
no districto de Monsaraz, se acham a distancia de duas le- 
goas desta villa. 

Que os antigos as haviam dividido ] em quatro gran- 
des porções, chamadas folhas; eque subdividiram estas em 
vinte e cinco porções, chamadas arados. 

Que cada uma destas porções corresponde ao que se 
pode semear com uma junta de bois. ^ 



1 £' esta ainteiligenciadada ápalavra— arado— na carta de afio- 
rameDto, feita a Manoel Gonçalves Lucas, datada de 19 de Fevereiro 
de 1779, e passada por Decr. de 3 de Dezembro de 1778 ; no mesmo 
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Que nestas cem porções tinha a Sereníssima Casa de 
Bragança trinta eduas partes, como senhora in soltdum. ^ 
Que das 68, que restam, para completar as 100, eram 
senhorios úteis vários particulares, chamados Eréos. 

E que quasi no meio destas terras se haviam estabe- 
lecido as referidas duas povoações, a pouca distancia uma 
da outra. 

Da combinação desta informação com o dizer n'aquet- 
le auto de posse, se conhece, que estas aldôas são as mes- 
mas, cujo numero total de arados aquelles autos apenas 
elevaram ao numero de 25, a quarta parte do que constou 
em 1744 da referida informação. 

As palavras do auto de posse são as seguintes : 
« E na terra dos ditos 25 arados, 8 do Estado da Ca- 
«sa de Bragança, e 17 dos Eréos, estão situadas 
c( duas aldêas, distinctas uma da outra, &c. » 
Mas deve advertir-se, que o dito Provedor s6 fez men- 
ção de 100 arados, ao todo; porque só mencionou as qua- 
tro folhas, e não as seis, não comprehendendo talvez, nem 
a dos Aradinhos da Ribeira, nem a do Aguilhão. 

O numero total dos arados das quatro primeiras fo- 
lhas, distribuídos pelos Eréos, são precisamente os 68, de 
quefallou aquelle Magistrado, que, comos 32, ou 32cou- 
rellas, separadas para a Sereníssima Casa de Bragança 
prefazem precisamente o numero de 100 arados. 

sentido, por tanto, em que é tomada a palavra— lyetra — ,ou entre os 
latinos — jugum—on-^jugerum.—Jugum vocant, quod juncti botes 
uno die exarare possunt, — Varr. De re rusl. cap. 10. 

1 Esta informação, c este numero de arados foi adoptado na Pro- 
visão de 3 de Agosto de 1744, mandando fazer a distribuição e partilha 
na conformidade da mesma informação. 
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Cumpre raals advertir, que não deve fazer duvida o 
dizer destas posses, em desharmonia apparenle com as me^ 
dições e atombamenlo de 1744, e 'de 17 38, e com a íut 
formação d^aquelle Provedor. 

Nas posses conleraplou-se o numero de arados,, pom 
abstracção das courellas, que a Serenissima Casa de Bra* 
gança tem^ assim como todos os Eréos, em cada uma das 
folhas, e como se não tivessem sido divididas. 

No todo dos ditos reguengos não ha duvida, que a Se^ 
renissima Casa de Bragança tem oito arados, e oito cou- 
rellas aproveitáveis em cada anno, mas que materialmen- 
te se reproduzem por 6, se também se abstrahirda cultura 
por folhas, com a primitiva rotação e economia de 9eis em 
seis annos. 

A Dão seresta a explicação das ditas posses rei^pecti- 
vas, ellas ficariam em contradicção com os tombos, que lhes 
são anterior e posterior; e se deveria concluir, que se an- 
dara, nessa parte, com muito desleixo, erro, ou máu pror 
posito, límitando-se as posses a 25 arados, em lugar deste 
mesmo numero multiplicado por seis, como dos referidos 
tombos. 

Cada um dos arados parece ter comprehendijda, nos 
termos dessas posses, todas quantas courellas pertencem á 
Serenissima Casa de Bragança em cada uma das seis folhas;, 
assim como todas quantas courellas, meios, quartos, e quin- 
tos de courella pertencem a cada um dos Eréos. 

Esta intelligencia mais se confirma, vendo-se que nes- 
sas posses se mencionaram os arados, e não as courellas; 
não se especificou folha alguma; e se declarou que i>a ter- 
ra desses 25 arados estão situadas as aldéas, de que fez 
menção o supradicto Magistrado. 
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Neste sentido a palavra arado ^ tomou pelo que 
a cada um competia lavrar e semear nas folhas em 
questão. 

O que tudo mais se fortifica, vendo-se que piosterior- 
mente a essas posses, pelo novo tombo e medições, feitas 
por virtude do Alvará de 29 de Abril de 1788, como cons- 
ta do livro 108, que existe no Cartório da Sereníssima 
Casa de Bragança, foram separados, em cada uma das seis 
folhas, os oito arados delia, e para ellesas corresponden- 
tes courellas. 

Esta diligencia deve hoje repetir-se, em vista de um 
e outro atombamento, medições, e confrontações ; aliás se 
perderão na noite dos tempos os respectivos direitos da Se- 
reníssima Casa de Bragança. 

Muitos outros bens existem, que algum zelo e vigi- 
lância pode conservar ainda para a Sereníssima Casa, ape- 
sar de andarem esquecidos ou usurpados, como acontece 
na villa de Portel. 

A Sereníssima Casa de Bragança é senhora alli de uma 
grande coutada; mas dentro dos seus limites e demarcações 
haviam varias propriedades, pertencentes a particulares, as- 
sim como muita porção de terreno, em que os antigos cou- 
teiros semeavam, e deixavam semear, cobrando o quinto 
da producção. 

A Sereníssima Casa possue provas demonstrativas do 
seu bom direito a respeito desta coutada: 

l.*" No contracto feito entre o Conde deArrayolos, Sr. 
D. Fernando (que depois foi Duque de Bragança) e os vi- 
sinhos da mesma coutada, aos 16 de Maio de 1142,- con- 
firmado por El-rei, o Sr. D. AífonsoV, em 4 de Fevereiro 
de 1443. 
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Entre outras condições deste contracto se lé a se- 
guinte : 

« Idem, nenhum visinho da dita coutada, nem outro 
« algum, nom possa tomar terra de sesmaria, nem outra 
« de novo que sua nom seja sem licença do senhor da cou- 
<ctada.» 

2/ No Foral da villa de Portel, por El-rei, o Sr. D. 
Manoel, com data do 1/ de Junho de 1510, revalidando 
este mesmo contracto. 

S."" No tombo dos bens, que a Sereníssima Casa tem 
na mesma villa, mandado fazer por Alvará de 5 de Janei- 
ro de 1698, no qual se acha comprehendida a coutada. 

i ."^ No auto de posse, toma da em 7 de Maio de 1 7 56, 
em nome da Serenissima Princeza D. Maria, Duqueza de 
Bragança. 

5." Nos documentos datados de 19 de Maio de 1713, 
9 e 11 de Março de 1767, cohibindo o abuso, com que a 
Camará de Portel arbitrariamente repartia terras a diver- 
sas pessoas, dando-as pelo quinto. 

Aconteceu porém que, já pelo desleixo, já pela male- 
volencia, dos couteiros, os proprietários dos terrenos e fa- 
zendas sitas nas coutadas, ou confinantes com estas, tem 
usurpado muito terreno. 

Este mal, que já assim existia quando haviam cou- 
teiros, consta haver crescido consideravelmente nos últimos 
vinte annos. ^ 



1 Estes terrenos são orígÍDarios da Coroa, como regnengtteirot. 
Assim os considerou o dito Foral, declarando, que nem os moradores da 
villa, nem os lavradores teem nelles posse, nem propriedade. 
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E, todavia, ainda hoje ha muito terreno, quenSotero 
sido occupado por aquelles proprietários, e no qual saneia 
quem quer, sem previa licença de alguém, e sem que pa- 
gue renda alguma ! ! 

Ora, de todos esses terrenos, que assim se acham 
em completo abandono, e que incontrovcrsamente perten- 
cem á Sereníssima Casa, póde-w tomar posse desdç já, co- 
mo patrimoniaes, nos termos do arl. 17 da Lei de 2 2 de Ju- 
nho de 1846 ; no que talvez se não encontrará opposiçSo 
alguma. 

MàB quanto aos terrenos usurpados, o remédio émaís 
diffidl. 

Muitos poderá a Sereníssima Casa reivindicar talvez; 
masí depende de testímunhas, que deponham compridamen- 
te sobre a usurpação, qualidade e quantidade delia; depen- 
de da exhibição de documentos ; e finalmente do êxito in- 
certo e despendioso de uma demanda. 

No mesmo almoxarifado existe uma serra, na qual a 
Sereníssima Casa nSo tem a posse de arraidar, mas tem o 
quinhão de metade na renda; tendo portanto um direito de 
propriedade acerca dessa parte. 

O titulo ou prova desta renda, que pode ser produzi- 
do, está: — 1.**, no respectivo tombo, feito porAlvarideíO 



As confrontações estão descriptas, míuda e claramente, no auto. 
de informação, constante do tombo, n.<^91, mandado fazer por Alvará 
de 20 de Março de 1696. 

Esta coutada era conhecida pelo nome úq -- coutada da caça ^; 
porque trazia em si caça de iode o género, tanto cervóa, comp monte- 
za, de ve»dos, porcos, e gamos, destinada aosdesenfados dos Srs. Du- 
ques de Bragança. 
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de Março de 1696: — í.'', no auto de posse, tomada em 
7 de Março de 1816: — S."*, no auto de reconhecimento, 
feito em 26 de. Outubro de 1816 pela mesma Gamara de 
Portel. 
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TITULO VIII. 



Dos bens emphyteuticados pela SereDÍssima Casa de Bragança, eoalros ' r 
f obertos com o nome de aforamentos. 



contece na Sereníssima Casa de Bragança o 
mesmo que hoje está acontecendo em quasi to- 
das as casas de donatários da Goròa, depois 
do Decreto de 13 d'Agosto de 1832, e Carta 
de Lei de 22 de Junho de 18i6. 

Confundidos, desde muitos annos, desde séculos, des^ 
de tempos immemoriaes, os bens particulares com os bens 
da Coroa, lhes é hoje muito difficil discernir os foros ex- 
tinctos, por virtude d'aquelle Decreto eLei, dos firos sub- 
sistentes, em todo ou parte, como, ou provenientes de um 
titulo particular, ou hSo procedentes de tributo, nem ori- 
ginários da Coroa. 

Estas difficuldades, que sao muitas vezes ínsupera- 
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' veis, tanto para os senhorios, como para os emphyleutas, 
ou pensionados, se aggravam para a Serenissima Casa, em 

^í* consequência dos já referidos incêndios, que tem soffridoo 

^ seu Cartório. 

Á subsistência destes foros torna-se muito duvidosa, 
quando elles são de quota^ e que nos aforamentos se en- 
contram as palavras =jpor bem do foral publico da ter- 
ra = ou outras similhantes ; porque então não parecem ser 
mais que distribuição de terras ad populandum. 

A pensão, em taes casos, mais parece ser estabeleci- 
da por titulo genericOy que por titulo especial, reservada 
a mesma pensão, ou para a Corôa> ou para a Serenissima 
Casa de Bragança, como donatária da Coroa. 

Essas pensões correm o risco de poder ser qualifica- 
das como direito real, como tributo, ad instar das terras 
reguengueiras, e nos termos da Ord. liv. % tit. 33 § 23, 
como já deixámos notado. 

E consequentemente correm o risco de se lhes não 
poder prpYfir, pem a, qualidade emphyteutícsi ou censítíca, 
nçp) a m\\ví^íi9i depatriwoni^ieg, HeipembargQ da forma do 
tilvlk)! e^;içâ9}, foist qu« 96tQ em Qada aproveita, em vist« 
dp wt. 3,° 4(1 (}it«4a Lei, »as palavr»» finae^ ^ « wnda 
quando estas obrigações ou prestações ^ achem coQ*^ 
vertidsi* posterionnente m titulo especial j> r??^ o que se 

Qft peQsiQn«4as se eaoUierSp ao ar guoiento d^ oonn 
vKrsnQf v»x% repellir « prova de qu«ilqu«r litwlQ de afar^h 
m«n(^ em que ^ »Qhem a^ referida^ palavras, firmando* 
s^ 9Sk m^Q fundftmçntal de que» destruído e abolido o fo- 
ral, não pode existir o tributo, que delle fpi uma (jouse- 
] ; nmtfiis^ ueim i^er e^te coberto por títulos pq^leriores, ou 
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;»o49^^ que Bêám perdeu aqdftlidade de lêgitmn^ quewtés 
Unhd. 

As iMBnMtò cartM d6 priTilegio» concedidas aoseotcM: 
nos de algumas herdades, para que estes se eonsertassem^ 
' ' ou fossem attrabidos aeultiTal-as^ assim eomo dssub^^Mb* 
'f pbyteuticaçOeS; e divisões de terras, inoultasy e difíceis de 
rotear, demonstrarão e confirmarão a doutrina ^finirta ^ 
fazendo considerar todas essas concessões como distribui- 
ção dt tetras ud populandnm. 

Nestes casos, durae desigual foi a Lei de ti dè Jv^ 
ntio del8i6 no art.l2$ 2', sustentando^ asfMeosOM siib^ 
empliyteuticas, que porventura se a(^m estipuladas em 
faTor do emphyteata principal, embora com os beneftdos 
e declarações mencionados em os n."^ I." e segMbttes do 
mesmo §. 

Nestef estado, pois, deincertdza^ edeposfftvefeonve^ 
taçSo e resistência, e porque, mesmo abstrabiiido das cir^ 
eumstancias ponderadas, 6 vencimento das eànmg êmfpte 
é duvidoso, como diz a Ord. do Reino no liv. 8.^, lil. 2§ 
§ 1.^ uma composição ou transacção será sempre útil, tan- 
to para a Sereníssima Casa, como para os seus foreirosi. 

Outros aforamentos ha, que não correm o perigo de 
se considerar abolidos, como são todos os que se mosíram 
coQstituidos, sem referencia a foral, por Ululo especial de t 
fateusira perpetuo, e pêlo foro certo de um determinado \ 
numero de medidas, moios ou alqueires, e que constam dos ^ 
respectivos tombos. I 

Todavia podem ser ainda duvidados, quanto á in- \ 
t^gridade das pensdes^ sempre qoe as terras, em que se f 
achem impostas, estejam comprehendidas na generalidade f 
de alguma doação regia a favor da Sereoissima Casa de | 
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Bragança; porque d'ahí resulta a favor dos pensionados, e 
para o fim da reducção dos foros ou pens9es a metade, a 
presumpçao da proveniência da Coroa, em conformidade 
com o art. 22 §§ 3.^ e 4.^ n.^' 2.^ e 6.'' da dita Lei, em 
quanto a Sereníssima Casa não mostrar haver comprado, 
ou havido por titulo particular, os prédios oufóros, de que 
se tractar. 

Nestes casos, pois, e sempre que os foreiros nao te- 
nham a deduzir em seu favor mais que a dita presumpçao, 
ou alguma outra das especificadas no citado art. 22, se 
consultará prudentemente aos interesses da Sereníssima 
Casa, transigindo-se também a favor dos mesmos foreiros, 
já pela remissão do atrasado, já pela reducçSo a metade. 

Os pensionados utilisarSo estes dous beneficies, fixa- 
rão os seus direitos, e evitariio o maior gravame que lhes 
resultaria da prova destructiva das presumpçQes, prova, 
que é difficil para a Sereníssima Casa, mas não impossível, 
pela boa ordem em que vai sendo arrumado e classificado 
o seu Cartório. ^ 



1 Foi nos últimos dias de Julho de 1838, que se concluio a rece- 
pção do Cartório da Sereníssima Casa de Bragança, e recolheu na Se- 
cretaria delia todos os títulos, tombos, e mais documentos a elle per- 
tencentes, entregues ao Administrador Geral da mesma Casa, pela 3.* 
Repartição de Thesouro Publico. 

Desde logo começou o exame, preferindo-se aquelles titulos, que 
á primeira vista se julgaram, por entre a confusão de um Cartório tão 
volumoso, os mais urgentes, e que mostravam tncontmena' o seu ren- 
dimento e encargos. 

Tem-se depois proseguido, e muito se deve á dedicação e constân- 
cia do seu actual Cartorário ; mas ainda se está muito longe de se po- 
der dizer, que se tem chegado ao ultimo grau de perfeição ; o que só 
com muita perseverança e tempo se poderá conseguir. 
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][ Ba porém outros aforamentos^ a respeito dosquaesa 

Sereníssima Casa de Bragança ainda se não acha restitui* 
da á sua posse de cobrar foros, por uma infundada resis- 
tência dos foreiros e caseiros, que deverSo necessariamen^ 
te ser convencidos/ pelos meios judicíaes, a satisfazer aos 
encargos que elles aceitaram, ou aquelles de quem hou*- 
veram causa, como consta das investiduras. 

Taes sSo os de titulo particular e especial, emtreim- 
daSy solicitados pelos primitivos emphyteutas, e concedi- 
dos por differéntes Cartas Regias, dirigidas á Junta daSe- 
r<Hiissima Casa pdos Augustos Administradores. 

A má fé, a sem rasão, de alguns dos possuidores de&* 
tes prasos tem ido a ponto de se recusarem a continuar o 
pagamento dos respectivos fóros^ apesar ddi posse, constah^ 
te, e nunca interrompida, nao só antes do Decreto de 13 
d'Agosto de 1832, até á sua publicação, não só depois até 
á promulgado da Lei de 22 de Junho de 1846, mas ain- 
da depois desta mesma Lei. 

Em vista do qu6, a Sereníssima Casa tem todo o di- 
reito a manter-se, e fazer-se judicialmente manter, nesta 
^ sua posse; por isso que esta ultima Lei não veio ferir, nem 
4 podia oflEender, sem violação do art. 145 da Carta, direi- 
i tos de propriedade particular. Nesta conformidade decla- 
I rou a mesma Lei, no art. 22 § 1.**: 
I «( Não ficam alterados os direitos dos individues, ou 

« corporações, fundados em con/rac/o^, ou posse legilima, 
« sobre bens palrimoniaes. » 

Posto isto, quanto a direitos emphyteuticos, aceres- 
contaremos, que se não devem confundir com as pensões 
que se achavam classificadas debaixo do titulo de = Aze- 
nhas, ou moendas = como do foral dado á villa de Mon- 
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saraz por El^rei^ o Sr. D. Manoel^ tín 10 de Jutho de 
1512. 

Destas peosSes se fez neste foral reserva para a C(h 
rúa^ coma direito retU; e^ por virtude desta reserva, nSo 
podia pessoa alguma» dequalquer condição^ e em qualquer 
terra que fosse, fazer as áitdis^^moendaê^^^sem litença, 
e aí)ença do dontUàrio; e» ua falta desta^ ficava logp me^ 
tade da renda pertencendo ao mesmo donatário. 

É pois claro qne o foro, direito^ ou pensão^ qlio tinha 
esta origem, qualquer que seja o nome ou o titulo^ com 
que venha coberto, nao é mais que o resultado da avenca 
preBcrípta no foral^ ou a metade da renda, em falta da 
avença ; e, quando muito, a eoníiersio etn tiíuh ^speci^ 
de um trihulQy ou direito real, imposto pelo ibesmo foral, 
e por tanto extiiicto pelo art. S."" da citada Lei. 

Nm ae carece de recorrer a esta Lei ; por ias^ que < * 
taes ddreitos reaes^ onbanaes^ ficaram extinctoa porvirlu** 
de da Lei de 3 de Abril de 1821^ nesta parte ião revoga- 
da pelo Alvará de 6 de JuAho de 1824 § K.^ a que se 
refere o § un. do art. I."* da dita Lei de 1846, 

Este direito das -^ moenda& *~ quer se ooosidere eoino 
encargo real, como pessoal, quer comomixtov por isso que 
tem (NTigem na imposição feita por uma Lei, é indubitável 
mente um direito real, como está definido na Ord. do liv« 
2/ tit. 26 § 33. 

Em taes termos é negocio, que aSerenissimaCasade 
Bragança deve abandonar, coma notória e evidentemente 
improductivO', e contra aLegisIa^^o em vigor. 
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TITULO IX. 



Quadro gerai dos bcos palrioiQoiafiS, perteocciilc$ ^ . Sereoúisima C^m 
de QracaDÇA^ antes da D«cr«to de 13 deAgofi^ de 1332. 



encíonámos já exemplificativamente alguns bens 
\ patrimoniaes da Sereníssima Casa de Bragan- 
ça, para mostrar que dia fora fundada e en-r 
grandecída, nSo só com bens da €oròa^ mas 
também com muitos bens patrimoniaes particulares, que 
nenbttina relação de origem tinham com a mesma Coroa; 
mas para tornar completo o conhecimento desta circums- 
; ; tancia, tanto quanto o pode ser, aqui damos uma relação ge^^ 
ral desses bens, como a temos podido obter i, e como sede- 




1 Esta relação é, e Bem podia deixar de ser, muito incompleta, 
altenlas as muitas causas que impedem um perfeito conhecimento dé 
causa, e a que mais do uma vea teremos de alludir neste Tractado. 

^^o-o^^-o^o-o^o-c^ 0^ 9 ^ 9 0^ 0^ tt ^ a • (^ ^ c i ^ > o ^ m êfy * ofy t t^ a ^ < o ^ o ^ a ^ o ^ -o^^ 
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I monstra da provas abaixo indicadas, as quaes se acham 
í hoje no Cartório da mesma Casa, extrahidas do Real Âr- 
i chivo da Torre do Tombo, depois do incêndio que sobreveio 



Liinitamol>a, além disso, a beos palrimoniaes, aiites do Decreto 
de 13 de Agosto de 1832, para assim excluir os que ficaram sendo pa- 
trimoniaes, não só por virtude do mesmo Decreto, mas da Lei de 22 
de Junho de 1846. 

A palavra património, ou patrimonial^ comprehende, em geral, 
os bens livres e alodiaes, e por consequência exclue, tanto os que se 
houveram por doação regia, como os que se acham vinculados em 
morgado ou capella. Mas restrictamente, e com relaçfto a bens da Co- 
roa, exprime o complexo de todos os adquiridos por titulo benéfico, 
oneroso, ou herança, successão universal ou singular, de proveniên- 
cia estranha a origem da mesma Gor6a.— Neste sentido é que toma- 
mos estas palavras aqui. 

Por virtude da Lei de 22 de Junho de 1846, artigo 17, os foros, 
censos, e direitos dominicaes, na parte e em tanto quanto ficaram sub- 
sistihdo, assim como as terras da Cor6a nas hypotheses do mesmo ar- 
tigo e seu § S."*, perderam a natureza que lhes provinha da sua ori- 
gem, consideradas d'ahi em diante como patrímoniaes ; como das pa- 
lavras— prfítfncem como bens patrímoniaes — ficam sendo patrimo- 
fiiaes é09 donatários. 

Sem duvida que a Sereníssima Casa de Bragança está na mesma, 
ou, se é possível jurídico, vista a generalidade da Lei, em melhores 
circumstanciáB, que os mais donatários da Goróa a respeito de todos os 
bens que lhe tinham sido doados, como já ponderámos no Repert. sobre 
For. e Doaç. Reg. vol. 1. a pag. 16. 

Mas nSo é destes bens que aqui tractamos, porem sim dos que já 
tinham, independentemente do beneficio da Lei, a natureza de patri- ' \ 
moniaes, a que a mesma Lei se refere, no artigo 4.® § 1/, nas palavras ' * 
Senhorios particulares em bens seus patrimoniaes— e no artigo 
22 § 1.0 e g 4.<> n.<> 6.«, ou ainda mais terminantemente no Aeg. deli ^, 
d'Agoslo de 1847, usando das palavras — patrimoniaes particulares, 

£ com rasão se deve conservar esta differença ; porque a Lei não 
aboliu a natureza dos bens da Coroa, para todos os effeitos, mas sim 
para os da nova mercê ao donatário, sem prejuízo dos direitos conce- ' ' 
didos aos foreiros c pensionados, a quem por isso conservou a fecul- 
dade de fazer a demonstração da proveniência, para delia tirarem Co- 
das as consequências, com que a mesma Lei os quiz beneficiar. 
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ao terremoto de 17&5^ e auxiliadas pelo que se lê na H. 
Gen. da Casa Real, e suas Provas. 

Bens palrimoniaes da Sereníssima Casa de Bragan- 
ça, a saber : 

As quintas da Carvalhosa, de Covas, de Canedo, de 
Sarráos, de Godinhaes, de Sanfins, da Tempoi^, de Morei- 
ra,, da Pousada, e os casaes de Bustello. ^ . 

Terras, casas, casaes, herdades na freguesia de Bri-. 
to e Figueiredo, e de S. Martinho de Leitobs entre a Por- 
tella de Leitões, e o Rio Dave. 

Quinta de Santo Tisso de Riba Dave, com sua torre^ 
vinhas, herdades, direitos, e direituras, jurisdicçSes, honraè, 
foros, geiras, tomadias, e maladias, que ás ditas terráfi^ 
quintas, e herdades pertencessem. ^ 

Terras de Penella, Yilla Gha, Lalim, Couto dePena^ 
gate, com todos os casaes, herdamentos, direitos, e direi- 
turas. 3 



1 Carta de doação e dote, que o Condestavel, D. Nuno Alvares 
Pereira, fez a sua filha, a Sr.* D. Brites Pereira, e ao Sr. D. Affonso, 
em Friellas no 1.^ de Novembro da éra de 1439, anno de 1401. Tom. 
1.^ de Doaç. a f. 86 v. no Cartono da Serenissima Casa. — H. Gen. 
tom. ).<> de Pr. {mg. 445 e 448. 

2 Carla d'El-rei, o Sr. D. Affonso V, pela qual confirmou ao Du- 
que de Bragança, Sr. D. Jaime, a compra feita a Thereja de Novaes, 
dada em Alcochete, a 15 de Julho do anno de 1496. Tom. un. de 
Contr. a f. 153 y. no Cartório da Serenissima Casa. 

3 Carta d'El-rei, o Sr. D. Affonso Y, pela qual confirmott ao Con- 
de de Barcellos^ seu thio, a Carta de venda, que Gonçalo Pereira e 
sua mulher D. Beatriz de Yasconcellos lhe fizeram dos ditos bens. Da- 
da em Coimbra a 10 d'Agosto do anno de 1441. 

Tom. un. de Contr. a f. 66 no Cartório da Serenissima Casa. 
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Yilla Boim e seu termo, terras, regueogò, direitos, 
rendas, foros, pensões, jurisdícçQes eivei e crime, e o pa- 
droado de uma Igr€^, situada na dita villa, de cujo terre- 
no fizeram os Duques de Bragança as seguintes proprie- 
dades : 

Herdade da Serra, do GasteUo, d'Atalaía, da Cava)-* 
leira, da Chamorra do Monte Novo l, daRamaiha, doTeí-* 
loigo, de Valle Bom, deValle Verde. 

O Couto de Villa Boim, plantado todo d'oliveiras. 

Baldio ao poente da dita villa. ^ 

Horta de João Vinagre, do Nóbrega, do Padre José 
Monteiro, e a denominada As Três , a do Paço, da Fonte, 
da Ponte, d' Azenha Velha, da Cavalleíra, e do CaioUa. ' 

Defesa do Roução de Pindosa, hoje denominado Roíb 
çio d'El-rei, no tmno da villa de Monsaraz. ^ 



1 Estas 6 herdades foram divididas em 553 courellas, e lil ter- ; ^ 
rados para casas, e depois aforadas aos habitantes da dita villa pelo 
computo da módica renda em que andavam. 

1 Foi aforado para logradouro poblico á Camará da mesma villa < ^ 
por dimiirato preqo, o hoje «e acha convertido n'ama grande herdade. 

3 Carta d'£l-reí, oSr. D. Affonso V^pelaqualdenlicençaaoCoBde 
de ArrayoUos, seu primo, para comprar a dita viUa e seu termo a Fernan- 
do d'Abreii, e a Isabel Gonçalves, sua mulher. Dada em Santarém aos 
M de Março do anno de 1451. Tom. un. de Contr. a f.3ê5 ao Cartório 
daSerenistimaCasa. 

4 Carta de Sentença, pela qual o Sr. Rei D. Manoel confirmou ao 
^ Sr. Daqne de Ifaragança, D. Jaime, o traspasse que lhe fixera D. Nuno 
f- Manoel, Camareiro-Mór do mesmo Rei, da terra do Rouçio de Pindo* 
4 sa, sita no termo da villa deMonsarax, por este a ter havido por com- 
1 pra de Diogo d'Azambuja, Capítfto e Alcaide da mesma villa, o qual 

La possuía, por lha ter dado de sesmaria o Concelho da sobredita villa. 
^ ^ 0^ ^ O^ ^ ^ Õ ^ O o ^ > ^ o ^ < ^ »^-< 
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Os bens luilrímoniaes da víHa de Chaves e eiiMe dtt 
Bragança. 

Os casaes de Barroso. 

A quinta da GornelhS junto a Ponte de Lima. 

O património do Duque em Baroelles. 

As herdwles de Portel, que são as seguintes : 

Abegoaria, Castanheiro, Charaeea d^Auna Qomes, 
Coutos, Funchal, Furadouro, Gallegos ée Cima, S. JoSo 
Baptista, Pardieiro Rihyo, Perdigueiros, Begveiiguinho, 
Romeira, Valle de BoiÉt,. Yalle de Ribdlo, e Valle de Cor- 
uaga. 

O que eito tinha em AHar do Chão. 

O qm seu pai comprou do juro e dote de sua mu- 
lher. 

Uma torre na Vílla d'Ourem ; uma quinta em Saca* 
?em; uma venda no termo d'Evora Meute; uma veada no 
termo d'Arrayollos ; um engenho d'armas no termo deVd-» 
la Viçosa; os foros e rendas que se achassem; nma lapada 
no termo de Villa Viçosa ; as bemfeitmrias feitas nas tutâ 
(palácios) de Villa Viçosa e Évora, l 

Cruz de ouro, em que se acha a relíquia do San- 



Dada em Santarém a 14 de Dezembro (ki tano ée ISOa. Tom. wn* ét 
Gontr. a f. 399 no Cartório da Sereníssima Casa. Foral daviUa de Hon- <• > 
saraz a f. 392 do tom. l.*" de siiftiUnnies— idesat» 

1 EserMaura d'iii9littti^o de um morgado, chamado*--*- o Iforga- 
do Novo — de que já fizemos menção especial, feita em Lisboa a 23 de 
Setembro de 1540, e confirmada por £l^rei, o Sr, D. Joio IH, a 3 de 
Novembro do mesmo anno. Tom. un. de Gontr. a f. 206 v. no Cart. da 
Serenissima Casa.— H. Gen. Toií. e.<> pag. 40. Tom. 4.'' de Pr. pag. 
139. 




> of^t <4* • ^ ^ ' ^ ^^ ^4 ^* ^ ° ^ ^ ^ ^ ^ ♦ ^' •♦^ < 
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to Lenho, que se venera na Capella Ducal de Villa Vi- 



çosa. 



Espinho da Gorda de Christo, engastado em cristal e 
ouro. 

Cinco contos de réis de juro, n'iima Carta de Padrão 
com data de 26 de Setembro de 1580, assentados; a saber : 

Dois contos de réis no almoxarifado de Miranda. 

Um conto de réis no de GuimarSíes, 

Um conto de réis no de Vianna, 

Um conto de réis no de Portalegre. 

As casas que foram da Sr." D. Joanna, em Villa Vi- 
çosa, junto ao terreiro do palácio da mesma villa. ^ 

O pinhal que foi de ChristovSo de Moraes, assim 
como está serrado, no termo de Villa Viçosa, junto a S. 
Francisco o Velho. ^ 

A herdade da Brazía, no termo de Villa Viçosa, no i r 
reguengo de FatalSo. ^ 

A herdade que foi de Gonçalo Toscano, mettida na ] ' 
tapada de Villa Viçosa. ^ 

Um jaez de ouro. * 

1 A riqueza desta Cruz descreve-se a pag. 357 do tom. 6. da 
H. Gen. 

2 Compradas ás Freiras do Mosteiro das Chagas, e a Gaspar de 
Matto», morador em Guimarães. 

3 Comprado a Francisco de Moraes, seu filho. 

4 Comprada a um Jorge da Frota, morador em Lisboa. 

5 Comprada a Vicente d' Unhão, seu genro. 

» 

6 Que o Xarife Muley Hamete deu ao Duque em Marrocos, quan- 
do ali esteve captivo. 
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As bemfeitorias feitas por elle na tapada e casas dei- 
la, no palácio Villa Viçosa, nas casas da herdade de VaU 
ie de Boim e Portel. ^ 

Quatrocentos mil réis dejqro, assentados nos seguin- 
tes almoxarifados, a saber : 

Trezentos e dez mil réis no almoxarifado da Porta- 
gem, e noventa mil réis no de Elvas. ^ 

Villa Viçosa : herdade que foi de um João Gomes 
Vieira. ^ 

Terras de Fatalão: uma terra que foi do Mosteiro de 
Santo Agostinho. ^ 

Herdade que foi de Bento Rodrigues. ^ 

Herdade da Silveira, que foi de Francisco da Silveira. ^ 



1 Instituição do morgado da Cruz, feita pelo Duque deBragan- 
ça^ o Sr. D. Theodosio II, de que jâtraclâmos; feita em Villa Viçosa a 
13 de Novembro de 1593. Tom. un. de Contr. a f. 259 v. no Cartório 
da Sereníssima Casa. H. Gen. Tom. 6.<^ pag. 357. 

2 Escriptura d'annexação de mil cruzados de juro, assentados 
nos almoxarifados acima declarados, que vinculou ao morgado da Cruz 
o Sr. Rei, D. J(^ IV, feita na cidade de Lisboa aos 2 deJunbo doaiH 
no de 1656. Hist. Gen. tom. 6.<> a pag. 362. Tom. L^ de Pr. pag. 513. 

3 Havida por titulo de compra ; rendimento 4 moios. 

4 Havida por titulo de compra ; rendimento 3 moios. 

5 Que se houve de Bartholomeu Rodrigues Cabeçudo, por es- 
cambo, de que seouthorgou escriptura ;o]qual escambo se fez da herda- 
de que foi da Misericórdia, setenta mil réis, que se tornaram em dinhei- 
ro ao dito Bartholomeu Rodrigues com a dita herdade, e o mais que rende 
o que foi de Bento Rodrigues, por ficar à Sr.* D. Catharina em satisfa- 
ção da herdade da Misericórdia, que era sua, por lhe ser dada em sa- 
tisfação de seu juro dotal. 

6 Rendimento de moio e meio de pão, afora suas pitanças. 
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Herdade dos Marmelleiros : um quinhSo de 6 alquei- 
res e uma quarta de trigo de renda^ e 25 réis de pitão- 
ca. ^ 

Outro quinhão de 24 ak|ueires e três <HtaTOS de tri- 
go, e 65 r^is de pitança, na mesma herdade. ^ 

Outro quinhão de 6 alqueires e wna quarta de trigo, 
e 25 réis de pitança na dita herdade. ^ 

Outro quinhão de 20 alqueires de trigo de renda» 
e 100 réis de pitança. ^ 

Outro quinhSo de 6 alqueires e uma quarta de pio, e 
25 réis de pitança na mesma herdade. ^ 

Outro quinhão de 6 alqueires e tteio de pSe 6 S5 réis 
de pitança na referida herdade. ^ 

Outro quinhão de 15 alqueires de trigo, e sua pitan- 
ça, na mesma herdade. '^ 



1 Comprado a Vasco Rodrigues na dita herdade. 

S Comprado a Diogo* BodriguM Pmcoto ; de ci^oadoís qwnhSea 
se oaihorgov escriptura; avaliado em 51|041 féis e i 



3 Comprado a António Rodrigues, de que se outhorgou escri- 
^ <^ ptura ; avalMo em 10|)413 réis e meio. 

4 Comprado a Rui de Moraes nasta berdade, de qne se outhor- 
gou escriptura; avaliado em 33^333 réis, e 2 ceitis. 

6 Comprado a Santos Vaz, de que se outboi^ou eampiura ; ava-* 
liado em ie|413 réis e lAeio. 

6 Comprado a Diogo Freire, de que ae oalhorgou escr^nra; 
avaliado em 10|4ia réis e meio. 

7 Comprado a João Fernandes, de que se outhorgou escriptu- 
ra ; avaliado em SSjfOOd réis. 
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Outro quinhão de 24 alqueires e três oitavos de tri- 
go, com sua pitança na dita herdade. ^ 

Herdade dos Taroucos; um quinhão de 3 S alqueires 
: > de trigo de renda. * 

Outro quinhão de 22 alqueires e meio de renda, e 
' ' 100 réis de pitança. ^ 

Herdade que foi de João Lourenço Carneiro, no ter-* ' , 
mo de Yilla Viçosa ; um quinhão de 20 alqueires de trigo 
anafil de renda. ^ 

Herdade da Fortuna em Yilla Viçosa; 35 alqueires 
' ' de trigo. ^ 

Herdade dos Madeiros, no termo de Villa Viçosa ; 
; ; um moio de trigo de foro. ^ 

A posse da dita herdade. '^ 



1 Comprado a Diogo Pires, de que se outhorgou escriptura ; ava- 
- r liado em 40f 620 réis. 

2 Comprado a Guiomar Honteira, mulher que foi de Rui da Sil- 
va, de que se outhorgou escriptura; avaliado em58|333 réis et ceitis. 

3 Comprado ao Doutor Francisco d' Araújo nesta herdade, de 
"f que se outhorgou escriptura ; avaliado emiOjjfOOO réis. 

4 Comprado a Suzana Fernandes, mulher que foi de João Lou- 
renço, de que se outhorgou escriptura ; avaliado em 26jf 666 réis o 4 
oeitis. 

5 Comprados a Anna Gomes, mulher de Pedro Garcia, de que 
se nio outhorgou escriptura; avaliados em 55|f416 réis e 4 ceitis. 

6 Havido por uma escriptura publica, que se outhorgou, da Con- 
fraria de Nossa Senhora do Casleilo de TiUa Viçosa ; o qual moio foi 
avaliado em 90^000 réis. 

7 CkHDprada a André Gomes, de qoe se outhorgou a escriptura 
avaliada em 80#006 réis. 
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I Herdade de Pedro d' Almeida, que está além da As- : : 

I seca velha. ^ ;: 

Herdade de Monte Alto, que está alân d'Asseca ve- ; > 
lha; metade delia. * 

Herdade que. está D'Asseea velha ; três quartos delia. ' 

Herdade da Chamorra; um quinhão dei 5 alqueires 
de trigo de renda, postos em Villa Viçosa. * 

Outro quinhão de 20 alqueire» de renda^ na mesma 
herdade. ^ 

Outro quinhão de 2S alqueires de renda, na mesma 
herdade. ^ 

Gourellas de Nuno Alves, em Fatalao, termo de Vil- 
la Viçosa ; vinte alqueires de trigo anafil. "^ 



1 Comprada ao dito Pedro d^Almeida, de que se outborgou es- 
criptura ; avaliada em ISOjOOO réis. 

2 Comprada a Leonor d'Estremoz, de que se ouihorgou escri- 
ptura ; avaliada em 160|í000 réis. 

3 Comprados a Manoel Vaz das Arcas, de que se outhorgou es- 
criptura ; avaliados em 370^000 réis. 

4 Comprado a Affònso da Guarda, na dita herdade, de que se ou- 
thorgou escriptura ; avaliado em 60|f000 réis. 

5 Comprado a Jerónimo Garcia, de que se outhorgou escriptu- 
ra ; avaliado em 30^00 réis. 

6 Comprado ao dito Jerónimo Garcia, de que se outhorgou es- 
criptura; avaliado em 37^500. 

7 Comprados a Margarida CapeUa, de que se outhorgou escri- 
ptura ; avaliados em 31|í666 réis e 4 ceitis. 
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A posse das ditas courellas em Fatalão. ^ 

Horta nova, que está junta ao reguengo dos paços 
de Yilla Viçosa ; os olivaes que estão cercados da dita 
horta nova. 

Horta do paul, com todas as propriedades que a Sr/ 
D. Catharina lhe ajuntou. 

Um chão em Alcácer, junto á villa, pegado com a 
horta de Rui Mendes, e parte com o serrado de António 
Mouro, e Manoel Rodrigues. ^ 

Duas courellas de terra. ^ 

Um pedaço de terra commatto, abaixo de S. Jeróni- 
mo, termo da dita villa. ^ 

Um pedaço de terra, junto a S. Bento, em Yilla Vi- 



çosa. 5 



Um pedaço de terra detraz do reguengo, ^ 



1 Comprada à referida Margarida Gapella, de que se oathorgou 
escriptura ; avaliada em 40^000 réis. 

2 De qae se oathorgou escriptura ; avaliado em 45f 000 réis. 

3 Compradas a VaUe de Figueira, juoto de Vilia Viçosa: de uma 
delias somente se outhorgou escriptura ; avaliadas ambas em 20^000 
réis. 

4 Parte debaixo com terra do Duque, e leva a estrada que vem 
doOreihal para Yilla Viçosa, até dar nas taipas dos olivaes, ed'ahi 
vai partindo ao longo das taipas até dar na estrada, d'onde parte com 
a de Borba, e outras confrontações, declaradas, na escriptura que se 
outhorgou; o qual se comprou a Gaspar Pinto, avaliado em SOj^OOOréis. 

5 Comprado ao Ermitão Fernão Lopes, de que se outhorgou 
escriptura; avaliado em 13^00 réis.; 

6 Comprado a| Anna da Costa, moradora em Villa Boim, de que 
sè outhorgou escriptura; avaliado em 1^608 réis. 
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Um serrado, qué está de traz do reguengo, com suas 
oliveiras. ^ 

Um pedaço de cfaao, junto a S. Jerónimo, em Villa 
Viçosa. ^ 

Um ferregial, junto á porta do Sol. ^ 

Herdade que foi da Casa da Misericórdia de Villa Vi- 
çosa. * 

Herdade da Madrianna, ^ 

Herdade do Pombal, no termo da cidade de Elvas; trin- 
ta alqueires de pão quarteados de cevada. ^ 



1 Comprado a António Corrêa, de que se oulhorgou escripiura; 
avaliado em ISjfOOO réis. 

2 Comprado a Damião de Pares, de que se outhorgou escripiu- 
ra ; avaliado em 5 jOOO réis. 

3 Comprado a Gonçalo Mendes, de que se outhorgou «soriptu- 
ra ; avaliado em 49^088 réis. 

4 Um moio e meio de renda na dita herdade, comprado à mes- 
ma Santa Casa. 

5 Havida por titulo de troca; a metade delia de Catharina Dias, 
viuva, e de outros herdeiros de Sebastião Alves Sardo; e a outra me- 
tade de Justa Mendes, e outros; da qual se outhorgaramduas escriptu- 
ras ve ficou com o direito de haver os três moios e dezoito alqueires de 
renda na herdade do Pombal, termo da cidade de Elvas, que se deram 
por toda a herdade da Madrianna, sondo caso que Sua Magestade não 
confirme a dita troca; que fez com a dita Catharina Dias, e herdeiros de 
Sebastião Alves Sardo. 

6 Ficaram pertencendo à Casa na dita herdade, por escripturas, 
qoe se outkoiigaram, além do que se deu em troca pela herdade da 
Madrianna ; avaliados em fS^OOO réis. 
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t Herdade de Yilla Fernando, com toda a sua renda, 

, 1^ jurisdicção, e direito do padroado da Igreja delia. ^ 

Herdade chamada a Fazenda de D. Diniz, sita jun- 
to a Yilla Fernando. ^ 

Yilla Bom. 
' ' Uma terra que foi de Luiz Pegado. ^ 

Yilla Fernando. 
Um pisão aforado em 5$000 réis. ^ 
., Três casas feitas pelo Duque, Sr, D. João, na mesma 

Yilla Fernando, além da Ribeira. ^ 

As paredes da casa velha, que estava na mesma villa, 
e fora dada ao Duque, Sr. D. João, em pagamento do dote 
de sua mãe ^ ; e assim mais a telha, e a madeira desta 



1 Desta herdade pertencia metade á Sr.' D, Gatharina ; porque 
o Sr. Duque D. João lh'adeu, e subrogou, em logar do juro, que levou 
em dote, e o Sr. Duque deu á Sr.* Infanta D. Izabel, com licença de 
£l-rei, o Sr. D. Sebastião; e a outra metade, com sua jurisdicção e di- 
reito do padroado, se houve por titulo de compra, feita a Ignez Abreu 
Zagaia, administradora do morgado de Gonçalo Migues, que se chama 
de Yilla Fernando, que ella lhe vendeu, juntamente com outros bens do 
dito morgado, com licença d'£l-rei ; ficando livres e desobrigados do 
vinculo, que tinham. Parte desta herdade foi dividida em 48 courellas 
e 49 terrados para casas, e depois aforadas estas divisOes aos habitan- 
tes da dita villa por um módico preço. 

2 Aendimento de 20 moios de pão, fora as pitanças. 

3 De rendimento 50 alqueires de pão. 

4 Avaliado em OOj^OOO réis. 

5 Avaliadas em 40^000 réis. 

6 Avaliadas em lOjOOO réis. 

v ^ o^t fyooi^ o^ c ^ o ^ ^ o i^ ^^ o i^ C^ 0^ o ^ o ^ > ^ »^t a^B u ^ t ^ t 9^* "^ t 
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casa, que sérvio nas outras novas, feitas pelo. mesmo Du- 




EvoRA Monte. 

Herdade do Monte Ruivo. ^ 

A metade da dita herdade, que foi de LopoAnnes, e 
de Lourenço Gil. ^ 

Um quinhão de 37 alqueires de pao de renda^ que 
foi de Diogo Vicente, na dita herdade. ^ 

Herdade de Espadarião. ^ 

Herdade da Cai^avella. ^ 

Mais um moio de renda que foi de João Lopes. '^ 

Herdade de Joane Annes : um quinhão de terra de 
30 alqueires de pão terçado, que foi de João Robaxo. ^ 



1 Avaliadas em 6f000 réis, que ao todo montam a 16^000 réis. 

2 Renda moio e meio de pão. 

3 Havida por compra ; com quanto se não outhorgasse escriptu- 
ra ; avaliada em 120^000 réis. 

4 Havida por compra, de que se outhorgoa escríptura ; avaliada 
em 46j!f666 réis e 4 ceitis. 

5 Conhecida hoje por herdade do Monte Vello— renda um moio 
de pão. 

6 Dous moios de pão de renda, e suas pitanças. 

7 Havido por compra. 

8 Comprado, de que se outhorgou escriptura ; avaliado em 40j{f000 
réis. 

Digitized by VjOOQ IC 



n 

Outro quinhão de 29 alqueires de pao terçado de 
renda, que foi de António Mendes, morador em Souzel. ^ 

Herdade de Álvaro Esteves : um quinhão de dois e 
meio alqueires em cada moio, que foi de Ghristovão Lou- < ^ 
renço. * 

Herdade de Affonso Lourenço : um quinhão de 6 al- 
queires de pão em cada moio, que foi de Fernão Gil. ^ 

Herdade da Borralheira : um quinhão de 9 alqueires 
de pão de renda, que foi de João Bonhés, e Braz Pires. ^ 

Herdade de E&tevão Affonso : um quinhão de S 3 al- 
queires de pão terçado, que foi de Domingos Salvado, e 
outros. 5 

Herdade de Safrazilla (hoje chamada Ferregialinha) : 
^ 2 moios e 28 alqueires de pão terçado de cevada, que fo- 
ram de Lucrécia Falcôa. ^ 

Herdade de Falcão (hoje chamada do Outeiro Fal- 4 



1 Comprado ; de que se outhorgou escriptura ; avaliado em 38j||666 ^ ' 
réis e 4 ceitis. 

2 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 16jif666 
réis e 4 ceitis. 

3 Comprado: de que se outhorgou escriptura; avaliado em 33j|f333 
réis e 2 ceitis. 

4 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 12||000 ^ 
réis. 

5 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 76j|f 650 
réis e 2 ceitis. 

6 Comprados ; dos quaes se outhorgou escriptura ; avaliados em 
193|f333 réis e 2 ceitis. 
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cSo) : 11 alqueires de pakif terçado^ que foram de Manoel ^ 
Alveg. 1 

Vinte alqueires de pS« terçado de cevada^ que foram ^ 
de kfbmM Dias. * 

Seis alqueires de p3o terçado de renda em cada an* ' ^ 
Dó, que foram de Bra2 Fernandes^ e aua mulher, morado- 
res em Estremoz. ^ 

Qflaretita e tim alqueires de pio terçado de renda em 
cada anno, no quinbSo que foi de Àffimso Dias. ^ 

Três e meio alqueires de renda, que foram de Antónia < ^ 
Pires. * 

Um sexto da herdade, que foi de João Lopes. ^ ' ^ 

Treze e meio alqueires de pfio terçado, que foram de ; ' 
Brai GoAçalres Vinagre. ^ 



1 Comprados ; de que se outhorgoa escriptura ; avaliado em ' ^ 
14j|f6M rèifi e 4 ceitis. 

2 Comprado ; de que se outhorgou escriptura ; avaliados em 
t6#€€6 róis e 4 ceitis. 

3 Comprados ; avaliados em 8^000 réis. 

i Comprados ; de que se outhorgou escriptura ; avaliados em 
54jf666 réis, e 4 ceitis. 

5 Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 
; ^ 4||666 réis e 4 ceitis. 

( Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 
8011000 réis. 

7 Comprados ; de que se outhorgou escriptura ; avaliado em 
, > 18j!f000 réis. 
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Herdade do6 Alfaiates : 12 alqueires ée pão terçado, 
que foram de Álvaro Lopes Santo. ^ 

Triota alqumres de {mo terçado de renda cada anno, 
que foram de Braz Rodrigues. ^ 

Um quinhão, que foi de Bartbolomeu Rodrigues, jua^ 
tameote com outros dous, que foram de Lopo Afiouao e da 
Malhada. 

Um quinhak) que foi do mesmo Bartbolomeu Rodri- 
gues, juntamente com. outro n'uma courella, que parte com 
a predicta herdade dos Alfaiates. 

Um quinhão de 2 ^ alqueires por moio» qui» foi 4e {^ 
Bastião Pires ^ 

Um quinhão de 4 3í alqueires de renda, amcadamoio 
que iesta berdade render, que loi de Bartholomeu Bodri- 
gues, juntamente com mais dous quinhões, um na courella 
de Lopo Affonso, e outro na courella do Chantre. ^ 

Herdade da Garnacha : 10 alqueires de pão terçado, 
que foram de António Mendes. ^ 

Um quinhão que foi de Bartholomeu Lopes Sairmen- 



1 Comprados ; de que se ouihorgou oscríptura ; ^yaliados em 
16j|f000 réis. 

2 Comprados ; de que se oulhorgou «ser ipbira ; avaliados em 
4011000 réis. 

8 Comprado ; de que se oulhM-gou escriptura ; avaliados em 
23^837 réis e « ceitis. 

4 fiavido por titulo de compra. 

5 Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliados em 
I3p33 réis e 2 ceitis. 
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to de 2 ^ alqueires em cada moio, que render a dita her- 
dade. 1 

Um quinhão de 8 alqueires de renda, em cada moio 
na dita herdade, que rende 6 moios : vem a ser 48 ai- 4 
queires. ^ 

Onze alqueires de pão terçado, que foram de Gaspar 
Pires Pinheiro, tecellão. ^ 

Gincoenta alqueires de pão de renda, que foram de 
Fernão Gil Vinagre. ^ 

Quinze alqueires de pão terçado de renda, que foram 
de Pedro Dias Rosado. ^ 

Onze alqueires e quarta de pão terçado, que foram 
de Braz Nunes. ^ 

Herdade deGilDaveiros (hoje chamada de Gil deVei- 



1 Comprado ; de que se outhorgou escriptura; e conforme o ar- 
rendamento em que agora anda, rende este quinhão 15 alqueires; ava- 
liados em 20^000 réis. 

2 Comprado, de que se outhorgou escriptura ; e conforme o ar- 
rendamento em que agora anda, avaliado em 64j}000 réis. 

3 Comprados ; de que se outhorgou escriptura ; avaliados em 
141^666 réis e 4 ceitis. 

4 Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliados em 
66í666réise4^ceitis. 

5 Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliados em 
SOjOOO réis. 
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6 Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliados em 
14#909 réis e 5 ceitis. 



Digitized by CjOOQIC 



95 



HO^O<«^O-O^O-O^O-o4b<>«^(M>^O-O0<>-O^O--O^O-O^O-«^O~O^O-O^O^O0O-O^OH)^OH>^O-O^>^^ 



ros). — Vinte e três alqueires de pão, que foram de Manoel 
Pires Dente. ^ 

Outro quinhão de 15 alqueires de pao terçado, que 
foi de Domingos Fernandes Barroso. ^ 

Herdade dos Veiros; (julga-se ser a de Gil de Vei- 
ros): 8 alqueires de renda, que foi de Pedro Lopes. ^ 

Outro quinhão de 36 alqueires de renda, que foi de 
João Rodrigues, na mesma herdade de Veiros; e mais 24 
alqueires, na herdade de Luiz Eanes, no dito termo, que fo- 
ram do dito João Rodrigues. ^ 

Herdade de Pedrogosinha: 23 alqueires de pão, que 
foram de Manoel Pires Dente. ^ 

Herdade de Lopo ÂíFonso: um quinhão, que foi de 
Nuno André, que é um e meio alqueire em cada moio que 
render. ^ 



; í 1 Comprados; de que se outhorgou escriptara; avaliados em 31 j333 

réis e 2 ceitis. 

2 Comprados; de que se oulborgou escriptura; avaliados em 
20^000 réis. 

3 Comprada; deque se outhorgou escriptura; avaliada em 10^666 
réis e 4 ceitis. 

4 Comprados; de todos os quaes se outhorgou uma só escriptura; 
avaliados todos em 80|f000 réis. 



5 Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliados em 
31^33 réis e 2 ceitis. 

6 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 
10^000 réis. 
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Outro quinhão, que foi de Bârtholomea Rodrigues, 
juntamente com outros dous na herdado dos Alfaiates, e 
courella, que parte com esta mesma herdade, l 

Outro quinhão, que foi de Bartholomeu Rodrigues, 
juntamente com outros dous, nas herdades dos Alfaiates e 
Malhada. ^ 

Outro quinhão de um e meio alqueire e um selamim 
em cada moio, que foi de Nuno André. ^ 

Outro quinhão de 6 alqueires de pão terçado deren* 
da, que foi de Bartholomeu Rodrigues, juntamente com 
outros dous, um na herdade dos Alfaiates, outro na cou- 
relia do Chantre. * 

Herdade dos Penhores na Casa (conhece-sç hoje pela 
herdade da Casa do Meio). 

Um quinhão que foi de Pedro Lopes Oleiro. ^ 

Herdade do Santo (hoje chama-se do Monte do Santo). 

Um quinhão, que é de cinco quinhões: os quatro fo- 
ram de Lopo Annes. ^ 



1 Havidos por titulo de compra. 

2 Havidos por titulo de compra. 

3 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 
12^666 réis. 

4 Havidos por titulo de compra. 

5 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 40^000 
réis. N. B. Não diz de quanto éo quinhão; mas pelo custo julga-se 
ser de 30 alqueires de renda; porque o moio pagava-sepor SOJOOOréis. i 

À 
C Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliados em j 
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Herdade dos Pomares, no termo d'Evora-Monte. 

Um oitavo na dita herdade, que foi de Pedro Affonso 
Godinho, e outros. ^ 

Herdade do Ribeiro de S. Braz, que se chamou tam- 
bém de Martim Affonso, e hoje se denomina do Bajolo. 

Um quinhão de 17 alqueires de pao de renda, que 
foi de Joane Mendes Barinho. ^ 

Outro quinhão de 30 alqueires de pão terçado, que 
foi de Braz Silvério. ^ 

Herdade da Casa velha : um quinhão de i alqueires 
e meio e um selamim em cada moio, que foi de João Pi- 
nheiro. ^ 

Outro quinhão de 7 alqueires de renda em cada moio, 
que foi de Bartholomeu Rodrigues. ^ 

HeMade da Malhada : um quinhão, que foi de Bar- 



102J400 réis, por a herdade toda render 1 moio e 36 alqueires terça- 
dos de cevada. 

1 Comprado; de que se outhorgou escriptura; a vaUado em 40^000 
réis^ porque rende o dito oitavo 30 alqueires de pão terçado. 

2 Comprado; deque se outhorgou escriptura ; avaliado em 22^666 
réis e 4 ceitis. 

3 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 
45i||333 réis e 2 ceitis. 



réis. 



4 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 20j^000 



5 Comprado ; de que se outhorgou escriptura ; avaliado em ^ 
51^333 réis e 2 ceitis. 
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tholomeu Rodrigues, juntamente com outros dous nas her- 
dades do Alfaiate, e de Lopo Aífonso. ^ 

Herdade de Gil Eanes: três alqueires de pao de ren- 
da, que foram de Gaspar Leal. ^ 

Herdade do Loveral: um quinhão de 5i alqueires 
de trigo, e 27 ditos de cevada, que foi de Diogo Vicente; 
situada no Ribeiro Pinheiro. ^ 

Herdade de Luiz Annes: 24 alqueires de pao de 
renda, que foram de João Rodrigues, juntamente com 36 
alqueires, na herdade de Veiros. ^ 

Courella do Chantre, que agora é do Duque: um 
quinhão de um alqueire de pão de renda, que foi de Bar- 
tholomeu Rodrigues, juntamente com outros dous, um na 
herdade do Alfaiate, e outro na de Lopo Affonso. ^ 

Courella, que parte com a herdade do Alfaiate : um 
quinhão, que foi de Bartholomeu Rodrigues, juntamente 
com mais dous, um na dita herdade do Alfaiate, e outro na 
de Lopo Aífonso. ^ 




1 Havidos por titulo de compra. 

2 Comprados; de que se outhorgou escriptura; avaliados em 
40/^^666 riés e 4 ceitis. , 

3 Comprado; de que se outhorgou escriptura; avaliado em 108^000 
réis. 

4 Havidos por titulo de compra. 
^ 5 Havidos por titulo dè compra. 

i 

i 6 Havidos por titulo de compra. 
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Monsaraz. 

Septima parte de um serrado, com a sua parte de ca- 
sas, no reguengo de Moureal, que foi de Manoel Pires. ^ 

Herdade da Ribeira : um quinhão que foi de Pedro 
AflTonso. 2 

Herdade das Juntas, que foi de Marcos Esteves. ^ 
Portel. 

Herdade dos Malhoes, no termo de Portel : um moio 
de trigo de renda, que foi de GhristoySo da Fonseca. ^ 

Gollar, que a Princeza D. Joanna mandou de presen- 
te á Sr.' Duqueza D. Gatharina, quando casou com o Sr. 
Duque de Bragança, D. João I. ^ 




réis. 



1 Comprada ; de que se outhorgou escríptura ; avaliada em 18^000 



réis. 



2 Comprado ; de que se outhorgou escríptura ; avaliado em 40|f000 



réis. 



3 Comprada ; de que se outhorgou escríptura; avaliada em 420{f000 



4 Comprado ; de que se outhorgou escríptura ; avaliado em 90 jOOO 



reis. 



5 Testamento da Sr .* D. Catharina, mulher do Sr. Duque de Bra- 
gança, D. João 1, pelo qual se instituiu um morgado de bens livres e 
patrímoniaes, chamando a elle todas as pessoas que o Sr. Duque de 
Bragança, D. Theodosio II, seu filho, chamou à successão do morgado 
da Cruz— feito em Villa Viçosa a 2 de Setembro do anno de 1609. 
H. Gen. tom. O.*» pag. 240. Tom. L^ de Pr. pag. 393 n,^ 219. 

Alvará d'£l-rei, o Sr. D. Affonso VI, porque confirmou a institui- 
ção do morgado^ que fez a Sr.*" Duqueza de Bragança, D. Catharína, 
com as clausulas do morgado da Cruz, e sem obrigação de dar conta 
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Cinco tapadas, sitas no termo da villa de Alter do 
Chão, que se denominam hoje : três, do Aceiro — a quar- 
1^ ta, do Valle d' Ouro — e a quinta, do Monte Outinho. 
Horta do Polme, no termo da villa de Borba. ^ 




de seus encargos —dado eml Lisboa a 20 de Jalhodel637. —Tom. 3.^ 
de Priv. a f. 47 v. no Cartório da Serenissima Casa. —Tom. un. de Gontr. 
a f. ín idem.— H. Gen. tom. L^ de Pr. pag. 399. 

1 Decretos do Sr. Rei D. José I, de 11 de Dezembro de 1751, 25 
de Junho, e 2 de Julho de 1753, pelos quaes mandou tomar as proprie- 
dades acima mencionadas, para alargar e estender as tapadas que pos- 
sue a Sereníssima Casa e Estado de Bragança nas yillas de Alter do Chão » 
e Villa Viçosa ; as quaes propriedades foram avaliadas por sua ordem, 
e com assentimento e approvação dos respectivos proprietários ; de 
cujas avaliações se fizeram autos judiciaes, que serviram de base ás 
escripturas destas compras ; e para o seu pagamento se passaram Pa- 
drões, com o juro de cinco por cento, que até hoje se tem pago religio- 
samente.— Livro n.^ 5 de Registo e Apostillas &c. da Repartição do 
Alem-Tejo, a f. 25 v. e 170, no Cartono da Serenissima Casa. 
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TITULO X. 



Da ordem da successio da Sereníssima Casa de Braganra, Leis, 
c regras, por que foi regulada desde a sua instituição. 



successão dos bens da Sereníssima Casa de 
Bragança, foi, logo desde a sua instituição 
como de morgado. 

Assim foi regulada, quanto aos bens dotaes 
da sua fundação, por El-rei, o Sr. D. João I, e pelo Con- 
destavel, D. Nuno Alvares Pereira, tanto pelo que respeita 
aos bens da Coroa, como aos patrimoniaes do mesmo D. 
Nuno. 

Gomo clausula dotal se estabeleceu uma successão de 
fidei-commisso perpetuo, segundo os costumes feudaes, ou 
a jurisprudência heróica^ que regulam a successão dos 
morgados ; como se vé das palavras.: « E fallecendo o filho 
« maior^ e seus descendentes sem herdeiro lidimo, assim 
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<c como dito é, fique ao outro filho do dito D. Affonso, e 
« da dita minha filha, se os houverem, e dei beohamaseu 
« neto e bisneto, e seus descendentes, só a condicon do 
<x primeiro, e nó habendo hi filho, ou neto, ou bisneto, ou 
« otro baron que seja herdeiro lidimo, que descenda delles 
<x ambos como dito é, entom fiquem á filha lidima se a ou- 
<!c verem, ou neta, ou bisneta, ou seus descendentes lidímos. 
« em tal guisa que sempre juntamente os ditos bens ajam 
« huma pessoa como dito é. » 

Nao se usou, pois, da palavra morgado ; mas deler- 
minou-se o que ella significa na sua ^^^anda ; e assim mui- 
to explicitamente vem mencionado em Carta de £l-rei, o Sr. 
B. Duarte, era de li3i, aos 10 de Setembro, nas pala- 
vras <x suas doações confirmadas. . . as quaes eram feitas a 
« elle e aos ditos seus filhos per maneira de morgado. » 

A idéa, ou natureza de morgado, por isso que expri- 
mia uma perpetuidade de amortisaçao, e exclusão de re- 
]' versão dos bens para a Çorôa, em quanto houvessem suc- 
cessorés ou herdeiros dos últimos administradores, com 
sangue dos insfituidores, era incompatível com as disposi- 
ções da Lei Mental. 

El-rei, o Sr. D. João I, sentiu a necessidade de re- 
haver para a Coroa, por todos os modos, directos e indi- 
rectos^ as terras qiíe da Coroa andavam em poder de do- 
natários, já áe préstimo, já de/uro e A^roíade, já mediante 
compra feita por uns a outros donatários, com licença ou 
authorisação do Rei. 

Para este fim, convocou elle o Condestavel, D.Nuno 
Alvares Pereira, que era quem maior numero de terras e 
rendas tinha, e outros senhores fidalgos e cavalleiros, aos 
quaes expoz varias rasões de conveniência, e de necessi- 
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dade publica ; ao que o Condestavel se oppoz, como diz a 
Chronica : « E o Condestable houve dello grande sintisieii- 
c( to, e disse a El-rei, que sua mercê fosse tal como noo 
c( fazer ; porque os que delle terras tinha, bS lhas avia ser- 
« vidas, e nom era boo galardom auelas assi de tirar. » 

O Condestavel allegou ainda, que uma boa. parte das 
terras e rendas que tinha da Corda, as havia repartido e 
dado em remuneração de serviços aos seus vassallos, que 
o tinham acompanhado na guerra em defesa d'£l-rei e do 
Reino. 

Mas El-rei, o Sr. D. JoSo I, perseverou em seu pro- 
pósito, assim como o Condestavel em abandonar o Reino, 
em que tantos serviços havia prestado, vendo que, cercea- 
dos os bens e rendas que da Coroa tinha, já pelas suas 
próprias liberalidades, já pelos que lhe iam ser tirados por 
El-rei, não podia, com as que lhe ficavam, manter-se, e 
a seus vassalos. 

El-rei, o Sr. D. João I, era apoiado neste seu inten- 
to por muitos de seus conselheiros, que, affectando nisso 
muito zôlo pelo bera publico, perlendiam mortificar o Con- 
destavel, destinguindo-se neste intuito o Prior do Hospital, 
D. Álvaro Gonçalves Camello ; mas El-rei também por ou- 
tro lado não podia accommodar-se com a idéa de ver au- 
sentar-se D.Nuno, tão illustre servidor, como sempre cons- 
tante e leal amigo. 

Neste apuro vieram ambos, depois de grandes diffi- 
culdades e resistência respeitosa da parte deste, a uma es- 
pécie de concordata, na qual se estipulou, que o Condes- 
tavel largasse todas as terras que tinha de préstimo; que 
conservasse para si todas as de juro e herdade ; quere-hou 
vesse todas as que tinlía dado de préstimo ; e que EM*eí 
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tomisse para si todos os vassalos, assim do Gondestatel, 
GOMO dos outros grandes do Reino, por forma que d'ahi 
por diante ninguém mais tivesse vassalos, senSo £i-rei. 
^ f O Condestavel, com grande repugnanoia, se resignou 

a tomar as terras e rendas que tinha dado ; mas, entretan- 
to, El^rd compensou a todos os assim despojados, com 
certas pensões, ou coníijas^ segundo a expressão usada 
naquelles tempos. 

Todas estas terras e rendas, que o Gondestavel no fim 
da guerra com Castella tinha distribuido em galardão aos 
cavalleiros e escudeiros, que o tinham acompanhado e bem 
servido, haviam ^do por elle concedidas em préstimo^ por 
isso que impoz a cada um dos possuidores deilas a obriga- 
do de ter como seus vassalos certos escudeiros para ser- 
viço d'El'-rei, e seu; e o Sr. D. João I enteodeu que, uma 
vez que os dispensasse da mesma obrigação, concedendo- 
lhes alguma compensação, e tomando a si o preenchimen- 
to d'aquella, podia annuUar essas doações do Gondestavel. 

Mas o Sr. D. João I, ainda não satisfeito com este 
arbitrio ou meio directo, lembrou-se de outro indirecto, e 
fez a Lei Mental, assim chamada, porque nunca foi formal- 
mente publicada, nem escripta, em seu tempo ; mas que to- 
davia, se provou depois, elle havia manifestado, pois cons- 
tava de um depoimento do mesmo Rei, recolhido em um 
processo, que sobre a terra de Gadaval havia sido tracta- 
do entre D. Fernando de Gaslro, e D. Joanna sua sobri- 
nha, e subi^ncialmente constava também de uma Car- 
ta Regia do mesmo Rei, com data de 6 de Maio, era de 
liil. 

Assevera-se, que esta Lei Mental, ou meio indirecto 
âe reversão dos bens da Gorda, fora aconselhada, pelo fa- 
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mig^ftda Doutor João dw Bfgf)as ^ ; mm este tractou de 
segurar para sua filha as doaçOes q«e tioha da mesma Go^ 
rôa ; por isso que alcançou para eila a competente Doação 
especial, ou dispensa da dita Lei. Quanto é verdade haver 
certa justiça, que é óptima para os outros, mas que nin- 
guém quer em casa ! 

Gomo quer que seja, esta Lei quasi que não carecia 
de ser dispensada, como foi, a favor da Serenissima Casa 
de Bragança ; por isso que os bens dotaes de sua fundaçio, 
como fica notado, foram assignados com a paturesa de mor- 
gado. 

Todavia julgou conveniente o Sr. D. Affoiíso, l."" Bu« 
que, obter de seu irmSo, El-rei, o Sr. D. Duarte, uma de- 
claração formal, que tirasse todas as duvidají^ a similhan^ 
te respeito ; e para assim se conseguir, não dispensou este 
Monarcha a Lei Mental, mas sim ordenou que, sem embar- 
go da mesma Lei, asdoaçSes d'£I*-rei, o Sr. D. João I, e do 
Gondestavel, fossem guardadas, na sua forma, e segundo 
suas condições e clausulas. 
1 Â«6im se tornou bem claro e bem explicito, que na 

; [ successão dos bens da Coroa, annexados aos bens livres 
do Gondestavel, per maneira de morgado, se seguiriam as 
4 



1 ft Qoe servia de CbanceUer Móf ; homem de grande anthorida- 
« de, e sciencia de direito dvil, que f6ra discipulo de Bartholo, e do* 
iado de grande etoquencia.)) 

Clàr. deste Rei, p4Mr Damião de Góes, cap. U. 

A sua influencia e preponderância, nos conselhos que desse sohre 

1 r pontos de jwrispnideQcia civil ou heróica, deviam ser de todo o peso, t 

assentado como estava o seu credito em bases indestructiveifl) depois 4 

dos brilhantes tríumpbos, que alcançou nas CArtes de Cpíniúca» cmi X 

relação à acclamaç9k) d'El-rei, o Sr. D. João I. \ 
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clausulas e vocaçOes da instituição, o nao os preceitos da 
Lei Mental sobre os mais bens da Coroa. ^ 



1 Era nisto que consislia a difTerença. — Os bens da Coroa doa- 
dos ficaram assim, quanto á successão, reduzidos aos termos do direi- 
to commum. 

£' como nos bens da Gorôa^ concedidos pelos Reis, não sob a for- 
ma de doação, propriamente dita, mas de afloramento, em que esse 
direito commum é mandado guardar pela Ord. liv. St lit.-35 § 7.°, e 
não 9i jurisprudência heróica sobre os mesmos bens. 

Vid. Repert. sobre For. e Doaç. Reg. Tom 2.» pag. 101, 102 e 103. 

Não salvava, comtudo, do confisco, pelos crimes de lesa mages- 
tade, a dispensa da Lei Mental, em consequência da forma de conces- 
são, a titulo de morgado, ou a titulo de foro, como era expresso na 
Ord. do liv. 5.** tit. 6. § 16, ou antes, em consequência desses cri- 
mes, caducavam sempre as doações, como condição resoluliva, taci- 
ta, ou rescisória, inherente à natureza dos mesmos bens. 

Assim se entendeu no Decreto do 13 de Agosto de 1832, exce- 
ptuando os donatorios indignos, e o da Amnistia de 27 de Maio de 
1834, art. 1.° § 3.°, declarando que este não envolvia restituição abens 
da Coroa;— e com especialidade, a respeito do Infante D. Miguei, nos 
dous Decretos de 18 de Março de 1834. 

Também a dispensa da Lei Mental, nos bens da Coroa, dados por 
maneira de morgado, não dispensava do encargo publico inherente a 
esses bens; como diz Port. de Donat. Reg. liv. 2. cap. 11 n.<» 121 : — 
a In donationibus castrorum, vel oppidorum, quas Reges faciant a'(u- 
« lo majoratus, hcec conditio tacita inesse videtur ; ut iilorum posses- 
sores Regias Corons in lello disserviant, et eidem ^int fideles. » 

Os bens que constituem a Sereníssima Casa de Bragança são, co- 
mo temos visto, de differente origem e natureza, e como taes admit- 
tem uma differente qualificação, quanto à successão, e outros effeitos. 

Ou sSiOpatrimoniaes, adquiridos por títulos ordinários ecommuns, 
pelos quaes originaria e derivativamentc se adquire o dominlo^ ou são 
dos chamados da Coroa, doados de juro e herdade, ou doados fora da 
Lei Mental, ou mesmo dízimos ebensecclesiasticos, legitimamente se- 
cularisados. 

Mas todavia cumpre notar, que todos estes bens se acham ligados 
ao vinculo de morgado, não só pelas referidas antigas instituições, e 
investiduras, que a historia geral do Reino, c a especial da Sereníssi- 
ma Casa nos subministra, e por uma posse antiquíssima, e immemo- 

i 
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Isto, porem, não lirou aos bens a natureza de bens 
da Coroa; porque a sujeição ou não sujeição áLei Mental 
não lhes alterava essa natureza ; e por isso os Duques de 
Bragança se julgaram constituídos na obrigação de solici- 
tar a confirmação regia por successão, como aconteceu a 
respeito desta mesma graça, concedida por El-rei o Sr. D. 
Duarte; pois se mostra confirmada por El-rei, o Sr. D. 
Manoel, em 22 de Setembro de 1496 — por El-rei, o Sr. D. 
João III, em 2 de Junho de IS 42 — por El-rei, o Sr. D. 
Sebastião, em 24 d' Abril de 1578 — por D, Filippe I, em 
11 de Abril de 1892— e por D. Filippe III, em 20 de Ju- 
lho de 1627. 




rial, que em direito equivale aos melhores títulos; mas também, poste- 
riormente, pela Carta Patente de 27 de Outubro de 1645, que, firman- 
do mais a natureza d'aquelle morgado, lhe addio uma ordem especial 
de successão, constituindo-o em património do Príncipe Real, Primo- 
génito, e successor da Coroa de Portugal, como mais largamente ve- 
remos. 
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TITULO XI. 



Algumas considerações sobre os serviços presUdos á Nação pelos 
Sn. Duques de Bragança. 



onstítuida, dotada, 6 engrandecida por esta for- 
ma, a Sereníssima Casa de Bragança, pôde 
manter-se e conservar-se, para proveito dos 
Reis e do Reino^ nesta primeira época, de que 
tractamos, pelos importantes serviços prestados peios Srs. 
Duques ; com toda a especialidade nas longas, sanguino- 
lentas, e porfiadas guerras contra a Hespanha, assim comio 
nas das conquistas. 

As jornadas do Duque, o Sr. D. Afonso I, fora do 
Reino, a sua expedição a Ceuta, e outros serviços presta- 
dos por este primeiro Duque, abriram desde logo o exem- 
plo^ que deviam seguir, e que de facto seguiram, os seus 
sttccessores. 




h^ 
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Na Historia Gen. vem miudamente relatados estes ser- T 

viços, e as excessivas despesas, que com elles foi necessa- i 

rio fazer. ^ 4 



1 A f . 645 e seguintes do tomo 6.° da Historia Genealógica da Ca- 
sa Real Portugucza, tractando o sen iliustre Âutbor do immenso po- 
der que, no tempo do Sr. Duque D. João 11, tinha a Serenissima Casa 
e Estado de Bragança, c da grande força armada de que podia dispor 
para a defensa do Reino, diz o seguinte : 

Desta sorte puderam no tempo da guerra contribuir os Duques de 
Bragança, em diversas occasiões, com grande numero de gente de ca-i 
yaUo e de pé ; com o que fizeram grandes serviços a esta Coroa, nas 
excessivas despesas com que á sua custa concorreram em diversas oc- 
casiões para a guerra, e na paz em outras que seoffereceram de gosto ; 
porque em todas os Duques de Bragança eram quasi sempre eleitos 
para aqueiias funcções. 

O Sr. D. AíTonso, como já dissemos, quando da cidade de Bra- 
gança passou a unir-se com El-rei D. ÂfTonso V, sem se valer das ter- T 
ras de Alemtejo, levou mil e novecentos cavallos, além de um grande t 
numero de gente a pé. ^ 

O Duque D. Fernando, 1.^ do nome, quando passou à Africa com |. 
El-rei D. AfTonso V, levou dous mil infantes, e setecentas lanças ; e 
quando tinha tractado o casamento de sua filha, aSr.^ D. Isabel, com o 
Sr. D.Pedro, nomeado Rei de Aragão, lhe promettia dous mil infantes 
c quatrocentos cavallos, pagos á sua custa, para o soccorrer na con- 
quista d'aqueile reino. 

O Duque D. Fernando II, quando passou á Africa, levou mil in- 
fantes e duzentos cavallos, além de muitos fidalgos, e gente nobre, 
que o acompanhavam. 

O Duque D. Jaymc, único do nome, quando El-rei D. Manoel lhe 
entregou a armada cm que passou à Africa à conquista de Azamôr, que 
gloriosamente ganhou, levou á sua custa quatro mil infantes, c qui- 
nhentas lanças, tudo gente escolhida, e vassallos seus. 

O Duque D. Theodozio I esteve apparelhado para ir fazer levan- 
tar o sitio de Mazagão cora um exercito, para o que tinha feito ex- 
cessivas despesas, o que. não teve effcito. 

O Duque D. João I, quando El-rei D. Sebastião aprestou aquella 
grande armada, que também não IcvccíTeito, de que era general o Sr. 
D. Duarte, leve nella embarcados seiscentos infantes, pagos á sua cus- 
ta ; e quando o mesmo Rei passou a primeira vez á Africa, levou tam- 

i 
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Âssim^ porém, correspondiam os Srs. Duques de Bra- 
gança á munificência com que os Srs. Reis lhes liberalisa- 
ram infinitas graças e mercês ; o que fez com que o Du- 
que, o Sr. D. Theodozío II, dissesse a Filippe III : «Os 
« Reis de Portugal, Avós de Vossa Magestade, e meus, de- 
a ram tao liberalmente mercês á minha Casa, que a des- 
ce obrigaram de ter que pedir. » 

Todavia, chegando a ser tao grande, tao opulenta, a 
Casa de Bragança, excitou muitas vezes os receios, e as 
desconfianças dos próprios Monarchas: e assim era natu- 
ral que acontecesse, nao se achando o poder do vassallo em 
proporção com a extensão do império. 

Esta grandeza, esta opulência, foi talvez a principal 



bem a saa própria despesa doas míi infantes e seiscentos cavalios,qae 
tirou das soas terra da provinda de Alemtejo, alistados em breve 
tempo. 

O Duque D. Theodozío 11, então de Barcelios, quando foi captivo 
na batalha de Alcácer, levou oitocentas pessoas, entre criados e solda- 
dos, que à sua custa o acompanharam em trinta e tantas velas, freta- 
das por sua conta, e os excessivos gastos que fez o Duque, em dous 
annos, que durou o seu capliveiro, até voltar a Portugal ; e no resga- 
te dos criados, que escaparam da morte, e na satisfação de seus servi- 
ços ás suas mulheres, filhos, e irmãos. Estas despesas e serviços a 
esta Coroa foram tão grandes, que vassallo algum lhos fez similhanles. 

Destes soccorros, e d'outros, com que os Duques, serviram á Pa 
tria, pondo em campo tão grande numero de gente, como refere a his- 
toria d'aquelle tempo, se argumentou o poder desta Sereníssima Casa; 
pois excedia em vassallos a muitas que logravam a prerogativa da so- 
berania, como vemos em diversas parles da Europa. 

Para estas occasiões tinham os Duques em Villa Viçosa uma gran- 
de casa, a que chamavam de Armaria, em que tinham todo o género 
de armas com immensa variedade, conforme o uso da guerra d'aquel- 
les tempos, com as quaes com promptidão podiam armar os seus sol- 
dados, e muitas com ellas acudiam ao Reino. 
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causa da aspereza do Duque, o Sr. D. Fernando II, e do 
ciúme d'El-rei, o Sr. D. João II, que produziu a pena ca- 
pital d'aquclle, assim como o confisco de todos os seus 
bens. 1 

« Os Juízes (diz Sousa — H. Gen. tom. S pag. ii4) 
oc pronunciaram contra o Duque sentença de morte, e con- 
« fiscaçao de todos^os seus bens e Estados, em cujagran- 
« deza consistia todo o seu crime. » 

Quaesquer que fossem os crimes do infeliz Duque, 
por mais fortes que fossem os aggravos do Monarcha, hor- 
ror isa, em verdade, vêr a maneira como foi conduzido o 
processo até á sentença. 

Afflige vêr como El-rei, o Sr. D. João II, com quanto 
cunhado do Duque, fosse presidir ao tribunal, e ali oras- 
se no sentido de mostrar sentimento, e desejos, de que, na 
duvida, se encostasse o juizo á equidade ; mas que, em to- 
do o caso, era forçoso, que a clemência cedesse á justiça. 

Consola, porém, sabcr-se, que nessa occasião o de- 
fensor do Duque, Diogo Pinheiro, entrando na sala do Se- 
nado, dissera resolutamente a El-rei, que lhe não era li- 



1 Fernão Rodrigues Pereira, a quem chamaram o pássaro, pas- 
sou então aCastelia com os innoccntes filhos do Duque justiçado ; 
donde voltando ao Reino com uma carta dcllcs para sua mãe, foi preso 
por ordem d'£l-rei, o Sr. D. João II ; mas, para não entregar a mesma 
carta, comeu-a; e EI~rei, posto o conservasse muito tempo preso, a 
final o mandou soltar, e lhe deu, como em satisfação, uma tença de 
40^000 réis com o habito de Christo.— Assim respeitou El-rei este acto, 
e nobre exemplo de dedicação e lealdade !... 

Tanto é certo, que é mais fácil achar indulgência, e até premio, a 
constância na fidelidade, que amar-se o traidor, sempre abominável À 
perante Deus c perante os homens. l 
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l cito estar presente, quando se traclava aquella causa, por- 
[ que, sendo nella parte^ o repugnavam o Direito e as Leis. 
[. H. Gen. ibid. 

A Serenissima Casa foi restituida depois ao Duque, 
o Sr. D. Jayme, por El-rei, o Sr. D. Manoel, comprehen- 
dendo-so nesta restituição mesmo os bens já doados, que 
foram tirados aos novos donatários, mediante compensa- 
ções, que se lhes deram. 

Mal este Monarcha subiu ao Throno, que por inter- 
cessão de sua mãe, a Sr.' D. Brites, teve lugar essa resti- 
tuição ; começando o seu reinado por um acto de equida- 
de e de justiça, que restituía ao Reino os innocentes descen- 
dentes da Serenissima Casa de Bragança, e satisfazia aos 
clamores da natureza e do sangue real. 
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TITULO XII. 



CoDTemo da Sereníssima Casa de Bragança em património ou apanágio 

do Príncipe Real, e incompatiblidade com esse encargo 

de qnaesquer outros transmissiveis. 



a Carta Patente de El-rei, o Senhor D. João IV, 
dada em Lisboa a 27 de Outubro de 1645, 
consta a diversa forma, natureza e appiica- 
çSo, que passou a ter a succesSo e adminis- 
tração da Sercnissima Casa, depois da elevação de seus '[ 
Duques ao Throno. 

Dessa Carta consta, que, nas Cortes celebradas em 
Lisboa em 1641, o Estado Ecclesiastico, entre as propos- 
tas que offerecéra, comprehendeu, no cap. 15, a da con- 
servação da Serenissima Casa de Bragança ; e que El-rei, 
attendendo a que os Reis, seus predecessores, não haviam 
destinado património particular aos seus primogénitos, co- 
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mo se praticava em outros Reíaos ; desejando conservar a 
memoria desta Casa, tao digna, por tantas recordações glo- 
riosas, de ser perpetuada ; e considerando nao se achar com 
cabedal para então poder fazer património aos Príncipes 
successores da Coroa : — ordenou que o Príncipe, o, Sr. D. 
Theodozio, seu filho, e os primogénitos dos Reis, seus suc- 
cessores, tivessem o título de Príncipes do Brazíl e Duques 
de Bragança; e que, para melhor se poderem sustentar, go- 
vernassem a Sereníssima Casa, logo que tivessem casa ; e 
em quanto Príncipes, e antes de terem casa, ou em quan- 
to faltasse Príncipe, governassem os Reis, mas com divisão 
de Ministros. ^ 

Por esta forma continuou a Sereníssima Casa de Bra- 
gança a existir separada da Coroa como casa particular, 
no mesmo pé em que existia antes da acclamação do Sr. 
D. João IV, como se vô das palavras = « Assy, e da ma- 
ce neira, e pela forma, e theor das doações, por que eu as 
« pessuhia, ao tempo que fuy restituído á Coroa destes 
« Reynos » = somente com a differença de que a sua suc- 
cessao acompanha a successSo da Coroa, e a transflússão 
^ sua adoainístraçao se realisa aos Príncipes primogeni- 
tQ8» e e:3^clu3Wam6Qte a elles, quando tenham casa, per^ 
t^Mendo aos Reis entretanto. ^ 



1 Verifieou-se for tiaulo uma irigorosa cessãOy feita j^r El-rei, o 
Sr. D. João IV, pela qual o Príncipe, Sr. D. Theodozio, adquiriu ase- 
nhorio da Sereníssima Casa, com a expressa declaração, porém, de 
que esta havia de passar sempre aos primogénitos dos lUis ; e foi ao 
mesiviGi iecopo uma doação amplíssima, no que respeita aossbens da Co- 
roa, e a forma especial de successão. 

% £8ta Carla foi depois declarada em vigor por Alvará de 9" de 
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El-rei, o Senhor D. João IV, com esta determinação, 
nuo converteu somente em instituição politica a adminis- 
tração da Serenissima Casa de Bragança ; conservou ao 
mesmo tempo, pela explícita nSo incorporação nos bens da 
Coroa, os direitos de morgado, e de casa particular, a fa^ 
vor d'aquelles mesmos á quem de justiça pertencoria i, na 



Janeiro de 1817 ; c nesta conformidade ordenou a Carla de Lei de 11 
de Julho de 1821, art. S."", que os rendimentos da Serenissima Casa de 
Bragança continuar iam a ser applicados para o ThesourOj durante a 
ausência do Príncipe Real, D. Pedro d'Alcantara, e que logo que che- 
gasse a este Reino lhe seria entregue a sua administração. 

£ nole-se, que não se disse, continuariam a ser arrecadador, mas 
applicados; e nem com a entrega da administração, se mandaram 
entregar os rendimentos. 

£ por isso comrasão, como pausadamente demonstraremos, o Des- 
creio de9 de Agosto de 1833, no art. 5.° e7.°, marcando o dia 7 de Abril 
de 1831 para a entrega dos rendimentos do Thesouro ao mesmo Prin- 
cipe, deu como fundamento dessa limitação— porque até esse temfio 
pertencem ao Thesouro os rendimentos desta Casa. 

1 Os antigos Reis de França consideravam a Nação como sua pro- 
priedade. Mas lambem (é preciso fazer-lhes essa justiça) elles con- 
templavam, desde a sua investidura, como propriedade da Nação, os 
seus próprios bens. 

Entre nós não existia este direito poUlico definido com a mesma 
clareza; mas alguns vestigios apparecem, que faziam quasi sempre 
confundir o nacional, o patrimonial, e o particular dos Reis.— Repert. 
sobre For. e Dóaç. Rcg. pag. 12 do tom. í.^ 

Efoi para se evitar esta confusão, que o Estado Ecclesiastico pro- 
vocou a conservaçívo da Serenissima Casa de Bragança. 

Também Luiz Filippe, elevado aothrono pelosuffragio de Í19 de- 
putados, e pelo livre silencio dos povos, em lugar de dar seus bensá 
Nação, que, com vontade ou sem ella, lhed<iva tanto, reservou oii<o- 
fructo de seus bens, o transraittiu a seus filhos a propriedade. 

Mas o Sr. D. João lY obstou à confusão da Serenissima Casa de 
Bragança nos próprios da Nação, para bera da mesmn Nação, e com o 
Gm de sempre Iservir de palrimonio do Príncipe Successor doThrono. 
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qualidad9 de Duques de Bragança, e com abstracção da de 
Príncipes do Brazíl ; como se vô das palavras = « per que 
<c com esta declaração satisfaço (íit^tJa^í^jWipa, poiscpn- 
« forme a ella eram legítimos successores da dita Casa o 
t( Príncipe, e os mais que o forem pelo tempo em diante. » 
Assim, se um dia a Dynastia da Sereníssima Casa de 
Bragança (o que o Géo nao permitta] cessasse de reinar, 
passando o Throno a outra família ; se esta Nação, como 
Nação, perdesse a sua independência, e com ella se abys- 
masse o seu Throno ; se uma forma de governo democráti- 
co, aristocrático, ou mixto, viesse a ser estabelecida, com 
exclusão do principio monarchico ; ou se, em fim, por me- 
dida legislativa, todas as amortisaçSes de bens, sem exce- 
pção dos que constituem um como apanágio do Príncipe 
herdeiro ^, viessem a ser decretadas; em todas, ou alguma 
destas hypotheses, os bens da Sereníssima Casa de Bra- 
gança, como de propriedade particular, não poderiam ser 
incorporados nos próprios da Nação, como foram, porvir- 



dando aos Reis o governo da mesma Casa na falta ou menoridade do 
mesmo Príncipe; e se assim a separava da Nação debaixo de um pon- 
to de vista, mais e mais a identificava com a mesma Nação por outi;o. k 

1 Esta excepção seria indispensável, para, nesta hypothesc, so 
julgar prejudicado o modo especialissimo de successão e administra- 
ção da Sereníssima Casa de Bragança. 

Em quanto se não dissolver o vinculo, que a prende à successão 
da Coroa deste Reino, em relação á Augusta Familia reinante, o mor- 
gado da mesma Casa, como distincto e diverso dos outros morgados, 
não poderia ser extincto pela extincção geral, que porventura destes 
se fizesse. 

Para se vôr a difFerença que vai de um a outros, basta notar, que 
o ienhorio se transmitte ao successor apenas nascido, e a adminis- 
X tração logo que se lhe destine casa e estado separado. 
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tude do Decreto de 1 83 i, os da Casa do Infantado ; mas 
teriam, como de rigorosa justiça, de passar aos herdeiros, 
ou successores, parentes da Familía Bragantina. 

Na Casa do Infantado, a instituição politica de apa- 
nágio para os Príncipes segundos genitos i, ou precedeu, 
ou acompanhou, a acquisição do dominio, a fundação ou 
constituição do mesmo apanágio ; em quanto que, na Casa 
de Bragança, a instituição politica de património para os 
primogénitos foi uma determinação superveniente, quevin* 
culou a Casa a esse encargo ; mas que a não destruiu, nem 
a incorporou na Coroa, antes teve por fim a conservação 
da mesma Casa, e a sua perpetua separação da Coroa. 

Na Casa do Infantado, todos e quaesquer bens, te- 
nham ou não sido da Coroa, havidos para ella por qual- 
quer titulo, ficaram desde logo incorporados nos próprios 
da mesma Casa, e assim vinculados, como apanágio^ pro- 
priamente dito, segundo as regras prescriptas na Carta 
fundamental de 2 i de Junho de 1789, sem que a diversi- 
dade da origem lhes distinguisse a natureza. 

Mas na Casa de Bragança, muito pelo contrario, com 
quanto fosse constituída património dos príncipes herdei- 



1 Era esta uma circumstancia, que também essencialmente dis- 
tinguia os apanágios. 

<í Apanagíumpraedium, quodconceditur liberis, vel fratribus |i05t 
a genitisy quo se et familiam pro dignitate sua sustentare queant. » 
Godofr. Jus Georg. iib. 1. cap. 31 n.° 6. 

Somente podiam competir aos primogénitos, por excepção, quan- 
do estes tomavam o logar de segundos genitos, naquelles paizes, em 
que a Lei permittia aos pais transferir assim em testamento o direito 
de primogenitura ; ou em que os primogénitos podiam fazer venda ou 
desistência desse direito.— Ibid. n.^ 22 e 23. 
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f ros da Coroa, ficaram os bens conservando a sua especial |^ 
T natureza, ou como doados fora da Lei Mental, ou comopa- 
^ trimoniaes de propriedade particular, segundo a diversida- 
de de origem, e do titulo da acquisiçao. 

Na Casa do Infantado, os bens, por eifeitos do Poder 
Real, supremo e absoluto, podiam ser alienados, e porkm- 
to hypothecados especialmente, porque nunca perderam a 
qualidade de bens públicos, desde a instituição da mesma 

Casa. Port. Donat. Reg. cap. 4."n. 31. liv. 2 « non 

« posse alienari, nisi a Príncipe, qui non recognoscit su~ 
« periorem, » 

Nao assim, porém, na Sereníssima Casa de Bragan- 
ça, em vista da Carta Patente de 27 de Outubro del6i5, 
devendo intervir a authoridade das Cortes, para se conce- 
der a necessária licença — e ainda assim, ficando salva a |. 
indemnisaçao, no que fosse de propriedade particular, 
que^nem o Rei, nem as Cortes, podiam prejudicar, sem es- 
poliação. 

Além disso, em pontos fundamentaes, como ficou sen- 
do a instituição da Casa de Bragança, superior ao Rei es- 
tá sempre a Nação, legitimamente representsda, como é de 
jurisprudência heróica neste Reino, de que se tem feito ap- 
plicação nos casos occorentes, como se verificou a respei- 
to dos pontos que foi mister resolver previamente á accla- 
maçao d'Elrei, o Sr. D. João IV, e se prova do Assento 
dos Três Estados de 5 de Março de 1641. 

Os Reis, mesmo quando admnistravam a Sereníssima 
Casa de Bragança, na falta de Príncipe Real, ou na sua 
menoridade, eram apenas governadores àúh, e não admi- 
nistradores, propriamente fallando, e menos ainda siicces- 
sores singulares, nos termos das Leis dos morgados ; mas 
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uniea e restrictamesite uns fideÍH:ommissarios^ sem direi- 
to algum definido, ou antes depositários^ restrictamenle 
obrigados á restituição, e fiel entrega, ^ 

Mesmo que aos Reis, na falta de Príncipe Real, se con- 
cedesse a qualidade de administradores, que Ibes pertence- 
ria, nao podiam alienar, nem hypotbecar, de um modo per- 
petuo, os bens e rendimentos da Casa ; por isso que esse po- 
der nao competiria ao mesmo Principe, em tal qualidade. 

Os administradores de um morgado teem dominjio, 
posto que limitado, e teem mais direito, que um simples 
usofructuario ; mas, em todo o caso, devem «omportar-se 
na administração como um bom pai de familia. 

Pertencem-lhe, em quanto \ivos, todos os proventos 
naluraes, industriaes, civis, e tudo quanto é comprehendi- 
do na palavra — fructos — tomada na sua mais ampla si- 
gnificação ; mas na qualidade de fidei-commissarios, unida 
á outra de bom pai de famílias, devendo entregar aos sue- 
cessores a cousa, se não melhorada, pelo menos no mesmo 
estado em que a receberam, e nunca deteriorada. ^ 



1 Todo o morgado passa aos successores, livre de encargos que 
ihe impoz o administrador, excepto nos casos declarados naOrd. liv. 
4 tit. 101, e lio caso da divida contrahida para proveito, augmento, 
ou conservação do morgado. ~-É doutrina corrente em direito, appli- 
cavei por maioria e melhoria de rasão áSerenissimaCasa de Bragança. 

2 Para demonstração destes princípios, que são de direito corren-* 
le, existe um documento importante ; e é um Decreto de D. Pedro 11, cu- 
ja data, de mez e anno, não consta, mas de cujo contexto se vé ser 
posterior a 1700. 

Este documento estabelece e reconhece em primeiro logar o direi- 
to que tem o Soberano de dispor plenamente dos rendimentos da Ca- 
sa durante a menoridade dos Principes do Brazil, por efTeito da admi- 
nistração, que a Lei fundamental attribuiu aos Reis, e em segundo lu- 
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Donde é consequente a nuUidade de qualquer aliena- 
ção ou hypotheca ; por isso que estes desvios ou encar- 
gos deterioram a cousa fiduciária. 

£' mais consequente que, por falta de direito, esses 
actos do administrador carecem de força, não podem repu- 
tar-se validos, em quanto afiectarem os bens vinculados, 
e que os successores podem, nao só deixar de os reconhe- 
cer, mas ainda exigir, que se torne effecliva a responsabi- 
lidade pelos damnos causados. 
. Os Reis, portanto, que, como taes, excedendo as for- 

T ças da administração ^ , sujeitaram ao vinculo perpetuo 
de uma hypotheca os bens da Sereníssima Casa de Bra- 
gança, e que, como representantes da Nação, depositários 
do poder e authoridade suprema, o poderam todavia assim 
ordenar, conslituiram a Nação r^5/>on5at?(?/, vista a nullida- | 
de do acto, em relação aos successores da mesma Serenis- 



gar que, mesmo quanto aos rendimentos^ é preciso que elles não pos- 
sam ser empenhados em tanto, que não possam exonerar-sedeprom- 
pto ; devendo passar livres aos mesmos Príncipes, logo que eslesche- t 
guem á maioridade. 

Eis as importantes palavras a que nos referimos : 
« Supposto por rasão da administração Eu possa dispor dos ren- 
« dimentos da dita Casa, que pertence ao Principe Meu Filho^ com 
a tudo, nos termos em que a Casa se acha empenhada em mais de 500 
(( mil cruzados por occasião das guerras e em defesa deste Reino, e«er 
a necessário todo o seu rendimento ao Principe Meu Filho no tempo 
'« da dita administração,.,. » 

Este Decreto acha-se registado a f. 71 do livro de registo de De- 
cretos, começado em 1656 ; mas não tem o fim, porque uo livro fal- 
tam folhas, de 71 a 76. 

1 Os actos de governo dos Reis eram então limitadíssimos; por- 
que se reduziam aos indispensáveis para conservação do apanágio do 
Principe. 
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tanto contraria á utilidade publica. 



1 Como proclama a Reforma Judiciaria, art. 590 ; e neste prin- 
cipio se fundou a Lei de 15 de Dezembro de 1840, e a de 28 de Abril 
de 1845. 

São ainda exceptuados de taes distracções e encargos os bens de- 
vidos para alimentos-, os soldos, ou estipêndios, dos militares ; os 
ordenados dos Juizes; os emolumentos dosoillciaes de Justiça; os das 
Igrejas, Corpos Municipaes &c., sempre que se offende a substancia 
desses bens ou rendimentos, em relação á sua applicação especial. Se 
nas Leis, que assim o determinam, ha analogia para com a Sereníssi- 
ma Casa de Bragança, a rasão é de menor para maior, como deve ser 
considerado o apanágio do Príncipe Real. 



sima Casa, e a injustiça que seria, que os credores hypo 
tbecarios nao fossem reconhecidos e pagos pela Nação, res- 
ponsável pelas obrigações contrahidas pelos mesmos Reis, 
em quem delegou o e^^ercicio da Soberania . 

Se os Reis, nos actos de alienação, ou na constituição 
das hypothecas e empenhos, >a:offri7aram, foi pela necessi^ 
' dade^ em que se viram constituídos ; mas a necessidade dos 
Reis c uma necessidade publica ; e então, sendo a Nação 
quem utilisou, é consequente, que a Nação tome a si a res- 
ponsabilidade, ou obrigação resultante. 

Alem disso, toda a casta de alienação perpetua, ou 
de hypotheca, que prejudicasse a Sereníssima Casa de Bra- 
gança, é absurda e de impossível existência, juridicamente 
fallando ; pois que as regras de Direito inhibem esses ac- 
tos, a respeito de bens que tem, por sua natureza, uma ap- 
plicação especial e permanente por utilidade publica. ^ 

£' a utilidade publica que sustenta o mesmo apana- l r 
gio: e logo di hypotheca é absurda; pois que, não sepoden- ]' 
do tornar útil, senão pela venda ou adjudicação forçada 
dos bens, seria destructiva da essência do apanágio, e por l 

a, t_ _ 1 ._ l , •! • 1 J 11' '* 
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Quem decretou as alienações, ou as hypothecas^ foi o 
Rei, na plenitude da Soberania ; mas por isso mesmo os seus 
actos obrigavam a Nação, pela reunião de todos os poderes. 
A Nação e o Soberano estavam perfeitamente identi- 
ficados, sem que este tivesse de dar contas a alguém da- 
quillo de que dispunha ; e tanto que, devendo o Erário sa- 
tisfazer todas as despesas publicas, nellas iam sempre ín- 
;; volvidas e comfundidas as da Casa Real ; e por isso na 1/ 
;} Lei de 22 de Dezembro del76i, tit. li § 2. o, semanda- 
^ ram satisfazer estas pelas respectivas folhas, veri^cadas 
pelo MordomO'Mor^ e só examinadas no Erário pelos Con- 
tadores Geraes, em quanto á rectidão do calculo. 

A perpetuidade do apanágio e a sua inalienabilidade 
faz com que as hypotbecas não possam nunca gravar os 
bens, quanto ao casco, mas só, e em alguns casos, quanto 
aos rendimentos. 

Ainda neste caso, ou quanto aos rendimentos, para 
subsistir uma hypotheca, seria sempre necessário reservar 
uma somma para o administrador. Mas isto repugna com 
a natureza especial da Sereníssima Casa de Bragança, des- 
tinada para apanágio ^ do Príncipe Real, que não é sus- 



1 A palavra apanágio, ou se derive de panis, ou de appana- 
re-^subministrar pão ou alimentos ; ou se derive, segundo outros, 
da palavra latina— pcnnií— como em lugar de apennagis — donner 
des plumes et des moyens auxjeunes seigneiirs-^riho é portugueza. 

Usamos delia promiscuamente com a de património, com quanto 
reconhecemos a impropriedade do termo. 

Vamos assim com a torrente. 

A palavra— apano^to— fixou a sua verdadeira força e significa- 
ção em França, sob FilippeoBello; e eis como a definiu Puptn, no seu 
vocabulário de termos de direito : 

a Género particular de dotação affeclada aos príncipes da Casa de 
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l ceplivel de a um lerapo manter o decoro delle, e suppor- 

ô tar encargos de hypothecas. 

I Esta consideração cresce de força, no estado actual 

da mesma Casa, em que ella seria adjudicada aos credo- 
res hypothecarios, se tivessem de subsistir as respectivas 
hypothecas. 

Em titulos especiaiBs tractaremos mais amplamente 
deste assumpto. 




i 



« França, filhos ou irmãos do Rei, para sustentar o seu decoro, e IraDs- 
« mitlir-se à sua descendência, com clausula de rcversí&o à Coroa, em 
« falta de Varões. » 

Assim esta paravra não sóde ser applicada propriamente ao mor- 
gado da Sereníssima Casa de Bragança ; porque, ainda que o adminis- 
trador desla Casa, como oapanagisla, seja senhor dos rendimentos; 
não seja proprietário, em quanto inhibido de alienar; n9o possa com- 
prometter nem obrigar a menor parcela de fundo, regular a transmis- 
são, e ser senhor das rendas, se não aló á morte ; comtudo falla-lhe 
um dos característicos essenciaes, que é a reversão para o Estado ; 
porque os bens, uns não teem proveniência da Corda, e outros teem 
hoje *a mesma natureza, por virtude da Lei do 2:2 de Junho de 1846. 
que somente sustentou a Lei Mental, quanto aos donatorios vitalícios. 
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TITULO XIII. 



Será de conveniência politica a conservação e augmento da Sereníssima 
Casa de Bragança, como se acha constituída? 




existência da Sereníssima Casa de Bragança, 
como casa particular, é um facto íncontesta* 
vel e irrevogável. 

Não pôde ser destruída pelas Leis civis e 
politicas, senão por effeito d'aquellas medidas geraes, 
que, por utilidade publica, venham regular a transmissão 
ou uso da propriedade particular dos cidadãos. 

Mas é certo igualmente, que a cessão, feita ao Prin- 
cipe Reale seus successores, por El-rei, o Sr. D. João IV, ;} 
por virtude da Carta Patente de 27 de Outubro de 16i5, * 
constitue a existência dessa mesma Casa, em beneficio da 
Nação, achando-se affectados os bens cedidos ao encargo 
de património dos mesmos Príncipes. 
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Este encargo, pois, é outro facto indestructivel e ir- 
revogável, a menos que a Nação, legitimamente represen- 
tada, não renuncie ao beneficio que lhe resulta desta ap- 
plicação. 

Esta renuncia^ porem, não a julgamos possivel mo- 
ral, nem politico; por isso que não é de presumir, que a 
Nação, ou seus legitimos representantes, queiram ceder de 
um proveito effectivo ; pois que tanto maior fôr o patri- 

; i monio do Príncipe Real, tanto mais facilmente se poderá 
attenuar, ou dispensar, a dotação do mesmo Príncipe. 

' ' E' certo, que os direitos de S. Alteza Real, quanto 

] " a alimeníoSy se acham clara e positivamente definidos na 
Lei Fundamental do Estado. No art. 81 da Carta se acha 
imposto ás Cortes o dever de assignar alimentos aos Prín- 

; : cipes Reaes, desde que nascem. 

Mas também é certo que, não fixando a Carta quan- 
tia alguma, é devendo por tanto as Cortes precisamente i ' 
considerar as circumstancias dos mesmos Príncipes, para 
que esses alimentos fiquem na proporção das suas neces- 
sidades, essa attribuição se tornará mais suave de preen- 
cher, quando fôr menor o supprimento a que ella se possa 
limitar e redusir ^ 

£' pois de toda a conveniência, não sò a existência, 
mas o engrandecimento e melhoramento da Sereníssima 



l Assim estava regalado em França, a respeito da Família de Na- 
poleão, por um Seoatus-Consulto de ao de Janeiro de 1810, aonde« na 
secç. l.*, art. 57, selo: 

« Lors qoe Fempereur a des immeiibles dans le domaine extraor- 
1 r « dinaire, ou dans sou dosmao prive» il les aSecte aux apanages des 
« princes. En cas de iusufOsance, il y est pourvu par un senatus-con- 
« suite. D 
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Casa de Bragança; posto que essa existência seja um di- 
reito de propriedade particular, não dependente desta con- 
sideraçSo, em quanto nSo forem revogadas, nSo só as Leis 
que regulam a successao singular dos vínculos, mas tam* 
bem a especialíssima que respeita á mesma Sereníssima 
Casa. 

Sem duvida, como se ponderou no Relatório, que 
acompanhou o Decreto de 18 de Março de 1834, para o 
fim de se declarar extincta a Casa e Estado do Infantado, 
estão dadas na Carta Constitucional da Honarchia as ade^ 
quadas providencias para a sustentação e explendor da 
toda a Família Real Portugueza; mas também abi está 
providenciado o modo de se acabar com o deficit perma* 
nente, e de se occorrer a todas as despesas da publica 
administração. 

E com tudo luctamos com esse deficit, sem que se 
tenha podido vencer ; precisamos de meios, nunca supera- 
bundantes, para que se verifiquem os melhoramento» ma- 
teriaes, de que o paiz tanto carece ; achamo-nos a bra- 
ços com uma dívida enorme, tanto interna como externa , 
tanto consolidada, como fluctuante, que nos obriga a sa- 
crificios^ não só pecuniários, mas de outra ordem mais 
grave, quaes o da honra nacional^ faltando a deveres, a 
promessas, e a contractos, os mais solemnes, e os mais 
sagrados ; o que tem posto o nosso credito em inteiro des- 
crédito. E' pois innegavel, que ao Thesouro, á Na^ío, re- 
sultará vantagem de que, pelo auxilio da Sereníssima 
Casa de Bragança, possamos declinar, em todo ou em 
parte, o encargo, para satisfação do qual eram precisos 
meios, que, ou irâo fecundar e enriquecer o solo da Pátria, 
6u se applicarão a outras despesas de urgência. 
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Nisto que dizemos, abstrahímos da Pessoa de S. Al- 
teza Real, o Sereníssimo Sr. D. Pedro d' Alcântara. Olha- 
mos a questão em these, confundindo o presente com o 
futuro ; e temos esta confusão como um dever a seguir ; 
pois. que, nas questões politicas de ser ou não ser, o futuro 
é, ou, pelo menos, deveria sempre reputar-se ser, o pre- 
sente das Nações. 

Ha muito quem tenha sustentado, que é mais útil 
para as Augustas Pessoas da Real Familia, receber seus 
alimentos, directa e immediatamente, do Thesouro, que ter 
de recebel-os pelo producto de rendimentos, assignados 
especialmente, e cuja administração lhes seja confiada, sem- 
pre dispendiosa, e acompanhada de incertezas e difficulda- 
des, incompatíveis com o decoro dos Príncipes. 

E' certo, que nestas considerações foram em parte, ba- 
seadas as Leis de 13 de Agosto, 21 de Setembro de 1790, e 
21 de Dezembro de 1791, pelas quaes, abolidos em França 
os apanágios, constituídos em terras, se determinaram ren- 
das liquidas, que os substituíssem — rentes apanageres. 

Mas também é certo, como quer Silvestre Pinheiro, 
que na continuação dos alimentos dos Príncipes « se deve 
« evitar, tanto uma mesquinhez indecorosa para o The- ^ 
d souro, como uma prodigalidade onerosa para os cida- 
ff dãos, que, á custa do seu trabalho, contribuem para as 
« despesas do Dstado. » 

Nestas idéas, e nesta convicção, nós, attentas as cir- 
cumstancias especiaes do Thesouro e da Nação, e tendo 
por de rigorosa justiça que a Sereníssima Casa de Bra- 
gança seja indemnisada dos prejuízos que soflfreu por vir- 
tude da Legislação novíssima, direito que lhe está reconhe- 
cido no Decreto de 9 de Agosto de 1833 ; proporíamos que 



Digitized by 



Google 



131 



o almoxarifado do Alfeite, casas, quintas, e outros bens, 
cujo goso vitalicio foi conferido a S. Magestade a Rainha, 
por Decreto de 18 de Março de 1834, fossem applicados 
á Sereníssima Casa de Bragança, tomados pela sua avalia- 
ção, em conta d'aquellas indemnisações; reservados, e res- 
peitados, como invioláveis que são, para S. Magestade, os 
direitos conferidos por este Decreto ; salva com tudo a fa- 
culdade da Real desistência ou cessão, caso em que pode- 
riam, desde logo, entrar aquelles bens na administração da 
Sereníssima Casa de Bragança, e assim prover-se á con- 
servação delles, que todos os dias se deterioram, e que, 
sendo mais onerosos que úteis á Rainha, muito ganha- 
riam com esta immediala applicação. ^ 



1 Em uma dissertação, que publicámos o anno passado, sobre a 
celebre questão do Alfeite, , ou arrendamento de longo praso, feito 
pela Yedoria da Casa Real, cuja nuUidade demonstrámos ; consideran- 
do que o almoxarifado do Alfeite, com todas as suas propriedades, e 
os palácios de Queluz, da Bemposta, de Gamora Corrêa, de Caxias, e 
da Murteira, casas, quintas, e mais dependências delles, se achavam, 
peia maior parte, em lamentável abandono : 

Considerando que estes bens de quasi nada servem a decência e 
recreio da Rainha, único fim e objecto, a que foram especialmente 
reservados, durante a vida de Sua Magestade, por Decreto de 18 de 
Março de 1834 : 

Considerando que a Rainha, a Sr.* D. Maria I, na sua Carta fun- 
damental de 24 de Junho de 1789, usando do Real Poder, pleno e 
$upremo, equiparou as Leis de successão da Casa do Infantado às que 
regulam a successão da Coroa, como fiança umas das outras; e que, 
por tanto, somente poderiam ser dispensadas com as mesmas solem- 
nidades : 

Considerando , que mui diversa havia sido a auctoridade, com 
que foi promulgado o Decreto de 18 de Março de 1834, pois que foi 
somente por virtude da dictadura, continuação da que havia assu- 
mido a Regência da Ilha Terceira; exercida pelo Sr. D. Pedro, de 
saudosa memoria, como pai, tutor, e natural defensor da Rainha; pro- 
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Este methodo de indemnisação^ além de ser promplo, 
evitaria o que tem sido proposto como o único possível, 



vocada pela suprema Lei da salvação do Estado, e pela absoluta ne- 
cessidade de legislar provisoriamente, sem a intervenção das Cortes, 
em quanto se não podesse verificar a convocação das mesmas, como 
se vé do Decreto de 3 de Março de 1832, e do Relatório, que acompa- 
nha o de 7 do mesmo mez e anno : 

Propozémos que se desse por insubsistente a extinçção da Casa 
do Infantado, restabelecendo-se, «m beneficio do Serenissimo Sr. In- 
fante D. Luiz, a mesma Casa, com o que restasse de seus bens, eaddi- 
cionando-se-lhes o rendimento resultante da indemnisação, pelo que o 
Thesouro tem recebido da venda de bens, ou de dividas activas^ na 
quantia, e pelo modo, que as Côrtea julgassem mais conveniente, e 
compativel com as forças do Thesouro. 

Sustentamos ainda hoje esta idéa, e os fundamentos, em que a 
baseámos. Mas, quando o systema áos apanágios se contemple, como 
virtualmente prejudicado pelo art. 81 da Carta, impondo és Cortes o 
dever de assignar alimentos aos Príncipes desde que nascem ; e se jul- 
gue^ em conformidade com o que hoje se acha seguido quasi geral* 
mente em outras Naçõesy que não convém aos interesses do Estado 
laes amortisaçOes de bens, nem aos- dos mesmos Príncipes, pelos in- 
commodos, cuidados, e despesas, de uma administração; então propo- 
mos, que se approveitem esses restos da Casa do Infantado, para que 
se pratique um acto de justiça a favor da Sereníssima Casa de Bragan- 
ça, em parte da indemnisação, que lhe é devida. 

Os bens ficam sempre pretencendo à Casa Real, mas por diverso 
titulo. O que existe actualmente, só confere â Rainha a fruição vi- 
talícia, para sua decência e recreio, conservando os prédios a qua- 
lidade de nacionaes, ou do Estado ; mas passando, por compensação, 
á Sereníssima Casa de Bragança, ficam annexados á successão singu- 
lar da mesma Casa, para alimentos do Príncipe herdeiro do Throno, 
mas com a natureza de patrimoniaes. 

Assim, estreitamente vinculados os interesses da Sereníssima Ca- 
sa de Bragança com os da Causa Publica, ficaria também conciliada a 
justiça, com a economia e com a politica. Seria poupada a Nação e o 
Thesouro ; e com o melhoramento de administração, viria também o 
augmento de valor, útil para ás contribuições directas, a que esses 
prédios, como do Estado, actualmente não estão sujeitos, como estão 
os mais da Sereníssima Casa de Bragança, que, apesar do seu encargo 
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na falta de pagamento de capital, ou de adjudicação de 
bens, qual é o da emissão de tilulos de divida consoli- 



politico, pagam de decimas. e mais impostos Dão pequenas sommas, e 
sempre com a maior exactid&o e regularidade. 

' Nem obsta, portanto, para que possa ter logar esta nova applica- 
ção e adjudicação, a natureza especial destes bens, reservados para de- 
cência e recreio da Rainha, por aquelle Decreto de 18 de Março de 
1834, que não devem confundir-se com oà palácios e terrenos reaes 
reservados para decência e recreio do Rei, eseussuccessores, peloart. 
85 da Carta. E para bem fixarmos idéas a simUhante respeito, aqui re- 
pomos o que escrevemos na referida dissertaç^ão, a f. 56, nota 32. 

Este Decreto contém disposições, e prova a existência de factos 
que em virtude delias se consumaram. 

Estes factos, com quanto resultantes da immediata disposição de 
uma e mesma Lei, não são simultâneos, mas successivos, etão intima- 
mente ligados entre si, que uns não podiam dar-se sem apre-existen- 
cia dos antecedentes. ' 

O primeiro, na ordem, destes factos, é aextincção da Casa do In- 
fantado, e a revogação da instituição e Leis, por que se regulava a sua 
sttccessão singular, e especiaUssima. 

O segundo, foi a incorporação, virtual, ipso jure, que em todos 
os bens, assim vagos e jacentes, se operou, para os próprios da Nação. 

Morta, moral e poUticamente, a Casa do Infantado, a posse civil, 
com os effeitos da natural, passou logo para a Nação, como passa a 
dos bens dos que morrem naturalmente, para os seus legitimes her- 
deiros ou successores, por titulo universal, ou singular, como é de 
direito corrente. 

No estado selvagem, ou da natureza, podem haver cousas sem do- 
no, res nulliuê, que são daqueUe que primeiro as occupa, com animo 
de as reter e possuir ; mas constituídas as sociedades, e entre nós, 
por direito do Reino, nunca odominio das cousas está, ou pôde estar, 
em suspenso. 

Morto um senhor, ou possuidor, cá ficam, na falta de sua dispo- 
sição especial, os herdeiros legitimes, até ao li.^^gráo, inclusive, que 
é a Nação, ou o Estado. 

« Os bens, ou cabedaes... passem logo, com o domínio e posse^ 
c aos herdeiros, a quem por direito pertencerem, se os houver, ou não 
a os havendo, ao meu Fisco, e Camará Real » como se diz na Pragmá- 
tica de 25 de Junho de 1766 § 5."^, suspensa pelo Decreto de 17 de Ju- 
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dada, cujo encargo de juro perpetuo está hoje reprovado 
geralmente, e cuja permanência no futuro se antolha 




lho de 1778, mas não quanto a esta disposição, por ser conforme a ou- 
tras Leis em vigor, como bem nota Fernandes Thomaz no seu Repor- 
tório, letra P. n.«> 376. 

Sobre a incorporação virtual, ipso jure, não improvisamos pois 
aqui, nem curamos de fazer agora uma prelecção ; epóde ver-se o que 
já expendemos e demonstrámos no Reportório sobre Foraes eDoaç5es 
Regias, Disc. prel. ex-fl. 12, e no tom. 2.** ex-pag. 36. 

Quando porem se não queira ter esse incommodo, bastará lançar 
os olhos aos art. 7 e 8 do Alvará de 14 de Janeiro de 1807, aonde se 
achará claramente estabelecida a differença entre a incorporação vir- 
tual e a incorporação real, ou, segundo as próprias palavras do mes- 
mo Alvará, entre dominio fundado e inherente nos bens, e incorpora- 
ção effectiva. 

De se não fazer esta distincção, tem nascido gravíssimos erros e 
prejuízos, na applícação, tanto do Decreto de 13 de Agosto de 1832, 
como da Lei de 22 de Junho de 18i6. 

O terceiro facto, foi a reserva temporária, que dos bens, assim 
incorporados nos próprios da Nação, fez o Decreto, para decência e 
recreio da Rainha. 

O quarto facto, foi o destino, que deu o mesmo Decreto de todos 
os bens da Casa do Infantado, em favor do Thesouro Publico, que é 
o que querem dizer as palavras, ^incorporar nos próprios da Fazen- 
da ; por isso que os bens, assim incorporados, ficaram sendo fundos 
realisaveis, ou, segundo a expressão do Decreto de 13 de Agosto de 
1832, no art. 2.* — thesouro publico disponivel — em suspensão so- 
mente, quanto aos bens reservados para decência e recreio da Rainha. 

Em outros termos : as palavras a bens próprios da iVacáo » expri- 
mem um género, de que são espécie, os próprios da Fazenda, e hoje 
os bens próprios da Coroa, nos termos do art. 85 da Carla, tomada a 
expressão impróprios da Coroai» não no sentido jurídico, dosbenscha- 
mados— (fa Coroo— cuja natureza foi extincta, desde o citado Decre- 
to de 13 de Agosto de 1832, art. 2.°, confirmado na Lei de 22 de Ju- 
nho de 1840, art. 2.^; mas no único sentido em que pode hoje subsis- 
tir, em presença da Carta, e daLei em vigor, tomada a palavra — Co- 
^ rôa— no seu sentido figurado, como symbolo da Magestade, e em lo- 

!gar da palavra Rei, o que tudo já indicámos no citado Reportório tom. 
l.opag. 22e23noU 1. 
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como incompatível com os recursos e necessidades da Na- 
ção, e que oíFerece, por tanto, a perspectiva de novas ca- 




Posto isto, é mauifesto o erro, com que o Sr. S.... disse que os 
bens, de que especificamente trata o art. 2.® do Decreto de 18 de Mar- 
ço de 1834, foram separados da incorporação nos próprios nacionaes. 
A verdade foi, que dos bens incorporados nos próprios da Nação e da 
Fazenda, em consequência da extincção da Casa do Infantado, foram 
separados certos e determinados prédios para decência e recreio da 
Rainha^ e os mais todos para o Thesouro. 

O Sr. D. Pedro, Regente do Reino, deu assim destino a uns e ou- 
tros, com a differença^ porém, que, a favor da Fazenda, não se con- 
tentou com declarar, que lhe ficavam pertencendo, mas ainda que pas- 
savam aos próprios deUa; em quanto que, a favor da Rainha, somen- 
te empregou a palavra destinados^ e limitada á decência e recreio. 

£xplicou-se o Legislador com aqueUa precisão a respeito da Fa- 
zenda, para bem fazer sentir, que os bens, com quanto da Nação, pas- 
savam em pleno dominio para o seu Thesouro, a fim de que ninguém 
duvidasse da legitimidade de quaesquer aUenações, feitas pelo mesmo 
Thesouro. 

Não bastaram, para assim se ficar entendendo, as palavras « fi- 
cam pertencendo» em harmonia com as empregadas no art. 85 da Car- 
ta; oLegislador julgou indispensável accrescentar, para exprimir todo 
o seu pensamento « e incorporados nos próprios » ; e todos sabem que 
redundâncias, nem superfluidades, se não presumem jamais no estilo 
do Legislador. 

Debalde pois se cansará o Sr. S.... em demonstrar, que os palá- 
cios e quintas reaes,' de que tratou o art. 2.^ do Decreto de 18 deMar^ 
ço de 1834, foram incorporados nos palácios e terrenos reaes, de que 
tratou o art. 85 da Carta; pois que a similhante demonstração resisti- 
rá sempre a letra, e os termos, do mesmo Decreto. 

A referencia, que neste art. 2.^ do dito Decreto se faz ao art. 85 
da Carta, nadaconclue, porque se refere ao modo da fruição restric ta, 
quanto á decência e recreio. 

É como se o Legislador dissesse: «Assim como, por virtude do art. 
a 85 da Carta, pertencendo aos successores do Rei os palácios, e ter- 
« renos reaes, a Rainha gosa dos mesmos palácios e terrenos, para sua 
a decência e recreio; assim também gose eUa mais, por virtude deste 
« Decreto, para sua decência e recreio, dos palácios e quintas reaes, 
« aqui designadas, e que foram da extincta Casa do Infantado. » 
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pitalis&çQes e bancas-rotas, mais ou menos simuladas, da 
mesma ou peior natureza, que a verificada pelo Decreto 
de 3 de Dezembro de 1851. 



Não foi um addicionamentoá Carta, mas uma concessão ad instar, 
feita k Angusta Pessoa dà Rainha, exclusiva e unicamente, sem com- 
prehender os seus successores, que o Legislador houvera mencionado, 
se o contrario desejasse, como mencionou o art. 85 da Carta. 

O Legislador tinha perfeito conhecimento deste artigo da Carta, e 
todavia, em iogar de empregar a palavra ^ successores » empregou a 
palavra a Rainha» com referencia á Senhora Reinante, a nossa actual 
Rainha, a Sr." D. Maria II; e por tanto foi a eUa restrictamente, que 
seu Augusto Pae quiz contemplar. 

Não ha motivo algum, bem fundado, para aqui se fugir da inter- 
pretação litteral, restricta, mesmo que houvesse duvida, segundo a 
regra da Lei !.• § 40 ff. de exerc. acl. ji In re dubià melius estverbit 
a edicH êervire, » 

Debalde pertende o Sr. S.... corroborar a sua argumentação com 
a Lei de 19 de Dezembro de 1834, dizendo, que as palavras «palácios 
e quintas reaes » eomprehenderam, nem podiam deixar de comprehen- 
der, assim os bens de que falia o art. 85 da Carta, como os bens de 
que fana o art. 4.® do Decreto de 18 de Março de 183&. 

Só a muita pobreza de rasões é que pôde desculpar o lançar-se 
mão de uma Lei, que nenhuma relação pôde ter com a questão, de que 
se trata. 

Pois o Sr. S.... não reparou que esta Lei, feita, para cujnprimen- 
to do art. 80 da Carta, não tem effeitos, que ultrapassem o reinado da 
Sr.» D. Maria IH— Não Viu que a declaração, feita no art. 3.", se limi- 
tou ao seu objecto, qual a fruição da Rainha, em relação á sua dota- 
ção? 

Este artigo comprehendeu, tanto a fruição pessoal, e que ha de 
acabar com o reinado da Sr.» D. Maria II, se as Cortes não proroga- 
rem a mesma fruição ao successor do Throno^ como a fruição, que é 
transmissivel pela Carta, independentemente das mesmas Cortes. 

Quando novamente se dér o caso de uma deliberação das Cortes, 
em conformidade com o art. 80 da Carta, então resolverão ellas se a 
parte de fruição, extincta com o reinado íindo, ha de ou não conti- 
nuar, e s^, no caso affirmativo, ha de, ou não, affectar em alguma cou- 
sa a real dotação. 
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TITULO I. 
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I 



Direitos e obrigações da Sereníssima Casa de Bragança, em xela^ ao 

Tbesouro PuUico. — Padrões deJHro, com assenlamonto 

uas rendas da mesma Casa. 



T 



4 

ò 

r 




or uma conta apresentada pelo Administrador 
da Sereníssima Casa de Bragança, datada de 
9 d€ Abril de 1839, se inoulcava ser esta 
credora ao Thesouro pela quantia de réis 
3.426:157$136, provindo 481:600$000 réis de em- 
préstimos contrahidos com hypotheca nos rendimentos 
delia, e 2.9&4:557$136 réis de juros de capitães em- 
prestados. 

A Contadoria do Tribunal do Thesouro, informando 
sobre esta pertençao, em 27 de Maio de 1843 (Assignados 
Domingos António Barbosa Torres, e António Martins de 
Azevedo) referiu que a Commissao da Sereníssima Casa 
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apenas reconheceu a obrigação de pagar a quantia de réis 
66:400S000. 

A Gommissão admittiu os 6Q:iOO$000 réis, por duas 
rasoes: 1.', por constar expressamente dos Decretos a ap- 
plicaçao para despesas do Estade ; i.\ porque nessa con- 
formidade havia sido cuidadosamente diligenciada a rever- 
são para a mesma Serenissima Casa. ^ 



1 Deve notar-se, que obstou a este pagamento a consideração 
exposta peia Junta dos três Estados, em Consulta de 26 de Janeiro de 
175&^ de que esta Repartição era credora à S.erenissima Casa de Bra- 
gança, pela importância dos 4 e meio, e decimas, em divida ; e que 
por tanto, se devia proceder a uma liquidação de debito e credito en- 
tre as duas Repartições, até se liquidar o saldo respectivo. 

Foi ponderado nessa Consulta, que^ pelas Resoluções de 23 de 
Setembro de 1699, de 5 d'Outubro de 1701, e de 8 de Janeiro de 1704, 
se havia determinado, que a Serenissima Casa pagasse 4 e meio por 
cento, sem mais abatimento que os das obrigações pias. 

Que nas diligencias que se fizeram, não se encontraram entregas 
algumas deste subsidio, feitas pela Serenissima Casa de Bragança, co- 
Ihendo-se que esta falta se attribuia à intenção de se querer compen- 
sar tacitamente, com os juros, que a mesma Casa estava pagando, do 
dinheiro, que tinha tomado, e dado á Junta dos três Estados. 

Que em 39 annos que tinha havido o desconto dos 4 e meio por 
cento, e 12, em que houve decima, sem duvida deveria resultar uma 
grande quantia, que a Junta dos três Estados tinha jus a perceber, e 
nunca cobrou, e que agora se devia compensar. 

Que, se tivesse sido cumprida a dita Resolução de 1704, fazen- 
do-se relações de toda a qualidade de rendas da Serenissima Casa de 
Bragança, facilmente se poderia agora fazer a conta á impor.tancia 
deste subsidio, em cada um anno. 

Mas em todas estas ponderações não havia mais que um pretexto 
para a Junta dos três Estados se descartar, não só da divida, mas de 
tomar sobre o seu cofre o encargo de pagamento dos juros respectivos. 

A falta da remessa das relações, como anterior ao terremoto de 
1755, podia assentar cm algum motivo, que hoje, por carência d'esch- 
pturação e documento, se ignora ; pois que podia a Junta mandar ex- 
pedir as relações que se apontavam ; e realmente admira, que nem es- 
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A mesma Commissão excluiu iOOrOOOSOOO réis; 1.*", 
por não constar expressamente dos Decretos a applicação ; 
2.^ , porque não fora diligenciada a reversão ; — 3/, por- 
que, faltando assim documentos positivos da applicação 
para despesas do Estado, se deve presumir que os emprés- 
timos foram destinados ao serviço particular da Sereníssi- 
ma Casa de Bragança. 
I A mesma Commissão excluiu a addicção de 1 5:2000$ 

A réis, por diversos motivos, que constam do seu parecer. 
f Era consequeníp depois, que a Commissão repeliisse 

i o crtdito dos juros, respectivos ao capital duvidado; mas 
t o que se não acreditará é que excluísse a parcella de réis 
I il6:557$736, respectiva ao capital deréis66:400$000; 
I porque, dependendo d'uma liquidação, a reputou impossi" 
^ vel'^ — impossibilidade y já reconhecida em uma Consul- 
ta de 7 de Junho de 1777, e augmentada com o ultimo 
incêndio que soffrêra o Cartório da Sereníssima Casa; — 
que assim affirmasse, e sem a menor hesitação, haver ces- 
sado, para o Thesouro, a obrigação de pagar laes juros; 



ta o flzesse, nem a dos três Estados o reclamasse, sem qae para tan- 
to se apoQte rasão alguma plausível. 

Em todo o caso, porém, era duríssimo, que se baseasse esse pre- 
texto para repeUír uma pertenção fundamentada ; que a Sereníssima 
Casa concorresse para as despesas da guerra, nio só com subsídios, 
mas também com o capital e fundos, que a constituem ; e que existis* 
se o notável prejuízo, resultante, não só do desembolso, mas da con- 
tinuação da solução de juros, sem perceber equivalente algum ; isto 
quando era principio certo de direito — « que com o illiquido se não 
« dete impedir o liquido, )> 

Assim o ponderou a Junta da Sereníssima Casa de Bragança, em 
Consulta de 7 de Julho de 1777, conformando-se com o Procurador da 
Fazenda. 
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e que, para ainda mais ínutilísar esse credito, produzisse o 

Decreto de 9 de Agosto de 1833. ^ 

Sobre estes objectos, porém, parece-nos, que aCom- 
^ missão Dão apreciou os factos, nem os direitos resultantes, 
4 como pedia a verdade histórica, e os principios da rasão e 
l da justiça. 

t Pois a liquidação não é sempre possível, quando não 

f é mais que objecto de calculo pelo cumulo de annos ? 
i Se o capital ó certo, se é certo o juro, se certos são 

^ os annos em que esses juros se pagaram, que falta para que 
A possa liquidar-se a sorama total dos mesmos juros? ^ 

^ Sempre que se pode determinar um valor total pelo f 

i cumulo de atmos, em lugar de haver, nem mesmo, difficul- ^ 
f dade, ha toda a facilidade em se achar esse valor, empre- t 
l gando-se apenas o calculo. T 

1 Tudo então se reduz a uma simples operação de ari- 

^ thmetica. Não se duvida do quanto do capital, nem do quan- 



1 É muito singular, na verdade, que aCommissSlo daSerenissima 
Casa de Bragança, na sua Consulta de 15 de Fevereiro de 1841, allegando, 
para excluir, emfavordoThesouro, aobrígaçiodepagarosjurosrespe- 
tivos ao capital, que reconhece, dos 66:400|| réis, a impossibilidade 
da liquidação, desde 1699, principalmente depois do ultimo incêndio, 
que sofreu o Cartório em 1753, impossiUlidade, reconhecida na Con- 
sulta da Junta da mesma Sereníssima Casa de 7 de Jiilho de 1777, con- 
cluindo dahi a falta de obrigação, accrescentasse, para reforçar essa 
sua conclusão: — a que também se oppõe o disposto no Dtcreto de 9 
de Agosto de 1833, gue não está revogado. 

Vale pois o Decreto para o activo em favor do Thesouro; não vale 
a favor do passivo da Sereníssima Casa de Bragança 1 Este De- 
creto esquece, é bárbaro, é insustentável, quando respeita a obriga- 
ções passivas do Thesouro ; não está revogado, quando respeitai obri- 
gações activas da mesma Sereníssima Casal 

i 
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to do juro annual, nem do numero de annos, nem do fac- 
to do pagamento pela Sereníssima Casa de Bragança; e nem 1 
o podia ser por outra estação. Então que falta para de ^ 
prompto se achar a incógnita ? ^ 4 

Impossível !..«£' uma expressão contraria á verdade, y 
que confunde o difficil com o impossivel. 

Díz*se que se augmentára por causa do incêndio do 
Cartório!... No impossivel não ha gradações para mais, ou 
para menos. 

c<Os homens fariam muitas mais cousas, se muitas f 
c< menos julgassem impossíveis » f 

Em matéria de cumprimento de obrígaçSes, de paga- J^ 
mento de uma divida, o essencial é saber, se se deve : f 
depois, o quanto se deve^ é sempre liquidável. 9 

Quando se não pode achar a cifra, precisamente sem i. 
faltar um real ; quando não ha documentos positivos, soc^ ^ 
cffrrem os argumentos indirectos ; ha os cálculos de apro- 
ximação ; o meio dos árbitros ; e para o Estado 6 fácil se- 
gurar-se, pagando, não quanto se pede, mas uma parte, 
para que, a pretexto de não poder fixar a somma, se exi- 
ma de solver tudo ! 

No caso, de que se tracta, não ha, nem mesmo diffi- 
culdade ; porque o capital é certo ; os juros certos são ; o 
assentamento nos rendimentos da Casa de Bragança tam- 
bém certo é; o efectivo pagamento petas rendas da mesma 



^ 1 Nada ; e assim o recoiibece, em casos idênticos, a Legislação 

1 do Reino, como pode ver-se no art. 543 da Nov. Ref. Jud., Reg. das 
* Dirimas de 158» § T.*», Per. e Sous. Lin. Civ. not. 634. 
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Casa, niDguem o põe em duvida. Que difficuldade, pois, ha 
110 calculo, que, em lermos taes, qualquer Contador de ura 
Juízo pode fazer? 

Mas se o incêndio mpedia a liquidação, por haverem 
ardido os livros da Sereníssima Casa em 17S5, quem im- 
pedia a liquidação desses juros desde 1765, e que cons- 
tam, quanto aos impostos, pelo menos, nos dizimos do 
pescado, de 16 livros, hoje existentes na primeira Re- 
partição da Secretaria da Sereníssima Casa, em ordem se- 
guida, e não interpolada, desde o n."" 51 até 69, na quan- 
tia de ll:S33$i08. réis, e sem contar, portanto, os que 
dos mesmos livros constam, com assentame-- to no Thesou- 
ro da mesma Sereníssima Casa^ importantes na somma de 
réis 6:0148000? 

Também por parte do Thesouro se tem objectado, 
que, em quanto a Sereníssima Casa de Bragança não de- 
monstrar que os capitães em questão se converteram cm 
favor da Nação, subsiste sempre a bem fundada presump- 
ção de direito, de que elles foram convertidos em prol da 
Sereníssima Casa de Bragança. 

Presumpção de direito ! . . . Não se apontou, porém. 
Lei alguma em que essa presumpção possa assentar. Tem 
origem unicamente na imaginação de quem assim o affir- 
mou; — não assenta em facto algum, de que se deduza; — 
é destructivel por outras, senão provas, em contrario: — e 
por tanto fica este mero dicto, esta affirmativa infundada, 
sem força alguma. 

Accrescentou-se, que tanto assim deve reputar-se, 
que esses empréstimos nunca foram reclamados, tendo-o 
sido outros, mutuados em épocas anteriores e posteriores. 

Nesta espécie de argumentação, commetle-se o sofis- 
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ma de se concluir de um facto positivo para <i existência 
de outro negativo ! Quer dizer, porque se nao raclamou 
uma divida, segue-se que nao havia direito a reclamal-a ! 
Porque se reclamou uma, e se nao reclamou a outra, 
segue-se que somente era devida uma e nao a outra! 

Em lugar da presumpçSo, muito possivel, de fallibili- 
dade da Junta da Serenissima Casa, por nao ter cumprido, 
nessa parte, os seus deveres, conclue-se desse procedimen- 
to negativo para a expressa e positiva, da infallibilidade 
da opinião da mesma Junta ! 

Por isso que a Junta nada praticou, segue-se que 
previamçpte pensou, deliberou, e resolveu, que devia dei- 
xar de praticaria 

Demais, no estado em que ficou o Cartório do Sere- 
nissima Casa de Bragança, e mesmo os archivos do The- 
souro, sobre assumptos relativos á mesma Serenissima 
Casa, não pôde affirmar-se com certeza o facto negativo 
da não reclamação, mas simplesmente um outro facto, tam- 
bém negativo = Não consta = Não se prova. — E quando 
mesmo constasse, ou se provasse, é possivel, que a Junta não 
reclamasse uns créditos, porque, procedendo respeitosamen- 
te, não tinha de quem, tendo sido directamente os mesmos 
Reis os que haviam ordenado os empréstimos, e delles 
feito applicação directamente por ordens suas; e recla- 
masse outros, porque, a respeito desses, se lhe designava a 



1 A representação, ou Consulta, de 12 de Janeiro de 1750, limi- 
tou-se a reclamar o pagamento das quantias mutuadas, para se entre- 
garem aos Thesoureiros Mores da Junta dos três Estados, o que não 
exclue, por tanto, a reclamação de outras quaesquer, que por diversas 
Repartições fossem recebidas. 
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T 
Repartição por onde a Sereoissima Casa havia de ser em- 
bolçada. £' pois sem força alguma esta objecção. ^ 



1 Em Consulta da Junta da Sereníssima Casa de Bragança de 16 
de Outubro de 1750, representando-se sobre a necessidade de se recla- 
mar da Junta dos três Estados as quantias que haviam sido por elia em- 
prestadas à mesma Junta, se lô o seguinte: — « Que destes empresti- 
iifnos, e de outras entregas, que em nada são da obrigação do Estado 
d (Casa de Bragança) tem nascido a urgência, em que hoje se acha ; 
(( pois cresceram as obrigações e diminuiu o rendimento, em tal forma, 
« que o rendimento de um anno nunca chega a pagar a despesa que 
ft nelle se faz ; do que nascem as queixas dos credores, que senãopo- 
« dem evitar; e que, como a Casa se acha pagando muitos juros, que 
« não nascerant de empenho, que para ella se fizesse, vem a satisfazer 
a o que não gastou, e não paga a quem legitimamente deve. » 

Esta Consulta conclue : — a Parece á Junta pôr na Real Presença de 
(c Vossa Magestade a Representação do Superintendente dos Contos, e 
« a resposta do Procurador da Fazenda, com quem a Junta se conforma^ 
« pêra que, sendo Vossa Magestade servido, Mande dar a providencia 
« necessária, de que depende este negocio, e a necessidade do Estado, 
« para poder acudir ás despesas precisas da Casa, e ás dividas de 
« credores, com que se acha vexada. » 

Deste documento, pois, se mostra, quanto foi infundada a argu- 
mentação, deduzida, a respeito dos empréstimos duvidados, tanto do 
facto da Junta reclamar aquellas quantias, como da omissão em não 
reclamar as outras. 

Se houve omissão, deu-se esta, tanto a respeito de uns como de 
outros, por mais de 35 annos; e se a Junta reclamou, alfim, em 1750, foi 
quando o apuro dos negócios da Casa tinha chegado ao ultimo ponto. 

Não foi por um acto de administração e de zelo ordinário ; foi co- 
mo auxilio, como supprimcnto, como remédio extremo, e extraordi- 
nário— «para com este dinheiro poder o Thesoureiro do Estado (da 
a Sereníssima Casa) acudir ás urgências, e grandes despesas que es- 
« tão por pagan> —como se lè no corpo da mesma Consulta, ena dita 
conclusão. Por tanto, não se pode deduzir argumento de um facto, po- 
sitivo sim, mas extremo, e forçado pelas. circumstancias. 

Se com este dinheiro se obtinha quaúto era bastante para se acu- 
dir ás urgências, não se tornava tão pressante reclamar as de outros 
empréstimos, que tiveram destino. 

O silencio, porém, a respeito destas, como signiflcativo do ne- 

\ 
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Que os empréstimos nSo foram cootrahidos em be- 
neficio da Casa, ou que se não destinavam a emprego de 
augmento ou bemfeitorias, prova-se disso mesmo, que para 
elles, com dispensa da Lei Mental, sehypothecaram e obri- 
garam os bens da Coroa. 

Era inútil, supérflua, essa hypotheca, na presença da 

I hypotheca especial e legal, sobre o que se tivesse adqui- 
rido, ou bemfeitorisado, para a Serenissima Casa de Bra- 
gança; hypotheca estabelecida e reconhecida na Ord. liv. 
4. tit. 95. §1.^ 

c< . . . . se o marido e a mulher tivessem alguns bens 
d da Coroa do Reino ou de morgado.... se cada um dos 
« ditos bens fossem comprados pelo marido e mulher, sendo 
« casados, ou nelles fizessem bemfeitorias, o que vivo 
« ficar ficará em posse dos bens, até lhe ser dada a parte 

^} « que na valia, ou preço, ou bemfeitorias, deve haver. » 
Mas inutilidades, e superfluidades, nunca se presu- 
mem nas Leis ; e menos ainda nos Legisladores a ignorân- 
cia dos principies de Direito. 

l Consultando-se, tanto os registos da Secretaria da 

Serenissima Casa, como os do extincto Erário, e de outras 
estações publicas, se encontra sempre cumprida pelos ReiSy 



nhum direito â reclamação, como de divida contrahida em beneficio 
da Serenissima Casa, é um falso^supposto^ comprovado, enãodesmen- 
tido, em toda a extensão, pelas palavras que ficam transcriplas ; pois 
delias se evidenceia, que além destes empréstimos (os respectivos á 
Junta dos três Estados) se achava a Casa no desembolso de outras en- 
tregas^ e sobrecarregada com o pagamento de muitos juros (os duvi- 
dados) que tiveram origem em empenho, que nada teve com a Serenis- 
sima Casa de Bragança. 
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na qualidade de administradores da Sereníssima Casa, a I 
divisão da administração, mandando sempre, quanto a I 
esta, pelo seguinte formulário : 

« Eu El-rei, como Administrador da Pessoa e Bens 
« do Meu muito Amado e Presado Filho, Príncipe Real, 
<( e Duque de Bragança, Mando a vós, Deputados da 
« Junta &c. » 

Este formulário se acha em todos os Padrões, emit- 
tidos para compras de propriedades, hoje incorporadas 
na Sereníssima Casa. 

Mas nos Decretos que ordenaram os empréstimos, de 
que se tracta, não se emprega esse formularío. Os Reis 
mandaram, não como administradores, mas como Reis 
governadores da Casa. i 



1 o governo dos Reis, na falta ou menoridade dos Príncipes 
era inseparável da sua pessoa, uma consequência forçada, politica, 
da realeza;— e por tanto não pÕde abstrahir-se^ como se tem perten- 
dido, a qualidade de Reis, da de administradores. 

Mas ainda mesmo distinguindo nos Reis o caracter de Reis, sim- 
ples administradores, com um dominio limitado, do de Reis, com 
abstracção desse caracter, fica sendo igualmente certo, que, como 
senhores e administradores da Sereníssima Casa de Bragança, não 
prestaram o seu consentimento, senão em tanto, quanto, nessa qua- 
lidade, o podiam prestar, sobre os empréstimos, sobre a obrigação 
principal ; e como Reis, authorisando o accessorio da hypotheca, não 
])odiam ir a mais longe, do que a obrigação principal, cessando os 
effeitos d^aqueila, aonde os desta cessavam. 

lambem cumpre notar, que nos Decretos de 1708, e nos seguin- 
tes, se vé constantemente, que os Reis dispensam, como Reis, nas Leis, 
para os effeitos da hypotheca, somente quanto aos bens da Coroa. 

Admittindo-se, pois, a distincção da pessoa do Rei, nas duas 
qualidades^ assim como a distincção dos bens, segue-se que a hypo- 
theca é convencional somente, quanto aos bens patrimoniaes da Sere- 
níssima Casa de Bragança; enão só convencional, mas tambenrprevia- 
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E' preciso não forçar o sentido literal destes Decre- 
tos, imaginando-se o duplo, de que, ao corpo do mesmo 
Decreto, in uno eodemque contextu, o Rei mande em 
parte, como Bei, tudo quanto é necessário para tornar 
sem effeíto, derogar, ou dispensar, nas disposições da Lei 
fundameolal da Casa, e em parte, como administrador, 
obrigando, por esta repentina metamorfoze, os bens do 
vinculo administrado, nao só contra a letra, espirito, e fim 
dessa mesma Lei fundamental, mas ainda contra toda a 
Legislação reguladora em matéria de vinculos. ^ 



mente legislada e ordenada, qaanto aos beii« da Gorte, da 
Casa. 

lei precisava de dinlieiro: resolveu o administrador, o« se- 
nhor, da Casa, que era eUe mesmo^ a ordenar o empréstimo ; e llie 
prestou, comoReú a dispensa da Lei fundamental da Casa, para a hy- 
potbeca nos bens da Cor^Va, mas única e restrictameote nos bens da 
Coroa. 

1 O sentido literal dos Decretos, que anthorisam os emptfceti- 
mos, foi forçado, ima^nando-senelles a dupla significaç&o de que, no 
corpo de um mesmo Decreto, o Rei mandou, em parte, como Rei, tu- 
do quanto é necessário para fazer calar as disposições da Lei funda- 
mental da Casa ; e transformanrio-se repentinamente em administra- 
dor, obrigou ih perpeimtm os bens do vinculo administrado, contra 
essa mesma Lei> e contra ioda a Legislaçlo que regula a administra- 
ção dos vinculos. 

Esta hypothese, alémdemuitometaphysica, forçada, e repugnan- 
te oom a Legislado especial e geral do Reino, sobre simiUmnte obje- 
cto, é desmentida peta pratica. 

CoDSultandoHie os. registos, quer da Secretaria da Serenissimá Casa^ 
quer do antigo Erário, quer de outras Secretarias, se mostra sempre 
cumprida pelos Reis, na qualidade de administradores da Serenissioia 
Casa, a divisão da administração da Casa, dados bens da Coroa; man- 
dando sempre, quanto aos primeiros, como administradores, pelo se- 
guinte formulário : « Eu £i-rei, oomo Administrador da Pessoa e l 
de Meu muito Amado e Prosado Filbo Príncipe Real òte, 
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Mas, foi dito ainda, que, não podendo concluir-se da 
letra destes Decretos que os capitães fossem consumidos 



Por isso, nestes Decretos, em que o Rei mandava, como Rei, e so- 
mente como Rei, se vé primeiro subtrahida essa declaração; em 
quanto que nas Cartas dos Padrões, passados».por virtude dos mesmos 
Decretos, essa declaração se encontra. 

A rasão da differença é obvia. O ordenamento do empréstimo, so- 
bre bens e rendas da Casa, foi um acto do Poder Real ; em quanto que 
os Padrões não são senão o cumprimento, a execução, dos mesmos 
Decretos, reaiisada passivamente pela administração, e com prece- 
dência de consultas da Junta, como no corpo dos mesmos Padrões se 't 
declara. ir 

Por isso se vê mais em alguns Decretos, que o Rei obrigou os < > 
bens e rendas da Casa aos empréstimos; mas em tanto, quanto os pen- 
dia obrigar, sem dispensa da Legislação vincular, quanto aos bens pa- 
trímoniaes ; pois que essa dispensa só fez, quanto aos bens da Coroa. 

a Para o que, como Rei, Hei por bem dispensadas as Ordenações, 
« que prohibem a obrigação, e hypotheca dos bens da Coroa. 

A rasão dadifferença lambem se manifesta; pois que, sem o con- 
sentimento do administrador, de cuja qualidade o Rei abstrahia, não 
podia o mesmo Rei hypothecar bens patrimoniaes vinculados. !Não 
acontecia porem assim quanto aos da Coroa, que, sendo possuidos 
com um direito precário, amovível á vontade do Rei, como o de to- 
dos os mais donatários, em identidade de circumstaucias, se podiam 
ter reversão para a mesma Corda, sem intervenção do consentimento 
do administrador, também podiam, pela mesma forma, receber o ónus 
da hypotheca em beneflcio do Estado. Esta observação é importante. 
Não foram dispensadas as Leis do Reino, para se obrigarem aos em- 
préstimos os bens patrimoniaes de vinculo, como era indispensável, 
e escrupulosamente se praticava nessa época. 

Poderíamos citar muitos exemplos; maslimitar-nos-hemosaoque 
teve logar, nesses mesmos tempos, com António Luiz Gonçalves, ^l- 
motacé Mór do Reino. Fora este despachado Vice-rei da índia ; e 
para se transportar ao seu destino, lhe foi preciso fazer muitas despe- 
sas em preparativos, para que não tinha recursos provenientes de 
bens livres. Neste apuro teve que recorrer a El-rei, o Sr. D. Pedro 
II, solicitando delle expressamente authorisação para poder obrigar, 
com este fundamento, não só os bens da Coroa eOrdens« mas também 
os do seu morgado. O Sr. D. Pedro II concedeu a pedida licença ex- 
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BM. despesas publicas, a obrigado reversíTa contra o 
^ r Thescvro só podia resultar de documentos positivos, por 
onde se mostrasse applicaçao para usos do Estado. 



pressamente para uiise outros bens, mas com a, também explicita, de- 
ckraçSo de que» só na falta dos de morgado patrimonial, responderiam 
os da Coroa. O Alvará desta concessão tem a data de 2 de Outubro 
de 1698, e acha-se no Real Archivo, Livro 61. a pag. 144 do respe- 
ctivo registro. Outro foi porem o procedimento do mesmo Honarcha, 
quanto aos bens da Sereníssima Casa de Bragança. Dispensou, como 
Rei, nas Leis que prohibiam a hypothecanos bens da Coroa ; mas não 
dispensou^ quanto aos bens patrimoniaes da mesma Sereníssima Casa, 
nem mesmo subsidiariamente. Eis a grande differença ; e tal foi ainda 
. o respeito que se conservava pela inviolabilidade dos bens destinados 
k ao apanágio do Príncipe suceessor do Throno. De resto era inútil 
que o Rei hypothecasse os bens patrimoniaes da Sereníssima Casa de 
Bragança; porque os da Coroa eram sempre mais que sufficientes; e a 
Nação, na falta delles, pela extincçio dos rendimentos em que eram 
constituídos, realisada em proveito da mesma Nação, ficou responsa^ 
vel pelos encargos, a que esses rendimentos estavam sujeitos. 

Asaim as dividas eontrabidas pelos Srs. Reis deste Reiao, quando 
também eram administradores da Sereníssima Casa de Bragança, 
devem obrigar o suceessor universal dos Reis, e não o singular, que 
por direito especial entrou na administração do seu vinculo, e pelo 
modo que a mesma Lei especialmente determina. 
' r Sendo nuUa, quanto aos bens da Sereníssima Casa de Bragança, 

M . a hypotheca constituída pelos Srs. Reis, reverte o direito dos cre- 
dores para os bens geraes do Estado, pela obrigação do devedor, 
transmítlida ao seu suceessor. 

Um dos Jurisconsultos que foram ouvidos sobre esta questão 
- ' disse todavia, que elia é, além de importante, melindrosa; e que for- 
çoso é confe38ary que não laUam rasões jurídicas e politicas em. que 
se apoiem tanto os que defendem, como os que impugnam, os inttHresses 
da Sereníssima Casa. 

Que os defttisores dizem, que os Reiís, coiío meros administrado- 
res, não podiam obrigar in peirp^tumm oe bens do vinculo; e que, se 
de facto o fizeram, deve entender-se, que o praticaram como flíeis, 
fazendo então a Nação responsável ; masque esteuico argmmentoea- 
duca e perde a sua força com a simples obvia reflexãa de. que, passan-* 
do por corrente uma tal doutrina, nada mais teil seria aos Soberanoti 
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Eis-aqui a maior das objecções, com que os fiscaes 
da Fazenda ^, eoThesouro, tem impedido o reconhecimento 
desta divida, como nacional que é. 

Mas o erro e o equivoco desta augmentação facil- 
mente se demonstra. 

Em primeiro lugar, parte-se do principio de que o 
Thesouro, com relação á Serenissima Casa de Bragança, 
está. em circumstancias muito mais favoráveis, por tal 
forma, que, firmado n'uma intenção fundada, positiva ou 



^ 



4 



administradores, do que locupletar a Serenissima Casa á custa da Na- 
ção, e até mesmo incorporar nella uma boa parte dos bens da mesma 
NaçSo^ se a tanto levassem as suas vistas e ambição. 

Que similhante doutrina é insustentável, e conduz a um absurdo, 
contra o qual se revolta toda a rasão. 

No mesmo absurdo, porem, pelo outro reyerso da medalha, vem 
a cahir, esta argumentação, vigorando o principio contrario. 

Presumindo-se que todos os empréstimos, contrahidos pelos Reis 
sobre os bens e rendimentos da Serenissima Casa, foram para a Casa, 
e somente para ella, seguir-se-hia, que elles poderiam assim destruir, 
aniquilar, em proveito da Na^o, todos esses bens e rendimentos ; 
exproprial-a sem indemnisação alguma; violar e inutilisar, no seu ob- 
jecto e fins, a Carta Patente e fundamental da instituição da Casa ; e 
praticar por esta forma um abuso de poder iiiaudito 1 

Depois, o argumento por absurdo é para uma hypotbese de que 
se não tracta. 

Á bypothese não é de conservar proveitos, bens, ou interesses, 
que a Casa adquirisse com os empréstimos de que se tracta; mas de re- 
mover encargos, de que não tirou compensação alguma, e que des- 
truiriam a sua existência. 

1 Não foi possível destruir os escruplos do Procurador Geral da 
Corda, sobre o reconhecimento da maior parte da divida, como divida 
do Estado, por não declararem os Decretos o destino, ou emprego, dos 
dinheiros por elles mutados, ás despesas publicas, restringindo o seu 
voto ao simples reconhecimento de 66:400^000 réis, cujas applicações 
eram expressas nos mesmos Decretos. 
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t 
negativa, remova para a Sei^enissima Casa o ónus da prova f 
directa. ^ 

Mas o principio, na hypolhese, improcede, não sub- i 
siste. Devemos considerar a Serenissima Casa de Bra- ^ 
gança, nao tal qual a definiu ó Decreto de 9 de Agosto de i 
1833, no arl. 2.", reduzindo-a a mera administração par- i 
ticular^ cessando, d' ali em diante ^ todos os privilégios dé 
que gosava, mas sim tal qual era, por virtude da Carta 
Patente, e, com especialidade, desde o Alvará de 2 de Ja- 
neiro de 1765. 

Destinada, não só,*como ainda hoje, para património 
dos Príncipes, mas administrada, ou pelos Reis, como 
Beis, ou como tutores natos dos Principes do Brazil, ou 
ainda por estes, mas sempre sob a tutela da authoridade 
publica, intervindo uma Junta, a que se deu Regimento, 
em 1687 ; havendo sido, por mais d'um século, apro- 
priados seus enormes rendimentos, para o extincto Erário, 
com applicação, na sua arrecadação, das Leis de 22 de 
Dezembro de 1761, ditas fundamentaes do mesmo Erá- 
rio; tendo-se esse^ rendimentos confundido, quanto ás 
despesas Beaes e publicas, com os mais rendimentos do 
Thesouro ; é, na verdade, digno do maior reparo, que se 
argumente, como se a Serenissima Casa de Bragança não 
fosse uma instituição politica, desde a Carta Patente , e, 
sob este ponto de vista, nacional e publico, fosse menos 
digna de favor que o Thesouro. |. 

Pode o Thesouro invocar a sua condição excepcional ^ 
contra os particulares, como taes, mas não contra a Casa f 
de Bragança, património do Principe Real Successor 4 
do Throno Portuguez. E menos ainda quando se trácia de f 
liquidar direitos e obrigações, anteriores ao citado Decreto t 
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de 9 de Agosto de 1833, que não pode a ellas ser 
applícado com retro-aclividade deeffeilos; e quando esses 
direitos e obrigações não são entre o Estado e a Sereníssima 
Casa de Bragança, mas sim entre um destes individuos mo- 
raes, e os credores de PadrSes de juro. 

Tracta-se de saber qual dos dictos individuos contra- 
hiu responsabilidade transmissível. Se os Reis que^ pre- 
valecendo-se da authorídade Real, e da de administrado- 
res da Casa, ordenaram a contracção dos empréstimos, 
devem considerar-se, moral e politicamente, obrigados ; 
ou 86 o Thesouro pode, com justiça, descartar-se da obri- 
gação, que os mesmo Beis contrahiram, como únicos Re- 
presentantes da Nação, e no exercício do poder supremo. 

Dizer-se que da letra dos Decretos se não pôde con- 
cluir, que os capitães fossem consumidos nas despesas pu- 
blicas, não é exacto ; porque, desde que da letra dos De- 
cretos se mostra, que os Reis, que então confundiam, e 
consolidavam, qualidades, rendimentos, e applicação para 
as urgências do Estado, figuram nessas transacções, a 
presumpção júris et jure, está a favor dessa applicação 
geral, e não da especial, a favor da Sereníssima Casa. 

E não basta a negativa desta presumpção ; cumpre 
elidii-a pela prova do facto em contrario. 

Se eram necessários documentos positivos, como 
se affirmou, para que a Sereníssima Casa podesse mostrar, 
que o producto dos empréstimos teve applicação para usos 
do Estado, também eram indispensáveis documentos po- 
sitivos, para se mostrar que esse producto fora convorlido 
em proveito da Sereníssima Casa. 

Sem esta prova essencialissima, não podia prevalecer 
uma hypolheca especial ; e menos ainda, atlenta a natu- 
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reza vincular e politica da Sereníssima Casa de Bra- 
gança. 

E' isto de direito corrente, e muito expresso no § 
37 da Lei de 20 de Junho de 1774. Nao basta que o di- 
nheiro se tenha pedido para oferto e determinado íim ; é 
preciso que se mostre o effectívo emprego. 

E' deste facto que resulta a obrigação da hypotheca. 
E factos não se presumem ; é preciso que se provem. 
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TITULO II. 




Continua a mesma matéria. — Se são necessários á Sereníssima 
Casa de Bragança documentos directos e positivos, 
contra o Thesouro Publico. 



mais desarrasoada exigência, que se pode fa- 
zer á Serenissíma Casa de Bragança, é a da 
exhibieao de documentos positivos, para de^ 
monstrar effectivo emprego, pelo Thesouro 
Publico, ou pelo Estado, de dinheiros, alcançados por meio 
da emissão de taes Padrões. 

Documentos positivos! ... quando o archivo da Casa 
se consumiu umas poucas de vezes pelas chammas, e com 
especialidade na infeliz e tremebunda catastrophe de 1 7 S S ! 
Documentos positivos!... quando os Reis, que ordená- 
ramos empréstimos, como Senhores Soberanos e Absolutos, 
disposeram delles na mesma qualidade, sem dar satisfação 
alguma em que, e para que, eram annliftadns ! 
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A impossíveis ninguém pode ser obrigado: — este 
principio é applicavel, e nem poderia deixar de o ser, em 
matéria de provas. 

Logo é evidente, que as provas directas ou precons- 
tituidas, por meio de escripturaçao, documentos, livros, 
ou registos, necessariamente podem, e devem, ser suppri- 
das por outras indirectas e aríicíaes, na falta d'aquella$. 

Pode não ser encontrada a prova inartíficial, que 
demonstre directamente a verdade de um facto contro- 
verso ; mas pode enlao ser admissível, e chegar ainda a 
ter a mesma força, a prova artificial, pela qual a demons- 
tração se verifique, deduzindo-se a existência do mesmo 
facto, por um justo raciocínio, de outros factos certos e 
provados. 

Ambas estas provas são legítimas ; o caso é que el- ; ; 
las conduzam ao descubrimento da verdade, e que, para tan- 
to, reunam os dous quesitos, de ser claras e concludentes. 

Princípios são estes incontroversos de direito em "' 
matéria de provas, expendidos e sustentados pelos Júris- ] ' 
consultos, que sobre ellas escreveram ; e é impossível, moral 
e juridicamente, que a doutrina deva ser diversa, em re* 
lação á Sereníssima Casa de Bragança, e ao Thesouro 
Publico. 

Tanto a justiça, como a verdade, é uma só ; e se não 
pode haver umá diversa para a Fazenda, também as pro- 
vas, ou 08 meios de se descobrir a verdade, não podem 
ser diversos. 

Muito bomé, e muito útil á Causa Publica, o ardente 
zelo dos Fiscaes da Coroa, ou da Fazenda ; mas essa fis- 
calisação nunca deve caminhar tanto, que postergue os 

T direitos e interesses de terceiro. 

f ^ ir 
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Á justiça é o pao do povo, a alma das Leis, a pri- t 
meira necessidade dos povos, a base dos impérios. Nunca 
pois poderá ser louvável aquelle zelo, que não escrupulisar 
sobre a inteira guarda e observância da justiça. 

O Decreto de 30 de Dezembro de 1836, no arl. 6.' 
ordenou, que os Fiscaes propugnassem, attenta e energica- 
mente, mas só pelos justos e bem entendidos direitos e in- 
teresses da Fazenda; a Lei fundamental do Erário de 22 
de Dezembro de 1762, tit. 2.'' § 3i, determinou, que, 
apesar da renuncia, feita pelos rendeiros, de todos e quaes- 
quer casos solitos e insólitos, ficassem comtudo reservados 
estes ao immediato conhecimento, para nelles se mandar 
proceder como se achasse mais justo. 

O Estado, pois, não quer, não pode querer, senão o 
que é justo ; e soberanamente injusto seria exigir-se da 
Sereníssima Casa de Bragança o impossivel, como é a exhi- 
bicão de documentos positivos, que demonstrem a applica- 
çSo dos empréstimos para as urgências da Nação. 

Logo, necessariamente, se hade admittir, em favor da 
mesma Sereníssima Casa, o emprego das provas conje- 
€turaes ou presumptivas, como meios de chegar á ver- 
dade, sempre que se lhe tenham tornado impossíveis as 
provas inartiíiciaes, directas, ou preconstítuidas. 

Posto isto, prova-se, que a receita extraordinária, 
proveniente dos empréstimos, não foi dispendida em obra 
alguma nova ou de vulto, em utilidade da Casa de Bra- 
gança, attenta a disposição do Regimento de 19 de Julho 
de 1687, cap. 1.% assim concebido: 

« Hei por bem, que a Junta possa mandar fazer a des- 
<f pesa que parecer necessário nos reparos e concertos das 
« casas ordenadas para recolhimento, e arrecadação dos ^ 
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« fruclos, como lagares, celeiros, armazSes, e outros si- 
« milhaDtes ; e na mesma forma poderá acudir ao reparo 
« das casas dos lavradores das herdades pertencentes ao 
c< Estado. Porem não mandará a Junta fazer despesa al- 
« guma em obra nova, ainda que seja de pouca conside- 
« ração, sem primeiro me serem presentes por Consulta as 
<( ras5es, que para isso houver, para na matéria tomar a 
« resolução que for servido ; e isso mesmo se observará 
« com os concertos e reparos dos edifícios, que não forem 
« para guarda, arrecadação, e recolhimento de fructos. » 
Ora do contexto dos Decretos em questão mostra-se, 
negativamente, que foram actos espontâneos dos Reis, e 
que lhes não precedeu Consulta alguma, de que os mes- 
mos Decretos fossem a Resolução. 

Se assim não fora, nos mesmos Decretos se teria fei- 
to menção, como inalteravelmente se tem practicado em 
casos similhantes. 

Deste argumento resulta uma presumpção indestru- 
ctivel ; porque é impossivel, juridicamente fatiando, o con- 
trario do que por ella se conclue. 

Na ordem dos impossíveis, ha um intrínseco, e outro 
condíccíonal ; e em matéria de factos jurídicos, o impossí- 
vel não pode significar se não o improvável emsummográo. 

Ora, em vista do citado Regimento da Sereníssima Ca- t 
sa de Bragança, não é possível, que então os empréstimos fos- t 
sem decretados sem preceder Consulta; e precedendo esta, I 
l havia fazer-se menção disso, como em todos os que são ^ 
f Resolução de Consulta. f 

I Temos pois uma prova negativa da possibilidade do 4 

f facto que impugnamos ; e esta mesma prova se traduz em | 
I affirmativa da impossibilidade do mesmo facto. f 
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Esta prova, porem, cresce de força, a subido ponto, 
em vista da parte final do Decreto de 28 d'Outubro de 
171o, um dos duvidados. 

Versa este Decreto sobre o empréstimo de quinhen- 
tos mil cruzados ; e nelle o Rei diz simplesmente : — « que 
« me são necessários » — com obrigação nos bens e ren- 
das da Casa, e também nos da Coroa; e ahi se determina 
ao Thesoureiro, que dê em despesa, ou que se lhe levarão 
em conta, das quantias emprestadas, as despesas que delias 
fizer por ordem immediatad'El-rei — «por minha ordem. » 

Logo estes dinheiros não se confundiam com o dos 
rendimentos da Casa, e a conta e responsabilidade dos The- 
soureiros era especial, separada, directa, eimmediata pa- 
ra com El-rei. Mas o ordenamento das despesas^ nos ter- 
mos do citado Regimento, no dito cap. 7. §un., era sem- 
pre feito pela Junta, quando applicadas a objectos de ner 
cessidade da Casa. 

Logo o ordenamento Real prova uma diversa applica- 
ção, uma outra necessidade, e por exclusão de parte, fica, 
por um modo forçoso, e invencível, a necessidade do Rei, 
ou do Estado. 

E se ninguém pode duvidar, que as necessidades do 
Rei desfalcavam as rendas e recursos da Nação, em tanto, 
quanto era preciso para satisfazer a essas necessidades, é 
evidente que o Rei, que dispunha amplissimamente dessas 
rendas, como de património Real, não recorreria ao meio 
violento e extraordinário de contrahir empenhos sobre a 
Sereníssima Casa de Bragança, se se não achassem esgo- 
tados os ordinários disponíveis do Thesouro. 

El-rei veio buscar um auxilio,, um supprimento ao t 
credito, ainda então não extinclo, da mesma Casa, 1 
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o Rei, como administrador da Serenissima Casa, era 
senhor dos rendinoentos, durafite o governo delia ; maTõ 
mesmo direito, com que os gosava, excluía a possibilidade 
de prejudicar igual direito do futuro administrador. 

Antecipando, gravando, alem desses rendimentos, 
procedeu somente com authoridade Real; e por tanto obrí- 
goti «a Nação, oomo seu único representante ou delegado. 
>^ «Por isso é realmente insustentável a metaflsica dis- 
tincçSò^ ' entre as despesas pessoaes do Rei, e as publicas 
do^Rèíno. 

Àquellas sSo tão publicas, como as do Exercito eda 
Marinha; e,* sem o costeamento de umas e outras, não se 
podia {sustentara Monarchia, a independência da Coroa e 
d» Nação, e menois ainda nos calamitosos tempos da guer- 
ra de^ 1703 e seguintes.^ ' 
-^ * A' Legislação pátria está d'accordo com esta doutrina. 
RastaFáâi)[)Offtar aOrd. doliv. i.^^tit. 101 wpr; — « Quan- 
<c do fallecer alguma pessoa que tiver terras da Coroa do 
cc Reino, e por ^ sua morte, ^ ficarem dividas em serviço do 
« RíBino ou d'El*rei. » ^ 



1 Pela combinação das datas dos Decretos, vô-se que, quando o 
Sr. D. Pedro II, e Sr. D. João V, mutuaram a maior parte do dinheiro, 
ji tinham Príncipes suecessores da Gorôa, e verdadeiros administra- 
dyres ^a. Gq^a. 

1)0. empréstimo feito em tempo do Sr. D. Pedro II não ha duvida. 

Sendo em 1703, jà existia o Príncipe Real, o Sr. D.João, nascido 
èm íi de Outubro de 1689. 

Quanto ao Sr. D. João V, só teve successão em 4 de Dezembro de 
1711Í em que nasceu a Infanta, a Sr.* D. Maria, Princeza das Astúrias, 
depois Rainha de Gastella, seguindo-se o Príncipe do Brazil, o Sr. D. 
Pedro, que nasceu em 19 de Oji^tubro de 1712, que morreu em 29 de 
Outubro de 1714 ; mas mezes antes, em 6 de Junho do mesmo anno, 
havia nascido o Príncipe, Sr. D. José. 
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Yê-se que as expressões — serviço do Reino ou d' El- 
rei — são synonimas em direito ; e que por tanto os De- 
cretos, declarando as necessidades do Rei, tem a mesma 
força, ou significação, como se declarassem as necessida- 
des publicas, do Estado, ou da Nação, i 




Na época, portanto, comprehendida nos Decretos, ha um interregno 
de governo da Sereníssima Casa, sem administrador, ou Duque de 
Bragança, desde a morte do Sr. D. Pedro II, em 9 de Dezembro de 
1705, até 4 de Dezembro de 1711. 

AqueUes Srs. já não eram Duques de Bragança, nem tinham na 
Casa direito próprio. 

Como pois a obrigaram, na qualidade de administradores, se ad- 
ministradores não eram? 

Que o fossem da pessoa e bens de seus Augustos Filhos, é cousa 
mui diversa. 

Ainda que successores não tivessem, e por tanto fossem adminis- 
tradores nesse intervallo, segundo a Carta Patente, por essa mesma, 
que é a sua Lei fundamental e constitutiva, deviam transmittir a Ca- 
sa livre e desembaraçada, para preencher os fins, a que era destinada. 

Logo em qualidade nenhuma podiam oneral-a, nem como Reis, nem 
como administradores. 

Se como Reis o fizeram, o Estado é que ficou obrigado. 

1 Man. Liv. 4. tit. 35 # l.« 
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TITULO III. 



O producto dos empréstimos, representados pelos Padrões duvidados, 
foi applicado a despesas do^ Estado. 




producto dos empréstimos, de que tractamos, 
foi applicado para despesas do Estado, e prin- 
cipalmente ás da guerra. Prova-se por muitos 
outros argumentos, e com especialidade por 
um, que é essencialmente positivo, com quanto se funde na 
negativa da versão em utilidade da Serenissima Casa de 
Bragança. 

Effectivamente, nenhuma obra apparece feita nessa 
época, em proveito da mesma Casa, a que possam, ao me- 
nos de leve, suspeitar-se, ou presumir-se, applicados esses 
capitães. 

Nenhum palácio, nenhum templo, se construiu, ou 
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acquisiçao de algum vulto ou importância se descobre, 
em que taes sommas podesscm ser despendidas. 

Esta applicação nSo era facto, que podesse esconder- 
se. Necessariamente havia deixar vestigios permanentes 
nas bemfeitorias, nas construcções, ou acquisiçOes, que se 
realisassem. 

Os prédios, ou as suas ruinas, ainda ahi estariam 
para attestarem a affirmativa da versão. 

Mas é facto, que, posto negativo, se traduz em positi- 
vo, que similhantes vestigios não apparecem, quando aliás 
deviam ver-se, apalpar-se. Logo, forçoso é concluir-se, que 
outra foi a applicação. / , 

E' inteiramente destituída de rasão jurídica a pre- 
sumpção, tirada em favor do Thesouro, por alguns de seus 
Fiscaes, de que, não constando que as quantias mutuadas o 
fossem em beneficio do Estado, se devem subintender feitos 
os empréstimos em favor da Sereníssima Casa de Bragança. 

Muito pelo contrario, se qualquer administrador de 
vincu}o QU morgado cpptrahp, dividas, por acío, que exce- 
da j9§ limitei, d'admii)isti;uçp[o, a eUe ipesmo, ou a seus le^^ 
gj^linçio^ represeptantes, . que prçtend.erem^ tirar commodo, pu 
díjsyiar ijespoqsabilidade, resultante desse acto, incumbe 
provar^ a verçpjo. . ^^ ^ , - , ; , , , ,. 

Por tanto, 9 Estado, que hoje reprejsenta os.Reis^ 
quando administravam a Sereníssima Casa de Bfagança,. 
ou, .ante^,, qijie. sempre se repregenta a si menino, pelos 
factpsdos Reis, outr'ora sejus .únicos rppreseatantps, ne- 
gando estaCasa^ como nega, o empregp.flos dinheiros,, em 
seu beneficio, deve elle provar a affirmativa contraria; e;Uã.Q 
a proyando, é responsável, como obrigado pelas despesas 
dos Reis. 



pT^o-o^-o^^o-o^o-o^o^o^o^ o^-o^-o^ -0^^0-0^0-0^0-0^ <] 



Digitized by 



Google 



165 



Nos casos ordinários, e a respeito de qualquer vin- 
culo ou morgado, as regras de direito nao consentem, que 
quaesquer administradores possam alienar ou hypolhecar 
esses bens, a não ser por excepção ; e sem duvida que 
uma destas, precedendo a audiência do immedialo succes- 
sor e authoridade regia, 4 o beneficio e melhoramento dos 
mesmos bens. 

A rasão é obvia. Quem não tem direito pleno de do- 
mínio sobre os bens, objecto da obrigação, nao pode cons- 
tituir a hypotheca; e neste caso estão os bens vinculados. 

O direito restricto da administração, como 6 insepa- 
rável dá amortisaçao de bens, do fidei-commisso perpetuo, 
obsta a toda e qualquer espécie de alienação (Jesses mesmos 
bens. ^ 



1 A hypotheca c um direito real, jus in re: ninguém o duvida. 

As hypothecas convencionaes não podem ser consentidas, senão 
por aquelles, que tem a faculdade de alienar os immoveis, que lhes 
sabmettem. 

Mas, se a hypotheca estabelece um direito real sobre a cousa^ e se 
ella, por tanto, pode ser considerada uma alienação de toda, ou parle 
dessa mesma cousa, conforme â importância do valor da obrigação 
principal^ é claro, que, para liguem a constituir, precisa a reunião de 
duas qualidades, tanto a de ser proprietário, como a de ter a livre 
disposição dos bens. 

Foi questão entre os Jurisconsultos de outra época, se a prohi- 
bição de vender, ou de alienar, importava a de hypothecar. Mas esta 
dlstincção era mais subtil que solida ; porque a intenção do prohibente 
foi obrigar o possuidor a conservar o immovel, que Ihetransmittio. E 
querer, em desprezo desta condição, permittir-lhe a hypotheca, seria 
coAceder-lhe^ com outro nome, o que se Iheprohibiu realmente. A hy- 
potheca levaria ao mesmo resultado que a [alienação, e eis porque, 
prohibida uma, se entende prohibida a outra. A Glosa sobre a Lei 
ult. de reb. aiien. et non alien, jà seguia esta opinião. 

« Sive lex, sive testator, sive centractus, prohibeat alicnationem, 



Digitized by 



Google 



166 



Esta é a regra; e sabido é, que nunca uma excepção 
pode prevalecer contra uma regra de direito qualquer, 
sem que esta se prove plenamente por aquelle a quem 
essa prova interessa, e que esta mesma prova seja com- 
prehensiva de todas as condições e clausulas, com que a 
mesma excepção se achar estabeletida ; por isso que as 
excepções não se ampliam, c não ferem, firmam, as re- 
gras em contrario. 

Ora, no caso especialissimo, de que nos occupamos, 
estas considerações crescem de força, attendendo-se f ces- 
são da Sereníssima Casa de Bragança, em favor do patri- 
mónio do Principe Herdeiro do Throno Portuguez, feita 
com a chnsuldL de perpetua separação y exclusiva de incor- 
poração nos próprios da Coroa. 

Os cífeitos desta cessão não podiam depois ser alte- 
rados pelos Reis, em prejuizo dos futuros administradores 
da Sereníssima Casa de Bragança ; porque El-rei, o Sr. D. 
João IV, tendo assim disposto, não só como Rei, e por 
I occasião da representação, que lhe fora feita cm Cortes, 
mas como legitimo senhor e possuidor, essa alteração im- 
portaria ofFensa e violação directa de direitos de prflprie-- 
dade, ligilimamente transmittidos ; o que os Reis não po- 
diam fazer. 



4^ 



« oon solum censetur prohibere admioistralionem, sed ctiam hypo- 
a thecam, » 

A hypotheca conveDcional, sendo sempre um accessorw de algum 
contracto, tendo por objecto dar ao credor uma garantia, uma segu- 
rança para seu embolso ou pagamento, e não podendo este, em caso 
de insolvência, eíTectuar-se senão pela venda ou adjudicação do im- 
movei hypothecado^ resulta que a hypotheca tende a uma alienação^ 
que pode resolver-se por ella, e consequentemente só podem hypo- 
thecar aqueUes que, relativamente ao objecto, podem contractar. 



ii:)o-o^o-o^o-o^-o^-o^o^o-o^ o^-c^ o^«^o^o-o^o-o^o~o^ o^ o^o-o^o-o^o-o^ 
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IntençSo tão má nos Reis^ attentatoiia de tão sagra* I 
do direito^ nao é presumível ; e por tanto prevalece a pre- j , 
sumpção contraria de que, se elles contrahiram empenhos 
sobre os bens e rendimentos da Sereníssima Casa de Bra- 
gança, nSo foi senão porque a causa publica assim urgen- ' ' 
temente o exigira, visto que, não provada a versão, nSò 
resta outra conclusão. 

Effectívamente essa urgente necessidade publica se 
manifesta mais que suficientemente nos Decretos, que au- 
thorisaram os empréstimos, como se vé das palavras : 
íi que me são necessários — que me são necessários na ' ' 
« presente occasião. » 

Declarando o Rei que o dinheiro lhe era necessário, 
etendo-se contrahido á divida, em cumprimento desses De- ^i 
cretos, não se precisa para a qualificar divida Nacional, 
que se mostre a que Repartição publica se fez a entrega ; 
porque as despesas do Rei, e as da sua Casa, eram a cargo 4 
do Estado. f 

Também não é preciso, que se mostre, nem possi^ í 
vel, nem conjpetente, exigir-se, que se mostrasse, que o 
Rei despendera esse dinheiro em objecto de publico inte- 
resse ; porque nessa época era-lhe livre determinar á ap- 
plicação; e assim hoje, como então, ninguém, da mesma 
forma, pode ser juiz da conveniência dessa applícação, e 
menos tomar disso contas. ^ 



1 Alé para esmolas com missas pela alma do Sr. D. Pedro 11, 
dispoz o Sr. D. João V. dos rendimentos da SerenissimaCasa de Bra- 
gança. Assim consta áfi um Decreto, datado de S2 de ianbo de 1768, 
mandando qae a Junta levasse em despesas ao Thesoureiro da mesma- 
Casa, a quantia de 3:648|600 réis, em que haviam importado ll#l#e 

22 
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Na Lei de 22 de Dezembro de 1761^ arL li, como 
havemos notar uma e muitas vezes mais/ se diz expressa- 
mente» que kavia de sahir do Erário o que se mandasse 
sífhir para as despesas do Re% e qup no Erário somente 
se poderia examinar, ou conferir, a exactidão do calculo 
das sommas, que. se requisitassem. 

Alem disso, a mesma dispensa, feita pelo Rei, nas Leis 
que probibiam a hypotheca nos bens da Coroa, e a neces- 
sidade, que entendeu existir, para, como Bei, fazer essa dis- 
pensa, prova^. que se nao fez versSo em beneficia da $e* 
renissima Casa. 

Se com esses dinheiros se tivessem realisado cons- 
trucçQeS) acquisiçOes, ou bemfeitorias, bastava, para se- 
gurança dos credores, a Ord. do liv. i tit. 95 § 1.° 

£. nem se po4e dizer, que. os dinheiros foram preeí- 
soft pwa despesa» pessaaes doB AdwmstradcHW da Sere- 
wlmiiQa. Casa de Bragança. 

Se nessa época (a da contracção das dividas); haviam 
Príncipes, eram menores; não chegaram a ter Casa e 
Estado ; não tiveram despesas próprias ; e as qiue lhe foram 
necessárias pertenciam á Casa Real^. e por ella foram cos- 




«xO^fM^c» 



ísmsifit s^9íi». metade de eamola de iOaraa, eoulfa metod» de e»- 
molsk de SOO rói«, que o mesnite TJtowMireiro havia deapeodido ; e iata 
8!Ma embargo de qualquer ordem, ou regimento em ooulrario. 
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TITULO IV. 



Gontinua-se a mesma demonstração, com relação mais restricta aos 
Decretos, que authorísaram os empréstimos. 



onforme ás diversas consultas e informaçSes 
obtidas sobre estes Padrões, teem elles sido 
considerados como provenientes de capitães 
fliutuados. 
Destes Padrões, 15:200$000 réis são sem juro, e 

todos os mais com juro de 5 por cento, na importância 

tolal de Í81:600p00 réis. ^ 



1 Nio comprebendemos aqui 09 Padrões emittidos, para tom- 
praSy ou subrogado de propriedades, para a Sereniasima Casa e Es- 
tado de Bragança. * 

Estas propriedades eiistem hoje nopalrimonio da Casa ; e os l^a- 
dr5es representam o capital, ou preço, nio entregue ao vendedor. 

Nesta consideração teem entendido os Administradores da Sere- 
nissima Casa de Bragança, depois da entrega delta ao Prineipe Real, 







J^ 



'} 
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Os 15:200$000, que não vencem juro, provem da 
' parcella dp 1:200$000, exigida por Decreto de 10 de 
Fevereiro de 1706, para se acudir a um particular do 
Real serviço, e das de 2:000$000, por Decreto de 17.de 
Abril de 1708, e de 12:0008000, por Decreto de 11 de 
Junho de 1710. ^ 

Quanto aos que vencem juros, temos os PadrOes 
constituídos por virtude dos Decretos de 3 de Janeiro de 
1710 t, de 26 de Setembro de 1712 s., e de 2 de Setem- 



que era ioqaeslionavel a obrigação, que tinham, de satisfazer os com- 
petentes juros ; o que assim teem praticado. 

Todavia é nosso parecer, que andaram de muito boa fé na apre- 
eiaçfto desses créditos, roas bastante de leve ; por isso que não atten- 
deram á rasão politica, que sustenta a Casa de Bragança, como apa- 
nágio do Príncipe Successor do Throno^; idéa a que repugna todo e 
qualquer gravame nas rendas, que enfraqueç.a ou destrua aimportan* 
cia do mesmo apanágio. 

1 £8te Decreto determinou o empréstimo de cem mil cruzados, 
a juro de 5 por cento ; e sobre o motivo declara « gue são necessa- 
t rios para as despesas da guerra. » 

Mas é fácil ver destas palavras, qneks necessidades da actualidade, 
a que se referiam os anteriores Decretos, foram também as da guerra. 

Nos anteriores Decretos fallou-se das necessidades do Rei^ que é 
^ ^ o mesmo que, se, em geral, se fallasse das necessidades publicas: aqui 
hUou-se em especial das necessidades da guerra. ' 

Especificaram-êe; porque o mesmo Decreto, que ordenou o em- 
préstimo, lhe deu logo a applicaçSo, mandando que o Thesoureiro da 
Junta carregasse em despesa tudo o que fosse entregando ao Thesou- 
reiro Mór da Junta dos três Estados ;— em quanto que nos outros De- 
cretos, não se designando logo a applicação, ficaram á ordem imme- 
diata d'£l-rei, que a ninguém tinha que dar satisfações. 

E tanto este empréstimo é da mesma natureza, que se manda re- 
gular pelo anterior Decreto de 25 de Agosto de 1708, respectivo ao de 
VJ de Julho do mesmo anno, que não declarou motivo especial. 

t Este Decreto, sobre o aceite da quantia de 16|000 cruzados, 
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bro de 1713 ^, declaranâo-se expressamente a^applícaçao 
especial para despesas da guerra, e mandando-se entregar 
ao Thesoureíro Mór da Junta dos três Estados a importân- 
cia dos capitães, que se houvessem por meio da emissão 
dos mesmos Padrões. 

A respeito destes Padrões, na importância de 66:600$, 
já a extincta Junta dos três Estados respondeu, em Consul- 
ta de 26 de Janeiro de 17 SI, que era certa e liquida, e 
que toda ella havia sido recebida pelos seiis Thesoureiros. 

Quanto porem á restante somma de Padrões, que 
também vencem juro, respectivo ao capital de 4A0:000$ 
réis, emittidos por virtude dos Decretos de IS de Dezem- 
bro de 1703, para á quantia de 80:000$000 réis; De- 
creto de 27 de Julho de 1708, para a quantia de outros 
80:000$000; Decreto de li de Junho de 1709, para a 
quantia de 40:000$000 réis; e Decreto de 28 de Outubro 
de 1716, para a quantia de 200.000^000 réis; tem sido 



declarou, que era para despesas da guerra ; mas foi também perque 
desde logo lhe deu esse destino, mandando entregar o dinheiro ao 
Thesoureiro Mór da Junta dos três Estados. 

Demais, confrontando-se as palavras deste Decreto — upara as 
despesas da guerra, que se fazem precisas na oecasião presente » — 
com as do Decreto de 27 de Julho de 1708 -- « que me são necessárias 
na oecasião presente » — se vé claramente, que as necessidades da 
actualidade eram as da guerra; e que por tanto umas e outras palavras 
expdmem a mesma circumstancia. 

1 Este Decreto, sobte o empréstimo de SdfiHM) cruzados, a juro 
de 5 por cento, declarou a applicação especialy nas palavras "- a que 
« são necessários para se pagarem as assistências dos meus Minis^ 
« tros nas Cortes estrangeiras » ; mas foi também pela mesma rasão 
da immediata despesa, mandando entregar o dinheiro â Junta dos 
três Estados. 
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duvidado, como temos visto, o encargo, cm reversão para 
o Thesouro Publico ; por isso que foi mandado contrahir 
por esses Decretos, sera.nelles se designar a appiicaçao e^ 
pecial, nem a Repartição a que deviam ser enlregues^os 
capitães. 

Sobre o primeiro empréstimo duvidado de 80:000S 
ha um argumento positivo, que até agora não tem sido 
ponderado, e é o que resulta do Decreto de 22 de Novem- 
bro de 1703 ^ 

Este empréstimo foi originariamente ordenado pelo 
Decreto de 19 de Outubro de 1703 : diz-se ahi simples- 
mente, que os 200$000 crusados « são necessários na oc-- 
castão presente » ^ ; e todavia a receita e desposa resul- 



1 Não silo de menos força outros argumenlos, e inducçOes, que 
resultam da attenla leitura de documentos, cuja data coincide com a 
deste Decreto, e que mostram os apuros em que se achava o Rei, e 
que obrigavam a lançar mão de todo e qualquer rendimento da Sere- 
níssima Casa de Bragança, que podia ajuntar-se. 

A f. 7 do liv. de Registo de Decretos, começado em Janeiro de 
17i)0, se acha um despacho da Junta, mandando passar ordem ao Su- 
perintendente dos Contos, para que logo, logo, iem dilação algfêmaf 
fizesse relação do que importassem as quantias, que estivessem de- 
vendo os contractadores dos almoxarifados, eqnelogo, logo, se ajus- 
tassem as contas década um, com toda a brevidade. Este despacho é 
datado de 7 do dito mez e anno, Novembro de 1703. 

2 As palavras — necessários na oceasião presente, ou neceêsida" 
des presentes — no^i^is na boca do Rei, exprimem as necessidades pu-^ 
blicas, as necessidades do Estado. 

Prova-se mais esta proposição pelo Decreto de 6 de Julho de 1661, 
nas palavras — & Tendo respeito ás grandes despesas, a que obrigam 
« precisamente as necessidades presentes i», — Depois no desenvolvi- 
mento do conteve to do mesmo Decreto sevo com a maior evidencia, que 
as necessidades do Estado, a que se allude, eram tae3, que obrigavam 
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tante dos juros, mandados vender pelos bens e rendimen- 
los da Serenissima Casa de Bragança, é commettida a um 
Thesoureiro e Escrivão especiaes, sendo o Thesoureiro o 
Official Maior da Secretaria das matérias da guerra. 

E note-se que, para se acharem mutuantes, foi pre- 
ciso que, attentas as circumstancias da actualidade, pór De- 
creto de 18 de Dezembro desse mesmo anno, se elevasse o 
juro de i para 5; e é o que querem dizer as palavras do 
mesmo Decreto «porque sobrevieram motivos ». 

Havia decorrido perto de mez, sem que os primeiros 
Editaes para o juro de i chamassem concorrentes, como 



a valer dé todos os meios> e por tanto dos rendimentos da Sereni^^ 
sima Casa de Bragança, quea-Rainha, Sr.* D. Catharina, governava. 

AqueUas palavras ^o equivalentes das que a mesma Rainha^ 
como Regente do Reino, Tutora e Administradora da Pessoa, Esta- 
do e bens do Infante, Sr. D. Pedro, havia empregado antes, no Decreto 
de 29 de Outubro de 1659. 

« Sendo-me presente que, a respeito das despesas gueprecisamen- 
tf le são necessárias para os gastas da guerra, e por a Fazenda Real 
« se achar tãoalcançaday que constrange a valer de todos oseffeitos. » 

A mesma Regente do Reino, no D^reto de ii de Dezembro de 
1664, empregou outras palavras equipolentes-: 

« Havendo-se esgotado todos os meios, de que na oceasiSo presen- 
« te foi possível valer, assim pelos effeitos do Reino, como dos parti^ 
« culares. » 

As necessidades presentes, pois, não eram outras, senão as que 
todos conheciam e sentiam ; eram as da guerra que sustentávamos com 
a Hespanha, guerra de vida ou de morte, guerra da independência na-' 
cional, que taQto sangue, e tantos cabedaes consumiu; eeffectivamen^ 
te, nos Decretos de 27deOutubro de]659, de 18, e de 26 de Fevereiro 
de 1666, se mencionam expressamente as necessidades presentes da 
guerra. 

O mesmo argumento colhe a respeito deste Decreto, e dos mais, 
que contem expressões análogas, durante os reinados dos Srs. Reis - 
D. Pedro II e D. João V, desde 1703 a 1715. 
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deixam ver as palavras <c a Junta da Casa de Bragança 
<( mandará pôr Editaes para que venha á noticia de todos. » 
Os motivos que sobrevieram, foram os do descrédito 
publico, e da desconfiança geral, na presença de uma 
guerra emminente, em consequência de nesse mesmo anno ? 
terEl-Rei, o Sr. D. Pedro II, adherido á liga da Grande 
Alliança, para a elevação ao Throno d'Hespanha do Ar- 
chiduque D. Carlos, como mais largamente exporemos em 
titulo especial. ^ 



1 A f.Sdoliv. citado se acha registado um Decreto, com data de 15 
e do mesmo mez e anoo, determinando á Junta da Sereníssima Casa de 
Bragança ordenasse ao seu Thesoureiro, que, além dos quinze mU cru- 
sados, mandados entregar a António Carvalho Delgado, Thesoureiro da 
Consignação Real, lhe entregasse mais todo o dinheiro que estivesse 
em ser, e que fosse entrando, procedido das i;endas da mesma Casa ; e 
que para esse effeito mandasse suspender a diligencia dos distractes. 

Af. 10 do mesmo liv. se acha outro Decreto, participando á Junta, 
em 7 de Maio de 170i, que, havendo El-rei de passar à fronteira* e sen- 
do necessário, que houvesse quem em seu logar attendesse ao gover- 
no e despacho dos negócios do Reino, ficava sua irmã, a Rainha da 
Gram-Bretanha, encarregada desse, cuidado, e que portanto as suas 
ordens e despachos se deviam cumprir e guardar inteira e inviolavel- 
mente. 

No mesmo mez, e com data de 26, se expediam Cartas Regias, 
para sè augmentar a 10 por cento os 4 e meio, par crescerem as ur- 
gentes precisões da guerra, (índice Chr. de J. P. Ribeiro). 

Na que foi expedida á Junta, para esse mesmo fim, e que se acha 
registada em livro do Cartório da Sereníssima Casa de Bragança, se lé: 
a porque a necessidade presente de se acudir á defeza do Reino, é tão 
a urgente, que não basta a contribuição dos quatro e meio por cento. » 

A simples aproximação destes documentos faz ver, de um modo 
claro, e patente a todas as luzes, que os motivos supervenientes, a que 
se referiu o Decreto de 18 de Dezembro de 1703, assim como as neces- 
sidades da occasião presente, a que se refere o de 19 de Outubro de 
1703, não eram, nem podiam ser outras, senfto as da guerra, que preo- 
cupavam, não só o Rei, mas todos os ânimos. 
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Também deve notar-se, que neste Decreto nao appa- ; ' 
rece hypotheca, expressamente authorisada, pois que EU 
rei, o Sr. D. Pedro II, nSo dispensou nas Leis, para os ef- 
feitos delia. 
f Sobre o segundo empréstimo duvidado, de 80:000$ 

i pelo citado Decreto de 27 de Julho de 1708 i, determi- 



f 
Assim, muito nos admira hoje que disto se fizesse questão; pois 

ainda que as palavras— occo«t3o/)rM«níe— não podessem ser expli- 
cadas pelas circufflstancias, tão publicas e notórias, da época, que era 
uma superfluidade que o Rei as designasse, quando todois dolorosa- 
mente as viam e sentiam, a Nação, repetimos, era quem naquelles tem- 
pos fatiava pela boca dos Reis ; e, por isso, as circumstancias da actua- 
Udade, a que se referiram os Decretos, são somente as publicas, e tão 
uaeionaes e geraes, como a mesma Nação, a que respeitam. 

1 Não havendo neste Decreto, como não tinha havido nos ante- 
cedentes, dispensa nas Leis, guanto aos bens da Coroa, tornou-se ne- 
cessário o de 5 de Agosto do mesmo anno, em que se consignou essa 
dispensa, nas palavras : — « para o que, como Rei, Hei por dispensadas l 
« as Ordenações, que prohibem a obrigação e hypolheca dos bens da 
« Coroa. » 

Deste Decreto, confrontado com os antecedentes, se mostra, ifue 
no primeiro empréstimo o Rei não obrigou áhypotheca, senão oeren- 
dimentosy e que por tanto esta caducou com a morte do mesmo Rei, 
logo que cessou de administrar ;—2.<», que, como Rei, não dispensou ; , 
nas Leis para áhypotheca, senão quanto aos bens da Coroa, e que, por ^ 
tanto,' não affectou os patrimoniaes da Sereníssima Casa de Rragança. 

É importante, que isto se note, porque bastava esta rasão para 
excluir o encargo dos Padrões, de que se trata. 

Também este mesmo Decreto demonstra as urgências da situação ; 
por isso que se tornava necessário melhorar e augmentar a somma das 
garantias aos mutuantes, não bastando, para lhes servir de incentivo, o- 
augmento de juro, de 4 para 5, nem a segurança, dada nos Decretos, 
de que a esse juro podiam ficar obrigados os bens e rendas da Serenís- 
sima Casa, que parecessem; foi necessário, que esta segurança se 
tomasse uma realidade, transmissível, dispensando-se naLei, quanto í 
aos bens da Coroa, 
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nou El-rei, o Sr. D. João V, á Junta ordenasse ao The- 
soureiro da Sereníssima Casa de Bragança tomasse a juro 
de S por cento a quantia de 200$000 crusados, também 
com a simples declaração de serem necessários — « que 
me são necessários na occastão presente. 

Maseste-^me — designa uma applicação Real, e a ap- 
plicação Real era da Nação, de que o Rei era então o úni- 
co representante. 

Além do que já temos ponderado a este respeito, e 
para ainda convencer os mais incrédulos, basta ler-se o 
lit. li da Lei de 22 de Dezembro de 1761, onde, em me- 
nos de oito linhas, se ieem as palavras — « rendas da mi- 



Estes apuros, estas urgências, eram notórias, e sempre crescen- 
tes de anno para anno, desde a declaração de guerra com aHespanha. 

Por isso dos livros do Cartório da Sereníssima Casa consta que, 
pela Carta Regia de 25 de Fevereiro de 1795, se mandou continuar 
a contribuição dos dez por cento, por persistirem as mesmas can- 
sas, e ainda em maior urgência, como era notório ; e que o mes^ 
mo, e com a mesma declaração, se determinou em outra Carta Regia 
de 12 de Fevereiro de 1708, comprehendendo também a continuação 
das sisas dobradas. 

Ainda outras reflexões podem fazer-se, todas tendentes a demons- 
trar a muita justiça, com que a Sereníssima Casa, independentemen- 
te do Decreto de 9'de Agosto de 1833, se considera com direito a re^ 
peUir o encargo, resultante dos ditos Padrões. 

O Decreto de 5 de Agosto de 1708, não dispensando nas Leispro- 
hibitivas da hypotheca, senão quanto aos bens da Coroa, reconheceu, 
implícita e virtualmente, que só estes, em caso de necessidade, po- 
diam responder por uma divida, que era do Estado, ou da Nação. 

Sujeitos esses bens a reversão, também podiam sujeitar-se ao en^ 
cargo da hypotheca, em beneficio da Causa Publica. 

Mas, em todo o caso, como accessorio, como garantia subsidia- 
ria, e nos mesmos termos, em que o Decreto de 9 de Abril de 1704, 
sobre um empréstimo de dozentos mil cruzados, declarava, que ao 
principal e juros ficassem obrigados os sobejos da Alfandega, em pri- 
meiro logar, e em segundo, as rendas da Casa de Bragança. 
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Bha Coroa «^ minha Real Fazeada — meu Real Erário -~ 
minha Real Casa. » 
^ ^ Tudo pois era Real^ tudo se referia á pessoa do Rei. 

— Lelat c'est mot. 

Mas effectiyamente, as necessidades da occasião pre- 
sente, ou da actualidade d'cntao, eram principalmente ad 
; ^ da guerra com Hespanha, que só terminou pela paz de 
Ulrecht, como adiante exporemos. 

£ além disso, neste anno de 1708, accresciam as 
-} despesas do casamento d'£l-rei, o Sr. D» João Y, com a 
' [ Sereníssima Archiduqueza Maria Ânna, tractado e ajustado 
' ' pelo Conde Fernando Telles, como foi participado á Junta 
da Sereníssima Casa de Bragança em 22 de Agosto de 
;^ 1708 1, missSo, em que o mesmo Conde foi ajudado e 
acompanhado por António Rebello da Fonseca ; por moti- 
vo do que, se havia ordenado á mesma Janta^ em 8 d'Agos^ 



1 Em 22 de Agosto fez-se esta participando ; em 25/recorreuoMo- 
narcha ao Poder Real, para authorisar ahypolheca nos bens da Coroa, 
de que era (lonalaría a Sereníssima Casa deBragan^; e em 28 do mes- 
mo «ez» prQveMQ amesmaiunta de haver resolvido^ fiie do dia do des^ 
embarque da Rainha, e nos dois seguintes, e no em que ella fizesse 
a sua entrada publica â Sé, houvessem luminárias, repiques, e mos- 
q«6taria bo oaalaUo, lòcles da marinha, e torras da banra, a fim de 
<|ae a nioana Junta assim o executasse e cumprisse, na parte que Itio 
tocasse. 

O eaprestino havia sido deeretado em 17 de Julho ; nas os mu- 
tuantes não concorriam, sem a garantia da hypoihdca bos hoas de Go* 
rôa; e as urgências do Estado, complicadas eom as da guerra, e casa- 
mento d^EI-reí, moveram o animo doMonarcha a conceder essa garan- 
tia^ gQaidanâ» todavia secspro, nesse ponto, a mais «ipressiva reser- 
va» quanto aos bens da Scxmssima Casa» que não eram da Corte. 

Esta é a verdade histórica, que facilmente se colhe daapproxima- 
ção e combinação destes documentos. 

t 9^ 9 ^ 9^ 9 9^ 0^ g ^ g ^^^ ^ O^-q^OH 
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to de 1707, que, durante a ausência delle, senão tomas- 
se conta alguma das Thesourarias da mesma Casa. 

Tanto na embaixada, á Corto deVienna, do dito Con- 
de de Viliar Maior, como depois na viagem até Rotterdam, 
centrada, em Lisboa, da Rainha, a Sr." D. Maria Ânna de 
Áustria, se fizeram avultadissimas despesas; e bastará, 
para se fazer uma idéa delias, ler-se o circumstanciado 
relatório, que de tudo fez o Padre Francisco da Fonseca da 
extincta Companhia de Jesus, impresso em Vienna em 1 7 1 7 . 

Aquelle nosso Embaixador, desde a sua entrada em 
Vienna, deixou a todos maravilhados. 

O próprio Imperador, que honrou com a sua presen- 
ça, e toda a Corte, essa entrada, mostrou a maior satisfa- 
ção, dizendo: a Este é o primeiro Embaixador, que veia 
« dar-me os parabéns da Coroa Imperial ; e não espero de 
a ver nenhum outro, que no luzimento lhe leve a prima- 
« zia. » — E em outra occasião disse : « Eu tinha em gran- 
<x de expectação este Embaixador de Portugal ; mas elle ex- 
« cedeu a minha expectação, e sobrepujou as minhas espo- 
ai ranças. » 

Na viagem da Rainha, também nada se poupou. O ci- 
tado author nos diz igualmente, a pag. 458 desse seu rela- 
tório, que Sua Magestade foi — « servida com toda a 
« grandeza passível^ á custa d^El-rei^e pela mesma conta 
<c corriam também as mesaSy e mais gastos^ de todas as ^^ 
« pessoas, assim alemans, como inglezas, que se achavam 
^< em nossa companhia. » 

Na entrada em Lisboa, diz o mesmo escriptor, que, 
sendo-lhe impossível descrever a pompa e sumptuosidade 
das festas e preparativos, que se fizeram, se abstém de as 
descrever. 
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^ u As cousas magniflcas (escreveu elie) como c impos- 

c< sível exprímil-as, é offeusa relatal*as, me contento com 
c( dizer, que as sumptuosas festas do recebimento de Sua 
<( Magestade foram em tudo iguaes e dignas do Real cora- 
c( çao de um Rei, tão amante, como magnifico ; do alto me- 
c( recimento de uma Rainha, tão amada, como benemérita ; 
« e do fiel e singular amor de upia Nação, tão amante 
« dos seusMonarchas, que justamente, se duvida — qual é 
.j. « mais excellente, se ser do mundo rei, se de tal gente. » 

No dia 7 de Julho de 1708 partiu a Rainha de 
Yienna para Portugal; em 27 de Outubro do mesmo an- 
uo entrou Sua Mdgestade em Lisboa; e por Decreto de 2 7 
do mesmo mez de Julho, e anno de 1708, mandou El-reí 
tomar de empréstimo 80:000$000 réis — por lhe serem 
necessários nessa occasiao. 

Não bastavam as rendas publicas ; havia deficit ; era 
necessário recorrer a empréstimos ; e porque, senão por 
causa das despesas da actualidade, que eram as da guerra, 
em concorrência com as do casamento d'El-rei, o Sr. D. 
João V? 

Sobre o terceiro empréstimo duvidado, de cem mil 
cinizados, por Decreto de 14 de Junho de 1709, determi- 
nou lambem El-rei, o Sr. D. João V, que se tomassem de 
empréstimo, declarando simplesmente — <ique me são ne- 
« cessarios nesta occasiao » — e da palavra — outros — se 
vé, que não era uma necessidade superveniente, mas que 
durava, e para a qual não havia sido sufficiente o anterior 
empréstimo. ^ 



1 A Gomni'iSsão, creada por Decreto de 12 de Julho de 1839, em 
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£ por taDto se torna ovídeote, que estas oecesdidades 
^am prioeipalmenle as da guerra, ou outras da Nação, a 
que era preeiso prover, por 8e eonsumírem na guerra to- 
dp$ os recursos do Estado. ^ 

E Dote-se, que também neste Decreto, authorisando 
que podessem obrigar-se á satisfaçSo do empréstimo os 
hws o rendaa da Gaaa> que parecessMi, e os da Coroa 
delia, c<NnpreliendeDdo assim positivamente, tanto os bens 
palrimopiaes, como os provenientes de Doação Regia, com* 
tudo para a hypotbeca somente ha como dispensadas as 
OrdenaçSes, que prohibiam a obrigação e hypotheea dos 
bens da Gor6a. 



ma Consulta de 15 4e Fevereiro de Ittl, afio repavou, lilf et, na ex- 
Iwe^sãQ ^ <iutrQ9, -^ qfk^ se ^ocoatr^ 9«ste DecreW» e que ht 8ii{h 
pór um outro empréstimo anterior, da mesma natureza e da mesma 
quantia. 

CflBQti vãmente, ^m lirto» deregiilo, exieteMes no C«rtorío da Se- 
reníssima Casa de Bragança, apparece registado outro Decreto, oomda-* 
ta de 14 de Maio do mesmo anuo de 1708, ordenando um empréstimo 
éà cem mil cruzados, tem outia dedaração, alem da que se encontra 
Wi\^t 4^14 d^ iiinÚQ — %viA m«i 9à0 n^es^aa^ig^ ^^ «caiada QmnútUr- 
d^s as palavras — nesta ocQQsião . 

Assln, asomna dos PadrOes duvidados tem de secfevar áqnantia 
d« 44Q:«««A«0(^ réis, e nãq «4 dt ««HOO^asa t^i9, come» <^tcn«)aii 
^ referida Gommissão. 

Mas o que aqui dizemos a respeito de um, é applicavel ao outro 
àaatet en^rafitiflios, Ctt)Q»Deemtoa$ao quasi textnatncftlo refl|gi<tes 
im mewQ9 Urmos. 

1 É por isso que também neste anno, por Carta Regia de tS de 
Janeiro, foi prevenida a Junta de que continuavam a decima e si- 
sas dobradas — por persistirem ao presente as mesmas causas — 
que haviam obrigado a exigir essas contribuições. O mesmo se verí- 
ái^y, HQlas Cartas Regias de. 6 éò Feveceúro cto 1719» de 12 da Jaieiro 
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Donde continua a ser obvio, que a hypotheca nunca 
poderia subsistir nos bens e rendimentos patrimoniaes da 
Sereníssima Casa de Bragança, que, como morgado, passou 
livre de quaesquer encargos ao futuro successor. 

Finalmente, sobre o quarto empréstimo duvidado, de 
50000000 crusados, foi este ordenado por El-rei, o Sr. 
D. João V, com a simples declaração constante do Decre- 
to de 28 de Outubro de 1715 — «yw^ me são necessa- 
rios. » 1 

Com quanto houvessem terminado então as despesas 
da guerra^ haviam começado outras extraordinárias, mui- 
to principalmente as da edificação do convento de Mafra, 
que absorviam tudo quanto se podia apurar de recursos 
pela Serenissima Casa de Bragança. 

Em prova disso sele, apag. 123 do tom. 1 cap. 11 
do Gabinete Histórico, o seguinte : 

« Para todos os dispêndios desta obra nomeou El-rei 
« por Tbesoureiro o Sargento Mór de Mafra, António Soa- 
« res de Faria, fazendo-se promplos pagamentos nas ren^ 
c( das da Casa de Bragaoça ; querendo que se passassem 
« as ordens em nome do Príncipe do Brazil, o Sr. D. 



de 1713, de 16 de Janeiro de 1714, para esses anops, e pela de 10 de 
Novembro deste ultimo, para o seguinte de 1715. 

1 Opprimida a Nação pelos resultados de uma guerra desastrosa, 
tornou-se preciso, que por Decreto de 16 de Dezembro deste mesmo 
anno, fossem os povos^ depois da paz geral, aliviados de alguns tri- 
butos, quaes a decima eusuaes, para os futuros lançamentos; mas por- 
que os effeitos, que restavam para pagamento das dividas, da gen- 
te de guerra, e outras despesas precisamente necessárias, não basta- 
vam, mandou-se continuar com a sisa dobrada^ e com os 4 e meio por 
cento. 
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J « José, seu filho ; e com effeito assim se executava, ainda 
« que, por fim^ como os gastos excediam as rendas desta 
« Sereníssima Casa, veio a sahir a maior parte delles da 
« Fazenda Real. » 

Eífectivamente, no livro de Decretos del700, se acham 
vestígios dessa administração e despendio á custa da Se- 
reníssima Casa de Bragança, como são o Decreto de 1 9 
de Janeiro de 1713, de 3 de Agosto de 1714, 25 de Se- 
tembro do mesmo anno, 16 de Setembro de 1717, e 11 
de Maio de 1718. 

Em relação ao dito Decreto, de 28 de Outubro de 
1715, além das observaç9es feitas sobre a hypotheca, res- 
tricta a bens da Coroa, e sobre a comprehensio da ex- 
pressão « que me são necessários » apparece a que já de- l 
duzimos, e que resulta de se declarar expressamente que 
o Thesoureiro dé em despesa, ou que será creditado por 
tudo quanto entregar por ordem immediata d'EI-rei — por 
ordem minha; e se accrescenla: — porque assim o Hei 
por bem. 

Eis a rasao, porque o Rei não declarava a applicação 
especial. Recebia-se o dinheiro por ordem do Rei, para 
sahir por ordem do Rei. 
f Quanto á obrigação, comprehende, tanto os bens e 

^ rendas da Casa, como os da Coroa, mas igualmente, com 
t referencia ao Decreto de 25 d' Agosto de 1708, em que, 
I só El-rei, o Sr. D. João V, dispensou as Leis, que prohi- 
X biam a hypolheca nos bens da Coroa. 
t E note-se, que, tanto neste Decreto de 1715, como 

4 no de 2 de Setembro de 1713, e no de 3 de Janeiro de 
j 1710, se mandou que o dito Decreto de 25 de Agosto vá 
t inserto, para que seja valida a obrigação. 
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Logo era esseDcialíssima a dispensa, e sendo-o, não 
podia ir a mais do que os termos delia. 

Destes Decretos ^ se mostra, que os Reis ordena- 
ram os empréstimos por acto de mera administração (não 
da Casa, mas do Estado) e, como Legisladores, dispensa- 
ram nas Leis prohibitivas da hypotheca em behs da Co- 
roa. 

E' o que querem dizer as palavras — como Rei — 
que são contrapostas ao mesmo Rei, como senhor dos ren- 
dimentos da Casa, na qualidade de Successor do Throno, 
e na falta ou menoridade de Príncipe Herdeiro, e não em 
nome deste, ou na qualidade de Successor singular da 
mesma Casa. Â esta differença é preciso attender, para se 
não confundir, como se tem confundido, o Administrador 
Príncipe com o Administrador Rei. 




1 Da differença que fazem conslanlemente estes Decretos, entre 
bens da Casa, e os da Coroa, se prova evidentemente : — 1.^ a exis- 
tência dos bens patrimoniaes;^2.^ dos da Coroa, que nunca perde- 
ram eàsa natureza, apezar das exuberantes clausulas das Doações, e 
dispensa da Lei Mental. 
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TITULO V. 



Os Padrões questionados representam divida do Estado. — Prova-se ainda T 

pela historia coeva » e, com mais especialidade» pela da guerra T 

da Grande Liga. ^ 



ara se demonstrar que as necessidades pre- 
sentes, da situaçSo, ou da época, de que fal- 
iam, em termos concisos e genéricos, os De- 
cretos, por virtude dos quaes foram manda- 
dos contrahir empenhos sobre os bens e rendas da Sere- ^ 
nissima Casa de Bragança, não foram, nem podiam ser, t 
outras, senão as da guerra^ bastará attender á historia I 
coeva, pois logo veremos a longa e porfiada guerra, que X 
então sustentámos, para a successão ao Throno de Hespa- f 
nha do Ârchíduque Carlos. i 
El-rei, o Sr. D. Pedro II, começou o seu Governo, ^ 
como Regente, pela paz com Castella^ conseguida, com T 
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grande satisfação dos povos, depois de mais de 27 annos 
de dura guerra. ^ 

Os povos estavam tão cansados de uma prolixa 
guerra, que o Sr. D. Pedro, apesar da sua inclinação a 
continua-la, fez a paz. 

Os artigos do tractado foram ajustados em 10 de Fe- 
vereiro de 1668, e se assignaram a 13, concorrendo o 
Conde de Landuich, como mediador e fiador, em líome de 
Carlos II, Bei de Inglaterra. 

A paz foi publicada a 2 de Março do mesmo anno. 

Permaneceu este estado até 1704; pelo que o Sr. 
D. Pedro mereceu o titulo de Pacifico. - 

Nessa época respirava apenas a Europa da cruel 
guerra que havia soffrido, quando aconteceu a morte de 
D. Carlos II de Castella, em o l."* de Novembro de 1700, 
que chamou em seu testamento, para lhe suçceder, a Fi- 
lippe de França, Duque de Anjou ^, acclamado em Ma- 
drid em 24 de Novembro desse anno, e reconhecido desde 
logo pelo Sr. D. Pedro II. 

Interessava-se na conservação de D. Filippe o Rei de 
França e seu thio, Luiz XIV ; e chegou-se mesmo da 
nossa parte a celebrar com Luiz XIV, e com D. Filippe, dous 
tractados, que se aásignaram em 18 de Junho de 1701, 
em consequência dos quaes, em Setembro desse anno, 
deu fundo em Cascaes, e entrou pela barra de Lisboa, 



1 Deixou de ser Regenlc, por morle do Sr. D. Affonso VI, acon- 
tecida em 12 de Setembro de 1683, tendo assumido essa regência nas 
Cortes de Lisboa, celebradas em 27 de Janeiro de 1668. 

2 Protegido de Luiz XIV. 

X 
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I 

uma esquadra franceza de 21 navios de guerra, de fogo 
e de serviço da Armada. 

Mas, tendo sabido esta esquadra, e tendo redobrado 
as intrigas e negociações, para fazer entrar £l-rei, o Sr. D. 
Pedro, em liga, a que se dera o nome pomposo de Grande 
Alliança, entre a Inglaterra e a Hollanda, na qual depois 
entrou Saboya, com o fim de metterem de posse da Mo- 
narcbia de Hespanba ao Ârcbiduque Carlos, filbo segando 
do Imperador, tivemos» a infelicidade ^ de adherir á essa 
liga, por virtude de um tractado, que se assignou em Lis- 
boa, em 16 de Maio de 1703. 

Por este tractado obrigou-se El-rei a formar um 
exercito de vinte e oito mil bomens, dos quaes sustentaria 
em estado de guerra doze mil infantes e três mil cavallos. 

O principal motor desta liga foi, para El-rei, o Sr. 
D. Pedro, e seus Conselheiros, a ambi^o de se alargar o 
Reino de Portugal, segundo commemtam os bistoriadores. 

O Ârcbiduque D. Carlos, para conseguir a Coroa de 
Castella, nao duvidava também sacrificar uma parte do 
território bespanbol em beneficio de Portugal. 

Dous artigos secretos ligavam o Ârcbiduque, para 
que, assim que fosse resvestido do direito de Rei de Hes- 



1 A infelicidade^ por isso que o Thesouro se achava exhauslo, 
e o Rei se via obrigado a lançar mão de todos os recursos, que podia 
subministrar-lhe ò cofre da Serenissima Casa de Bragança. 

O tractado foi definitivamente assignado; em 16 de Maio de 1703, o 
com data de 5 de Março do mesmo anno se havia expedido á Junta um 
Decreto, para que se entregasse ao Thesoureiro da Casa da Moeda, por 
empréstimo, todo o dinheiro^ que estivesse no cofre, ainda que fosse 
de depósitos que pertencessem ás partes, ou estivesse consignado para 
o distracte dos juros!! 
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panha e índias Oecídentaes, cederia logo, e faria doação a 
El-rei, o Sr. D. Pedro, da^ praças de Badajoz, Âlbuqu^iiue, 
Valença d' Alcântara, na província da Estremadura, e das 
praças da Guarda, Tuy, Bayona, e Yigo, no Reino da Ga- 
liza, e o direito que tinha ou podesse ter ás terras sitas na 
margem septentríonal do Rio da Prata. 

Em seguida teve lugar na Corte de Yienna a acela- 
maçSo do Ârchíduque, como Rei de Hespanha, em 12 de 
Setembro de 1703; e o Ârchiduque deu entrada em Lis-^ 
boa, em 7 de Março de 1704. 

Aqui começaram desde logo as grandes despesas, que 
se fizeram na recepção do Ârchiduque, com a sua hospe- 
dagem, e de todos os Grandes, que o a<M>mpanhavam, com 
grande magnificência e apparato. 

cc Tudo o que pertencia á hospedagem d'El-rei Ga- 
< tholico, dentro no Paço, encommendou Sua Magestade 
« se seguisse a direcçSo e ordem do Conde de Assumar, 
« que com admirável disposição ordenou tudo, e de sorte 
« que todos foram tractados com muita grandeza ; e iodo 
« o tempo que El-rei Catholico assistiu em Portugal^ foi 
« hospedado por conta e despesa de Sua Magestade ; que 
« foi em tudo magnifica, com uma grande abundância de 
c( vinhos e licores, e uma incrível profusão, de sorte que 
<K se gastavam cada mez cem mil cmzados. » ^ 

Seguio-se a declaração de guerra da parte de Fí- 
lippe V, contra o Sr. D. Pedro e D. Carlos, em 30 de 
Abril de 1704, publicada em Madrid. ^ 



1 Hi8t. Geit Tom. 7.<> a pag. 539. 

2 A Corte de Madrid, depois da declaração da guerra, tíkú desi- 
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£l-rei, o Sr. D. Pedro, fez então imprimir um ma- 
nifesto, em que pertendeu mostrar os justos motivos que 
o obrigavam áquella guerra, com o titulo « Justa Lusila- 
norum^ pro vindicanda Hispanorum libertate Gallico do- 
mincUu oppressa ». 

Guerras de successão, cobertas com o pretexto de 
libertar tis povos da oppressao, mas que não tem, como 
esta, outro fim mais, do que fazer-lhes mudar de Senhor ! 

Começou a guerra no território portuguez, em Maio 
de 1704, recfaaçando-se o inimigo, e entrando^se por Hes- 
panha. El-rei Carlos partiu de Lisboa do dia 30 de Maio. 
Partiu acíHnpanhado da sua Corte, e conduzido pelo 
Conde de Assumar^ Vedor d^El*reí « por cuja despesa se 



gnou mais El-reí, o Sr. D. Pedro II, senão com o titulo de Buque de 
Brafanca. E é evidente que, se succumbisse na lucta, perderia, não 
só a Coroa, e sacrificaria a independência da Nação, mas ainda a sua 
própria Casa ; porque, como Buque, assim appellidado pelo Governo 
d'fiespanha, seria tractado como rebelde, e seus bens, tanto patrimo- 
niaes como da Coroa, confiscados. 

Que admira, pois, que^ identificados assim os interesses do Thro- 
no e da Sereníssima Casa de Bragança, tornando-se commum o perigo 
de uma destruição e naufrágio, o Mouarcha mais não destinguisse os 
bens e rendimentos da Sereníssima Casa, para com elles acudir ás ur- 
gentes precisões da guerra? 

Tanto mais que El-rei, o Sr. D. Pedro II, não podia poupar a Se- 
reníssima Casa de Bragança, para mais gravar aNação^ em consequên- 
cia, não só do estado de languidez, em que se achavam osportuguezes, 
depois das ultimas guerras, demais de 27 annos, mas também das ne- 
nhumas sympathias que lhes merecia esta liga a lavor do Archiduque 
Carlos. 

O Sr. D. Pedro II conheceu esta desfavorável opinião. do povo, e 
por isso se encheu de pezar por ter aliumlado o facho da guerra, que 
se achava extincto, e se ver constituído na necessidade de recorrer a 
empréstimo, em logar de tributos, que ninguém satisfaria, senão com a 
peior das vontades. 
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c< continuou o gasto da jornada, da mesma maneira que 
« se fazia em Lisboa yy. ^ 

Alem das despesas com D. Carlos, houveram as 
que se fizeram com a jornada d'El-rei, que sahiu de 
Lisboa em 28 de Maio, em direcção á Beira, dando sem- 
pre pelo caminho mesa de Estado a todos os seus criados 
e officiaes da Casa, e também aos fidalgos, que volunta- 
riamente queriam comer a ella. ^ 

Em 20 de Setembro, finalmente, sahiram os Reis da 
Guarda para o Exercito, que se achava junto da praça 
de Almeida. Mas esta campanha foi em pura perda; porque 
as difficuldades, que se encontraram em Hespanha, e a 
aproximação do inverno, forçaram os dous Reis a retro- 
ceder para Lisboa. El-rei, o Sr. D. Pedro, chegou a Lisboa 
em 17 de Novembro. 

Em Maio de 170S, começou a guerra pela brilhante 
f tomada da praça de Valença d' Alcântara, que teve lugar 
f no dia 8 desse mez, por assalto. Seguiu-se o rendimento 
I da praça de Albuquerque, depois de brecha aberta, com 
í as capitulações necessárias. ^ 

I No dito anno de 1 7 05, teve lugar a tomada, pelos ai- 

4 liados, da cidade de Barcelona, em 9 de Novembro. ^ 

'^ 1 fiist. Gen. tom. 7 pag. 559. 

-i 2 Hist. Gen. toro. 7 pag. 561. 

i 

^ 3 Estas praças foram conservadas em poder de Portugal, até que 

:[ Valença foi demblída, e ambas restituídas pelo tractado da paz de 
f Utrecht. 

f 

^ 4 £ ahi estabeleceu D. Carlos a sua Corte, onde residiu, até que, 

^ por morte do Imperador José, seu irmão, foi eleito Rei dos Romanos, i 
l em 1715, e então, succedendo no Império^ passou á Alemanha. ^ 

X l 
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Gontiauoua guerra, eiQ 1706, pela tomada da praça 
d'Âlcantara, cuja guarnição foi obrigada a capitular em 
1 i de Abril. O mesmo com a cidade de Rodrigo. Seguiu 
o Exercílo sua marcha até Salamanca, Ávila, &., com 
uma torrente de prosperidades inaudita, ganhando uma 
gloria immensa. 

Fallecido El-rei, . o Sr. D. Pedro ^ II, em 9 de De- 
zembro de 1706, subiu ao Throno seu filho, o Sr. D. 
João.V. 

Progrediu, em 1707 e 1708, a denominada Grande 
AUiança. — No Reino, continuou a lucta nas províncias, fa- 
zendo-se por essa forma uma constante diversão a favor 
dos partidários, que Carlos III tinha na Catalunha, aonde 
também se conservou um bom corpo de tropas portuguezas, 
em quanto durou a guerra. 

Neste mesmo anno de 1708 ^ tiveram lugar as des- 
pesas extraordinárias, feitas para o casamento d'El-rei 
com a Archiduqueza D. Maria Anna d'Austria, filha do 
Imperador Leopoldo I, e seu transporte, etc. 

Continuou a guerra em 1709 2_e 1710, destinguin- 



1 Foi em Julho deste anno que as nossas tropas faziam uma arro-: 
jada e gloriosa invasão na Andaluzia, chegando até distancia de Ule- 
goas.de Sevilha, com um corpo, que constava apenas de quatro regimen-^ 
tos de infanteria e de cavallaria. 

No mez de Dezembro seguinte, entrou a frota do Brazilmui rica; 
porque as minas de ouro, atéáqueiles tempos avaras eoccultas, come- 
çaram a desentranhar-se em preciosos e copiosos tributos. Mas as ne- 
cessidades do Estado tudo absorviam. Foi necessário novo empréstimo. 

2 Na primavera de 1709 recomeçou a guerra com grande força ; 
e,, todavia,, não obstou isso a que, em 30.de Novembro do mesmo an- 
no, partisse uma grande frota para o Brazil, composta, de 97 navios, 
e comboiada j>or 8 de guerra. 

Digitized by VjOOQIC 



192 



^r 



t Entre outros doenmentas históricos^ que demonstram k pute 
«TM Pbrtusal tomou aa kiiota àaacclimaçto de Gaito» III, eslà a caria 
do Marechal Staremberg, escripta a este Prkieipe^ a respeito da bata- 
lha de Villa Viçosa, dada em íÒ de Dezembro de 1710, de gue vem a 
tiadtteçio nas Prov. da flísL Geiíeal. tom. S.% a pug* 147. 

O exercito alliado, que entrou nesaa batalha, compunba-se de 29 
esquadrões, e 27 batalhões; 10 esquadrões eram portuguezeê^ eibata- 
Dkões parfttgmses, 

£ é para sotar, ^le estere muit» em riao» o êxito desta batalha. 
O exercito esteve cortado pela rectagiiarda» e foram três esquadrões 
poriuguezeSy a que se juntaram três batalhões de segunda linha, e en- 
tre estes um port\í§neZy que avan^aran^ tanto a profM>síto^ e com tal 
Ímpeto» que dérim togar a que olado esquerdo sereíizesse^epoiambos 
os lados se pozesse, e seguisse, o inimigo em derrota. 

Pouco, ou nada, vem ao nosso propósito mencionar estas circums- 
tancias, porem as glorias da Pátria arrastam á digressão, que o leitor de 
bom grado perdoará. 

Também a oarta^ escripta por Cartos IH a El-rei^ o Sr. D. João 
y, datt^kHlhe pàrrte da sua aechimação imperial, em 22 iís Desumbr^dê 
1711, emFrancfort, e annunciando que em breve ae eteaminharía a 
Yfenna, com o fim de aeatorar as disposições éà fatttra campanha, res- 
pendia o mesmo Sr. D. JoãoV, em 2<( de Abril de 1712 : « Rogo aVos- 
« sa Magestade, muy inearecidameaie conheça, q«e en, e entes memê 
« Reffnas eimiribuiremoSy cmn tudo o q<u$ fôr pessively para qoe se si- 
«c gam no presente congresso as commodidades,e seguranças da causa 
« comnma ; pois eu a tmko afudaéS^ eúm ineanscn>ei traòeUho, à cus- 
9 Pa dê tanto sangue âe meus vetêsMw^ e ée ia^n^as imammodiidadei 
« deste Reym, » 

Uist. Geneal. tom. 5.^ das Provas, a peg. 159y a I5t. 



- 



do^se BiHito, neste ultimo anno, as tropas portuguezas, em \ ' 
Catalunha, na batalha de Saragoça ^ assim como na de 
Villa Viçosa. * 

Ò meímo em 1711-1712. 



1 A derrota, que Fiiippe V softea nesta batalha, o obrigou a 
abandonar Madrid, e a relirar7se para Yalladolid. 

Mas o Archiduque, entrando em Madrid, teve occasiâo de se des- 
enganar^ pela tristeza, que divisou em todo» os semblantes doshtspa-- 
akoes> que o bAo ooaaideravaai per set tegitimo Scrfwrano. 



- 
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Em 7 de Novembro de 1712 se acordou em Utrecht 
uma tregoa entre a nossa Coroa, a de França, e a d'Hes- 
panha. Com esta suspensão cessaram as hostilidades, e 
sendo por 4 mezes, depois se prorogou, em 1 de Março de 
1713, e durou até á conclusão da paz. 

O tractado de paz da nossa Corte còm a de Hespa- 
nhafoi assignado em Utrecht, a 6 de Fevereiro de 1715; 
ratificado em Portugal, em 9 de Março ; e publicado em 6 
de Abril, 

Com a publicação da paz se viram os povos livres 
de muitas vexações, e logo foram levantados muitos tri- 
butos. 

Todavia, tantas feridas ainda vertiam sangue; as 
rendas publicas não se achavam desempenhadas, com es- 
pecialidade as da Serenissima Casa de Bragança achavam- 
se de novo compromettidas ; mas tal era a oppreesão do 
povo, que se não attendeu a isso ; sendo assim a Serenis- 
sima Casa de Bragança sacrificada a motivos de conve- 
niência politica, ao bem commum dos povos. 



» 
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TITULO VI. 



Os padrões duvidados são divida do Thcsouro, segundo o Decreto 
de 9 de Agoslo de 1833. — Dcfeza do mesmo Decreto. 



questão, que se tem, imprudente e iucompe- 
tentemente, ventilado, sobre se a divida, pro- 
cedente, ou representada pelos Padrões, o ou 
'tÊ não do Estado, achasse prevenida e decedida 
no artigo 7.° do Decreto de 9 de Agosto de 1833, assim 
concebido : 

« Ao Thesouro Publico fica pertencendo o pagamento 
d das dividas de todos os credores da Serenissima Casa 
<^ de Bragança, salvas as que foram conti^ahidas no tempo 
« da Usurpação, até ao dia 7 de Abril de 1831 ; porque 
« até esse tempo pertencem ao Thesouro os rendimentos f 
« desta Casa. » 

£' muito expressa e genérica a expressão — todos os 
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credores — para que possa admilUr a menor duvida na 
sua interpretação : e por tanto comprehendidos ficaram os 
que teem os seus créditos representados por meio de Pa- 
drões. 

Este Decreto, fixando, no artigo 7."*, em harmonia 
com o artigo 8.", o dia 7 de Abril de 1831, para deter- 
minar uma separação do activo e passivo da Serenissima 
Casa de Bragança, seguiu os dictames da justiça, e foi 
conforme a direito. 

Nessa época. Sua Magestade Imperial, o Sr. D. Pedro, 
reassumindo o titulo de Duque de Bragança, como primo- 
génito da Serenissima Casa ^, não podia recebel-a onerada 



1 EmRelatorio do Administrador da Casa de Bragança, JoãoMou- 
zinho de Albuquerque, de 15 de Março de 1841, disse elle, que, contra 
a Lei fundamenta] da- Casa, entrou na successão deUa o Sr. D. Pe- 
dro IV, Imperador do Brazil ; por isso que este, por sua solemne ab- 
dicaçiLo da Coroa destes Reinos em Sua Magestade Fidelíssima, a Sr.*^ 
I>. Maria II, tinha igualmente transmittkio,con a Corda, para Sua Ma^ 
gestade o titulo e património do Ducado de Bragança; eque dessa épo- 
ca em diante não podia elle reter os bens, mas somente o titulo hono* 
riiico. 

Não nos parece que haja a maior eiuàctidfio nesta parte do Relator 
rio. A Carta Patente diz, é verdade, que a Casa de Bragança perten- 
cerá aos^ primogénitos suecessores do Throno, em quanto Príncipes 
do Brazii, e na falta deHes a governem os Reis, sendo, por tanto, 
este governo uma consequência immediaia da Realeza, neste caso; mas 
também é certo, que as circumstancias extraordinárias, que trouxeram 
a abdicação do Império do Brazil, em 7 (f Abril rfe I8SI, mSeò foram pre^ 
vistas pelo Sr. D. João IV, quando, na reíerida Carta Patente, somente 
providenciou para os casos da successão ordinária ; e por isso mesmo 
que, abstrahíndo da successão do Throno, disseaquelleMonarcha, qué 
sempre assim eram suecessores da Casai o Prineipe, ú$ mais qite fo^ 

'f rem pelo tempo em diante; não oífendendo por consequência as Leis 

i. da instituição, e antes satisfazendo divida de justiça. 

1 Não ern, pois, conforme com as Leis da instikiçlto i4ni!tilar da 
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com laes encargos ; porque todo e qualquer morgado passa 
livre delles ao novo administrador. 

Mas se, segundo a Carta Patente, e as Leis posterio- 
res, o governo da Sereníssima Casa havia pertencido aos 
Beis, na Tal ta de Príncipe Successor, que administrasse, é 
claro que os rendimentos eram da Nação, e, por conse- 
quência, todas as dividas activas da mesma Casa, venci- 
das até então, deviam entrar no Thesouro. 



4 



Sereníssima Gasa^nâoderogadas, nesta parte, pela Carta Patente, que o 
Principe primogénito, depois de haver abdicado doas Gordas, não con- 
servasse ao menos a sua Casa particolar, como seu primeiro património, 
e na qualidade de Duque de Bragança^ que havia tido antes de ser 
Imperador e Rei. 

Era caso novo, n&o previsto, e, como tal, podia ser, como foi, 
declarado e resolvido pelo Decreto de 9 de Agosto de 1833: e tanto 
mais, que a Sr.* D.Maria II estava então muito longe de ter futuro suc- 
cessor, a quem pertencesse o titulo de Duque de Bragança; que a mes- 
ma Augusta Sr.* não tinha precisão do rendimento da Sereníssima Ca- 
sa, assim como não tinha da da Rainha, na presença doart. 80 da Car- 
ta, como se diz no preambulo do mesmo Decreto. 

Segundo a mesma Lei fundamental, a Casa de Bragança tem por 
alvo, e por fim principal, o servir de alimentos, ou de apanágio, ao Prin- 
cipe herdeiro do Throno ; e este fim não era- ferido pela administração 
do ex-Imperador e Rei, era quanto se não verificasse a successão da 
Sr,» D. Maria H. 

O Governo dos Reis, nesta qualidade, na falia do legitimo Admi- 
nistrador, importa o mesmo que a administração do Thesouro, ou do 
Erário, como sempre se tem entendido ; e foi o Sr. D. Pedro IV, que, 
por aquelle Decreto, reduziu essa administração a meramente parti- 
cular. 

Nesta situação, bera fez o Sr. D. Pedro IV era reter a administra- 
ção dos bens «la Sereníssima Casa, na qualidade de Duque de Bra- 
gança, que de novo assumira : e mesmo quando tivesse sobrevindo 
Principe herdeiro do Throno Portuguez, deveria ser respeitada apos- 
se e direitos adquiridos por aquelle chorado Monarcha ; pois que elle t* 
mesmo, na Carta, que oulhorgéra, art. 81, havia providenciado, esta- ^ 
^ belecendo que as Cortes assignariam alimentos ao Principe Real, desde A. 
o seu naseimonto. ^ 
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f Logo, ainda por esta rasao, todos os encargos pre- : : 

teritos, que não oneraram, nem podiam onerar, nem o J^ 
o casco, nem os rendimentos futuros, da Serenissima Casa, ; . 
deviam de justiça pertencer ao Thesouro : i ^ 

i « Porque até esse tempo pertencem ao Thesouro os i ' 

T « rendimentos desta Casa » (se diz no cit. art. S."") '- 

t Todavia este Decreto, nesta parte, e por um zelo 

J inconsiderado a* favor dos direitos e interesses da Sere- 
nissima Casa do Bragança, tem sido por vezes mal ava- ; ; 
liado. 

Temnse entendido que a disposição deste artigo 7 .^ era 
contraria ao Direito geral do Reino, o offensíva de direi- 
tos de terceiro, de direitos adquiridos. 

Af&rmou-se, que a Sereníssima Casa de Bragança 
era um morgado ; que os rendimentos dos morgados nao 
pertencem senão aos seus administradores ; e que não ca- 
bia na alçada do Imperante tirar taes rendimentos ao le- 
gitimo administrador^ para os dar a outrem. 

Mas não se advertiu, que o artigo 7.^ não dispoz 
dos mesmos rendimentos, e que, pelo contrario, ordenou 
a sua entrega, desdo o dia 7 de Abril de 18^1, ao senhor da 
mesma Casa; e quanto aos anteriores, se pertenciam aos 
Srs. Reis destes Reinos,^ é claro qae entraram na massa 
geral dos rendimentos do Estado. '' 

A analogia dos morgados não colhe, ou antes ê con- 
traproducente ; porque os successores, que os recebem, 
entram só com o direito aos rendimentos posteriores á 
sua posse, civil ou natural, excluídos, a esse titulo, os 
rendimentos pretéritos, como pertencentes aos herdeiros 
do antecedente administrador, legítimos ou instituídos : e 
por isso mesmo que se tractava de morgado, devia a suc- 
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cessão da Sereníssima Casa de Bragança passar livre de 
encargos. 

Nao se viu isto assim ; porque só se viu o direito, 1 
que erradamente se considerou na Sereníssima Casa de ^ 
Bragança, de haver do Tbesouro a importância, enormís- 
sima importância, desses rendimentos atrasados, alargan- 
do-se esse direito além do dia 7 de Abril de 1831, fixado T 
no dito Decreto de 9 de Agosto de 1833. T 

Este zelo inconsiderado pela ampliação de um direito ^ 
de tanta magnitude, a favor da Sereníssima Casa de Bra- f 
gança, cegou, para deixar de se notar, que esses atrasados, 
assim como a um successor singular, de simples morgado, 
pertenceriam somente na qualidade de herdeiro de seu 
antecessor, e se seu herdeiro fosse, assim também, se- 
gundo a natureza do apanágio, creado pela Carta Pa- 
tente, haviaD[i pertencido aos Reis, como Governadores da 
Sereníssima Casa. 

O mesmo zelo inconsiderado fez com que se não re- 
flectisse, que em troco de um direito, insustentável, se 
chamava sobre a Sereníssima Casa de Bragança o pesa- 
díssimo encargo dos Padrões, que hoje absorveria, sem 
a menor duvida, a maior parte de seus rendimentos, o 
assim annuUaria o apanágio do Príncipe herdeiro; do 
Throno. 

O Decreto de 9 de Agosto de 1833, mesmo sob este 
ponto de vista politico, nenhuma offensa fez aos credores 
. l dos referidos Padrões ; porque, se, depois da Carta Patente, 
a Sereníssima Casa de Bragança é fundada em uíilidade 
pubhca ; se não pode^ por este lado, deixar de se attender 
á instituição politica ; os credores podiam ser, contra sua 
vontade, mandados para o Tbesouro; e nesta subrogação 
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tiveram elles maior garantia, que a do assentamento nos 
rendimentos da Serenissima Casa. 

Nao podem os credores negar, que os rendimentos 
da NaçSo sejam uma garantia superiíH-, principalmente 
tendo a Nação absorvido a maior parte da hypotheca, que 
consistia nos rendimentos extinotos, pelas Leis, sobre o pes- 
cado,. dizimes, eforaes. 

E' verdade, que no mesmo Decreto foi creada uma 
GommissSo para propor uma indemnisação por esses ren- 
dimentos ; mas, nos termos do mesmo Decreto, essa inde* 
mnisação, que é somente em favor da Serenissima Casa, 
deve entenderse: 1.", livre de encargos; 2."*, que nao será 
plenissimay mas só na parte compatível com as circums- 
tancias do Thesouro; 3."", ainda sujeita ao decretamento, 
que as Còvles julgarem conveniente ; 4.", e finalmente, at- 
tenta a disposição do artigo 7.", excluído tudo o que era 
divida, ou proveniente de divida, anterior a 7 de Abril 
de 1831. 

Outras objecções se tem produzido contra o mesmo 
Decreto, affirmando-se que este artigo 7.'' não pode vigo-* 
rar, por ser contra a Lei Fundamental do Estado; por isso 
que dispõe com retroactividade de eifeitos ; sem se adver- 
tir que, tanto o mesmo artigo, como o S.^, nada dispõe 
de novo, mas simplesmente applicam á hypothese a Legis- 
lação geral do Reino, tendo apenas força declaratória. 

Affirmou-se, que a subrogaçao de devedor, feita pelo 
Decreto, é uma violência, por ser imposta contra vontade 
dos credores, e por tanto, um ataque á propriedade, contra 
a Carta, o que não cabia nas attribuiçoes do Dictador; 
sem se advertir, que a bypotheca, na hypothese dada, 
não podia onerar os bens, como de morgado, que tinham I 

i 
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de passar livres de encargos; e que o assentamento das di- 
vidas, nos próprios da Casa, nSo destruia a verdade da 
origem delias, do seu motivo, e da sua applicação. 

O Decreto de 9 de Agosto não fez mais, que de- 
clarar divida do Thesouro o que, por aquella origem, já 
era divida nacional, contrahida pelos Reis, para despesas 
da Nação, como todas se presumiam ser, e reputar se de- 
vem as que os Srs. Reis, únicos Representantes da mesma 
Nação, contrahiam, embora sobre os bens e rendas da Se- 
reníssima Casa de Bragança, dado Infantado, ou de qual- 
quer outra. 

O Decreto, pois, de 9 de Agosto de 1833, como de- 
claratório, as9im dos direitos da Casa, como das obriga- 
ções do Thesouro para com os chamados credores delia, é 
justo ; porque, em lugar de um devedor, tornado quasi 
insolúvel^ como lhes seria a Sereníssima Casa de Bra- 
gança, por vjrtude das Leis novíssimas, lhes subrogou 
um outro devedor, que jamais se entende poder fallir, qual 
se suppõe ser a Nação, ou, pelo menos, se suppunha ser, 
na época, em que foi promulgado o mesmo Decreto. 

Não destruio, ou não fez a violência de destruir, o 
direito hypothecario, nos bens da Sereníssima Casa, se 
por ventura a hypotheca houvesse sido legitimamente cons- 
tituída. 

Essa hypotheca foi especial ; veríficou-se por meio 
de assentamentos especiaes;e o credor deve procurar essa 
hypotheca. 

Consistia ella nos rendimentos do pescado, e outros, 
que cessaram para a Sereníssima Casa : — não se pôde 
dizer outro tanto refaitivainente áNaeão, que, pela extinc-- 
ção dos impostos, utílisou, metteu em si, a importância de 
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taes rendimentos; masé, e foi sempre, do Direito, que as 
cousas passem cora o seu encargo. I 

Em rasão, por tanto, mesmo da hypotheca e dos as- | 
sentamentos especiaeSy o regresso não pôde ser, senão con 
Ira o Thesouro, 

Este Decreto^ pois, não merecia as acres censuras do f 
iniquidade, de violência, e de injustiça, com que foi acoima- 
do; e menos ainda a de conter um erro notável^ comodis* 
se um illustre Jurisconsulto, em quanto se declarou, nos 
artigos B."" e 7.^ que os rendimentos da Sereníssima Casa 
pertenciam aoThesouro, até 7 de Abril de 1831. 

Não houve erro, mas motivo fundado, para se fixar 
esta época, por ser aquella em que Sua Magestade Impe- 
rial, o Sr. D. Pedro, abdicou a Gorôa do Império do Bra- 
zil, e regressou para a Europa, com o titulo de — Buqut 
de Bragança — governando o Reino em nome da Rainha; 
pertencendo por tanto m Regente, nesta qualidade, os ren- 
dimentos da Serenissima Casa. 

O Decreto de 9 de Agosto foi assim coherente com o 
acto da abdicação : por tanto, e sendo, como é, declara- 
toriOy não pôde considerar-se fundado em erro. 

Todavia, sendo certo que, em conformidade com a 
Legislação anterior, se achavam confundidas com os rendi- 
mentos doThesouro as rendas da Serenissima Casa deBra^ 
gança, pelo que respeitava á sua applicação para despesas 
do Estado, seria mais conforme, e talvez mais em harmo- 
nia com o art. S."" do Decreto de 9 de Agosto, oampliar-se 
a adjudicação ao Thesouro até á promulgação do mesmo 
Decreto, por isso que foi este, que fez di separação ; e con- 
sequentemente a liquidação, ahi ordenada, deveria ter o mes« 
mo ponto de partida. 
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Foi pois, pelo contrario, um erro, se erro, se pode 
considerar em uma Lei declaratória, nSo se restringir ain- 
1 da mais a época, em que deviam ficar pertencendo áadmi- 
i nistraçao particular da Sereníssima Casa de Bragança os 
t rendimentos anteriores. 

A este, e a outros respeitos, tanto da parte da Sere- 
níssima Casa de Ikagança, como da parte do Thesouro 
Publico, se tem, ainda que com a melhor fé e desejo de 
acerto, confundido mais emais os verdadeiros interesses, 
assim do Estado, como da Sereníssima Casa, sobre o im- 
portante assumpto dos seus direitos e encargos. 

O que ha mais particularmente a notar a similhan- 
te respeito é, que a mesma Gommíssao de liquidação, 
crèada por Decreto de 12 de Julho de 1839, que deveria 
regular as suas attribuiçSes, em conformidade com o De- 
creto de 9 de Agosto de 1833, circumscrevendo-se á sua 
determinação, se insurgisse contra o mesmo Decreto, pro- 
pondo e solicitando a sua revogação. 

Com tudo é digno dos maiores elogios o Advogado 
Fiscal da Sereníssima Casa, o Doutor José Maria Ozorio 
Cabral, que viu esta questão como devia ser vista, assim 
pelo lado da justiça, como pelo da conveniência. 

Em seu officio de 3 de Abril de 1811, declarou este 
distincto Jurisconsulto, haver sido vencido na Commis- 
são, e seguido diversa opinião, por entender que, pelo ar- 
tigo T.'* do Decreto de 9 de Agosto de 1833, os PadrOes 
estavam comprehendidos nas dividas anteriores, pertencen-* 
tes ao Thesouro, assim como lhe pertenciam os rendimentos. 

Que, independentemente da determinação deste De- 
creto, a sua opinião era de que a grande divida da Sere- 
nissima Casa era divida do Estado. 
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E que, em fim, a revogação do mesmo Decreto, alem 
de injusta em si, seria fatal para os interesses da Serenis- 
sima Casa de Bragança ; porque, a troco da vantagem de 
muito inferiores rendimentos, sujeitaria a mesma Sereois- 
simaCasa a ser absorvida pelos seus pretendidos credores. 

Nesta ultima consideração concordou também o Ba- 
rão de Chancelleiros, em relatório de 6 de Junho de 1811 ; 
mas accrescentou, que d'ahi se nao seguia, que o Decreto 
não devesse ser revogado, em tempo opportuno, e menos que . . 
a Gommissão procedesse com injustiça, ou deslealdade, na ^ > 
respectiva Consulta. 

Assim pareceu fugir este illustre conselheiro do 
ponto principal da questão, abstendo-«e de pronunciar, 
quanto á justiça da revogação do Decreto de 9 de Agos- 
to! — Limitou-se a defender a Commissão, e a insinuar 
a conveniência de se procrastinar este negocio, concor* 
rendo, por esta forma, sem o querer nem pensar, para o y 
I descrédito da Serenissima Casa, e do Thesouro, epara ag- '' 
gravar a incerteza dos credores dos Padrões. 

No mesmo parecer, disse elle, que convinha recorrer 
ao Corpo Legislativo ; mas que este passo melindroso so- 
mente se poderia dar prudentemente^ depois de ultimadas 
todas as liquidações, e mais diligencias, afim de se conhe- 
cer o credito activo da Serenissima Casa, e de se ver, se 
com elle se poderia fazer face, ou não, aos seus encargos e 
obrigações; e que só então se poderia prudentemente re- 
solver, qual seria mat^ cont?mi>nfó, se pedir-se a revogação 
do artigo 1,'' do Decreto de 9 de Agosto de 1S33, se con- 
tinuar-se debaixo desta salva-guarda e égide. 

Eis aqui, pois, o erro. Pensou-se, que, se o activo 
podesse bastar, se poderia, sollicilar, sem detrimento dos 
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l interesses da Serenissima Casa de Bragança, a revogação 
do art. T.*" do Decreto de 9 de Agosto. 

Se este pensamento fosse realisavel, a Nação, ou o 
Thesouro viria a ser mais lesado. '— Nao pagaria a divida 
dos PadrQes, mas restituiria rendimentos, com que a Se- 
renissima Casa satisfaria a esses encargos, duas e três 
vezes mais. 

Ganhava a Casa, mas perderia a Nação; como se a 
Nação podesse abstrahir da sua Dynastia, e, por cons^ 
quencia, se não devesse considerar a Serenissima Casa es- 
treitamente ligada, em interesses, com o Thesouro ! 

Longe de nós, porem, accusar a Ccmimissão da Se- 
reníssima Casa de Bragança de menos lealdade ou boa fé, 
na proposta da revogação do Decreto] de 9 de Agosto de 
1833 : foi um erro, que partilharam então os Procurado^ 
res Geraes da Coroa e Fazenda, e não parcialidade, 
porque julgassem assim propender mais a favor da Sere- 
nissima Casa, que do Thesouro. 

Alem de que, julgava-se então uma necessidade, fa- 
zer-se remover, como fugitiva e antinomica, toda a Legis- 
lação, ou disposições, tomadas por Decretos, originados k 
por circumstancias, que, em contradicção com o Direito 
Pátrio, durante o período, que decorreu desde a solemne ' r 
abdicado do Sr. D. Pedro lY, de saudosa memoria, á 
Coroa destes Reinos, até ao nascimento de seu Augusto 
Neto, o Principe Real, haviam tornado duvidoso, e flu^ 
ctuante, o direito de successão da Serenissima Casa ; (le- 
gando, pelas contradicebes dessas disposições, alguns Ju- 
risconsultos a mostrar-se indecisos, não só sobre a forma 
da administração da mesma Serenissima Casa, mas ainda 
sobre a linha ou estirpe, que na meana havia de succedcr. 
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^ Foi assim também que nós contemplámos este nego- 

cio, em 16 de Abril de 1839 ; mas hoje estamos altamente 
convencidos da opinião contraria, apesar de haTormos sido 
4 seguidos pelo Conselheiro Procurador Geral da Gorda, 
pelos Chefes do Thesouro, reunidos em conferencia, e a 
final pela Commissao, que, adoptando pareceres tão con- 
cordes, consultou cm 28 de Agosto d'aquelle anno, a re- 
vogação dos artigos S.*" e 7.*" do Decreto de 9 de Agosto 
de 1833. 

Partimos todos do falso supposto, de que os direitos 
e encargos da Sereníssima Casa de Bragança não podiam 
considerar-se confundidos com os direitos e obrigações 
do Estado ; e que antes permaneciam distinolos e separa^ 
dos, havendo, para esse fim, uma administração, arrecada- 
ção, e escripluração especial, como era expresso no Air 
vara de 2 de Janeiro de 1765. 

Não reflectimos então, que este Alvará não teve outro 
fim, outro objecto mais, como se vê do seu preambulo, 
que remediar a confusão e desordem, em que se achava a 
administração e arrecadação dos bens e rendimentos da Sere- 
nissima Casa, tornando-lhes applicavel o disposto nas Leis 
fundamentaes do Erário, de 22 de Dezembro de 1761. 

A escripturação, em conta separada, de tudo quanto 
pertencesse ás receitas e despesas dos rendimentos e en- 
cargos da mesma Sereníssima Casa, não exprimia outra 
cousa mais, que uma determinação de methodo ede ordem 
nessa escripturação. 

Muito pelo contrario, quanto á sabida das rendas 
da SerenissimaCasa, ordenava aquelle Alvará, no § 6.", que 
se guardasse tudo o que se achava estabelecido, desde o § 
l."" ate 16 inclusivamente, do Tit. li da 1." d'aquellas 
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Leis ; e por consequência haviam de ser cumpridas quaes- 
quer ordens de pagamento, emanadas do Rei, sem outra 
fiscalisa^o mais, pelos respectivos Contadores Geraes, que 
o exame das folhas ou papeis, quanto á exactidão do 
calculo^ como já notámos em outro logar. 

Tornava-se por este modo evidente, que a separado, 
determinada na Carta Patente, em quanto á administração 
e arrecadação dos rendimentoSy nSo tinha, nem havia 
tido, logar, quanto ao uso e applicação dos mesmos ren- 
dimentos, effectivamente feita para despesas correntes e de 
necessidades publicas. 

Foi pois uma infundada pretençãa a de- revogaçio 
do artigo 7.'' do Decreto de d de Agosto de 1833; e se 
commetteu nisso uma gravissima imprudência. 

Sem a disposição do artigo T."* do mesmo Decreto, 
que tém sido a égide tutelar contra os credores dos Pa- 
drões, ninguém os poderia tolher de demandarem, e pe- 
nhorarem, os rendimentos da Serenissima Casa, hoje des- 
pojada, pelo artigo 2.'' do mesmo Decreto, de todos os seus 
privilégios. 

Ainda que a natureza de morgado impedisse o des- 
barato dos bens, quanto ao casca, nao aconteceria assim, 
quanto aos rendimentos. 

Esses ninguém os poderia livrar da voraei4Ade dos 
credores, até agora em inacçSo, ou seja â espera da pro- 
messa, virtualmente contida no artigo 7.% de pagamento 
pelo Thesouro, ou seja â espera de pagamento pelos ren- 
dimentos da Casa, revogada a disposição do mesmo artigo, 
e chegado assim melhor ensejo para empolgar esses rendí^ 
mentos, como outros fizeram aos da Camará Municipal de 
Lisboa, precisamente em igualdade de circumstancias. 
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A dívida dos juros, já tão crescida, só poderia ser 
paga, pela adjudicação dos rendimentos, em longo espaço 
de annos. Seria inevitável a ruína dos prédios, por falta de 
reparos, impraticáveis á Casa, por carência de meios, e 
que os credores não promoveriam, solícitos em se embol- ' ^ 
sar o mais depressa possível, e por tanto nao dispostos 
a consentir, que taes despesas fossem feitas á custa de ] [ 
parte das rendas adjudicadas. 

Privado assim o Príncipe Beat dos rendimentos do 
< > seu património, herdado de seus Augustos Maiores, que 
talvez nunca mais tornasse a ser o que d'antes era, com 
indelével maneha da Nação, por lhe não ter acudido a 
tempOy como aconselham a gratidão, e também a conve- 
niência, o esplendor do Príncipe exigiria da Nação mais 
avultadas sommas. 

Pelo contrario, se o Thesouro reconhecer o encargo, 
evitam-se os inconvenientes apontados, e lucra-se, não só 
por s^ menor a dotação, que tem de se estabelecer ao Prín- 
cipe, como por se poderem tornar applícaveís aos refe- 
ridos credores as providencias do Decreto de 9 de Ja- 
neiro de 1837, que, no artigo 2.% obriga os possuidores 
dos PadrOes Reaes a cederem, em beneficio (k Fazenda, de 
todos os juros vencidos até 31 de Julho de 1833 {pouco 
tem que ceder), alem da reduccão dos capitães ; e no ar- 
tigo It.'' os obriga a receber em tituiesazues o? juros 
vencidos desde Agosto de^ 1833 até fim de 1836 ; fiacilí- 
tandor^ por este modo os dístractes, e attenuando-se o 
encargo annual ; ao passo qne a Sereníssima Casa nho po- 
de deixar de pagar integralmente tanto os juros, como os 
f capitães/ f 
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TITULO VII, 




Os PadrOes. duvidados, só quando pela omissão da sua ainortísação, 
devem ser considerados divida do Estado. 



s dividas, constantes dos PadrSes duvidados, 
devem ser consideradas — do Estado — ain- 
da que fossem validamente contrahidas, pelos 
Reis destes Reinos, sobre os bens e rendimen- , ^ 
tos da Sereníssima Casa de Bragança, e nSo em proveito 
do mesmo Estado ; por isso que deviam depois ter sido 
amortisadas pela Nação, ou pelos Beis, que, nesta qnali- , 
dade, governaram a mesma Casa. 

A amortisaçao progressiva era um rigoroso dever; 
e, nSo tendo sido cumprido pelos Reis, essa falta responsa- 
bilisou a Nação, e, por tanto, nacíonalisou aquellas di- 
vidas. 

Vamos demonstrar esta proposição. 

Sem remontar á época mais próxima e coeva com a 

♦o"0^^^ e ^ p^t o ^ o o ^ o^ 0^ ^ o ^ o ^ o ^ p ^ p^ p ^ o ^ o^ <o^ o ( ^ 
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emissSo destes PadrSes, bastará que attendamos ao tempo 
decorrido depois do Alvará de 2 de Janeiro de 1765. 

Era completa a confusão, ou consolidação, que se da- 
va, por este Alvará, art. a."*, quanto ás «aAtV/o^ das recei- 
tas da Serenissima Casa de Bragança, e applicaçSo orde- 
nada pela 1/ Lei de 22 de Dezembro de 1761, tit. 14. § 
2.''; e por isso se nSo pode calcular com exactidão a im- 
portância dos valiosos auxilios pecuniários, que a mesma 
Casa prestou ao Estado. 

Mas é de suppôr, que, mesmo quanto a essa época, 
muito sobrepujasse ao Erário, em lucro sobre a despesa^ 
que fazia com os Príncipes successores da Coroa, a quem 
pertenciam os rendimentos da mesma Casa. ^ 

Ora se uma parte desse excedente fosse applicada ás 
dividas dos PadrQes, em tao longo espaço deannos, qual o 



1 Mesmo só nesta época foi considerável a somma arrecada- 
da pelo Real Erário, em observância do que dispOe o Alvará de i deia^- 
neiro de 17^5, como consta da escrípturação respectiva. 

Desde então até 1833 lucrou o Erário a avultada somma de 
7.128:693^40, só dos diversos almoxarifados. 

Alem desta, arrecadou muitas outras verbas de rendimento» que 
todas s&o muito superiores ao encargo, de que setracta, e elevam o re- 
cebido, nessa época, a muito mais de 8.000:000{|000 réis. 

As despesas, que o Erário fez, desde o dito anno de 1765 até 1833, 
devem, sem duvida, ser diminuídas; mas, montandoa conta dessas des- 
pesas a 2.332:231^525, ainda fica, n'aqueUa primeira somma, o impor- 
tantíssimo saldo de 4.896:462|f315. 

£ note-se, que n'aquella somma vão incluídas, n&o só as despesas 
de administração, que são necessárias, e devem considerar-se produ- 
ctivas de rendimento, mas ainda de tenças, consignação real, juros, 
esmolas, e outros gastos particulares do Rei. 

Escusado é repetir, que todas estas despesas, as mais avultadas 
da Casa, lhe eram estranhas, e que lucrando-as o Bei, as lucrou o 
Erário ou a Nação. 



^r 
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decorrido até ao Decreto de 9 de Agosto de 1833, esta- 
riam ellas hoje completamente amortisadas. 

O Estado, porem, lucrou integralmente esse exceden- 
te, em prejuizo desta amortisação ; e esta consideração 
convence, de per si só, a obrigação, em que a Nação hoje 
se acha, de pagar uma divida, ou desupportar a satisfação 
do encargo, que delia resultou, e que não existiria, se a ti- 
vesse amortisado. 

Esta falta de amortisação equivale a uma reforma, 
ou prorogação, de empréstimo, feita em beneficio da Nação, 
tomando esta para si o dinheiro, com que poderia e deve- 
ria, por tanto, pagar a estes credores. 

Assim esta divida, ainda que nacional não fosse na 
sua origem, tornou-se nacional depois, e tantas vezes, 
^ quantas se mostrar que o Estado lucrou, pelos rendimen- 
tos da Sereníssima Casa, o equivalente da mesma divida. 

Esta consideração cresce de força, se attendermos 
aos serviços pecuniários de muito maior importância, que 
a Sereníssima Casa de Bragança prestou, na época, quedo- 
correu desde a Carta Patente até ao dito Alvará de 2 de 
Janeiro de 1765. 

Effectivamente são quasi innumeraveis, ou incalculá- 
veis, os serviços, que a Sereníssima Casa fez á Nação; e lo- 
go desde que foi constituída em apanágio do Príncipe Real. 

El-rei, o Sr. D. João IV, escrevia, em 26 de Novem- 
bro de 16S5, ao Príncipe, Sr. D. Theodozio, que as ren- 
das da Casa de Bragança se gastavam na fronteira do 
Alemíejo K E na realidade as guerras da aeclamação ab- 
sorviam todos os seus rendimentos. 

1 Híst. Gen. tom. L^ das Provas, a pag. 796. Carta escríptapor 
El-rei de mão própria ao Príncipe, qaando foi a Elvas, sem sualicen^. 
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Poderá, é verdade, dizer-se, que, o Sr. D. Jofio IV, 
defendia os seus próprios interesses^ a sua própria cfl«- 
sa ; — mas a isso poderá responder-se, que também a Na- 
ção lucrava a sua liberdade e independência ; e sustenta- 
va no Throno um Príncipe rico, sendo a sua Casa tudo 
lucro para o Erário; pois amda que a Carla Patente im- 
pedisse a sua confusão nos próprios da Coroa, proveu aos 
interesses nacionaes, na applicação de rendimentos aoPrin-* 
cipe Real, que sempre teria de ser sustentado pela Nação. 

Esta guerra com Hespanha continuou por espaço de 
muitos annos, e levou Portugal á borda do abysmo. Não 
houve recurso, publico ou particular, de que se não lan- 
çasse mão, para se acudir ás despesas extraordinárias da 
Nação. 

Accresceu o dote de quatro milhões, dado para o ca- 
samento da nossa Infanta com o Rei de Inglaterra, para o 
que foi necessário authorisar até a alienação de alguma 
parte dos bens da Coroa da Sereníssima Casa de Bragan- 
ça. 1 

Por esta forma, pois, se consumiam as rendas da 
mesma Casa no serviço do Estado; do que se mostrou um 



1 « Havendo-se esgotado todos os meios d« que na oecasião pre» 
« sente foi possível valer, assim pelos e/feitos do Rexno^ como dos 
« particulares, e não bastando para acabar de dar cumprimento ásquan- 
« tias que hora s&o precisamente necessárias para o negocio d^Ingttb- 
« terray Houve por bem resolver, que alem do dinheiro procedido do« 
« juros que na Casa de Bragança se venderão, e de mais cousas que, 
« para o mesmo effeito, por ella se tem assistido, se tracte tamhemdo 
n empenho ou venda do reguengo de Álviella, que é do mesmo Es- 
« tado.,. n 

Lisboa 21 deBeiembro de 1661. Cartório da Sereoiasima Caaa de 
Bragança, a f. 19 doliv. de registo de Decretos, começado em 166G. 
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^^ solemne testimuniio em um Decreto de 1662, declaran- 
do-a por isso isenta de decima. ^ 

Assim hoje, e desde a Carta Patente, nao se pódedi'- 
zer com verdade, que foi o material da Sereníssima Casa 
t de Bragança, que lucrou, pela elevação ao Throno de seu 
Augusto Possuidor, o Sr D. João IV. 

A demonstração está na dependência, em que ficou, 
na applicação, que se fez, das suas rendas, sempre para des<- 
pesas do Estado, e no enormíssimo encargo, com que fo- 
ram oneradas pelos Srs. Reis deste Reino. 

Algum de nossos Escriptores ^ tem sustentado, que 
os bens públicos (e esta natureza seria attribuida aos da 
Sereníssima Casa de Bragança, em quanto applicados á 
manutenção do Príncipe Real) podem ser alienados pelo 
Rei, que nSo conhece mperior. 



1 Conforme ao § l."* do tit. 2.® do Regimento das Decimas de 
1654, se havia ordenado, que ninguém fosse isento dessa contribui*- 
ção de guerra, qualquer que fosse a qualidade c distincção da pessoa, 
ou da corporação; ainda mesmo que fossem fronteiros, qwe servissem 
á sua custa. 

Todos, sem excepção, deviai» pagar decimas de soas rendas; • 
os grandes senhores e donatários, que se mantinham na guerra a des- 
pesas suas, cumpriam um dever especial, com que eram onerados, cm 
rasSo do6 bens da Coroa que possuíam, e sem os qoaes de certo fioet* 
riam, se as armas de Cástella ficassem triumphantes. 

Mas a Sereníssima Casa de Bragança não tinha enlão rendimento 
algutn, dequcpodessc deduzir-se a decima — «estando (como se diz no 
« citado Decreto) applicadas todas as rendas para provimento d(w 
a fronteiras ». 

Assim, como podia a Sereníssima Casa de Bragança pagar deci- 
ma, senão tinha de que? Se pagava tantas decimas, quantas cabiam 
no seu rendimento? Se tudo era absorvido pelas despesas da guerra? 

i Port. de Donat. Reg. — « Bona publica non posse alienar! nisi 
á Príncipe, qui non recognoscit superiorem. » 

X 
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Mas esta rasio nSo colhe, porque não é verdadeira. 



O Rei, como Delegado da Nação, nuoca pôde consi- 
derar^se superior a ella; e essa delegação teui' limites, acer- 
ca dos pontos fundamrataes, mesmo quando o Rei usava 
de poder pleno e absoluto. 

Foi sobre este principio^ que baseou príncipatmenteo 
Assento dos três Estados na acclamação d'£l-rei, o Sr. D. 
loSoIV. 

Começa este Assento por estas memoráveis pala- 
vras: « Os três Estados destes Reinos de Portugal, juntos 
<t nestas Cortes, onde representam os mesmos Reinos, e 
M tem todo o poder que nelles ha... » 

Não podiam os Reis, no curto espaço, que mediava, de 
1641 até á época, em que se constituíram as hypothecas, 
de que se tracta, ter por tal forma consolidado o seu po- 
der, pleno, e absoluto, que derogassem íiquelle principio. 

E se o fizeram, isso demonstra o facto, mas não pro- 
va o direito. 

Em nossos dias, na presença de um Pacto Funda- 
mental, que nos rege, que marcou as attribuições e limi- 
tes dos Poderes Políticos, exorbita o Governo a cada pas- 
so : que admiração, pois, deve causar-nos, que os Reis 
exorbitassem, quando emoccasi5es de apuro, e na presen- 
ça do perigo de naufrágio geral, em defesa commum, sem 
credito, que só a paz pôde robustecer, se valeram, não só 
dos rendimentos da Casa de Rragança, mas ainda nãa du- 
vidaram constituir bypotheca em seus bens?. 



Mas refere-se unicamente ayaríos textos de Direito Romano, e 
opiniões de Doutores. 
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Os Reis, nessas occasi9es, nada perdiam, e s6 tinham 
a lucrar os auxílios que, por ^ta forma, lhes podiam vir: 
Com a perda ou a salvação do principal, se perdia ou se 
ganhava, o seu accessorio. 

Perdido o Throno para a Sereníssima Casa de Bra- 
gança, perdida ficava a mesma Casa, destinada para apa- 
nágio do Príncipe Sucessor. — Throno e apanágio se su- 
miriam na voragem^ que absorvesse a independência na^ 
cional. 

Mas, se, pelo contrario, o Throno, terminada a lucta, 
ficasse, como ficoo, salvo da dominação hespanhola,. salva 
também ficaria a Sereníssima Casa de Bragança, patrimó- 
nio, ou apanágio do Príncipe. 

A Nação indemnisaría, como devi$ indemnisar, os 
sacrificios impostos á Sereníssima Casa de Bragança, nao 
pelo despendido, mas para que os* Reis desaffrontassem a 
mesma Casa dos empenhos contrahidos ; o que era de jus- 
tiça, já reconhecida em épocas anteriores ^ 

Os Reis, pois, que governaram a Casa, não merecem 
a menor censura por haverem constituído taes hypothecas. 



í Gomr quanto as muitas doações de bens da Coroa, com que a 
Sereníssima Casa de Bragança foi enriquecida, a constituíssem na obri- 
gação de servir o Estado, esses serviços nào se limitavam aos reditos 
Uquidos da Casa, comprehendidos os de bens patrimoníaes ; iam até 
ao ponto de* com eUes se comprometterem, e empenharem, osmesmos 
bens. 

£ foi em reconhecimento disso, que se fez á Sereníssima Casa, 
sendo Duque o Sr. D. João, e de que se passou em Madrid Alvará em 
17 de Março de 1584, a doação de dozentos mil cruzados, que haviam 

Lde ser pagos em quatro annos, para com elíes se deiempenhar a m0«- 
ma Casa. 
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Fui a iieiMAsidade extrenva que os obrigou a Unçar mao 
dMse rwntso, com quanto fora de oonnaerciD^ como ian- 
çarfam das pratas, e joite dos Mosteiros e das igrejas. 

Toda a censura, porem, e muito ben oaUda, nio 
pôde deixar de ^er>*se, poty)iie, passada a urgeiteia, se 
uSb prdctirou remota, ou transferir, o enoargo para os co- 
fres do ISfttadO ; ^ òu porque, ao fiMUos, se iSo destiiiM 
utta parte, pequena que fosM, para a amortisagão das 
dívidas contrahidas. ^ . 

Muito peueo bastava para que, dentro de 10, 20, 
Sd, 4ê, m 50 ânuos, ficasse eompletamente deseoipe- 
nhada a Casa de Bragança : e todavia, ^ lo&go taspò, 
que decorreu, desde a paz geral de tltrecbt até ao rdnado 
do Sr. D. Mo VI, nenlwfiia proviéèi»cia se adoptou para 
esse fiM. 

Lactou por tanto a NaçSo, tantas ve^es o oapitaS 
do^ divida, quantas o dcfíxou ée amortisafr, recebendo e 
utilísando as rendas, que assim o podiam oonsoguir. 

Eâta óhM^sio é tanto mais indesculpável, quanto que 



1 Estas dividas, assim contrahidas, sobre a Serenissima Casa de 
Bragança (então rica em rendimentos) estariam ha muito tempo extin- 
clu^ Mtt aeeoDOtaiiB deeententres de contos, que, ^lorespaço decen- 
1K) e tmtoswiids, te pa^érwm rtè^mmmmto pctt seuoofine, ae um 
"t^Mma «uwi iUmirmdo de iinawfns tivesse desde iogo -Addiclenft- 
do umt jHqfiuniA (mnuié($áe amartisante aos juras an»iaes, visto ifve 
ti MMreBa tos «Mitraclos foi toda wm a ckrwnto vtqpv^eêsa de retro 
abertOy encargo a que os rendimentos d'entSo podiam supprir convía- 
.fiieflÍMIi&; pois exeedendo muho «sfes rondknitttos a qmi^a de 
tHO^iee^Od, etiendo «ipeiias gtavados en a6:OÍO|600 de Juros, màh 
míMímâò a eMes aais 8, em lerOOOpH) de annnidade «moMisante, 
tlittriiíta>pffi« quarenta iniios se teria aeiado tivre dos eapiiaes cou- 
ros accumulados. 
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nada se Êuría que já se oio tivesse feHo, e oom o mús 
prospero resultado. 

Havia o exemplo, dado no tempo d'El^reí, o Sr» P. 
Aioiíso VI, e d'El-rei, o Sr. D. Pedjro ÍI, priwBovíeedíí. a 
amortisaçao e distraetes dos juros, apesar da porfiada e 
sanguinolenta guerra da índepeodieneíia com Casi^lifi* 

Do Begifiiento de 16 de Novemlvo de 1^7jL $e vê o 
qnattto ae achavam cravadas as r^i^ publicas oow Mdir 
versas deq^as, necessitadas pdo neferido íositodo .de^^uer-^ 
ra, desde os reinados destes Monarch^. 

Longa e poiiada guejrxa, em que Piontigal se thiha 
achado lewveèvido, para suâteidar a aw indapmdmcía, m 
sua dignidade, a .s«a Byuastia, e a integridade do seu W^ 
ritorio e conquistas. 

Do preambulo, ou relatório, do mesmo Regimento 
(Tom. 6 do Systema dos Regimentos, apag. ii7) sobre a 
contribuição dos usuaes, oferecida em G6rtes, se mostra, 
que essa contribuição fora votada « considerando que a$ 
rendas reaes se achmam frafxidas de muitos emmgWy 
procedidos do largo^ e apertado tempo da guerra, e do 
mmto que se despendeu, e despende, com as conquist^Sy e 
do juêt^ premo com, qw os Penhores Heis gratificaram oe 
illusíres serviços que receberam de seus vassallos ». 

JKeste eupenho, pois, se achava envolvida a Serems^ 
sima Casa de Bragança, como uem podia deixar de stf em 
taes circumstancias. 

Do Decreto de ^ de Junho. de lfrS2, ^XHista, que a 
Serenissima Casa de Bragança estava rendendo nessa 
qioca somente a quantia líquida de 2S;t677p6^ Hi»^ 
por estarem as suas rendas muito gravadas <XHn os juros, 
tenças, mercas e ordinárias, que pagava, e querendo-se 
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eUivisrr este encargo, se Ibe chamou obrigação do Beino^ t 
1 assim como a respeito dos ordenados e accrescentamentos - 
; . de todos os Ministros e Officiaes de Justiça ou Fazenda, 
« r que serviam a mesma Casa, se lhes chamou encargo ne- 
* ' oessario, qte passava com a sua administração. E é im- 
portante notar*se €sta distincçSo. 

Crom tudo, nesta época, anterior e posterior^ desde 
166S até 1701, perseverantemente se tractou do desem«- 
1 penbo da Sereníssima €asa de Bragança, pcur meio de 
acertadas operaçQes. 

Foi o De(»*eto de 8 de Janeiro do dito anno de 1665, 
que primeiro providenciou sobre o distracte dos juros, 
t^om que as rendas da Casa se achavam grandemente 
carregadas. ^ 



1 Gonheceram-se por tal forma os beneflcios da amofiinj^o e 
distractes, que, por Decreto de 10 de Setembro de 1694, se ordenou> 
— « que todo o rendimento da Sereníssima Casa de Bragança se raco- 
e Ihesse a cofre, para delle se distractarem os empenhos, que tinha a 
c mesma Casa. » ' ^ 

Era assim qu'e, nesses tempos, se procuravam attenuar encargos re- 
«ultantes de divida consolidada. Com o dinheiro de quem emprestava 
a 4 ou 4 e meio por cento, e com a livre vontade e consentimento de 
quem era credor dos 5, se reduziam esses juros aos ditos 4 e 4 e meio. 
£ finalmente, com a fiel e rigorosa applica^o de uma parte das rendas, 
se amortisavam os títulos da divida. 

As banca-rotas, capitalisaçOes, empréstimos forçados, conver- 
sões, e reducçOes, impostas pelo poder supremo eabsolCito dos nossos 
Reis, não eram conhecidas, nem talvez occorría entio, nem se quer, a 
idéa da sua possibilidade. 

Nem mesmo o estado de guerra com Castella, e a necessidade de 
libertar as rendas da Sereníssima Casa de Bragança, para se applica- 
rem integralmente ás despesas da mesma guerra, fez lembrar arbítrio 
i. algum que fosse contrario á justiça. 

Seria talvez porque ainda estavam bem frescas as recordações das 
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aJ^. TrU^^^rr!^^ '^^'* «^i""- por 

«H!tt, • Sr. D. àÊmo VI, dntiiuiDd»^» a eist f,« . 
quantia de l:123$00a rá». oa folha do» diximoi do p«s* 
«*S a «to,^ ao tteawwlK, * Cata^ ,,. «preteri- 

«oit ^0«r(ir m iM«4g«a i»iMni «otua, ao* « ^«0 1;« o» 
pagar de sMa cãst. ^ 

BI-Mi, o fif. D. Padro ij, já «,ina fiei de Partiical 
•dofloB feníaMiameate o peaaameato do deswnpenho di 
sereníssima Casa de Bragança ; e, para este eflêilo. por 
Decnrtodo i dà fi«»«rf,rode 1««5, ordeno«que ae accei- 
taMe todo o diDheiro, que a Casa podasse achar a 4 ou 4 
a maio por ceoio. 



palavras ^màia 4o juraacnto dos oossoe leis-,» j«r««.„. 

« metiemos, com aaraea d, W/.../. et «eis.-^a Juramos epro, 

« « rfm.<a;ÍBí; 7I!rJl • f '"*"'■• """-'Ser, e governar bem, 

Seculares; EccíesSí^fSíltf Ti"""*"'**' ^ 1"« osGhmmIw, 

A Carla Consíilucional da Monar^bf» nwu, fc« - 
omhorgflda pelo Sr. D. pídro iv3" dl^íS!."*' '*«*' "^« '" 
mais se firmarem esfes Driní-iniL^I • ■ • '^^'"' """ P"'» maise 

MoI^riSroiXXSSlair' •'"*•' «sLei.e.,„s,iça, 

Thropo epro^eridade dopSf 'n?!^ «>moiDti«wa,enle ligada ao 
depende a mes abSade e "á^^^ '''"""^ ''*' ^'«'«'"'•O' 

pios. alUs imm.tti»S J. ii!Sí!f. •* 1?."' '^ «"""«^ «« Princi- 
^*"' ■• í"»»«« « <•» pr«Md«4e poli (i<». 
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O estado de paz, de que já então se gosava, e com 
elle o renascimento do credito e confiança publica, facili- 
taram muito as vistas do Monarcha. 

Efiectivamente, por virtude desta operação, vieram 
uns, e reduziram o juro, e vieram outros mutuar a 4 e a 
4 e meio por cento, com que, nao só se distractaram os 
juros de 5, mas se passou dos sobejos a distractar com- 
pletamente os juros, que se pagavam pelo Almoxarifado de 
Barcellos, como demonstra o Decreto de 18 de Janeiro de 
1686. 

Gontinuou-se perseverantementA na^te útil propó- 
sito, como se vê dos Decretos de 19 de Janeiro de 1695, 
de 26 de Fevereiro de 1697, e dos de 28 de Setembro 
de 1699. 

O resultado foi tao satisfactorio, que deu causa a 
lembrar-se El-rei, o Sr. D. Pedro II, de desempenhar 
também a Casa do Infantado, applicando os rendimentos 
da Casa de Bragança, logo que cessassem os seus distra- 
ctes ; e, para que esta applicação podesse ter logar com 
mais brevidade, mandou, pelo Decreto de 18 de Julho de 
1701, activar a cobrança das dividas. 

O mesmo, pois, devia ter sido praticado desde o 
reinado d'El-rei, o Sr. D. JoaoV, havendo cessado ascir- 
cumstancias extraordinárias, que accarretaram novos em- 
penhos contra a Sereníssima Casa de Bragança. 

De outro modo authorisar-se-hia o mais immoral dos 
confiscos, sem pena, sem delicto, e antes, em troca da 
utilidade e serviços da Sereníssima Casa* 

Era Direito do Reino, firmado na Ord. do liv. 5.** 
lit. 6. "^ § 15, não poderem ser sujeitos ao confisco os bens 
de morgado, feudo, ou foro, que devessem mr a de- 
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:: lerminaáM pessoas por bem da msiUíuiçuo e tondic- 



1 M. Freire, liv. 3.«til. 9 §27, e outros A. Todavia o citado f ort. 
de Doiat. ftegíis, liv. t cap. 11, susteata, que o 4et pode a«tt«riMr 
aa/úsnofftodQsJbensdeiiiiiflMrgado, porttíiZi({a(íej)tt&/tca. Mas, por 
este principio, mesmo abstrahindo da natureza politica o especialissi- 
ma da Serenissima Casa de Bragança, em quanto pertencei dosPrinci- 
pes do Brazil, e considerando somente a simples qualidade vincular, 
ou de morgado, seioi a utilidade publica a que moveu, a que unica- 
mente podia mover, o Bei a constituir o accessorio da hypofheca, a 
^igaçSo ppinoipai 6 do Safado, goek> tenos já dononstrado. 

Mas, se abstrahimos da utilidade publica^ se pomos em duvida a 
utilidade, a necessidade, do Estado, na contracção destes empréstimos, 
então, admittindo positivamente no Bei as duas qualidades distinctas, 
4MMM) àdmiAÍ8inMk>r, eoomo Aei, ^gue^e, que o consentimento del- 
ato «obre a oteigação.prtacipal, e soJ^re o seuaccessorio da liypotiieca, 
não era valido, e que a authorisaifio regia, que elle prestou^ como 
tai, i#hce«6fla:iBe8iBa cftmgaçio priacipal eseu^cceasorio, como des- 
tilnida d» seu iundamenio, recahindo sohre oonsentimeiíto duUo e 
.inâfficaz, é 'ineustentavei e absurda. 

▲asiiD ^ficariam em ooninidicç&o os Srs. B. Pedro iH e JD. ioão \ 
GomsigOriDeraioe ; e, por tanto, para ae fugir deste absurdo, .é. preciso 
^ecottbeoer, na bypcÂhese, a iiopòsaibiUdade da abslcaoção, au dia. 
tincção. 

A authoridade Real cobriu, tanto a obrigação principal, como o 
•ceeitsorio da sMa hypotheea. Nlo se devem coníandir.os Admi^istra- 
itores Beis com os Administradores Principes daBrazil : a admuústra- 
çãoinloconsáitue qualidade distincta, masconnexa, inseparável, co- 
mo seu accessorio, ou como effeito, da realeza nos primeiros, eaosse- 
gundos do seu immediato direito â successão do Throno. 

Os Beis e Administradores da Serenissima Casa de Bragança eram 
osKi e mesna pessoa, e não abstrahira«n, qviando ordenaram os em- 
préstimos ; abstrahiram sim, mas somente quando legislaram, quão- 
4o dispensaram nas Leis em vigor ; e é o que mostram essencialmente 
os Decretos, que, nem de outro modo, o sem o maior absurdo, pode- 
liam ser entendidos, como fica demosistrado. 

•Deve antes suppor-se, que não foi intenção dos Beis Administra- 
dores o gravar perpetuamente a Casa de Bragança, mas sim remir com 
promptidão os seusencargos. Be facto assim se bavia praticado com 
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Assim foi julgado contra os Duques de Aveiro, e de- 
clarado para o futuro, pelo Alvará de 17 de Janeira de ][ 
17B9. 1 

A mesma Lei de 3 de Agosto de 1770, alterando 
esta disposição, nSo authorisou comtudo directamente o 
confisco dos bens, por isso que os mandou passar aquém 
de direito fosse, como se naturalmente se tivessem tomado 
áridas, seccas, e caducas, as linhas descendentes dos réos 
criminosos. * 

Ora, se se admitlisse, que em prol do Estado ou dos 
Reis, o que então importava o mesmo, podia consUtuir-se 



08 empréstimos antecedentes, como vimos ; e dos em qnesCSo semos^ 
tra a mesma intenção, em vista da clausala de retro, que em todos se 
encontra. 

E tanto isto é assim, que essa clausula foi expressamente suppri- 
mida a lespeito de outros juros, que deviam constituir encargo perpe- 
tuo, quaes os que constam dos Decretos dc2 e de 25 deJulho«del753, 
como subrogarão de varias terra» e fazendaS', sitas nos termos de 
Alter do Chão je ViUa Vi^sa, incofporadas nos próprios da Casa de 
Bragança, com^o fim- do se aiargarem^as tapadas, que nas ditas- vU- 
las a mesma Casa possue. 

í Todavia estsi disposição, felizmente hoje prejudicada peio art. , i 
145 da Carta, é pouco própria do governo illuslrado d'El-rei, o Sr: D. 
José I ; e só demonstra o espirito de perfeito absolutismo, com que o 
Reino era então governado. 

2 A Lei fundamental da Gàsa, a Carta Patente de 27 de (Hitobro de 
f645, seria assimindirectamenteilludida, sofismada. Kseparaçã<yper' 
pettM da Coroa, estabelecida por esta instituição, desappareceria, re- 
solvendo-se a incorporação, pelas alienações, verificadas pelos eSéitos 
da hypoiheca, contrabida para pagamento de dividas da Coroa, Tanto 
importa a incorporação dos bens da Casa de Bragança- na Coroa, esub- 
sequente pagamento, com elles, aos- credores da Coroa, como a hypo- 
theca nos mesmos bens a favor desses credores, que, para não ser ir- 
Fisoria> leva virtualmente a determinação da incorporação. 
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h.ypotheca permaoente* e transmissível, nos bens da^ Sere- 
níssima Casa db Bragança, seria o mesmo que admittir-se 
oi confisco,, ou appropriação (termo de moderna data) por 
um modo indirecto, em todo, ou em parte dos bens, não 
só. palrjmoniaes. vinculados, mas. destinados para despesas 
do Prínoipe, ou seu apanágio; o- que é repugnante e abr 
surdo. 

Pode comitudoob|ectar-6e, que,, se isto é assim, qpanto 
aos bens palrifaoniaes da Serenissima Casa de Bragança, 
o. mesmo nio é^. quanto aos bens da Gorda, hypothecados 
com authoridade Regia, como se prova da Lei de 22 de 
Junho de 1816^ que authorisou as tiendas realisadas com 
essa authoridade. ^ 



1^ Concedamos; mas eniãOf^ndo^eertoque-essalicoikçae autho- 
ridade Regia nio podia ser arbitraria^ mas que para esse fim«devia 
haver caasa;iMto, oa de utiHdade publica^ ou de utilidade dô^mes^ 
mo mêr^adoi?oii.áò Donat. Regiis, lív. S."" òap. ll,.niP'91)(;. sendo 
certo,, oemo^fica demonstrado^, que os bens da €or6a, eomo vincuk- 
dos oaanneiados aoa^vincatos de morgado^ da Sereníssima Casa de 
Bragança, nio se adMivan^ sujeitos ás regras ordinarias-«geraes de di- 
reito politico sobre bens da Gorda; seadooertOy como fieíà demons- 
trado, que as dividas nio (oramcontKahidas emproveito da. Casa, mas 
d'£lrrei, ondoRaíno, oqpe importa o mesmo; e niapodendo esta 
applicaçio dar direito, contra os successores, a mais do que, nos casos 
ordinários, à quantia, qpe, em.rendas«frttctos,.psoduds8emos bens, 
nossdous«anno»pnmeicos seguintes,, maasiggaem.cipatcoannos (Ord. 
iiv.. 4 tit ..101 nr«), a hypotheoa somente- poderá, considerar-se como 
fiança, ooiganuitia» do cumprimento da obrigaçio do Estado, como ac- 
cessoria desta,, para que abranja maior numero deannos de renda, até 
qiie-.a obrigado .seja. resgatada ou. remida. 

Emlod(>4> caso, voltamos sempre ao siontoprineipal da demonstra- 
Qão,.de qud.a.Naçio,.qsieiuerou.a.ca|ti^U. em proveito daqttalx)aem'- 
fMQBstimos focam»contrahidos> deve solver, a obrigaçio. 

E, .toda via^oterse^ que a possibilidade da hypotheca, embens mes^ 
mo de simples morgado, .constituído em .bens ^trimoniaes^ repugna 
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Mds, m^smo quanto mê bOAâda Coròa^ o argumento, 
tirado desla Lei, i^3o procede. Oi beM dá Gorda, incorpo-» 
4 > rados ba Seréníséima Casa de Bragança» ficaram sujeitos 
a Mtraiâ regras t>oliticas. 

O vin^nulé perpetuo, que os liga ao apanágio dos 

PrínèipeS, « a iepàràção perpèíua da Coroa, pam que 

nunca possam ser confundidos nella, e assim alienados ou 

i^ áiitràhtioSy impede a hypotkeea, que tenderia no mesmo 

r6Sâltad(K, qtte está providenctò qãi2 pretenir. ^. 

Pètthamos^ pofem, de parte tudo qnatiio havemos 
ekpendido. 

Suppnnbamos, que a hypiftííecá nbrrnigeu cau geral 



com o direito do Reino, consignado na cit. Ord., ecom os fins dains- 
ifliaiçiOi Gontrà este direilo exiyresM, e nalareza dos miMrgadoá, ti- ' r 
nha o direito consmtvdiMrio iatroâmiido as hypethecas f medas 
eoa aathoridadé regia. O Rei Bra a Lei viira «obra a ierra ; e oe 
morgados, hlo podendo ter legitima «xlstendá) eenlio por virtude da 
Lei, podendo ser destruídos, om modiioadoss por virtude do Foder Real, 
pleno, e alFSotuto, podiam eer «ubmetlMos ao encargo da hypetfaoea, 
com authorisaçio ou fae^Made regia ; per ísm que a Aoildade de fa-^ 

Mas taâlbem, «egaado esse direito oon^uetadinario, essaadisfm- 
sas comente èe eõncediaíki, na píeseaçu, 9ê vnili^oiiitê do tmrgudoy ou 
^e ekndéfkte uHUãiidé p^líèa. 

t^op^imeiH caso, a hypolbeda aio era destrucfti^a do luorgado, 
pò^ isso 4ue ò eapital bftvia si^o oonrst^ido tun augMíetito ou na t>on* 
fi»e^vâçfte Aos bens ; no mgunio Hão erá assim, país impertavn osacri- 
fidio, Ou> pek) menes, oeomptofkeUima^to dèlles, pata bem iHeEiflado. 
, ; NealOittiè destas dispensas, porem, etVíHrbiVra¥i4, liem tal sepo^ 

^ de presumir a respeito delias ; e per tàiHo, se, im bypotbese de que se 
traeta, o ackÉiniíimder do morgado, e o Rei autherisanic, eram ima e 
laeèma pessoà; demonstrado qne aao he^fve a|ipltea(lo ^os capitães 
ao augmento ou conservado do ttioqfádo ;#ea, poretoldsao de part6&^ 
em eampo^ ^smaente a â^i^eai^ p»ni o mesmo Rei, ou pam as iirgen< 
eiae 4è EMdD> o q«e e^pHme ^ taesMa Méa. 
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todos os bens e rendimeDtos da Sereníssima Casa de Bra- 
gança, patrímoniaes e nao patrimoniaes. 

O forte, o principal dessa hypolheca foi absorvido 
em beneficio publico, com a extincçao dos direitos banaes 
do pescado, dizimos, reguengos, e foros. 

O Rei, ou a Lei, estabeleceu a hypolheca ; mas o mesmo 
Rei, ou a Lei, destruiu e. lucrou o objeclo hypoíhecado. 

Será justo agora, que nas relíquias, que nos restos 
da Casa, assim altenuadae enfraquecida, subsista o mesmo 
encargo ? 
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TITULO vni. 



PriyceclímeDlos judiciários, instaurados contra a Sereníssima Casa 
-de Bragiínça pelos credores de Padrões. 



incerteza do direito dos credores tem feito 
com que alguns, olhando para a letrados seus 
PadrOes, se tenham voltado para a Serenis- 
sima Casa de Bragança, requerendo penhora, 
como de direito e acção. 

Assim o praticou ultimamente a CommissSo Admi- 
nistrativa do Hospital deS. losé, por virtude de execução, 
movida contra a Irmandade do Santíssimo Sacramento da 
Magdalena desta Cidade de Lisboa, sobre um Padrão per«- 
tencente á mesma Irmandade. 

Esta porem, e outras similhantes penhoras^ em juros 
vencidos e a vencer, feitas em mao do Administrador da 
T Sereníssima Casa de Bragança, por elle repellidas, nunca 
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reconhecidas, e sempre protestadas, sao procedimentos 
niillos, c sem resultado algum, que útil seja aos respecti- 
vos credores. 

O Administrador da Serenissima Casa de Bragança, 
sempre que por tal maneira fôr incommodado, ou impor- 
tunado, tem a ponderar, que ninguém pode tornar-se 
pessoa legilima para soffrer uma penhora por dividas de 
um terceiro, sem que seja devedor a esse terceiro, ou te- 
nha em si cousa^ ou direito a ella, que possa ser objecto 
de apprchensao real ou virtual. 

A penhora é a effectiva apprehensao de alguma coum. 
Sobre o nada é ella ivn^sinel e (Aswrda. 

Tem a ponderar, que os juros, de que se trácia^ além 
de serem provenientes de uma divida, contrabida por De- 
creto Real, na plenitude do Poder Soberano, para iespezas 
do Estado, tinham, pela maior parte, o seu assentamento, 
ou hypoteca especial , sobre o rendimeeto do pescado de i * 
Lisboa, que na Serenissima Casa de Bragança era admi- " ' 
ttistirados coifto Bonatoria da Coroa, e em ba&^eio 4o 
Succe^sior do Tbfonov ou antes direcUmcAte da Nação, 
desde a Carta Patente de 2*7 de Outubro de 164{>; mas 
que esse rea^tina^eato foi extiaoto, desde Decreto de 6 de 
Novembro de 1830 ; e que assim a NaçSt^ metlei* em^ si^ 
em pvmil^ commum, a importância do mesmo reaáí mento. 

Tm a poaderar^ <]ue, em termos taes, 6 coafeme a 
difeito* e jjttsttçe o coadidir, qiie para a mesnm Nação pa&^ 
saram os ení^argos que oneravam a Ca^a ;poi$ que á hYP<>^ 
theca especial em um rendimento do Estado suecedeu, poi; 
esta forma, a geral nos readiaientos da Nação. 

Tem a ponderar, qae^ em vista da efôra e positiva 
determinação dm arls. 2.", 5/, e 7/* do Decreto de ^ de 
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Ã^o^to de 1>8^3, «a Sereníssima €asa de Bragança, ou ao- 
ies as relíquias de seus bens patrimonmes^ com a natweza 
deonorgado, re^itoidoa uma adminislracõo parliatílar, 
passou livre de encargos dos referidos Padrões, assim 
como de todas e quaesquer dividas, contrahidas até ao dia 
7.de.Al»ríIdelS31. 

Vem a ponderar, que e mesmo Decreto, no citado 
art. 7.*, declarou que essas áiyiddiS fincavam perlencendo 
ao Thesraro, «assim oomo o Thesosiiro se tHiba«ppropqriado, 
e appropriava, da enorme somma de lodos os rcndimen- 
las da mesma Casa, vencidos até ^o referido dia 7 de 
Abril de 1831. i 



1 ADl;igam0Hle eram respeitadas, entre nós, as applicaçõcs espe- 
ctaes de rendimeiftos, para corto e determinado objecto. 

Consignada uma receita, para compelia so prover a uma despesa le- 
galmenfte estabelecida, só, raríssimas vezes, nas occasiòes de guerra 
« do maior afuro, éqae se praticavam desvios, bem desculpáveis, cer- 
tamente, em taes eccasibes ; por isso que a necessidade da salvação 
«om»iHB faz enlio calar todos os direitos e todos os interesses. 

D'ahi vom «t origem dos — « msenPamèntBs » — em certo e deter- 
minado almoscarifado, ou ainda em oerto e determinado ramo peculiar 
^•receita. 

D*ahi vinha, nas repartições, em que as respectivas receitas en- 
imvam, a autborisaçSo iiermavente de se proicessarem as respectivas 
Mbas, e<de ae pagar, -com preferencia, aos que, por isso, sedonomiua- 
-^am fiik&9 delias. 

Estabelecida uma, como hypolheoa •especial, vMa, como adjudi- 
'Oaçio ou coosignaç>fio de rendimentos, era só por esses rendimentos 
que os respectivos interessados podiam ser pagos de seus vencimentos. 

Assim, se taes rendimentos se nlio arrecadavam, os filhos da res- 
pectiva folha não tinliara de <}ue se queixar; esperavam, c nem, por 
«via de regta, se conhecia modo de se lhes poder pagar, se a respecti- 
va arreoadação se n&o reaiisava. 

Isto era asshn ainda mais rigorosamente certo, quanto aoscredo- 
ípes.éos i>adr&es d»|juro; por isso que a hn ^h)'2t ^e Dezembro de 
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Gonsequenlemente, que a. estaçSo legitima, aonde os 
credores, por taes Padrões, se devem dirigir, é á do^Tbo^ 
sQuco,^ poG ineicx dp competente pcecatocio,. como é dfi Lei^ 



1761, notit. II. § 11; em quantosanccionava ol0ovàve^[^o8tmlle dère- 
ceberem.osMiaislro» dos^Tribanaes, e ouiros Offlciaes de Justiça e 
Fazenda, os seas ordenados^ a quartéis adiantados ; se exs>licava, no § 
13 do mesmo til. quanto a juros, nos termos seguintes : 

a Por quanto os reditos dos Padrèes de juros sâdevem, pela «n 
« mesma natureza,, e pela costume estabelecido nestes Reinos, pagar 
« annualmente; porque nem se vencem antes de ser lindo oanno, nem 
ii'Se fodtem pagar ewb^qtMnt^se não receberem as rendes o^ellet ap- 
« plicadaa, etc. » 

Ora, nos Padrões de juro, ditos da Serenisstmt Gftsa de BlBgan- 
ça, de q^e nos -temos oceapado,,n$o sófoi lixada ahypotheoa nosòens. 
daCorôa^ por isso que, sòparaestalegislouioDecretodelSdeAges:* 
to de 1708, regulador para todos os denominados empréstimos, oa 
compras* d^ juro, até líílV mas^ ainda d^pois^se fixouimaisx^special- 
mente a mesma hypotheca ero. algum almoxarifado^, ou rendimento^ 
em q^e se mandou assentar o respectivo Padrão.^ 

Goueequeatemeate, excluídos os bens pairimoniae8.da>Seremssir 
npia,Casa de Bragança ; h^pothecados somente os .da Corda ; e« separar 
dos dentre estes— aos que parecessem;» --^coío» também^ se lè nesse 
Decreto, nio era possivisl, aatesooesmo do Deeretade 9 de Agosto de 
1833,'.ao,Tbesouco^ ou^aoiErario» aonde se achavaiadministrada ta Se- 
reníssima Casa de Bragança, . o pagamento de taes juros, em .quanto nio 
fosse promulgada uma Lei, que declarasse como, e por onde,. deviam 
ser pagos. 

Nio.era»pogsivel, porque jájSoacbavanMxtineioso&fóios^. dizír 
mosdo pescado, e direitos reaes, por^ virtude de Leis^anteriormenie 
promulgadas; em consequência dessa extincção, deixaranw de se recor 
ber as.rendas applicadas a juros; e sem esse recebimento, taes juros 
nàa se podiam pagar^^ como explicitamente declarou a citada.Lei <i^ 
tX de Dezembro. 

Eunâo era possível pagar ao mesmo Erário, . ou )ao Thesouro í por 
i9m qjfiQ tudo 4k que se acha.estabeleeido n9>iii. 14 desta Lei, desdeo§ 
h"" até Uinclusi^e^ foi ex(4icjtamente mandado observar en.n3laçioá 
Sereníssima Casa de Bragança, pelo Alvará de &de Janeiro de 1762. 

Isto ainda se tornava mais concludente a{respeitO'dos4>ossuido- 
res destes Padrães» qpe logo reqpereraui.o assentameaUo eapeeial, . ou 
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aguardando^ g âoiioitando; do Poder Legislativo as medidas 
Mcessarias, codio por muiio tempo aguardaram, e solíci- 
tffiraím, os credores de outros Padrões, até á Carta de Lei 
de 26 de Agosto de 18i8, com relação á Gamara Muni- 
cipal de Lisboa, i 



qúe teudo ao principio obtido um asscnlamenío gcuerico na folha do 
ThesQuro da Sereníssima Casa de Jiiagança^ que aliás rigorosamente 
não podia satisfazer, senão pelos rendimentos dos bens da Corda, mu-' 
daram depois para o dito assentamento especial, em designado rendi- 
mento, e almoxarifado. 

Por tanto, extinctos os rendimentos, em que se achavam assen- 
tados os Padrões de juro, se o Decreto de 9 de Agosto de 1833, pas- 
sando a administração da Sereníssima Casa ao seu Grande Administra- 
dor.e Donatário, deixasse em abandono os credores da mesma Casa, 
poderia ser censurável, ecarecer-se-hià de uma Lei especial, quepro 
videnciasse a similhaute respeito. 

Não. o praticou, porem, assim. — A justiça pedia, quanto aos cre- 
dores dos Padrões, que não fossem exceptuados da regra geral, eque, 
por tanto, seguissem a sorte de todos os mais, que contrahiram, em 
quantop Thesouro , ou os Reis administraram , e utilisaram, todos os 
rendimentos da Sereníssima Casa de Bragança; e essa justiça foi pre- 
cisamente aquella, a que attendeu o árt. 7.** do dito Decreío. 

E são esses próprios credores, que hoje se queixam da disposição 
deste Decreto?!!... 

Em conformidade, com o que lemos ponderado, se acham processa- 
das, np extincto Erário, as folhas dejuros, que tinham assentamento 
no almoxarifado das dizimas do pescado de Lisboa, como, por exem- 
plo, na do anno de 1829, cujo ordenamento se mostra feito nos ter- 
mos do formulário seguinte : 

« Folha do assentamento dos juros impostos no almoxarifado das 
« dizimas do pescado desta cidade dó anno de 1829. 

« Eu El-rci, como Administrador etc. Faço saber a Vós Thesou- 
« reiro Geral dos Juros, que do rendimento dos mesmos Bens, e em 
« conformidade da Lei de 22 de Dezembro de 1761, mandada observar 
« pelo Alv. de 2 de Abril de 1765 derereis satisfazer etc. í) 

1 Transcrevemos neste logar o que, a este respeito, já expozemos, 
em iiosso Helajiorio annotado sobre o Cadastro, Nota 7.", a pag. 27, 
U, e 29. 
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Se esta «ateria nSó fèr Mendida ms tribuiuieg i»» 
fèriores, deve o Admimstrader da SerenissiiM Casa de 
Bragança fozer interpAr os compeientee ceeursoe^ sem 
abaadonar o de repreeenta^o ao Gomara», parapravAr 
de remedío> como seja mais conveniente. 



Seria também» não só de convenieooia pubfíca, mas de inteira jus- 
tiça» que positivamente fosse declarado por Lei, que osFadrOes de ja- 
ro, com assentamento na Casa de Bragança, sHo encargo do Estado ; 
porque foi o Estado^ ou a Nação, quem utilisou as sommas, que pro- 
vieram dos empréstimos, de que os mesmos PadrOessSo o titulo, equo 
somente por motivos de maior credito e confiança foram ter aquelle 
assentamento, sem que a mesma Casa tirasse d*ahi vantagem alguma. 

A Lei de 16 de Novembro de 1841 concedeu à Camâra Uunicipal 
de Lisboa a quantia de 2:400j000 róis, para pagamento dos juros áos 
Padrões por quantias mutuadas, diz a mesma Lei, em virtude de Or- 
dens Regias, para objectos estranhoslao serviço, e utilidade, do Muni- 
cípio. 

Decorreram os annos: não foi impugnado o fundamento, expresso 
nesta Lei,, para a concessão de uma semelhante consignação ; e por &»- 
so muito fácil se tomou considerar depois, na Lei de 26 de Agosto de 
1S48, art. 48, estes PadrOes como de Juro Real; autborisar o Gover- 
no para a sua inversão, ao juro de 4 por cento ; e exonerar a Camará 
Municipal do pagamento dos ditos juros. 

E todavia, examinados esses Padrões, e a» chamadas Ordeuê Jle- 
SiiaSf v6-s6 que a maior parte desses empréstimos tiveram por fim sa- 
tisiazcx a Camâra Municipal de Lisboa a diversas quotas de contribui- 
ções cxlraocdínarias» para viagens e casamentos dos Reis e Piinci- 
pes, e outras despesas, principalmente no tempo dos Filippes de Ca»- 
teila ; contribuições que então se denominavam — pedidos — e que a 
mesma Camará» não julgando conveniente^ou opportuno, haver por meio 
de fintas, ou derramas, dos moradores de Lisboa, solicitou e obteve 
authorisação Regia» para recorrer aos empréstimos, hypolhecando as 
rendas do Municipio. 

De orçknario a Gamara de Lisboa^ nassas tsansações» não se limita- 
va a levantar oa fundos, restrictameate indispensáveis para satisfazer a 
quota do pedido, que lhe tocava, mas ainda aproveitava a occasião, 
para ampÚar os empréstimos» convertendo a» sobras, ou os excedenr 
tes, em serviço e utilidade doMvtktctpio. 

Se a Camará Municipal de Lisboa, em logar de recorrer aeaiMtrio , , 
dos empréstimos, houvesse por outfo meio as quotas, que Iheloearatt 
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Outros credores, porem, conhecendo a inutilidade de 
, ; taes [Miiíeros em direito e acção, tem direotameate vindo 
^ ^ intentar e^, para convencer a Sereníssima Casa de Br»- 
^ ' gança, da subsistência do encargo dos juros. 



eift taes pedidos, terit hoje direito a reclama-las do Theaeoro Pik 
blico? 

Se assim fora o seu direito não seria melhor que o das Camarás 
Municipaes do Porto, de Coimbra, e de outras cidades, que também 
contribairam, nas mesmas oocasiòes, e para os mesmos fins. 

Mas quem ignora hoje, que a palavra pedido, ou pedida, não era 
mais do que especioso titulo, com que se lançava um rigoroso tribu- 
to, imposiçie, ou contribuição, que 00 antigos Senhores, de baraÇo « 
cuteilo, arrecadavam de seus vassaUos, e que depois foi necessário re- 
primir, declarando-se que o seu lançamento pertence somente ao Rei 
e Supremo Senhor, como lemos na Ord. Uv. t.^ tit. 49 pr., e na sua 
fonte próxima, a Ord. Manuel, liv. 5.» tit. 69, pc.T 

Comtudo, são tão intimamente ligados os interesses da Camará Mu- 
nicipal com os da causa publica e geral ; são taes e tantos os encar- 
gos, que pesam sobre este Municipio, em relato á Capital do Reino; 
que uma providencia se tomava indispensável, para que as rendas do 
mesmo Município não continuassem a ser penhoradas e consumidas pe- 
los credores daqueiles PadrOes, e assim desviadas dasessencialissimas 
appticaçôea de utilidade local e permanente, a que devem serdeetioa* 
das ; e por isso as determinações daqueilas Leis, de 16 de Novembro 
de 1811, e 26 de Agosto de 1848, justificam-se, independentemente das 
radtes, a meu ver, não de inteira exactidão, que parece haverem au- 
tbonado a transferencia do encargo para os cofres do Estado. 

Mas c^tas considerações, e alguma pouca reQexão a semelhante 
respeito, demonstram a justiça relativa, e ainda a maioria e melhoria 
de rasão, que existe, para que uma providencia análoga a^a adoptada 
para todos os Padrões de Juro Real, com assentamento na Casa de Bra- 
gança, por transações realisadas posteriormente ao acto politico da 
Carta Patente do 17 de Outubro de 1645, que, conservando a Casa de 
Iragança separada da Coroa, a converteu cm apanágio dos Príncipes 
Successores do Throno, desde quando essas transacções não podem 
deixar de ser consideradas como encargo do Estado, principalmente 
porqi», m verdade, foram ellayvaaftieadas, como fica dito, afto cm be- 
neficio particular da mesma Casa, mas para, por essa forma, seoccorror 
a diversas urgências de serviço, ou de necessidade publica, como será 
facH-ver pelo exame, e contexto, dos mesmos Padrões. 
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Ha dous exemplos destos processos, hoje pendentes ; 
o se mais se não tem dirigido contra a Sereníssima Casa 
de Bragança, procede talvez isso, ou da convicção da 
falta de direito para uns credores, ou de quo outros «es- 
preitam o resultado dos mesmos processos, para cahir so- 
bre a Sereníssima Casa, se esse resultado lhe fosse con- 
trario. 

Uma deitas causas é a de l.íbello, intentada em nop^ 
de Pedro António Libanio da Costa Pina Manique, pe- 
dindo 0. dístraclc da parle^. que diz perlou ccr-lhe, em um 
Padrão, e os juros vencidos, desde 9 de Novembro de 
1813, e os que se vencessem até real embolso. 

Esta causa foi julgada em primeira instancia, em .27 
de Outubro de 1849, concluindo, tanto C4>ntra o petitório 
do distracte, como contra o dos juros. 

Quanto ao petitório do distracte; porque^ sendo o 
contracto, involvido no Padrão, uma verdadeira compra e 
Yond^ do juro, como nelle mesnip se.declara, o dovendp 
regular-se pelos princípios deste contracto, poderia (fal- 
1 lando em geral) talvez, o comprador, ou seus representan- 
tes, usar da acção ex empto^ para haver a cousa comprada, 
de que pagou o preço ; mas nunca da de remir, que, dada 
a existência do pacto de remissão, é unicamente privativa 
do vendedor. 

Quanto ao pclilorio dos juros ; porque lhe obsta a 
iilegítimidade passiva da Administração tia Sereníssima 
Casa de Bragança, em vista do arl. 7:*" do Decreto de 9 
de Agosto de 1833. 

Por quanto; sem desconhecera origiflaria obrigado 
da Sereníssima Casa, conlrahida sobre a lolalidade de 
quaesqxicr de suas rendas^ e ainda as do grande ímr-^. 



Digitized by VjOOQIC 



r 



ií 



t 



^1. 



â35 

T 
y«rfo, YÍsto que, firmada em conlraclosolemnej e devida- 
mente mitb4>fisado peips Decretos, mencionados noPadrao; 
de.25'de Agosto de 1768,. e i8 de Outubroide 17l8; 
ioeumbtí hoje o :pagamento aa Thesouro ; e isto por uma 
ctímo deleffMão, que, ainda que men4s regulary ^vsef 
feita sem intervenção dos credores, os obriga, por ser fon* 
dada em ii«t acto de Dictadura, que é Lei vigente, pela 
anottencia do Poder Legislativov e de que é consequência 

dever'seguir o. juro a niema sorte do capital 

. Na mesma sentença deixa, pois, beia sentir b Xutz, 
qde se, nao fora a terminante di^osiçSo deste Decreto, con- 
cluiria contra a Sereníssima Casa de Bragaiiça; embora 
fossem, coma pamce, ã msta da leira ãaquelles DecreMs\ 
tomados os dinheiros para despesas do Estado; e entrassem 
os rendimentos da Sereníssima Casa, desde o Alvará de 2 
de Janeiro de 176K, no Erário, por onde se pagada- aoi| 
seus credores, sendo ainda pela Liei de 11 de Julho de 
1:821, $ g;^ appiiicadoâ' ao Thesouro aqueltes rendimentos. 

Nesta sentença, pois, o fundamento solido e único, 
que o Juiz emprega, sem hisitaçao,>éo que restilta.da dis- 
poeiçio do J>ecreto de 9 de Agosto de 1833, e por elki 
cénclue a illegitimidade da Administrado da Sereniseima 
Cftsa. de Bragança, para poder ser demandada, em relação 
a taes Padfões. 

O modo, por que nesta sentença é comtemplado o 
contracto, qiié foi base doPadfôo, consideradaa questão, se 
a obrigação opiginária seria transmissível a todos os bens 
e i;endas da Sereníssima Casa, quando esse Decreto não 
existisse, assim como, por que se qualifica a determinação 
do mesmo Decreto, nada vinha para o ponto principal do 
processo. * • 
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:: Havia só uim questão j^elimioar a resolver, ^f» 

, ' era a da legituaidade das partes» nos teraios que bem de» 
olaroa a Lei de 12 de Dezembro de 1741, tio tit. 8. % 
li ; e a tUegilimidade da Serenissimr Casa de Bragança 
1 r fiio padia ser posia em duvida^ em Yista desse Deoreto, 
4xm força de Lei. 

Todavia oSo deixaremos de íasw algunas observa* 
ç9es wokn o qee se pt^nderoo nessa sentença, de ^evrair 
ta com a cilaçio do art* 7.'' do Decreto de 9 de Agosto 
de 1833, ao qnal melhor teria aido eingír^se rertricta'^ 
mente o julgado, para se b&o dar margem a impugnado» 
muito principalmente quando abi se nÍo expendem prinei^ 
pies, cem aquella firmeza^ que sÓ é capaz de produzir uma 
oon¥iccio fornuida, certa, e definida. 

Disse o Jtf», em pHneíre logar, que improoedia « 
pekilorio, quantn ao di0lracie;p6rqne„ sendo oOPadrialuah 
dado ta'ttm confraotp de compra e venda, só havia direito 
a pedir o ^wo, oone ceosa vendida^ e o direito de renr 
era reservado só ao vendedor. 

Não ha duvida de que, no roendo Padrio , assim 
eeno em todois es que se passaram nessa epooa, ae enoen^ 
tm o paott^e tondieçãQ de rHro nbtríú^ mm UmiíiÊção 4e 
(enfo; assim como de qne, nos mesmos Padrões, se encon- 
tram expressões, que consideram esses contractos comove 

Com tudo temos, neste Traotado, discorrido, a retpoito 
destes PadrSes, eomo se fossem fandado& no <x>ntrado de 
mutuo; e porque 6 iprecisameate nosia supposiçSo, que 
se lunda o libelki, a qoe nos retoríiaos, paira -neUo se fe** 
dir 'onUstracto; assim como éem uma assecçio contraria, 
que o dito Juiz se funda, para repellír esse petitório ;< 
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pvq*QM oq^car o ttossapeesamefllo, e moslrap, qve, tam» 
iHM, eomo Mtrà affimativa^ tem seus vises de verdade, 
maa aSo exclusiva, por isso que o eoatraolo em questão, 
tendo pantoda coatootocom as doas eoDtraetoã,ode mutuo 
a ioteresse, e o de compra e venda, e bem assim com o da 
constituição de canso consignatívo, n9a pertence a nenhum 
délleg, porque 4 m generis^ tendo, cem« tem, difiirença 
essencial, comparado eom aqu^es contractos; n que lèa 
te mndar a natureza, o censequentemrate mdiiEír am 
erro qnem o considerasse diversamanle. 

Cumpre, antes de tndo^ examinar o qoa esta eoBiraf* 
cto é, na saa essência, olhado na simplicidade de direilo 
natural, ou do semso oommum. 

Para esle fim, se os contractos s&o duarum vel plu- 
fium té idem cansensm^ para bem se determinar a nata^ 
reaa deste, é preciso averiguar, qual nelle foi a inten^^ 
qual o fim, doa oontrabentea. 

O dador de dinheiro a juro, ou a interesse, eom qne 
fim, com qne intençio se priva da poase material do seu 
cabedal, e exige a garantia de una hypotheca^ ganal ou 
especial? 

Esse fim, essa intenção, rednx-se a impedir o damnn 
da existência de um captlal domeirte, proenrando tonaM 
prodnefivo pela constitaiçSo dei uma renda segura. 

B no mesmo oenftracto, qaad é o iimi^ quai é a inten- 
^, do tomador do dinheiro? £' obter o eapitd, de que 
precisa, para viver, ou para deseippenbar ou melberar q 
sen haver, sem fucer, por em quantOy o sacriicíio da alia* 
na^, propriamente dita, do todo, ou parte, de sens bens. 

L09) repugna á natureza, e esnencia deale<OBlraelai, 
significada pela intenção dos contrahentes, qne cdie possa ^ 
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dJ»traotar*sesó pela vontade de um ; pofque é (ri)vto, que 
osxontraclos se desfazem pelos modos, por qve se fazem. 
Se o mutuo conseulimeuto das parles lhes deu oft- 
gem, só o mutuo conseBtimenlo Ibes podeextin^k a.du^ 
ração, ou a subsíslencía dos seus eifeilos^ np Mo, ou 
parld , dos direitos e obrigações correlativas. 
< O contracto de ntuluo á inleres&e^ na sim^icidade 
dos dictames da boa ra^ãa, toroar-se*hia illusojcio, uma 
immoralldade, se a toda a hora, a lodo o instante, (ossp li- 
cito ao dador do dinheiro exigir do tomador a riestíiuiçap 
' do capitai equivalente, forçando este a entregar, ou adjudi- 
' cai'^ uma parte de seus bens, ou a vendeira, para comella, 
: ou com o seu produclo, remir a obrigação. 

Se outra cousa as partes toem na, sua inteaçãoi, de- 
, vefti explicartse,.]ftarcandò a difraçãa do empréstimo,, ou 
r resalvando ao dador, sçm limitação de tempo, a faculda- 
' de do distracle, assim como ao tomador a faculdade dq re- 
mir Ot seu «neargo. ! i. 
[ E nemé contraria a estadoutrina» que se nos aqto- 
^ lha fundada em be» rasao, a ilossa Ord. li v. i Ut. SO, deler- \ , 
^ minando, que o devedor deve tornar ao seu credor a cousa 
r emprestada, sempre que este lha pedir, na £alla de ex- 
1^ pressa estipulação de tempo ; por isso que essa Lei só '■' 
' tractou do empréstimo simples, que se chama mutV4k. 
^ . A este contracto, com^ puramente Âon^^o^ repugna- 
;. vam as usuras \ e então iquella Ord. assentava em. um 
^ principio do justiça, que era fundado na presunipçãQ, de 
\ que o bem feitor se reservou virtualmente a faculdade de re^ 
f clamar a restituição da cousa, quando lhe fosse necessária 
t oii conveniente, o que então tornava a fruição essencial- 
^ mente precária. 
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E nem outra podia ser a applicação da mesma Ord. ; 
por isso que^ seguindo ella a Legislação do Direito Canóni- 
co^ tinha completamente reprovado ps contractos usurários, 
no tít. 67 do mesmo liv , considerando taes os empres- 
dinheiro, a qualquer juro que fosse. 

Posto isto, introduziu*se, e desde o século 14, em 
logar de empréstimos a juro, o uso dos contractos de com- 
pras de juro, assim como os de compras de censos, a respei- 
to dos quaes prescreveu regras a Lei de 13 de Dezembro 
de 1614, quanto á taxa do juro ou censo, nas seguintes, 
palavras : « Mando que d'aqui em diante não se possa im- 
« pôr nem constituir, nem fundar novos juros, nem cen- 
« SOS a retro, a menos preço de vinte mil o milhar, e os 
<r de uma vida a rasao de dez mil o milhar, c os de duas 
<i vidas a doze mil o milhar ». 

A mesma qualificação, a mesma linguagem, e a mes- 
ma doutrina, se encontra no Alvará de 23 de Maio dél698. 

Era este, por tanto, o estado da nossa Legislação, na 
época, em que foram contrahidos os empréstimos, de que 
se tracta. precisamente da mesma natureza, ecom as mes- 
mas clausulas, com que haviam sido contrahidos outros, du- 
rante a guerra da independência com GasteUa, também so- 
bre as rendas da Sereníssima Casa de Bragança. 

Nestes termos, o contracto, que os Padrões em ques- 
tão envolvem, é nominaím^níe, segundo as leis vigentes, ao 
tempo, em que foi celebrado, para o dador e tomador do 
juro, um rigoroso contracto de compra e venda de ju* 
ro fundado, ou de renda constituída, que tem um caracte- 
rístico essencial, que o distingue do empréstimo, que hoje 
se authorisa com juro, e é o da alienação do capital. 

Esse capital, por este contracto, em logar de figurar 
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como cottM emprestada, representa o preço ; Qí^juro^ em J 
logar de figurar como preçi^ do «so do dinhem), figura 
coíbo cousa^ objecto da compra* 

Não foi um estratagema, um sofisma, inventado para 
se illudír a prohibição da Lei: foi om outro contracto, di« 
verso dos uswarios, diverso do nmíuo. 

A falia tfaqaelle característico essonciai: desCniiriav 
, ; pela raiz, a contracto ; e, quando estipalada por parte 
da dador do dinheiro, a faria inoorrer na censura dé usu«- 
ra, e, como tal invalidaria o contracto desde a sua origem^ 

« // 0st nicessaire (diz Pothier) pomr la validÁíédn 
tx oontrat de cwhstitution, que la sort principal soit aliéné, 
« c^est a dire, que le creaneier nepwUsef amais eangeráe 
« celui, qui lui a vendu Ia rente, la somme, pour laqadte 
« il Ta acquise: autrement lecontrat ne seraitpas uncon* 
« Irai de canstitutimi, mais aaveritaUo prèt àintérèt, qui 
« est défendu par les lots ». 

E% pois, inteiramente deslocada, emal africada, a Le- ; ; 
gislaçSo posterior^ fundada no Alvará dò 17 de Janeiro de 
17S7, em que^ condemnaodo-se as excessivas usuras, que 
algumas pessoas costnmavam levar, do dinheiro qut esHh 
pre^ímam ajur^, reprova esses contractos,, quando, exce- 
dam a taxa de & por conta 

E m^os ainda o Alvará de 16 de laneiro dlã' Í773' 
% T.% nasi palavras — a dinkeiroqae houverem deseoibol-^ 
a sado os muluoBtes nas creaçSes dos censos, ou nas pri^ 
« mordiaes convençSes dos foros ». 

O primeiro Alvará, porque, legislando para o futuro, 
nao pôde servir de argumeato para contractos anterior- 
mente celebrados. 

O segundo Alvará, peta mesma rasao, e, alem delia, 
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^ ^ porque a expressio *-» mutuantes **- semente foi empre- 
gada como significativa de prestamistas^ on dadores, do 
dinheiro, para a creaçSo de censos e foros. 

Demais, o objecto do mesmo Alvará não foi, nempo* 
dia ser, alterar a natureza dos contractos, como se achava 
authorisada, e estabelecida, pela Legislação anterior, mas 
simplesmente reproval-os, quando os interesses, que assim 
estivessem orçados, excedessem a 5 por cento, em relação 
ao preço da c&mpra^ ou capital mutuado, como se queira. 
Quando taes contractos nSo tiverem similhantc ex- 
cesso, nada foi legislado, que nelles viesse fazer a menor 
alleraçSo, nem quanto ao nome, nem quanto á forma, nem 

' ' quanto ás suas clausulas, tudo regulado pelas convenções * 
das partes, era conformidade com as Leis do Reino. 

Por tanto, bem fez o Juiz, cingindo-se á letra do con- . . 
tracto, e assim também á da Lei, em conformidade com a 
qual esse contracto se celebrou ; e, consequentemente, con- 
siderando compra e venda , bem conclue por dizer , 
que improoedia o petitório quanto ao distracte, e que só 
poderia competir a acção ex empto, para se tornar boa, e 
cffectiva, a pioslação do juro^ objecto vendido, i 



1 Tem-se verificado, a respeito deste conlraeto, enire os nossos 
Inriseoasultos, a mesma controvérsia, qae a respeito do censo eonsi- 
gnativo^ com o qual o juro fundado tem muila similhança, equasise 
conAinde. 

Dizem algans ^ue, em relação à parte histórica, estes contractos 
foram álesconhecidos no Direito Romaao, e só introduzidos por Direi- 
to Canónico, no século 14, assim imaginados para iUudir, tanto as usu- 
ras, como as I>eis i)rokibitivas de empréstimos com juro. 

Qoe chamaram' por isso a taes contractos de — eompta e Den^ 
da— quando na essência não são mais, que feneralicios. 

Todavia, dizem outros, fundados na Nov. 160 de Justiniano, que. 
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Todavia, a conclusão, a nosso vér, desta premissa, 
seria mais jurídica, nos termos da Ord. liv. 3 til. 20 § 
16, se fosse a absolvição da instancia, pela ineptidão do 
iibello. 



SC o antigo Direito Romano desconhecia o censo consignalivo, nâo 
acontecera o mesmo depois ; e que nem mesmo este contracto tinha a 
lutar com alguma difliculdade, para se introduzir cm uma Legislação^ 
que, como a do Imperador, aulhorisava os empréstimos de dinheiro 
a juro. 

Reconhecem, porem, todos geralmente, que o mesmo se nãopó^ 
de dizer a respeito do Direito Canónico, eemopposição ás bulias pon- 
tifícias, declarando usurários todos os lucros ou interesses, resultan- 
tes de capitães mutuados. 

As verdadeiras noções de economia politica eram demasiado des- 
conhecidas no século 14, para que se ousasse atacar de frente uma tal 
Legislação; e por isso accrescentam, sentindo-se, mas não se podendo 
então combater directamente, esse absurdo, se imaginou o contracto dê 
venda no censo consignativo, quando r^al, enkopessoal; sendo porisso 
que Martinho V, na sua famosa ExÍT3Ly,^Regimini—áe 1423, autho- 
risou unicamente o primeiro, e prohibiu explicitamente o segundo. 

Todavia pensamos nós, que o contracto, assim para a coní4itai- 
ção do censo real, como para a constituição do juro, com determina- 
da hypotheca, ou adjudicação de rendimentos, se pode considerar de 
compra e venda, como o foi este ultimo, nos Decretos de 1703 a 1715, 
para se haverem os supprimentos, que os Reis tomaram sobre as ren- 
das da Serenissima Casa de Bragança. 

Esta qualificação, sustentada na nossa antiga Legislação, não me- 
rece ostigma áe ridícula, com que a fulminou o iUustre Corrêa Telles. 

Em ambos os contractos se dão os três elementos substanciaesda 
compra e venda : 

ConêentimentOy certa cousa, e certo preço; — « tanto que ocom- 
« prador e vendedor (se diz na Ord. liv. 4 tit. 2.^ § un.) são accorda- 
« dos na compra e venda de alguma certa cousa por certo preço, lo- 
a go esse contracto é perfeito e acabado ». 

Do conêentimento não se pode duvidar ; menos ainda áo preço, 
que é a quantia de dinheiro que se presta a quem^contrahe o ónus do 
censo ou do juro ; e a coma vendida Sc^q precisamente os censos ou 
juros. 
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Níio podem também objectar-se as opiniGes dos nos* 
l SOS Jurisconsultos modernos sobre o conlraclo de mutuo 
a juro, 

A Legislação do Reino salva entre nós, como salva 



Pois a palavra cotiza (res) não comprehende tudo o que constítoe 
a nossa propriedade, para de algum modo nos ser proíicuo? 

« Nobis res hic sont quaBCumqne bona nostra, etpalrimoníumau- 
« genl, el hac significatione continentur etiam>ttra » (MeUo Freire). 

£ não será uma cousa útil para nós urnsn renda segura, constitui- 
da, ou uo juro fundado, ou no censo real ; ou o direito a percebel-a, 
em prestações annuaes, de fructos ou de dinheiro, mediante a entrega 
do nosso cabedal, em quantidade certa e determinada, e que é o seu 
equivalente ? 

Não está ainda hoje, nos termos das Leis em vigor, considerada 
uma venda a arrematação, judicial ou administrativa, descensos, ou dos 
PadrOes de juros Reaes ? 

£ que differença vai de quem, por um contracto oneroso ^do ut 
des — adquire o direito a receber o juro fundado, ou ocenso, pormo- 
do originário, d'aqttelie que adquire precisamente o mesmo direito^ 
maspormQdo derivativo? 

Nenhuma outra podemos encontrar, alem desse modo de acquisi- 
ção. No primeiro caso, o vendedor da cousa certa é o próprio senhor 
do prédio, que onera, ou que hypotheca : no*segundo, é o senhor do 
censo, òu do juro. 

Costuma argumentar-se, comtudo, não só com o Alvará de 16 de 
Janeiro de 1773, § 7.^, mas com o Cod. Civil francez, e seu commen- 
tador —Rogron— que reconheceram nestes contractos um verdadei- 
ro empréstimo ; e nós poderíamos accrescentar, que empréstimos es- 
tão hoje sendo considerados também, pelas Leis novissimas, todos os 
contractos, por virtude dos quaes se creou, e conserva, a nossa divida 
consolidada, interna e externa. 

Mas neste argumento não ha exactidão. £' verdade, que no cita- 
do Código, liv. 3.<» tit. 11, cap.3.». debaixo daepigraphe geral — Dtt 
prêt á usage-se encontra o art. 1909 até 1913, em que se deflniu, e 
se descreveu, o contracto em questão; mas em tal caso toma um nome 
próprio, especial. 

a Dans ce cas, le prêt prend le nom de constitution de rente » se 
declarou no citado art. 1909 ; e a mudança de nome vem para distinr 
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a de otftras piizes, contraetos de dinheiro ajaro fundado, 
quando assim for convencionado. 

Sejam, ou nao, esses contractos feneraticios, o eerlo 
é que, meemo quando sSo como taes qualificados em Di-* < ^ 



guir os seus caracteres especiaes, que Rogron ahi define e explica, c 
oalros conmentadores fto mesmo Cod. — Víd. Merlin. á pai. — rtnte 
conslituée, % !.• n** 1.», 8/, eS.' 1 1- 

Portanto, aos termos do Direi to Civil Francês, embora simiihan- 
te contracto seja empréxltmo, nSoó, como se diz, <tm|iie9, como qual* 
qttfir OQtro, mas quaiifieado, fior soas circumstancias e^^ciaes, que 
Ike Cizem tornar outro nome. 

A principal destas circumstancias resulta de que, no empréstimo 
«mp/es, o tomador do dinheiro se obriga a rcstitaii-o, ou em determi- 
nado tempo, ou ad libitum do mutuante ; em quanto que, assim no ceaso 
eoasigoati vo, come no joro fundado, o que se constituo passivo da ren> I 
da, «e toma absoluto senhor do dinheiro, sem obrigadio de restituir 

É como na dita nossa divida publica, cujos titalos^ sendo, como 
sio, considerados empréstimos, eom quanto alguasforçades, so divi- 
dem em finetnantes, e f andadas ; e esta distinc^Ho assenta em queoa 
i. capitães, ^oe representam os primeiros, ste exigivtis, havendo somen- 
te moratória, mais ou menos definida ; cm quanto que os segundos se 
tomaram inexigiveis, tendo-6everifi<»do umaappropriação para o Es- 
tado, que ficou somente obrigado a pagar o jurov 

O mesmo exactamente se verifica a respeito dos Padrões de joro, 
de que se trácia, que são da mesma natureza que os denominados de 
juro Real, inscripçDes, bonds, ou apólices; e eis porque, epara se evi- 
tar o encargo perpetuo do juro, nos mesmos PadrOes. cautelosameiite 
se resalvou a facvldade da remissão, que, podendo ndo convir ao ju- 
rista, a perpetuidade seria uma escravidão, contraria á equidade. 

Em outros termos, epara imitar os ditos Juiies de primeira instan- 
cia, recorrendo nós aos princípios da delegação, diremos, que, nestes 
contractos de constituição de juro, se pode sim considerar eiii}»rc«ítmo, 
mas logo virtualmente, com opactoadjectodedeZe^rapao de ligamento 
por pessoa incerta, quan<o ao capital, assegurado e garantido pelos 
meios indirect^ê do pontual pagamento dos juros, que de taes titoloi 
mantenham o valor no mercado. 

Mas, em rigor, isto se explica assim, quando preeede« o livre con- 
sentimento daspartes, queooastituaae8senciadestescontracto8,elhes 
dô o nome ; podendo então ser considerados, tanto de compra e venda ^ [ 

»o^o.o^.D^o-o^oK4Q^ft^o.^^<>^».<>^^^ e^ 0^ e^ -o^^^o-o^ o^ -e^ o^ o^ ^ •^;4 
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ràto^ sio sonpre (mao espécie parUetifaur, e com devomi** ' ; 
nação e Legislação dislinctas. . ^ 

AsBÍm Temos, por exemplo, no (M. Civ. Francoz, I 
ttv. a.* tit. 10, carp. S.% que se inscreTe — Dv prét á f 
uMffe — ^0 art IMft, qae diz : 

a Od peol stipnler un intérét iBoyenodnt m capilal, 
« qae le prèteor s^ioterdU d'c»gier. — Dons oe cas,, )e prèt 
< prend le noo de con^i/tsfíoD de rente ». 

Pda Legisla^ deste Código, o^emprestiou)» desta mt^ 
tureza {rente emstiluée) ou tôa perpetuas^ ou iwreMe m 
titdoMy e neiles é essencial,, ccnno aoles do Código tinha 
\ \ advertido Pothíor, que o capital nao possa ser exigido,, od 
perpetuameote, ou durante as vidas, por que fot conm^ 
dido; e especíalmeale,, no caso de perpetuidade, que o 
eucargiísqa remivei, a fa^or de quem quer quesqaoposr 
suidor da cousa onerada. ^ 

Podia ser ot^ecto de questão,, se, não tiaveado» pacto 



(fcjaro fandada, como (fe empréstimo àjuro, compacto adjecto depef- 
peliia delegação cm pessoa incerta, qnamto á reversão do capHal. 

Dizemos livre coufientimeaM), porque só a eapttaUsa^ veimuir 
riikéfi ten^s, juros, o ordenados, se pôde qualificar um verdad$iro 
empreslimOy como se diz. no § 9.® da Lei de ti de Dezemi)ro dl& 1761. 

kA^ capítalisa^Oe» forçadas, oa imf»08ias aos crectores do EMado, 
nonca podem ter o nome deemfireslimos ; porque a violência e oeoa- 
tracto s9o idéas que reciprocamente se combalem e destrocou 

Tem mais a natureza de impostoy com quanto ii^ftato e-de^gual, 
foe (te empréstimo. 

To(tavia os titolos são da mesma natureza; pois que do primiti- 
vo credito^ ou alheio cabedal, só fícoupara o credor o direito, epara 
o devedor a obrigarão' (l6 juro. 

O distcaete, pois,, qjue se pediu, nesta cau^a„ eque o Juix justa- 
mente excluiu^ foi, na verdade, uma inépcia,, provada em vista do pró- 
prio trtuio do Padrão, em que se fundara o libelio. 

'if^ B ^a >^< fl^ e^> B^t 9 ^% Í ^9 t^i B^g pf B 9^% % ^ % >^ g^t o ^ » b ^ * >♦> o^< o^» ■^« g^» »♦» < 
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de remissão a favor do tomador do dinheiro, poderia, este: 
remir o encargo. 

Por uma parle^ estavam, a favor do prestamista, as 
considerações de que, achando-se constituida a renda pelo. 
consentimento reciproco, só por outro igual x^onsentimento 
podiam ser destruidos os direitos e obrigações resultantes ; 
e de que, assim como ellenSo podia, em caso algum, mais» 
exigir a reversão do seu capital, também o tomador da 
dinheiro nao devia, por forma alguma, poder eximir-se, 
pelo resgate, do pagamento dos juros contractados. 

Eis porque muito expressamente se acautelou nestes^ 
Padrões a faculdade da remissão, pelo pacto adjecto de 
retro; com quanto, sendo todo o encargo . perpetuo uma 
escravidão, e uma immoralidade, o não se conceder aquella 
faculdade a favor do tomador, se podesse sustentar inde« 
pendentemente do dito pacto. 

Deixando, porem, esta parte da sentença, e passando 
ao petitório dos juros, segundo ponto, que o Juiz julgou 
improcedente, cm verdade não sabemos, que possa ser 
impugnado o fundamento adoptado pelo mesmo Juiz, de- 
clinando para o Thesouro Publico a obrigação, nos termos 
do Decreto de 9 de Agosto de 1833, art. 7.° 

Para que este fundamento proceda, não é preciso 
explicar, nem definir, histórica nem filosoficamente, os 
motivos de justiça, em que assenta esta disposição, que 
se justifica por si mesma, sem necessidade de mais com- 
menlarios, que, longe de darem força á Lei, enfraquecem 
o argumento, que desta se tira, quando ellcs são vulnerá- 
veis, como sofisticos, forçados, ou sem exactidão. 

Melhor fora, por isso, que o, aliás benemérito, Juiz 
não procurasse explicar a determinação do cit. art. 7.% 
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f ocorrendo á qualificação de delegação \ e muito mais, 
quando ^ não só nao mostrou convicção formada a esse 
respeito, mas até tractou de refutar-se a si mesmo, lem- 
brando que, para haver delegação, era preciso, que inter- ^ ^ 
viesse o consentimento do credor. 

Delegação efectivamente não se deu pelo Decreto de 
9 de Agosto de 1833; porque, sendo a delegação um 
acto, pelo qual um devedor dá ao seu credor uma outra 
pessoa, que se encarregue de pagar a divida, não se pode 
considerar no caso presente, por isso que o Estado, como 
temos feito vêr, foi, e continua a ser, o devedor. 

O Estado não foi buscar á Sereníssima Casa de 
Bragança mais, para assim dizer, que a garantia, ou d^el- 
credere, para levantar capitães, de que precisava para as 
urgências publicas. 

O Decreto de 9 de Agosto de 1833, no art. 7.^ não 
foi, a este respeito, mais que uma Lei declaratória. — At- 
tendendo a que uma casa particular, qual a Sereníssima 
Casa de Bragança; uma Casa vinculada; uma Casa desti- 
nada para património dos Príncipes ; não podia passar do 
Thesouro para o legitimo Successor, senão livre de quaes- 
quer encargos, contrahidos pelos Reis, sem nenhum pro- 
veito da mesma Casa : 

Attendendo aos muitos milhares de contos de réis de 
rendimentos cobrados, ou por cobrar, que ficaram perten- 
cendo ao Thesouro, ou que o Thesouro ulilisou, sem 
que, pelo menos, destinasse, por mais de um século, quan- 
tia alguma para amortisação desses encargos : 

Attendendo a que era indispensável applicar ao iui- 
mortal Dador da Carta Constitucional da Monarchia os 
rendimentos da Sereníssima Casa, pois que, tendo-se elle 
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privado de duas Coroas, por dous actos de abdicação ; de 
duas Coroas, que Ibe pertenciam como Primogénito do Sr. 
D. João VI; não tinha renunciado aos direitos áe justiça, 
que dessa qualidade de Primogénito Ibe resultavam, para 
gosar dos rendimentos da mesma Casa. 

Era consequente declarar-se, como se declarou, por 
aquelle Decreto, que : 

Tendo o Sr. D. Pedro lY assumida o titulo de Duque 
de Bragança, em 7 de Abril de 1831, data da abdicação 
da Coroa do Império do Brazil : 

Devendo, por isso, ser-lbe entregue a Serenissima 
Casa, ou, antes, os restos náufragos da sua antiga opulên- 
cia e grandeza^ mas sempre exonerados de qualquer en- 
cargo, contrahido durante a administração do Thesouro: 

Não bavendo, para tanto, prejuizo do Príncipe Her- 
deiro do Tbrono Portuguez ; por isso que não bavia ainda 
então futuro Successor, e que o bouvesse durante o resto 
da preciosa vida do Libertador, estava amplamente provi- 
denciado na Carta sobre os alimentos do mesmo Príncipe: 

Não se dando também oíTensa de direitos de credo- 
res; por isso que, em lugar de uma Repartição, que lhe» 
não podia solver os seus créditos, Ibes era designada ou- 
tra, qual a geral do Estado, em cujo praveito linba redun- 
dado, não só a importância dos dinbeiros tomados, mas a 
totalidade dos rendimentos da Serenissima Casa, e o valor 
das hypolbecas especiaes dessas dividas, em dízimos do 
pescado, e outros rendimentos, extinctos pela Legislação 
novissima : 

Pertenciam ao Successor singular, ao Primogénito 
da Casa Real, a S. M. I. o Sr. Duque de Bragança, de 
tão saudosa memoria, todos os rendimentos, desde aquella 
X ^ 
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data, livres de quâesquer encargos, que deveriam perma- 
necer, no Thesouro, sem embargo de mais nao serem ali 
recebidos aquelles rendimentos. 

Todavia, a sentença foi essencialmente justa^ com 
quanto, a nosso vêr, podesse ser mais jurídica, se, como 
temos demonstrado, da disposição do art. 7." do Decreto 
de 9 de Agosto de 1833, e da letra do Padrão, em que se 
baseava o libello, concluissc a sua ineptidão, tanto pela 
illegilimidade da pessoa demandada, como pela improce- 
dência da acção intentada, quanto ao distracte. 

Esta sentença, como era de esperar, foi appellada 
para a Relação de Lisboa, aonde pende indecisa. ^ 

A outra das referidas causas, a que nos referimos, é 
também de libello, intentada contra a Serenissíma Casa 
pelo Provedor e Mesarios da Santa Casa da Misericórdia 
do Porto. 

Pediu-se nesta, não o distracte, como na antecedente, 
mas apenas os juros vencidos, e vincendos, desde o 1."* 
de Janeiro de 1824, relativos a cinco Padrões do valor 
de 26;i00S000 réis, a rasão de 5 por cento de juro an- 
nual. 

A sorte que esta causa teve na primeira instancia, 



1 Foi pubUcada em 30 de Oatabro de 1849, e sendo inlimada, à 
parte authora, a 3 de Novembro, assignouesta, ein7,otermoderecur^ 
so, oqual, sendorecebido^n ambos effeilos, e atempado^ foi apresen- 
tado na Relação, em 24 do mesmo mez, e distribuído à 3." secção, Re- 
lator, o Conselheiro José Máximo de Castro Meto Leite eVasconceUos, 
Escrito, Francisco Maciel Monteiro. 

Sendo preparados os autos, foi minutado o recurso, e agora (22 
de Setembro de 1852] no momento em que escrevemos, seachamcon- 
tinuados para contraminuta. 
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sendo julgada já em 27 de Agosto deste anno, não foi I 
mais favorável á acçSo, que na antecedente» já mencio- 
nada; por isso que o Juiz de Direito, aliás mui digno 
Magistrado, José Maria Gentil, dando como provada, e sem 
replica, a legitimidade, tanto activa como passiva, e redu- i ' 
zindo a uma só a questão a decidir, se o pedido procedia, 
ou não, resolveu a mesma questão pela negativa, firman- 
do-se também na disposição do Decreto de 9 de Agosto 
de 1833. 

Nos legem habemus, — Eis as palavras da sentença : 
« Por quanto está determinado, muito expressa e positiva- 
« mente, nas disposições do art. 8.** e 7.*" do Decreto de 9 
« de Agosto de 1833, ^ue todas as dividas da Serenissima 
« Casa de Bragança até7deAbrildel801, (aliás 1831 i) 



1 Nfio 6 1801, mas 1831. — No Decreto da Imprensa Nacional se 
acha, por erro, 1801 ; mas foi emendado officialmente naCoIlecção de 
Leis de António Delgado da Silva, e na Ghronica n.<* 18, pag. 87. 

É a data da abdicação do Império do BrazU, pelo sempre chorado, 
Sr. D. Pedro, assumindo o titulo de Duque de Bragança. 

Desde então, os rendim^tos da Serenissima Casa Gearam perten- 
cendo a S. M. I. o Sr. D. Pedro, como seu legitimo Administrador; 
e até esse tempo pertenceram ao Thesouro, em rasão da sua in- 
teira e constante applicação às despesas do Estado, e da sua confusão, 
quanto ás sahidas do dinheiro, como temos ponderado, e até especial- 
mente se achava declarado pela Lei de 11 de Julho de 1821 § 5.<^ 

« Os rendimentos da Casa de Bragança continuarão a serapplica- 
« <<o«para o Thesouro Publico, durante a ausência do Príncipe Real, D. 
« Pedro de Alcântara ; e logo que Sua Alteza regressar a este Reino, 
« lhe será entregue a sua administração, y» 

Nas Cortes Constituintes, em sessão de 30 de Junho d*aquellean- 
no, tractando-se, por occasião da dotação da Casa Real, desta ques- 
tão, 08 Deputados, Pinheiro de Azevedo, Trígoso, e Guerreiro, expri- 
miram-te, a tal respeito, pela maneira seguinte : 

(Pinheiro de Azevedo) « A Casa de Bragança deve ser considera- 
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^ « fiquem a cargo do Thesouro Publico, para por elle se- 
« rem satisfeitas ; e anteriores a similhante época são, sem 
« a menor duvida, as dos ciuco Padrões, como é evidente 
« das datas dos documentos. » 

Todavia, em uma segunda parle da mesma sentença, 
em que se procuram destruir os fundamentoe, produisi^ 
dos na discussão da causa, a favor da procedência da acção, 
diz o Juiz, que não colhe o da violação do art. li 5 § 21 
da Carta, e de que na collisão se devia respeitar, antes a 
Carla, que o art. 7/ do Decreto de^ 9 de Agosto, porque 
se não deu espoliação alguma por este artigo, e antes se de- 
ram aos credores dos Padrões maiores garantias, substi- 
tuindo*se-lbes um devedor, que nunca é possivel falhar, 



« da propriedade particular, como muitas outras, pertencentesa uma 
a infinidade de donatários grandes e pequenos. 

(Trigoso) « Esta Casa até agora estava administrada por El-rei, 
a como legitimo Curador de seu Filho; mas tinha uma administração 
« separada. — Parece-me injustiça tirar, não só a administração, masos 
« rendimentos. A dotação d'£l-rei deve ser concedida sobre os ren- 
« dimentos desta Casa. Actualmente deve estar a Casa de Bragança uni- 
a da à administração d'£l-rei ; e uma vez que o Principe volte doBra- 
« zil para Portugal, se lhe deve dar a administração dos rendimentos 

a da di(a Can A Casa de Bragança nSo se lhe pôde tirar sem 

« injustiça, porque é patrimonial i> 

(Guerreiro) « É verdade que a Casa de Bragança é património da 
« Família Reinante de Portugal ; o que n&o acontece à Casa do lofan- 

^ iado nem por issoé menos verdade, que a Nação deva tomaj* 

a em conta os seus rendimentos ^. » 

Em consequência destas idéas, cuja manifestação não encontrou 
apposição alguma no Congresso, é que, na dita sessão, se aprovou, 
que estes rendimentos continuassem a estar no Thesouro, e que se dei- 
xasse a posse delles ao Principe Real, quando viesse a Portugal. 

(Diário das ditas Cortes, tom. 2. pag. 1899, UOO e 1401.) 
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porque as Nações não morrem, e maxime nao havendo ! 
até boje no Paíz uma só banca rota. | 

Alem disso, que mesmo na bypolhese de haver tal 
collisao, ao Poder Judicial nao competiria, por maneira al- 
guma, entrar na apreciação das Leis, feitas pelo Poder Le- 
gislativo, ou pelo Executivo, quando em Dicíadura^ e só 
sim applícal-as aos casos occorrentes ; e que o contrario 
seria o Poder Judicial arrogar-se uma supremacia sobre 
os outros Poderes Políticos do Estado, que, nem a Lei Fun- 
damental lhe permitte, nem mesmo a boa rasao, a que 
repugna simithante doutrina, como attentatoria da boa 
ordem publica ; e que, consequentemente, instituindo, ou 
creando, as mencionadas disposições do Decreto de 9 de 
Agosto de 1833 uma verdadeira novação legal nos con- 
tractos de mutuo, celebrados entre a Sereníssima Casa de 
Bragança e seus credores, é corollario, que, por essa no- 
yaçao, o libello não pode proceder, e que é contra a Fa- 
zenda Publica, que tem de dirigir-se o pedido. 

A respeito desta sentença, cumpre-nos lamentar ainda, 
que se possa offuscar um argumento de tanta valentia. — 
Um argumento positivo, como é o que se funda na ex- 
pressa determinação de um Decreto com força de Lei^ 
como são todos os promulgados pela Dictadura da Begen*- 
cia, instaurada na Ilha Terceira, continuada pelo Sr. D. 
Pedro IV, durante a restauração do Throno e da Carta — 
força de Lei, que lhes vem, não tanto do Poder dictatorial, | 
como do consenso e respeito unanime de quantos Parla- ^ 
mentos havemos tido depois, por mais de 18 annos — ex- 
pendendo-se na mesma sentença considerações, que, por 
sua inexactidão, possam desviar algum incauto do ponto 
essencial da questão do Direito. 
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S3o menos exactos esses fundamentos ; por isso que 
os Juizes prestaram juramento de observar, e fazer obser- 
var, a Carta Constitucional da Monarchia, e as Leis do 
Reino, e nao podem abstrahir estas d'aquella, no cumpri- 
mento dos seus deveres, estando obrigados, por isso, a con- 
siderar, não só, se as Partes, se os processos, se as acções, 
tem a qualidade de legitimas, mas, outrosim, se os diplomas, 
ou determinações, cujas theses devem appHcar ás hypch 
íheses dos autos, tem, ou nSo, o cunho de Lei. 

Os Juizes, quando assim obram, nao tem por obje- 
cto appreciar as Leis, feitas pelo Poder Legislativo, ou 
pelas Dictaduras, nem se arrogam supramacía sobre os ou- 
tros Poderes do Estado : muito pelo contrario, mantem-se, 
única e precisamente, dentro da orbita da sua própria in- 
dependência e juramento, não reconhecendo, em cada um 
dos processos, que tem a julgar, outros Poderes, que i»- 
competentemente lhes dictem as normas. 

O contrario disso importaria o mesmo que subordi- 
nar a acção da justiça ao arbítrio desses Poderes ; reduzir 
os Juizes a instrumentos cegos e dóceis, para homologar 
somente, determinações exorbitantes e inconstitucionaes ; 
tornar em fim o Poder Judiciário uma cousa muito diversa* 
do que deve ser na realida^jle, pela firme, constitucional, 
e justa manutenção dos direitos dos cidadãos. ^ 



1 1 Para nos firmarmos a similhante respeito em uma authoridade 

± insuspeita, o que ninguém poderá accusar como dominada por idéas 1 
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Também senlímos» que o Juiz alludisee a fectos de 
banca-rota, de que dit nSo tem havido em Portugal um só 
exemplot 



exaltadas» citaremos Mr« Dapin, e as saas ooçdes elementares sobre a 
Justiça, o DireitOy e as Leis, leccionadas ao Duque de Chartres. 

Khiy no §19, traetandodainterpretaçio das Leis, estabelece, como 
cousa certa, em these: que a Lei Fundamental conserya todas as outras 
na sua dependência : que, no conflicto entre estas Leis e a Carta, se de- 
ve preferencia & mesma Carla, como Lei Bainha, a Mãe de todas as 
Leis. 
' ' Depois, ciíando as palavras deChateaubriand «LaCharteestplus 

« forte que nous : quiconque voudra la détruire será détruit par elle » 
nota, que a predicção do nobre Visconde se veriOcara em 1830, pela 
expulsão de Carlos X, e processo de seus Ministros. 

Nota mais, que, na Constituição do anno8.°, se havia estabelecido 
ò meio legal de tirar os Juizes da difQculdade,authorisando-se o recur- 
so ao Senado^ dito t<m9efmdor, e qte era só na presen^ deslA meio 
regular, que o Tribunal de Cassação havia decidido, que o não uso 
desse recurso fazia nascer a presumpção legal, de que o acto não li- 
nha 6 vicio da inconstitucionalidade. 

Masque, não existindo este meio regular, ou qualquer outro equi- 
valente, e sendo ordenado ao Juiz de julgar, sem que possa eximir- 
se, a pretexto de silencio, obscuridade, ou insulTiciencia da Lei, deve 
regular-se pelos seguintes priBClpios geraes de Direito : 

1.% Um Ministro não pode, por siuis determinações pessoaes, de* 
rogar as Leis, que é encarregado somente de fazer executar. 

9.^, ^ela mesma rasão, Its Leis não podem ser derogadas por De- 
cretos, que devem somente assegurar a warcAia d!aqtteUas. 

3.^ As Leis mesmas,* feitas por Legisladores, que juraram obediên- 
cia á Constituição do Estado, não podem derogar esta. 

Depois accrescenta, que os Juizes, regulando-se por estes princi- 
pies, não podem ser censurados, ou qualiOcados de desobedientes, 
por isso que obedecem â Carta, como Lei mais poderosa e mais clara ; 
nem se erigem em Legisladores, porque limitam o seu offício a pronun- 
ciar sobre uma questão de Direito, manifestando que o acto não é ap- 
plicavel á hypothese, que lhes é submettida para julgamento. 

« Non videturjudex contrs constitutiones pronuntiassê, siexis- 
« timavit causam per eas non juvari, « — L. 32 ff. de judie. i^ 
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« . Não tem havido ainda, é certo, no paiz uma banca- 
rota geral e sem disfarce^ se é que o Juiz pertendeu fal- 
tar destas; mas só as fallencias parciaes, mais ou menos. 



E' assim, progride este abalisado Jorísconsuito„que osTribunaes, 
S|3m se arrogar o poder de annullar as determinações (postaras) das 
Authoridades administrativas, poderiam deixar de applicar as penas, 
que estas estabelecessem, quando incompetentes e exorbitantes. 

Este exemplo é tirado de Henryon de Penêey, ultima ediçio do 
seu tractado sobre competência dos Juizes de Paz. 

Em conclusão, diz, que o Juiz, em taes casos, não deve hesitar, 
um só momento, em preferir a Lei constitucional. 

« Les Joges qui auraient à opter entre la Charte et une ordonnan-- 
« ce, décision ou arrôté qui yaurait incompétemment dérogé, ne doi- 
« vent point balancer à préférer la loi constitutionelle. » 

O mesmo distincto Mestre de Direito nos faz a honra de citar, em 
apoio desta sua doutrina, a Procuração outhorgada pelos Eleitores por- 
tuguezes aos Deputados eleitos em 1826, para cumprirem assuasfunc- 
çòes— «nà conformidade e dentro doslimiteSy que prescreve a Carta 
« Constitucional, dada e decretada pelo Sr. D. Pedro IV, em 29 de 
a Abril de 1826, sem que possam derogar ou alterar algum dos seus 
« artigos ; e nos obrigamos a cumprir e ter por valido tudo o que os 
« ditos Deputados assim fizerem, dentro dos referidos limites. » 

Nos mesmos termos, e com a mesma restricção, foi ordenada a 
Procuração aos eleitores para os Deputados eleitos em 1834, por De- 
creto de 3 de Junho; para os de 1836, por Decreto de 4 de Junho ; 
para os de 1842, por Decreto de 5 de Março ; e seguintes, quando se-< 
gundo a Carta. 

Podemos accrescentar, que o mesmo Augusto Dador da Carta re- 
conheceu, que um dos caracteres distinctivos dos corpos independen- 
tes, constituídos no Estado, era o de poderem oppôr resistência legal, 
não cumprindo determinações exorbitantes ou incompetentes. 

Assim foi consignado, muito expressamente, em relação à Junta do 
Credito Publico, no Decreto de 16 de Maio de 1832, tit.3, art.6.-'£não 
deverão praticar o mesmo os Juizes, quando, alem do caracter da in- 
dependência, teem o de constituir um dos Poderes do Estado? 

Por tanto, cumpre abordar de frente a questão da constituciona- 
lidade do Decreto de 9 de Agosto' de 1833, enão a declinar comrasões,^ 
que não temos, nem por exactas, nem por conformes à dignidade e 
independência da Magistratura Judicial Portugueza. 
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extensas, com os empréstimos forçados, com as capitalisa- 
ç9es, 00 com o addiamento indefinido. 

Igualmente lamentamos, que o Juiz affirmasse^ com a 
maior inexactidão, a impossibilidade da morte das NaçOes. 
'} Morrem sim, e por causas fisicas, moraes ou politicas. 

Temos os cataclismos, a desmoralisaçao, as fusões, e 
absorpções dos povos ; e com ellas a perda de vidas, de 
liberdade, de propriedade, e de independência dos homens 
em sociedade. 

Como pois nSo se pode recear a morte das Naç5es, 
e com esta a perda de créditos sobre ellas ? 

E' precisamente o facto de não haverem sido con- 
templados os credores dos Padrões, em conformidade com o 
Decreto de 9 de Agosto de 1833, art. 7.^ e como pode- 
riam já ter sido, pelo mesmo modo, que o foram, pela Lei 
de 16 de Novembro de 1841, e 26 de Agosto de 1818 
§ 48, os credores de Padrões da Gamara Municipal de 
Lisboa, que dá origem a esta e outras demandas. 

Estes credores, esperando muito pouco da justiça do 
Governo, voltam-se para a Sereníssima Casa de Bragança; 
porque, desarmada esta do privilegio fiscal, desde a entrega 
da administração a El-rei, o Sr. D. Fernando, como Tutor de 
Sua Alteza Real, o Sr. D. Pedro d' Alcântara, pensam encon- 
trar um adversário menos poderoso, ou de mais boa fé. i 



Á> 



A Sereníssima Casa de Bragança n&o pode temer, que se entre no ; , 
exame directo dessa questSo, em vista de tantas rasões, como as que ^ ^ 
temos ponderado neste titulo, e nos antecedentes. 



1 No Decreto de 11 de Outubro de 1766 se lé : a Sendo-me presente 
«a confusão e atrazo em que se acha a arrecadação das dividas, a que 
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Finalmente, lamentamos também, que nesta sentença 
se adduzisse a idéa de ter havido uma novação legal^ 
ou, como se expplicou na outra sentença, uma como 
delegação. 

Demonstrado, como se acha, por tantas rasSes e ar-' 
gumentos, que estes capitães são dívida nacional, desde a 
sua origem, não ha mudança de devedor, propriamen- 
te dita ; pois que a Sereníssima Casa de Bragança, pa- 
gando os juros estipulados, satisfazia a um encargo, que 
era, como nem podia deixar de ser, essencialmente do Es^ 
tado. 

Mas já que são assim conformes estes dous julgados, . 
quanto á novação ou delegação, coberta esta opinião com t 
a qualificação de — legal — concluímos nós, ex abundati^ 
que, admittida a mesma opinião precisamente nos seus ter- 
mos, então, como proveniente de uma disposição legislati- 
va, não podem as partes interessadas contravir-lhe, deman- 
dando em Juízo a Sereníssima Casa de Bragança; por isso 
que hoje, alem da illegitimidade de pessoa da mesma Casa, 
tem ellas contra si a própria acquiescencia á mesma Lei 
por mais de 18 annos. 



« é credora a minha Real Fazenda, pelas rendas e direitos vencidos 
« até ao fim do anno de 1781... »— Depois estabelece uma CommissSo 
de Juiz privativo, accrescentando : — « para que todas essas dividas pre- 
« teritas, inclaindo a Executória dos Contos do Reino, e do Tabaco, 
« Casa de Bragança, e mais Repartições da minha Real Fazenda.,. » 
Isto prova quatro cousas : 1.*, que é verdadeira a asserção do De- 
creto de 9 de Agosto de 1833, no art. 7.<^;--2.*, que os rendimentos, 
mesmo anteriores â Lei de 1761, pertenciam ao Erário;— 3.% que es- 
ses rendimentos se confundiam com os mais do Estado; —4.*, os pri- 
vilégios fiscaes, de que gosavam, em consequência dessa confusão, e 
que hoje, pela separação; ficaram cessando. 1 
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Todos os credores, interessados, nos Padrões, não 
podiam ignorar, que, já antes do Decreto de 9 de Agosto de 
1833, existia, em pleno vigor, a Ord. do Reino, liv. 1, tit. ; [ 
2, § IO."*, em conformidade com a qual, três mezes de- 
pois da publicação, as disposições legislativas tem effeito r 
e vigor, e se devem guardar em tudo ; asim como que, em 
19 do mesmo mez e anno, se publicara outro Decreto, 
ordenando e declarando, por ocoasião da extincçao da 
Chancellaria Mór do Reino, que aquella publicação se de- 
via contar, desde o dia, em que as ditas disposições fossem 
insertas no Periódico Official do Governo. 

Se, pois, os interessados entendiam, que essa chamada 
novação, ou delegação, introduzida pela disposição do art. 
T."* do Decreto de 9 de Agosto de 1833, offendia os seus 
contractos, ou os seus legitimes direitos, não deviam aceí- 
tal-a, nem prestar-lhe sujeição. 

Não deviam esperar, como esperaram, tantos annos 
depois de feita a entrega ao Príncipe Real, para virem 
demandar a Sereníssima Casa de Bragança, quando redu- 
zida a casa particular, e já destituída d'aquelles privilé- 
gios, que lhe competiram, em quanto seus rendimentos se 
achavam recolhidos, e administrados, no Thesouro, como 
Fazenda Publica. 

Deviam apresentar, por escripto, ao Poder Legislativo, 
ou mesmo ao Executivo, qualquer r^c/amacao, nos termos, 
que lhes era concedido pelo § 28 do art. liS da Carta. 

Não o praticaram, porem, assim. — Essa denominada 
delegação, ou novação, decretou-se ; foi intimada aos in- 
teressados, pelo único modo legal, com que, dos actos dl^ta 
natureza, se costuma dar noticia. 

Que se deve, pois, d'aqui inferir, senão que adhe- 
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riram, que concordaram? £, nao obstante, vindo hoje, 
extemporânea e incompetentemente, demandar a Serenís- 
sima Casa, senão que, em contravenção de sea próprio 
facto, intentam agora fazer valer uma tardia mudança de 
vontade ? 

Quando, pois, o Decreto de 9 de Agosto de 1833 ca- 
recesse de alguma cousa mais, que a sua própria disposi- 
ção, para ser acatado e respeitado ; quando não estivesse 
a favor da determinação de seu art. 1!" quanto havemos 
ponderado ; a longa e diuturna resignação, o desmazelo, 
e a obediência, dos interessados^ que, por serem credores, 
não perderam a qualidade de cidadãos ; que nenhum di- 
reito podem ter hoje, pela superveniencia de circumstan- 
cias do Thesouro (que amanhã podem e devem mudar) 
para regressar contra a Sereníssima Casa de Bragança, 
depois de posta legalmente fora de combate ; que amanhã 
podem e devem cessar, porque deve presumir-se sempre 
que a moralidade, a justiça, e o credito hão-de triunfar, 
como elementos indispensáveis nas sociedades humanas, 
como sentimentos innatos no maternal coração da nossa 
Augusta Rainha, que sempre o tem sido os de nossos Mo- 
narchas, e são os que dominam os ânimos, em geral, dos 
súbditos portuguezes ; bastavam estas ultimas considera- 
ções, para dar ao dito art. 7.^ do Decreto de 9 de Agosto 
a força de transacção, de caso julgado, de facto consummado, 
na presença do qual são soberanamente ineptos, e injuri- 
dícos, quaesquer procedimentos judiciários, promovidos, já 
por meio de penhoras em direito e acção, já por meio 
de libellos. 
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TITULO I, 



Autíga opulência da Serenissinui Casa de Bragança — Insufficiencia de 
quaesquerindemnísaçõcs, para que essa opulência [)ossa restaurar-se. 



uíto dignos de consideração têem sido os obje- 
ctos de que nos temos occnpado até aqui; mas 
o nosso actual assumpto não é de menor im- 
portância, por seus resultados moraes e polí- 
ticos, em Velaçao á justiça e á gratidão nacional para com 
a Sereníssima Gaçà de Bragança. 

Havemos tractado* de remover encargos , que só pela 
mais flagrante injustiça podiam subsistir contra a Serenis- ; ^ 
sima Casa de Bragança : agora tractamos de firmar direi- 
tos, cuja realisação, nao só mantenha, mas restaure, quan- 
to seja possível, a mesma Casa. 

Até agora procurámos pôr diques ao anníquilamento, 
á ruina da Sereníssima Casa de Bragança, affastando para 
longe delia uma alluvião de credores, que absorveriam e ra- 
teariam essas poucas rendas, com quanto subsistentes, sal- 
vas, e accrescentadas pela generosidade e desinteresse doi- 
rei, o Sr. D. Fernando: agora vamos estabelecer sobre ba- 
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, ses firmes, e compatíveis com os recursos da NaçSo, con- 
ciliando mesmo os interesses do Thesouro com os da Sere- 
. . nissima Casa, os fundamentos do seu futuro, dignos do de- 
coro e explendor do Herdeiro Successor do Throno. 

Oxalá que as nossas idéas não sejam uma chimera, 
uma allucinaçao ; que os nossos argumentos callem no ani- 
][ mo dos que forem chamados aappreciar, e a fazer valer os 
direitos da Serenissima Casa ; e que assim possa ser-lbe 
paga uma grande divida, como pede a honra e o interesse 
nacional ! 

Sao taes e tantos os serviços prestados pela Serenís- 
sima Casa de Bragança,, desde a Carta Patente d'El-rei, o Sr. 
D. João IV, de 27 de Outubro de 1645 ; são taes e tão gra- 
ves ossacrificios quesoffreu, que supportou, abem do Es- 
tado^ que hoje temos por impossível, não dizemos, galar- 
doal-a, comp^ensal-a. 

Antes da elevação ao Throno do Sr. D. João lY, a 
Serenissima Casa de Bragança tínha uma grandeza collos- 
sal, um explendor que assombrava nacionaes e estrangei- 
ros. Possuia uma tão grande parte do Beino de Portugal 
(diz António de Souza Macedo, Flores de Hespanha.eEx- 
cellencias de Portugal, Cap.Y, Excellencialll), que, se um 
poeta, para adular a César, disse : « Divisum imperium, 
cum Jove Caesar habeí » aos Duques de Bragança se po- 
dia dizer sem lisonja, e com verdade, que partilhavam o 
Beino com El-rei. ^ 



1 Aioda no anno de 1619, vindo a Lisboa o Duque de Bragança, 

LSr. D.Theodozio 11, por occaçião da chegada de B. Filippe, 11 de Por-. 
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E que é feito de toda está grandeza e poderio ? Des 
appareceu ! 



lugal, e 111 de Hespanha, deslumbrou a Magestade Real pelo séquito 
Ducal, e pelos grandes benefícios, esmolas, e liberalidades, que por to- 
da a parte o Duque derramou. 

O acolhimento que elle teve da parte de D. Filippe II, correspon- 
deu em tudo ao fausto com que se apresentou. Mas o que revela aíté •< ^ 
qtie ponto havia chegado a opulência desta Casa, foi a resposta que , „ 
Q mesmo Duque deu a esse Monarcha nessa occasiSo. 

« Desejo fazer-vos mercê. Pedi pois » lhe dissi^ Filippe II ; mas o 
Duque lhe respondeu: n Senhor, os Reis, Avós de Vossa Magestade, 
ft teem feito tantas mercês á minha Casa, que me não deixaram togar 
« a pedir mais cousa alguma. i> 

O mencionado Escriptor accrescenta, que então Filippe II, pene- 
trado da mais profunda admiração, podéra ter respondido áo Duque o 
que Alexandre disse ao Philosopho: a Quizéra ser tu, se eu não fos- 
se. * 

O Duque de Bragança tinha cincoentaVilIas, Cidades, eCastellos, 
com outros lugares fortes, sem que se enumerassem quintas, herdades, 
devesas e campos, de que era senhor. Destas terras ha tradicção con- 
stante que podia tirar três mil homens de cavallo, e dez mil infantes, 
que é exercito grande, havendo muitos na Europa a quem não podiam 
fornecer tanto numero de tropas os seus Estados, para quem não era 
Soberano. — Souza -^Hist. Gen. Liv. Vl—pag. 403. 

A Sereníssima Casa de Bragança, tinha o direito de conferir qua- 
renta e uma Commendas na Ordem deChristo, com total independên- 
cia do Mestre da Ordem, o qual, ^ela apresentação dos Duques, man- 
dava lançar os hábitos da mesma Ordem aos nomeados, reservando o 
poder de os privar delias, no caso de deixarem o serviço da Casa. 
' ' Estas Commendas eram de três, quatro, e oito mil cruzados, e ou- 

tras de diversos lotes. 

Apresentavam dezoito Alcaidarias mores, a saber: de Yilla Viçosa, 
Monsaraz, Arrayolos, Monforte, Souzel, Alter do Chão, Borba, Evoí^a 
Monte, Ourem, Porto de Moz, Barcellos, Yilla do Conde^ Melgaço, Bra- 
gança, Monte Alegre, Piçonha, e Outeiro. 

O padroado compunha-se de mais de 160 benefícios, conezias, e 
Igrejas, incluindo as CoUegiadas de Barcellos e Guimarães. 

Houve mesmo época, em que, segundo alguns áuthores, constava 
de mil e trezentas apresentações ecclesiasticas, das.quaes muitas se 
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DeUa quasi que s6 restam alguns palácios ^ , alguns 
edifícios^ algumas ruínas, para altestarem a verdade dahis-* 
toría-!!! 

E desde quando data a sua decadência? 

Precisamente, dizemos nós^ desde que cessou a sua 
existência, como Casa inteiramente distíncla da Coroa ; des- 
de que seus Duques foram elevados ao Throno ; desde que 
foi inodiíicado pela Carta Patente o pensamento do immor- 
tal Condestavel, de conslituir de seu opulento Estado uma 
grande Casa, que nunca se confundisse com a Casa Real. < 



tiraram para as Commeudas, e oulraa se aimexaram in perpetuum a* 
Mosteiros, e outras obras pias. 

1 Entre clles avultam os mui amplos e bem construidos, em que 
habitualmente residiam, e tinham a sua Corte dePrincipes^ os Serenís- 
simos Duques, em Villa Viçosa, com a sua magnifica tapada adjacente, 
com três léguas de circuito, e muitos bosques, cm que se vé muita ca- 
ça grossa de porcos montezes, veados, e gamos, não fallando na mur 
da, que é infinita, diz Souza, Hist. Geii. tom. 6. pag. 408. 

2 O pensamento do ínclito Gondestavel, era nobre e sublime; 
porém desde que a sua Casa, a Casa de sua Filha, foi prender-se com a 
Casa Real, nenhuma previsão humana poderia ligar o futuro, para af- 
fastar do sólio portuguez os descendentes do Filho do Sr. D. João I ; 
principalmente continuando as duas Casas a enlaçar-se por outros con- 
sórcios. 

Ainda o século, em que a Casa tinha sido instituída, não havia 
éoropletado o seu circulo, já os descendentes de D. Nuno eram reco- 
nhecidos herdeiros presumptivos da Coroa. 

Ém concorrência com o Sr. D. Jorge, Duque de Coimbra, Filho 
d'£l-rei o Sr. D. João II, decidiu El-rei o Sr. D. Manoel : « O Duque 
« de Bragança é Filho de minha Irmã, e o Duque de Coimbra Filho de 
< meu Primo Com-Irmão; e desta sorte é sem duvida o primeiro pa- 
« rente o Duque D. Jayme, e assim lhe é devido o primeiro logar, co- 
« mo a herdeiro presumptivo da Coroa. » 

E com eíTeito, depois da celebração das Cortes, convocadas em 11 
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Debalde pretendeu o Sr. D. JoSoIY, cedendo ás ins- 
tancias das Cortes dei Gil, conservar oexplendor da Se- 
reníssima Casa de Bragança, pela separação que ordenou. 
— O vinculo de património dos Príncipes 'herdeiros do Thro- 
no, e o governo dos Reis^ a que ficou sujeita, trouxe a con- 
fusão constantemente^ ecom ella a decadência e destruição, 
que a tudo tem levado a nui gerência e administração das 
I cousas publicas nestes Reinos. 

Não podiam os nossos Monarchas, Governadores da 
Sereníssima Casa de Bragança, envolvidos com os negócios 
da guerra, desde a acclamação d'El-rei, o Sr. D. João lY, e da 
guerra da grande alliança, em tempo d'El-rei, o Sr. D. Pe- 
dro II, e D. João Y ; envolvidos com os muitos e compli- 
cados negócios da administração do Reino e das conquistas, 
dar a devida e necesseria attenção aos negócios particu- 
lares da Sereníssima Casa de Bragança, 
f Já o Sr. D. Pedro II havia reconhecido, quanto era 

urgente exonerar-se de uma tal administração, commetten- 
do-a a Ministros de ioda a inteireza e satisfação ^ edan- 
do-lhes o Regimento de 19 de Julho de 1687. 

Do curto, mas expressivo relatório que acompanha 
esse Regimento, se deduz, que na gerência dos negócios 
da Sereníssima Casa de Bragança, havia a maior confusão 
e desordem, porque, sem Regimento algum para o seu go- 
verno, se seguiam apenas algumas ordens e estylos, e es- 
ses mesmos impraticáveis pela mudança de tempos. 



de Fevereiro de 1498, foi o Daque Sr. D. Jayme, em uma assembléa 
particular, jurado herdeiro do Throno, na falta de suc^esslo do Sr. D. 
Maáoel; começando desde então o mesmo Duque a fazer uso das insí- 
gnias, correspondentes a esta preeminente qualidade. 
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Era indispensável providenciar-se, tanto para os ne- 
gócios, tendentes áboa arrecadação da Fazenda, como para 
os de Justiça daSerenissimaCasa; e por isso n'aqueIIeRe« 
gímento foi auctorisada uma Junta, composta de Desembar- 
gadores, que se juntariam para o despacho de todos esses 
negócios, três vezes por semana. 

Nesse Regimento foi preciso bem definir e declarar, 
quaes eram os negócios que aJunla nao podia decidir de- 
finitivamente, sem Decreto, ou sem immediata Resolução ; 
assim como quaes eram os de que nem devia tomar conhe- 
cimento. 

Sobre as renovações deprasos, licenças para sua alie- 
nado, passagem dePadrSes e suas apostillas, espera aos 
détédi^res até três mezes, vendas ou emprazamentos depro- 
prí^dbdes adjudicadas em execução de sentença, correspon- 
dência preparatória e d'éxpedíente, provimentos de officios 
por tempo de seis mezes, ficou a Junta auctorisada a de- 
ferir^ sett dependência de consulta, assim como para man- 
dar fazer as despezas necessárias nos reparos e concertos 
das casas destinadas para recolhimento de fructos, como 
lagares, celeiros, earmazSes, e ás do reparo das casas dos 
lavradores das herdades perlencebtes á Serenissima Casa 
áfí Bragani^a, livros, è outras similhantes de menor im- 
penattela. 

Todavia, e ainda por éstã f6rma, alliviados os Reis da 
immediata inspecção dos nfegocios da Sereníssima Casa de 
Bragança, e reservados somente os mais graves, a decadên- 
cia da mesma Casa caminhou a passos largos, e por modo 
M, que a mesma falta de metboda, que se havia sentido 
ná administração da Fazenda Piiblíca, e que havia produ- 
zido a publícaçãa das Leis fuBdamentaes do Erário, promuK 
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gadas em 22 de Dezembro de 1761^ empeiorava de dia 
para dia os negócios fiscaes da Sereníssima Casa de Brar 
gaoça. 

c( Sendo igualmente manifesta (se diz no preambulo 
« do Alv. de 2 de Janeiro de 1765) a confusão e desor- 
« dem em que se acham, por falta do mesmo methodo, a 
« administração e arrecadação dos bens pertencentes ao 
« Estado e Casa de Bragança. » ^ 

Esta confusão e desordem fez com que, por este Al- 
vará, se mandassem arrecadar no Erário os rendimentos 
da Sereníssima Casa, eahi escripturar, nos termos, e com 
applicaçao, das ditas Leis fundamentaes, aonde se conserva- 
ram, embora em conta e escripíuração separadas, e sem- 
pre com divisão de Ministros, observada assim essencial- 
mente a Carta Patente de 27 de Outubro de 1645. 



1 « E querendo toda a boa rasào (contioua o mesmo preambu- 
« lo, que lhe seja cotnmum o mesmo beneficio, de que a minha Coroa 
» gosa actuaimente, com utilidade publica dos meus fieis Vassallos. i» 

Donde se vé, que a Sereníssima Casa de Bragança, nem mesmo 
quando passou a ser administrada com intervenção e applicaçao das 
ditas Leis fundamentaes do Erário, se confundiu com os bens da Coroa 
ou da Nação. 

Mas que toda a boa rasão persuadia, que fosse equiparada á mes- 
ma Coroa, para que, ad instar, gosasso de todos os benefícios e privi- 
légios, que a utilidade publica justifícava em relação ao Erário. 

Toda a boa ra^ão, sem duvida ; e muito lamentamos que hoje, de- 
pois do Decreto de 9 de Agosto do 1833, a Sereníssima Casa do Bra- 
gança ficasse, em conformidade com o art. 1.^ do mesmo Decreto, pri- 
vada de todos os privilégios e isenções, de que até então gosava; pois 
que, cora quanto reduzida a mera administração particular, o encar- 
go de património e apanágio do Príncipe Herdeiro do Throno, consti- 
tuo a Sereníssima Casa de Bragança em uma situação muito excepcio- 
nal, para se tornar participante do favor devido á Causa Publica. 
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« Assy o dito meu Filho, como seus successores, go* 
<x vernarão o dito Estado, Logo que se lhes nomear Casa, e 
«antes de a terem, ou em quanto faltar Príncipe, agover- 
<x narSo os Reys, com devisao porem de MinistroSy assy, 
cc e de maneira que hora se governa, ou na que aos Reys, 
«( salvando a devisao^ pêra ser melhor. y> 

Esta mudança de methodo nSo melhorou considera- 
velmente os rendimentos, como consta do resumo dos ren-* 
dimentos que foram arrecadados no Real Erário, desde 1765 
até 1833^, por virtude do que dispoz o citado Alvará. ^ 



1 Para, em conformidade com o art. 7.® do Decreto de 9 de Agosto 
de 1833, podermos fazer uma idéa do desfalque sofTrido nas rendas da 
Sereníssima Casa de Bragança, ,em consequência da Legislação novís- 
sima, é muito a propósito o conhecer-^e a quanto montaram os rendi- 
mentos arrecadados no Real Erário, em observância do que dispoz o 
Alvará de t de Janeiro de 176S. 

A^importancia destes rendimentos, desde o dito anno de 1765, até 
o de 1833, monta a 7.228:693^40 réis, conforme a conta que se acha 
feita na Secretaria da Sereníssima Casa de Bragança, precedida e fun- 
damentada nos convenientes resumos e desenvolvimentos por Almo- 
xarifados e annos. 

Esta conta aproxima-se muito da verdade, por isso que é firmada 
nos termos de arremataç?3es, quanto aos rendimentos, e annos em que 
as houveram^ e suppriu-se a falta desses termos, quando taes rendi- 
mentos andaram por administração, recorrendo-se aos annos próxi- 
mos, em que foram contractados. 

E note-se mais, que esta somma de 7.2t8:693|f840 réis é inteira- 
mente livre para a í^azenda da Sereníssima Casa ; porque as arremata- 
ções, como se vé dos referidos termos, eram sempre feitas com a con- 
dição dos Coatractadores ficarem obrigados a pagar a importância de 
todas as addicções, que fossem nas folhas que annualmente se expe- 
diam para os Almoxarifados, e a fazer á sua custa todas as despezas, 
que fossem necessárias, para a arrecadação dos mesmos rendimentos. 

Além destes rendimentos, que andavam por arrematação, ha ou- 
tros, que também foram arrecadados no Real Erário, e que também se 
podem calcular por aproximação, a saber : 
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Nos primeiros doze annos foi o minimo desses rendi- 
mentos 78:968S000, e o máximo 89:66S$000 réis ; ou 
desde 1765 alé 1776. 

Mas nos segundos doze annos foi o minimo 87:136$, 
e o máximo 102:li9$000 réjs; ou desde 1789 até 1800.. 

Nos doze annos seguintes pareceu querer tomar maior 
alento a administração da Sereníssima Casa de Bragança, 
pois que foi o minimo 116:395f^, 60 máximo 161:900$; 
ou desde 1801 até 1812. 

Nos outros doze annos seguintes foi o minimo 79:941$, 
€ o máximo 123:551$; ou desde 1813 alé 1821. 



A iinporlaDCia de 8:130if92S réis de }aro em cada anno, que por 
varias addicções levava a Sereníssima Casa,^ em differentes Almoxari- 
fados do Reino, em cujasomma seoomprehendem 750^'OOOróis de Ten- 
ça e Assentamento do Daqne. 

A importância de 1:459^00 réis^ lambem de juroannual, assenta- 
do no rendimento da Sereníssima Casa do Infantado, peio empréstimo 
de réis 32:^74^470, qae a Sereníssima Casa de Bragança lhe fez, para 
compra do Regoengo de Vallada. 

A importância das rendas das casas, que ainda existiam nas ruí- 
nas do Palácio do Thesouro Velho, que andariam liquidai para mais de 
l:000$00a réis; porque em 1834 rendiam 1:664 ^'000 réis. 

A importância da renda da casa na rua do Ferregial de baixo, 
conhecida- pela Casa dé Pasto do Izidro, que andava em 196j^600 réis; 
da do largo do Mastro ao Campo de|SantaAnna, que montava em 1834 
a 14411 réiâ; da renda doPon^ardeValledeBoim, que, desde 1825 a 1831, 
era de 210^000 réis ; da do direito de ponagem de Monforte, que, de 
1819 a 1831, produzia 12^000- réis por anno; e da defesa do Roncão, 
que, nos mesmos annos^ rendia 2:400^000 réis, lambem annuaes. 

Estes rendimentos, multiplicados por 69 annos, ou desde o referido 
anttodel765atéaodel833, quedâo aconsideravel sommade920:180||932 
réis, elevaift o total rendimento da Serenissima Casa^ arrecadado no 
Real Erário,- a 8.148:874^772 réis. 

£ cumpre que se advirta, que. ainda aqui tão está tudo ; porque 
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FiDalmente nos últimos nove annos foi o mínimo 7 
78:681$, e o máximo 93:S81$; ou desde 1825 até | 
1833- I 

Assim lemos, em lerawy médio, e pór aproximação, 
durante a administração pelo exlincto Erário, no segundo 
periodo em comparação com o primeiro 98:000$, com o 
melhoramento de arrecadação de7:000$000 réisannuaes; 
no terceiro periodo 108:000$, com o melboramento de 
23:000$; noquarlo periodo 110:000$, com o melhora- 
mento de S5:000$ ; no quinto periodo 108:000$, com o 



se nlío comprehendé a importância de rendimeotos evenlaaes, prove- 
Dientes de laudemiosde todos os prasos que se venderam. 

Esses rendimentos eram pagos directamente no Erário. Somente 
alli poderia constar da sna totalidade ; mas é bem de vér, qne no Iob^ 
go espaço de 69 annos ; e sendo a verba procedente desta fonte de re- 
ceita, uma das qaemaís avultam entre os Direitos Dominicaes, mui- 
to grande necessariamente devia ser a somma arrecadada no mesmo 
Erário. . 

Também não contamos a importância dos direitos, que se pagaram 
na Cbanceltaria da Sereníssima Casa deBraganç4i, em relaçSo aos ditos 
annos; por isso que, pela mesma forma, só pôde constar no Real Era* 
rio, pela conta que atli dava o respectivo Recebedor. 

Finalmente não se deduzem da referida conta, as importâncias de 
folhas mandadas satisfazer pelos diversos Almoxarifados, e que nelies 
tinham assentamento, mas que não eram propriamente encargo da Se- 
reníssima Casa de Bragançii, mas do Thesouro. 

Esses encargos, tendo cessado pela transmissão livre delks, por 
na realidade haverem sido do Estado, devem fazer cumulo para ooal-* 
culo da receita da Sereníssima Casa, em tanto quanto importava aquel- 
la despeza, que lhe era estranha. 

Sem contar, pois, com tão consideráveis rendimentos, como es- 
tes, muito mais de ]33:000{f000 réis, foi a somma liquida (!os que o 
Real Erário arrecadou em cada anno, nos ditos 69 da sna administra* 
ção; e restrictamente, quanto aos diversos Almoxarifados, qne costa*- 
mavtm ser arrematados, foi mais de 104:9(0jf000 réis, em cada anno 
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t melhorameDto d6 S3:000$, e perda de 32:000$ em rela- 
T çãó ao período antecedente ; no $exto período perda total 
1 do melhoramento, revertendo ao termo médio de 8S:000$ 

annuaes, em que se conservou no primeiro período. 

Foi nos annos de 1801 até 1810 inclusive, que se 

nota um progressivo augmenlo de arrecadação, sendo de 

161:900$ em 1808, de 160:170$! em 1809, o de 

1S9:3S0$ em 1810. 

Gahiu, porém, esta arrecadação com o anno de 1811 ^ 

e seguintes, conservando-sqcomtudo por perto de 120: 000$ 

até 1821, em que volveu ao estado pretérito de mais d» 

cincoenta annos ] ^ 



1 o melhoramento que teve esta arrecadaçfio, elevada ao dupio 
e mais do daplo eompacativamenle com as dos annos anteriores, de- 
monstra, que os bens e rendimentos da Serenissima Casa de Bragança» 
andavam effectivamente mal aproveitados, e que por tanto, com justa 
rasão, o Alvará de t de Janeiro de 176S, lhes applicou o methodo de 
administração, adoptado no Real Erário para a Fazenda Publica, pelas 
Leis fundamentaes de 11 de Dezembro de 1761. 

2 O estado de guerra, foi sem duvida a causa principal do des< 
(alque enlio occorrido. 

3 A promulgação da Lei das Cortes Constituintes de 20 de Mar- 
ço de 18tl, determinando a eitincçfto de todos os serviços pessoaes, 
e direitos banaes ; assim como o das prestações, consistentes em fru- 
ctos, aves, dinheiro, de que tracta o art. 3.<^ da mesma Lei, com a in- 
terpretação, que os povos lhe deram, sempre mui propensos a ampliar 
toda e qualquer reducção em seus encargos, devia necessariamente ^r 
a origem desta diminuição. 

Accresceu, para mais aggravar esta situação, a Lei de 5 de Junho 

de 1822, reduzindo a metade da sua importância todas as raçOes, quo- 'f 

t^s incertas, e pensões estabelecidas por foraes, com quanto fosse de- 4 

pois revogada pelo Alvará de 5 de Junho de 1824. X 

Com tudo é digno de notar-se, que, apesar do abalo que necessa- I 
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E' innegavel, porém, que oeíFeito saluiar das Leis do 
sempre grande Ministro do Sr. D. Josél tinha aproveilado á 
iSereníssima Casa de Bragança ; pois que lhe manteve um 
rendimento maior do que teria, sem a applicaçao do me- 
thodo prescripto nessas Leis. 

Com tudo estes rendimentos nâo correspondem aos 
riquíssimos fundamentos com que foi instituida a Serenis- 
; , sia\^ Casa de Bragança ; ás av uUadas acquísíçoes, com que 
foi mais e mais engrandecida, tanto pela liberalidade dos 
nossos Monarchas, como pela boa e constante administra^ 
cão, desvelos e cuidados dos Sfs. Duques. 

Nao correspondem ao fausto, grandeza e muniíicen^ 
cia, com que os Srs. Duques viviam ; á importância dos 
dispendiosos serviços, que prestavam ao Estado, .princi- 
palmente nas guerras e conquistas ; ao numero deCidades, 
Yillas, Legares, Caslellos, reguengos, terras e aldéas, do 



ria mentQ havia de produzir, na administrat^áo e arrecadação dos ren- 
dimenlos da Sereníssima Casa de Bragança, a promulgação destas me- 
didas, esses rendimentos, com quanto pareçam iguaes aos do primeiro 
periodo, são realmente superiores ; porque so deve tomar em linha de 
conta o desfalque originado por essa promulgação^ a que a Serenissi- 
ma Casa de Bragança leve de resignar-se. 

Também cumpre advertir que, revogada a dita Lei das Cortes Cons- 
tituintes de 5 de Junho de Í821, pelo Alvará de 5 de Junho de 1821, 
subsistindo porém a de 20 de Março de 182t, tomado o anno de me- 
nor rendimento dos sete anteriores, que é o de 1814, na quantia de 
117:363^000 réís^ e comparado com o de maior rendimento de todos 
quantos se seguiram ao Alvará de 1824, que é o de 1828, na quantia 
de 93:246^000 réis, é a differença contra a Sereníssima Casa de Bra- 
gança, em resultado da primeira Lei subsistente, a quantia de réis 
24:019*000. 

S abolição dos direitos banacs, tcvelogar por aquellaLei^ semin- 
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que eram Donatários ; nSo correspondo em fim a tantas 
tradições da historia, que fizeram escrever, que os Srs. 
Dyques possuíam a terça parle do Reino ^ a Casa mah 
rica da Europa. 

E\ pois, mais que evidente, que a Serenissima Casa 
de Bragança, nSo obstante a disposição da Carla Patente 
de 27 de Outubro de 16i5, determinando que se conser- 
vasse na sua integridade, para património do Príncipe Suc- 
cessor do Throno, foi progressivamente definhando, nos 
cento e vinte e quatro annos que decorreram até que pas- 
sou para o Erário, a ponto de que, pem a vantagem re- 
sultante da proficuidade do novo metbodo, creado pelas 
Leis fundamentaes do mesmo Erário, nem a plena partici- 
pação dos privilégios fiscaes, podessem nunca mais fazer 
aproximar os seus rendimentos ao que certamente foram, 



demDisaçfto alguma» quando não proviessem taes direitos de titulo one- 
roso, o que foi confirmado no art. 4.® § uo. da Lei de t2 de Junho de 
1846. 

Mas este objecto regula-se, quanto á Serenissima Casa de Bragan- 
ça, pelo especial Decreto de 9 de Agosto de 1833, que no art. 5.® con- 
signa expressamente o direilo á indemnisação pela extincção dos di- 
reitos^anaes. 

Seja porém qual fôr a deliberação do Poder Legislativo acerca dos 
meios de indemnisação por este capitiilo, oeífeilo ésensivel, é demons- 
trado ; e não podendo afGrmar-se que, para esse desfalqtie, não con- 
corresse a decretada abolição, nem se apontando alguma outra causa 
que fosse cooperadóra do mesmo eífeilo, principalmente quando ex- 
cluímos os annos do menor rendimento, sendo os dous últimos, um de 
80:6i6$000 réis, outro de78:681|f000 réis, em rasão dajguerra da usur- 
pação, que abalava o Reino, aproxima-se muito da verdade, o sem a 
menor exageração a favor da Serenissima Casa de Bragança, o calculo 
que lemos formado, 
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como nem podiam deíur de ser, dos tempos do seu ex.- 
plendor e prosperidade. 

£ nem era possível, por mais esforços que se empre- 
gassem, que no extioclo Erário podesse a applicação das 
ditas Leis fundameataes restituir a Sereníssima Casa de 
Bragança ao estado de grandeza e de opulência, em que se 
achava antes da acclamaçSo do Sr. D. JoSo IV. 

As porQadas guerras, sustentadas contra Gaslella, 
tanto nas luctas.da independência nacional, como nas da 
Grande Alliança sobre a successao do Archiduque Carlos, 
fizeram sacrificar, por mil formas, os interesses da Sere- 
níssima Casa de Bragança aos da causa publica. 

Suas rendas consumidas, esgotadas completamente pe- 
los Reis, nio só se não convertiam em novas acquísiçCíes, 
com que lucrasse o material da Serenissima Casa de Bra- 
gança, mas com que, pelo menos, ella se conservasse, co- 
mo havia prescrípto a Carta Patente. 

Interrompida, peta progressiva elevação dos Srs. Du- 
ques ao Throno, a antiga ordem regular de successao na 
Serenissima Casa de Bragança, cessou o louvável costume, 
que, para conservação de seus direitos, se guardava, de se 
tomarem posses geraes, sempre que entrava novo sue 
cessor. 

As ultimas destas posses foram tomadas em nome do 
Sr. D. João IV ; e apenas se tomaram de algumas terras 
em nome «do Principe Sr. D. Theodosio. 

Augmento, pois, de despesa, e constante diminuição 
na receita, pela relaxação da fiscalisação, necessariamente 
4 haviam de produzir a decadência da Serenissima Casa de 
I Bragança. 
t Este mal, já gravíssimo por taes motivos, cresceu de 
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intensidade, em oonsequencia dos dois incêndios, aeonleci* t 
dos no Palácio, em qoe se achava collocado o Cartório da I 
Sereníssima Casa de Bragança, anles e por oceasiio do 
terremoto de 1755. 

No primeiro destes incêndios se consumiram muitos 
livros e documentos importantes ; mas no segundo muito 
maior foi o estrago, porque o fogo tado devorou. 

Pôde em grande parte reformar-se o Cartório ^, quanto 
a tombos, quanto a Doações Regias, quanto a Foraes ; por- 
que, ou já na Torre do Tombo ^ ou na Historia Geneal. 



1 Em conformidade com a Consulta da Junta da Sereníssima Ca- 
sa de Bragança, de 11 de Fevereiro de 1756^ se ordenou, pela Resofu- 
çfio de 5 de Março do mesmo anno, que se tomasse posse geral de todas as 
terras do Estado da mesma Casa, em nome da Princeza do Brazil, pe- 
los Ministros territoriaes, com assistência dos Procuradores da Fazen- 
da dos mesmos districlos. 

Effectivamente nesse mesmo anno se passou a tomar essas posses 
geraes, mas muito destituídas de base^ por falta de documentos essen- 
ciaes, e tomadas, miutasvezes^ só por informações, são por isso mesmo 
deficientes, inexactas, e confusas; em quanto que se realisararo, com- 
prehepdendo em um e mesmo auto, sem distincção, o que era patri- 
monial com o que tinha proveniência da Coroa— o que era funda- 
do em foral, com o que linba por titulo unicamente a posse immemo- 
rial. 

t Assim se poderam reformar, e effectivamente se tem reformado, 
extraíndo-se cópias da Torre do Tombo, muitos documentos importan* 
tos, que respeitam á àerenissima Casa de Bragança, nos termos que 
authortsou a ProvisSo de 13 de Março de 1756. 

Depois de lançadas essas copias em novos registos da mesma Ser 
renissima Casa^ as certidões ou novas cópias, que d'ahi se extraírem, 
teem a mesma fé, e autbenticidade, que as originaes, ou as extrahidas 
^ do Beal Archivo. 

JL Era essa já uma graça multo antiga, concedida ao Cartório da S6- 

I reaissina Casa, por £l-rei» o Sr. D. Pedro 11, em Aeaolu^o de tf de 
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da Casa Real ^y ou nos diversos Almoxarifados, haviam 
traslados, ou duplicados, de que se extrahiram copias para 
o Cartório: não assim, porém, quamto a documentos avul- 
sos, documentos origínaes, officios, éscríptnras de compras 
de muitas propriedades, e outras deacquisiçao, que, sendo 
inteiramente queimados neste ultimo incêndio, se perderam 
para sempre, por não haver delles registo em parte algu- 
ma, nem ser possível, pela sua antiguidade, obter por ou- 
tro qualquer modo a sua reformação. 



Fevereiro de 1698, sobre Consulia de ti de Fevereiro do anno antece- 
dente, comprehensiva da Casa do Infantado, e feita pelos Ministros de 
um e de outro Tribunal. 

Da mesma Consulta se via, que fora posto o preceito de senão ti- 
rar do Cartório papel algum original, ainda que fosse para negócios da 
mesma Casa, e que, para substituir o credito que elles merecem, bas- 
tassem as referidas copias, por certidão, cancellada peloCbanceller da 
Casa. 

Este privilegio, com tudo, nâo era singular, nem destituído de 
mais de um exemplo ; pois que o tinham os Padres de S. Bernardo, e 
da extincta Companhia, bem como a Universidade de Coimbra. (Sou- 
sa, Hist. Gen. liv. 3.«, tora. 2. pag. 60.) 

Em regra, para que dos livros de uma Corporação se possam ex- 
trahir certidões, que façam fé, cmJuizo ou fórá deite, é sempre neces- 
sária uma Lei espccinl, que assim o authorise, como aconleeia a- res- 
peito dos livros censuaes da fiasilica de Santa Maria, pelo Decreto de 
41 de Fevereiro e Provisão de 18 de Maio de 1780. (Per. e Sons. Linh. 
Civ. not. 46i.) 

1 Quanto á veracidade e authenticidade dos documentos copia- 
dos na Historia Gen. y havia proposto o Procurador da Fazenda, que 
esses livros se guardassem no Archivo/ sendo authorisados os docu- 
mentos, como originaes. 

Com esta proposta havendo-se conformado a Junta da Sereníssi- 
ma Casa de Bragança, e consultado nessa conformidade, baixou a dita 
Resolução de 5 de Março de 1756, ordenando que o Cartório informas- 
se logo a verdade desses papeis, declarando os que com eífeito eiis 
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Pode dízernse, qae a Serenissioia Casa de Bragança 
pereceu quasi, na parte, em que era constituída em bens 
patríníoniaes i. Assim^ para exemplo, como já notámos, 
no Foral dado pelo Sr. D. Manoel áVilla de Monsaraz, em 
o l."" de Junho de 1512, se faz menção de herdades, ter- 
ras, chios, vinhas, casas, azenhas, e outros bens palri- 
moniaes, havidos por liíulos de compra^ pelo Duque Sr. 
D. Jayme; mas quaes sejam esses bens, quaes os seus no- 
mes, confrontações e demarcações, impossível é hoje» pelo 
menos na quasi totalidades delles, o verifical-o. Os títulos 
de compra desappareceram. 
'; Nas instituições dos morgados da Sereníssima Casa 

de Bragança, e com particularidade na do morgado deno- 
minado da Sr.* D. Gatharina, se mencionam as origens de 
muitos bens lambem por titules de compra, e a quem ; 
mas a antiguidade dos nomes, a falta desses títulos, da sua 
descri pçao, tornaram sem duvida, como hoje tornam, im- 
possíveis, pela maior parte, as reivindicações. 

Neste estado, pois, se achava a Sereníssima Casa de 
Bragança, quando passou a intervir o Erário na sua ad- 



(iam nòs logarcs donde se dizem extrahidos, paraque só arespeílodos 
que assim fossem qualificados, se mandasse lavrar Alvará. 

Assim, pela Provisão, d '. 16 do mesmo mez, o delerminou a Junta, 
em cumprimenlo desta Resolução; mas não nos consta, qual fosse a 
execução que deu o Cartorário, nem que sobre esse exame baixasse 
o referido Alvará. 

1 O Superintendente das Contas da Sereníssima Casa de Bragan- 
ça, em conta que deu em 13 de Maio de 1736, acerca dos estragos cau- 
sados pelo incêndio que sobreveio ao terremoto, disse, que na Conta- 
doria se haviam queimado iodos os livros que nella estavam, assim das 
contas flndas, como das que estavam dotndo os Almoxarifes , e Conta- 
dores, e juntamente todos os papeis de fianças, e dos bens dos pro- 

36 
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fflínístraçaa, ídoa applicaçSo das ditas Leis fuodameDlaes 
de 1761. 

£' certo^ que as providencias do Sr. D. José I nao 
se limitaram ao ordenamento desta applicaçSo ; pois que^ 
por Decretos especiaes, o ProvisOes da extincta Mesa do 
Desembargo do Paço, se mandou proceder ao atombamento, 
em cada Almoxarifado, de todos os bens e direitos da Se- 
reníssima Casa de Bragança, com inserção de Foraes, Es- 
cripturas, depoimentos de teslimunhas, declarações dos in- 
teressados, e outras solemnidades substanciaes, que muito 
preciosas se tornam boje para a mesma Serenissima Casa, 
e que de muita vantagem foram, sem duvida, para o ex- 
tincto Erário. 

Mas havia perdas consummadas, irreparáveis, pelos 
motivos ponderados ; e muitos bens e direitos foram sone- 
gados a esses tombos, pela ignorância de uns, e pela infi- 
delidade ou interesse pessoal de outros. 

E não bastavam estas perdas para empecer a gerên- 
cia desta época ; pois que um terceiro incêndio soffreu o 
novo Cartório da Serenissima Casa de Bragança em 10 de 
Junho de 1823, pelo fogo que devorou o quarteirão, en- 
tre as ruas Augusta e do Ouro, do edificío do Terreiro 
do Paço. 

Em Aviso expedido pela Regência do Reino, em nome 
d'El-rei, o Sr. D. João VI, se narra, que este funesto ^ 



prios, e que assim ficara a Fazenda da Sereníssima Casa sem clareia 
alguma, não só para arrecadar o que se lhe devia, mas para se cobrar 
o que se fosse vencendo. 

1 Este acontecimento foi, não só funesto, funestíssimo. — Da Ses- 
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acontecimento não só destruiu as casas do Tribunal, mas 
parte do seu precioso Cartório. 

Em tal situagSo, com quanto seja innegavcfl que, du- 
rante a applicaçSo dos methodos e privilegiòs^íiseaes, em 
conformidade com as Leis de 22 de Dezembro de 1761, 
milito melhorou a administração da Seretrissima Casa de 
Bragança ; e fica bem patente, que ella já nao podia, não 
diremos, ser restaurada ao mesmo gráod'expl6ndor e deri- 
queza, que tinha ao tempo da Carta Patente, mais nem mes- 
nio ser um simulacro dessa sua antiga opulência. , 

Fica, pois, demonstrado que, por mais exaggeradã 
que fosse a liquidação, que, por YÍrtude do Decreto] de 9 
de Agosto de 1833, houvesse de se fazer da importância do 
desfalque, soffrído péla Serenissima Casa de Bragança, em 
consequência da abolição dos direitos banaes, e outras íns-> 
tituiçoes outorgadas á Nação Portugueza por£l-rei, o Sr. 
D. Pedro ; por mais prósperas que fossem, ou viessem a 
ser, ascircumstancías doThesouro; e por mais acrisolados 



são de 12 de Junho das Côrles Conslilointes» se vê a dolorosa impres- 
são que causou em todos os ânimos.— Foi ahi geralmente considera- 
do como procedente de um crime horroroso^ e da mais abominável pre- 
meditaçio. — O fogo declaron-se (foi ahi relatado) ao mesmo tempo 
em quatro pontos diversos, e em um instante abrangeu o plano supe- 
rior do edificio. 

Encontraram-se morrões, e vários ingredientes incendiários. Ti- 
nha-se (foi entSo dito) descoberto ao Ministro da Fazenda, a fraude de 
uns 70 contos de réis em alguns cofres, e este havia exigido o balan- 
ço desses cofres, com a conuninação/de serem feitos rigorosamente no 
caso da não entrega 

No edificio devorado pelas chamas, achav^-se então collocada 
também a Junta do Commercio, e o Conselho da Fazenda. 
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que se possam considerar nas Cortes ossentímeotos de ge- 
nerosidade, de gratidão, e de respeito, para com o Príncipe 
Herdeiro doThrono, para com a Augusta Familta Reinante, 
nunca uma indemnização qualquer seria bastante parares^ 
tituir á Sereníssima Casa de Bragança o seu antigo brilho 
e explendor ; satisfazer condignamente ás tradições da his- 
toria ; e pagar uma grande divida de justiça, pelo sacrifi- 
cio da mesma Casa, desde a Carta Patente de 27 de Outu- 
bro de 16 AS, sempre em constante proveito da Nação. 

f; tanto mais, que, tendo acontecido, em consequência 
do infansfo fallecimento do Sr. D. Pedro lY, a remoção do 
Cartorio para o Tribunal doThfesouro Publico, por virtude 
do Decr^ de 15 de Dezembro de 1834, no Palácio, en- 
tão denominado da Inquisição, ao Rocio, hoje Praça de D. 
Pedro, abi foi o mesmo Cartorio accommettido por um 
quarto incêndio ^, nofatalissimo dia li de Julho de 1836 ; 
e por consequência aggravadas hoje as dificuldades da Se* 
renissima Casa de Bragança para supprir tantos documen- 
tos, ou reduzidos a cinzas, ou sem nexo, por dispersos, mu- 
tilados, e dilacerados pelo fogo, e pela agoa. 

E tanto làais, outro sim, porque, em quanto a Sere- 
níssima Casa de Bragança, em consequência de quatro in- 



V 



^> 



í Os estragos causados por este quarto e ullimo ioceodio, acham- 
se hoje devidamente provados por infortnaçio autbenticamente passa* 
da, como cerlidSo, pelo Thesouro, em 16 de Novembro de 1851. 

Dessa informação effectivamente consta, que foram neste incên- 
dio, assim como no do anno de 1821, devorados pélas chamas, mnitos 
Hvros e papeis, e que outros muitos se inutilisaram ; porque, ou se 

t^ dilaceraram, ou se confundiram. 
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cendíos, tem sofifrido perdas tão consideráveis, perdas em 
; ^ grande parte irreparáveis, não menores téem sido os estra- 
; , gos acontecidos nos Cartórios dos seus diversos Almoxari- 
fados, já durante as guerras com Hespanha, já com as in- 
vasões do exercito francez, já pelas guerras civis, já pe- 
las diversas e amiudadas mudanças dos mesmos Cartórios, 
para differentes locaes e auctoridades. ^ 







1- 



i- 



1 Assim foram totalmente perdidos muitos de seus tombos^ titu- 
los^e papeis^ e, em grande parte, criminosamente, para, com a falta 
desses documentos, se acobertar as fraudes e o roubo de bens e direi- 
tos patrimoniaes da Serenissima Casa de Bragança. 

Esses extravios e fraudes ficaram impunes, e sem remédio ; por- 
que o pretexto da força maior^ das fatalidades, das necessidades dos 
tempos calamitosos, por que o Reino, ha dous séculos, tem passado, 
tornaram impossivel ou impraticável, fazer-se eflèctiva á responsabi- 
lidade dos perversos auctores desses attentados. 

Com tudo, se não tem sido possivel encontrar vestígios dos cul- 
pados, elles existem quanto ao crime 1 

Teem-se encontrado por entre os livros, vindos dos diversos Al- 
moxarifados, ou do poder dos Administradores dos Concelhos, alguns 
dos mesmos Uvros, já com folhas arrancadas, jà com palavras aspadas, 
e jà com grandes manchas de tinta preta, de moderna idade, tudo vi- 
sivelmente com o fim de occultar um nome, proteger a mfi fé, • preju- 
dicar a Sereníssima Casa. 
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TITULO II. 



Considerações sobre os Padrões de Juro Real, e outros a exíf^ir 
do Thcsouro Publico. 



endo nós relatado no Titulo antecedente, a par 
de tantos desastres, os muitos sacrificios, a que 
os nossos Beis sujeitaram, progressiva e cons- 
tantemente, a Serenissima Casa de Bragança, 
desde a Carta Patente de 27 de Outubro del6i5, ainda, 
para se aggravar mais a situação da mesma Casa, tem 
acontecido haver-se sollicitado e acceitado algumas indem- 
nisaçSes parcíaes, em moeda depreciadissima, que não tem 
produzido a justa compensação, como era de rigorosa jus- 
tiça. 

Assim se realisou, infelizmente, a respeito de Padrões, 
deJuroBeal, que a Sereníssima Casa de Bragança possuía. 
Segundo informaçSes, que podemos colher, era a im- 
portância desses Juros, ao tempo da publicação do Decreto' 
de 9 de Agosto de 1833, 8:130S928réis, por varias ad 
dicções, em diversos Almoxarifados do Beino; em cuja SQm- 
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ma se comprebendiam 750^000 réis de tença e assenta- 
mento do Duqae. 

Era mais a importância del:i59S000 réis, também 
de juro annual, assentado nos rendimentos da extincta Ca- 
sa do Infantado, pelo empréstimo de réis 32:27i$i70, 
que a Sereníssima Casa de Bragança Ifae fez, para compra 
do^ Reguengo de Yallada. 

Quanto a esta ultima addicçao, bavendo Leis especiaes 
reguladoras da maneira de se solverem as dividas, a que 
estivesssem obrigados os bens nacionaes, conseguíu-se o 
distracte do respectivo Padrão, com os juros respectivos, 
contados desde o nascimento de Sua Alteza Real, o Sere- 
nissimo Sr. D. Pedro d'Alcantara. 

Este Padrão foi um dos papeis extraviados do Cartó- 
rio da Sereníssima Casa de Bragança ; mas, acbando-se 
transcriplo nas Pr. da Hist. Gen. no Liv. 7.^, n.* Ii7, e 
respectivamente averbado nos registos da mesma Casa, re- 
quereu-se com uma copia delle o referido pagamento em 
titulos admissíveis na compra dos bens nacionaes, com a 
mesma natureza dos denominados das três operações ; tu- 
do por virtude dasauctorisaçCes concedidas ao Governo no 
artigo 13 da Lei de 15 de Abril de 183S, e na de 29 de 
Julho de 1839. 

Representava esse Padrão o equivalente do preço da 
compra do Reguengo de Yallada, realisada para a dita Ca- 
sa do Infantado com o producto de capitães mutuados pela 
Serenissimn Casa de Bragança sobre os rendimentos dos 
dízimos do pescado; ficando esse mesmo Reguengo portanto 
hypotheca especial da mesma Sereníssima Casa ; mas que 
bavía sido vendido pelo Thesouro conjunctamente com as 
Lezírias do Tejo e Sado. 
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o pagamento realisou^se, em coororoiidade com a Por- 
taria do Ministério da Fazenda de 26 de Novembro do mes- 
mo aoBo, nos termos da dita Carta de Lei de 29 de Julho 
de 1839 ; mas com a clausula de serem vinculados ao 
Morgado da Sereoissinia Casa de Bragança, inscripçoes de 
S por cento, ou prédios livres, que produzissem annual- 
mente a dita quantia de juros l:iM$600 réis. 

. Mas os titules azues nao podiam dar para tanto ; tn 
veram de ser vendidos por infimo preço ; e, por tal for- 
ma, foi quasi nuUa uma similhanle indemnisaçao ! 

Assim mesmo o nominal deste pagamento foi deficien- 
te ; porque, sendo o seu fundamento a compensação d'igual 
quantidade dos juros^ que a Sereníssima Casa de Bragança 
ficou obrigada a pagar aos credores dos capitães mutuados 
para a dita compra do Reguengo de Yallada, não sao esseg 
juros propriamente, rendimentos de Sua Alteza Real, mas 
encargo da extincta Casa do Infantado, paráT «e jndemni- 
sar a de Bragança, devedora subrogada, em delegação de 
pagamento do conta alheia. Consequentemente está o The- 
souro pbrigado a compensar á Sereníssima Casa de Bragan- 
ça, em conta addíccional, os juros anteriores a 16 de Se- 
tembro de 1837, desde que constar o não pagamento delles 
aos ditos credores, que taes juros compraram sobro os di- 
zimes do pescado, com exclusão dos anteriores a 7 de Abril 
de 1831-1 



1 Em vista do que cons(a dos Decretos de 19 de Janeiro do]69S, 
e de 18 de Jalho de 1701, para que todos os rendimentos da Serenís- 
sima Casa de Bragança se recolhessem a Cofre, para deiies se distra- 
ctárem os empenhos que entlío tinha a mesma Gasa^ e para que, logo l 
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Posto isto, e passando nós a traclar da maior addic- 
çao de juros, na quantia de 8:130^932, resultantes de 
Padrões de Juro Real, assentados em diversos Almoxari- 
fados do Reino; era de inteira justiça, que a Sereníssima 
Casa de Bragança fosse devidamente contemplada, em re- 
lação a esse seu rendimento, o, com especialidade, em re- f 
laçao á parte que desses mesmos juros se achasse vincu* t 
lada. 

O Decreto de 9 de Janeiro de 1837 contempk)u si* 
milfaantes Padrões, quando pertencentes a individues ou cor- 
porações, ou quando pertencentes a morgado ou capella. 

A Carta de Lei de 23 de Abril de 1845 ampliou por 
mais um anno essa contemplaçSo. O Decreto do 4 de De- 
zembro do mesmo anno providenciou para melhor execuçSo 
desta Lei. 

A Carta de Lei de 24 de Abril de 1846 dotou a Jun- 



que esta operação acabasse, se applicasscm os mesmos rendimentos a 
igual fim, em favor da Casa da Infantado, é de crer, que alguma par- 
le dos alludidos Padrões, emiliidos para a dita compra do Reguengo 
de Yallada, sobre os dízimos do pescado em 1689, se achem remidos, 
ou resgatados, á custa dos rendimentos da Sereníssima Casa; mas, 
subrogada esta assim aos respectivos credores, em nada altera esta 
consideração, o direito que elia tem a exigir, que se lhe contem e li- 
quidem os juros anteriores ao nascimento de Sua Alteza Real, o Sr. 
D. Pedro de Alcântara, pela mesma rasão e fundamento que se conta- 
ram e liquidaram os posteriores ; com tanto que essa liquidação se li- 
mite á época decorrida, desde o dito dia 7 de Abril de 1831. 

A Contadoria do Thesouro Publico, na informação que prestou a 
este respeito, expoz que não liquidara os juros anteriores porque jul- 
gasse exonerado o Thesouro, mas sim porque entrava em duvida a 
quem pertenciam. * 

1 « Nesta liquidação (disse ella) foi contemplado o que se deve det- 
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la do Credito Publico, não só para que realisa$se o paga- 
mento dos juros pelas inscripcões emiUidus em conversão 
de PadrSes de Juros Reages, pcrmiltida no dito Decrelo de 
9 de Janeiro, mas ainda dos juros deinscripções que man- 
dou emittir pela conversão de outros Padrões em favor da 
Misericórdia de Lisboa. 

Ora nenhuma razão, neíh mesmo especiosa, se podia 
adduzir, para que a Serenissima Casa de Bragança fosse 
exceptuada, ou para que se continuasse a guardar silencio 
ã respeito dos Padrões, boje propriedade particular da mes- 
ma Serenissima Casa. 

Todas as considerações possiveis a tal respeito con- 
cluiram de menor para maior, quando se contemplávamos 
direitos da Serenissima Casa de Bragança. 




• de o nascimento do Auguslo Filho de Vossa Magestade, o Sr. D. Pe- 
« drOy e deixou-se o mais anterior para quando se resolver defiDÍtíva- 
« mente a quem competem taês rendimentos, principalmente no que 
€ respeita á época anterior a Abril (íe 1831, na conformidade do De- 
< creto de 9 de Agosto de 1833. » 

Mas, como já ponderámos, nos termos deste Decreto, todos os cre- 
dores da Serenissima Casa de Bragança^ por créditos anteriores a 7 de 
Abril de 1831, ficaram a cargo doTbesouro, pela rasão de que também 
os rendimentos anteriores da mesma época, ficaram em proveito do 
mesmo Tfaesouro. 

Nada tem portanto com esta compensação a decisSb definitiva, so- 
bre o direito à percepção de rendimentos posteriores a 7 de Abril de 
1831 ; porque a Sereníssima Casa de Bragança supporta hoje o encargo 
da mesma época, como inherente ao vinculo, e por tanto tem direito 
á correspondente indemnisação. 

É precisamente para este e outros pontos simiihantcs que vem a 
determinação do dito Decreto de 9 de Agosto, noarl.6.^ encarregando 
á Gommissão examinar as transacções que até então tivessem havido 
entre o Thesouro Publico, e a Serenissima Casa de Bragança, de que 
podossem ter resultado obrigações mutuas, para ambas as Repartições. 
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MeacioDaremos o Padrão de Juro Real de 5:000$000 
reis, com assentamento cm diversos Almoxarifados, man- 
dado passar por D, Filippe I, em pagamento de 200$000 
cruzados de dotação, que tinha pfometlido fazer ao Duque 
Sr. D. João I. 

Sem duvida que os Duques de Bragança, como Gran- 
des Donatários da Coroa, como Senhores de muitas Yillas, 
Gastellos e Logares, eram obrigados a servir o Estado pe- 
los rendimentos que lhes resultavam da posse desses bens ; 
mas elles foram sempre muito além dessa obrigaçio ; por« 
que, não só despendiam em utilidade publica eáses rendi- 
mentos; não só os consumiam, sem distincção dos^ prove- 
nientes de seus bens patrimoniaes ; mas não duvidavam em- ^ 
penhar a mesma Casa para levantar valores aldm do todos I 
esses rendimentos. 

O casamento do Duque Sr. D. Jo&o com a Sr/ D. 
Catharina, Tia d'EUrei Sr. D. Sebastião ; as pomposas e 
magniCcas demonstraç^Ses de jubilo, com que foi festejado 
este consorcio em Lisboa e Yilla Viçosa ; o brilhantismo 
com que (em 1371) recebeu e hospedou nos Paços Ducaes 
o Cardeal Alexandre, Legado do Papa PioV ^ ; a hospeda- 



^ 



1 Souz. Hist, Gen. Tom. VI, liv. VI, pag. 134. 

Vinha encarrogado do propor a El-rei o casamento com a Prince- 
za Margarida, Filha de Henrique 111, Rei de França, ç èambem de o 
empeobar em uma liga contra o Turco. 

Ei-rei havia escripto ao Duque, manifestando-lhe a grande satis- 
façSo que teria de que o Legado fizesse caminho por Villa Viçosa; e o 
Duque, como era de esperar, respondeu, mostrando o gosto que linha 
em obedecer a EUrei. 

A hospedagem foi verdadeiramente «Roal, digna do Duque, edo l 
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f gcm, em 1573, com quanto inesperada, d^El^re^ acolhido 
f nos mesmos Paços, com indizível magniOcencia e grande^ 
za; e inalmente a expedição militar á Africa, em 157i, 
com 600 homens de cavallo, e dous mil de pé, equipados 
e mantidos á custa da Fazenda Dueal ; com Iodas as mais 
despczas dessa infausta guerra, que teve de supportar a 
Sereníssima Casa de Bragança, e de que fizemos menção, 
como causa da instituição do Morgado — da Cruz — ; ti- 
nham efifectivamente reduzido a mesma Sereníssima Casa 
de Bragança a um estado d^empenho, de que era preciso 
sahir. 

Tanta dedicação pela causa publica, tantos serviços, 
não poderam deixar de chamar a attenção de D. Fíiippel, 
entendendo que era de equidade vir em auxilio do Duque, 
para se desempenhar e pagar suas dividas, como consta 
do respectivo Padrão, passado em Lisboa em 11 de No« 
vembro de 1S86. 

No mesmo Padrão vem inserto o Alvará de 17 de 
Maio de 158&, e de 23 de Setembro de 1586, dos quaes 
se vé, que consistindo o Real supprimento ou mercê, para 
tal fim, na quantia de 200$ crusados, pagos em quatro 
annos, se variara, já em vidadoDuqueSr. D.TheodosioI, 
para o Padrão de juro^, com quanto a mesma quantia se 
houvesse já como credito da Sereníssima Casa de Bragan- 
ça, e, nessa conformidade, se houvesse carregado no in- 




<• > caracter do Le^^ado. £ tanto esle^ como El-rei, ficaram sammamenle ^ ^ 
penhorados, por a recepção e tractamento que • Legado alii teve, que , , 
foi muito além de quanto podia desejar-se. 
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ventario, a que se procedeu, por fallecimenlo do Duque 
Sr. D; João I. 

Assim foi èdte Padrão, uão uma concessãOy uma 
mercej mas um conlracto oneroSo de compra de juro, 
feita ao Estado, com entrega virtual do preço, resgatada 
por lai forma a obrigação do pagamento de igual quantia. 

Foi precisamente nestes termos, que o dito Alvará 
de 23 de Setembro de 1586 o considerou, como se mos- 
tra de todo o seu contexto, e como, para exemplo, das pa- 
lavras : 

a Hei por bem e me praz, que os ditos 200$ cru- 
ezados se paguem... em juro a condição de retro a preço 
« de desesseís mil reis o milheiro, em que montam cinco 
« contos de reis a juro cadaanno..., vendido... para sem* 
« pre..., sem lhe descontar cousa alguma do preço... como 
« bens seus, próprios, patrimoniaes parliveiSj e como seu 
et próprio património... sem em tempo algum se poder di* 
« zer, que são bens da Corôa^ ou que andem ter alguma 
^natureza de bens da Coroa... E posto que houve por 
ajusto e arresoado preço o dos ditos 16$000 réis o mi- 

« Ihar, com a dita condição o pacto de retro e seja 

c< certo que este contracto é licito e justo^ pêra mais abas- 
« tança e segurança do Duque, e de seus filhos e herdei- 
«ros e subcessôres... hei por bem, que nunca por minha 
«c parte, nem por parte dos Reis meus successòres se po- 
« der allegar em juizo nem fora delle, que foi mais 
«de metade de justo preço, sem embargo^da Ord. Liv. 4. 
<( lit. 30, que o contrario dispõem, ediz que adita lei se 
<K não pôde renunciar. » 

Sendo incontroversamenle do natureza patrimonial 
este Padrão, foi depois, como tal, partilhado, e seguida* 
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mente resgatada a parte delle que nao havia cabido ao 
Duque Sr. D. TbeodosioII i, para o effeito de se vincular, 
como se vinculou*, no Morgado — da Cruz — em 13 
de Novembro de 1S93. 

Este Padrão, pois, que tinba assentamento em diver- 
sos Almoxarifados, a saber; 2:000$ em Miranda; 1:000$ 
emVianna; outro em Guimarães, e outro em Portalegre; 
era de uma natureza e origem muito privilegâda ^, para 
que se mantivesse na sua integridade a favor da Serenis- 
síma Casa de Bragança. 

Na mesma consideração devia ser tido outro Padrão 
de iOO$ de juro, assentados 310$ réis no Almoxarifado 
de Portalegre, e 90$ réis no de Elvas, juro que foi annè- 
xado a este mesmo Morgado, já por El rei o Sr. D. João 
lY, em 2 de Junho de 1656. 

Este PadrSo era igualmente de natureza patrimonial. 
Havia-se passado em caução ao Contador do Mestrado da 
Ordem deChristo, e foi julgado em favor do Duque Sr. D. 



4 

1 As dl vergas transacções, que foi preciso celebrar para esde fim^ 

constam dos documentos quo vcemnas Pr. da Hist. Gen.^ tom. 4 pag. 
482 e seg. 

t A claasula de retro n&o impedia a vinculação ; porque na Car- 
ta da instituição deste Morgado, foi acautelado o deposito do preço, 
para com elle se subrogar o juro por outros bens de raiz, se por ven- 
tura o Estado quizesse desfazer o contracto. 

3 a Declaro que é minha vontade (díspoz o Augusto Instituidor] 
€que este Morgado porn^nliQmcdiSOêe jH)$êa perder.9 Eperder-se hia 
em uma boa parte, se esto Padrão do Juro lhe não fosse integralmen- 
te mantido. 

« 

>.^^0-0^».0^»<^0"0^-0^ O^ ^ u^ < i «^ o^ o^ -o^o 
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JoSo 11^ para satisfação de 20$ crusados, de que, para le- 
gados, havia disposto cm seu testamento o Sr. D. Tbeo- 
dosío II, sett Pai. 

NSoera menos digno de attençSoo Padrão de231$il5^ 
oríginaríamento passado, com assentamento nas sizas de 
2ampaes, termo dé Bragança, em satis&çSo do Castello e 
nnéàs de Monte-M6r a Novo. 

Finalmente procediam de símilhantes origens, e nao 
4e pura e simples mercé^ os outros PadrOe» de Juro, de 
que é escusado ponderar as circumstancias especiaes ; achan- 
do-se todos elles boje annexados aos M(M'gados da Sere- 
níssima Casa de Bragança, pelo vinculo de património do 
Príncipe Eferdeiro do Throno, desde a Carla Patente de 27 
de Outubro de 1615. 

Era por tanto evidente o direito que tinha a Serenís- 
sima Casa de Bragança para lhe serem trocados os seus 
PiMfa^es de Juro Real por inscrípções ou títulos de dívicto, 
fundada ; mas sem diminuição alguma ; porque razões es- 
pecialíssimas de coRveniencia publica e de gratidão nacio- 



i 



1 Era do JTT^K^ réf?, nras ílcoa retfazícTo, em coBseqneocia de 
se haverem diminuído 95j^'735 réis, dados em troca da concessão dos 
dizimes novos do pescado de Vilia Franca, Povos, Castanheira, Àzam- 
baja, Çamora Correia, Alcoxete, Alhos Vedros, Lavradio e o Bacreiro» 
a El^rei o Sr. D. João III, em 12 de Fevereiro de 1530. 

No preço deste escambo entrou mais um Padrão de 29j|f24S réis, 
com assentamento na imposição do sal de Lisboa, em satisfação de di- 
reitos do pescado, que pele Foral foram tirados à Sereníssima Casa de 
Bragança. . 

Ambas eslas addicçòes foram o preço do escambo, superior em 
SOJifOOO réis ao em que aquelles dizimes haviam sido avaliados, com 
relação ao seu rendimento para a Coroa nos4mnos anteriores. 




ir 



t 



t 



Digitized by 



Google 




293 

-Ò^O-0^»-0^'O^»<<^O-O^<M>^O"O^0^Q 9^0 O^O-O^ Q^O t^ 0^ 0» ^ ^ ^ ^ ^ 1 • ^ ( ^ 

nal, que tantas vezes temos ponderado, constitniam os Pa-- J 
drSes de Juro Real da Sereníssima Casa de Bragança em 
circumstancías excepdonaes, e mui diversas das dos mais 
^ ^ possuidores de Padr0es de Juro Real, a que respeita a 
Legislação supra indicada. 

E comtudo foi precisamente invocapdo-se o Decreto 
de 9 de Janeiro de 183,7, que esta divida foiattendida pelo 
Thesouro, com quebra dos vincules, em que taei^ PadrSes 
se achavam incorporados e constituidos ; por isso que, par 
ra a inversão determinada nesse Decreto, se tornou necesr 
saria a renuncia, em beneficio da Fazenda, de todos os ju- 
ros vencidos e naa pagos, '^ desde 7 de Abril de 1831. até 
31 de Julho de 1833, assim como a sujeição á reducçSo 
dos capitães. 

Nao se attendeu, que este Decreto n3A cogitou, nem 
podia cogitar, dosPadrQes da Serenissima Casa deBragan* 
ça; 1.*, porque, para regular as suas relaçSes de debito e 
credito entre ella e oThesouro, havia diLei especial do De- ] ' 
creto de 9 de Agosto; 2.% porque o encargo de patrimo* :: 
] ; nio do Príncipe Herdeiro Successor do Throno, segundo a 
{> Carta Patente de 27 de Outubro del6i5, tomavam invio- 
lável a integridade dos bens e rendimentos da Serenissima 
Casa de Bragança ; 3.% porque nesse espirito o dito Decreto 
de 9 de Agosto mandou compor, pelo modo que fosse com- 



7 Dos anteriores a esta época era escusada a renuncia ; por isso 
•I ► que, nos termos do Decreto de 9 de Agosto de 1833, pertenciam já ao 
Thesouro Publico, como incluidos nos rendimentos, em geral, da Sere- 
níssima Casa de Bragança. 
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pativel, o desfalque causado pela extincçSo dos direitos ba- 
naes, e outras inslituiçSes outfaorgadas pelo Sr. D. Pedro 
IV á Nação Portugueza; eesse desfalque, antes de ser com- 
posto, foi por tal forma aggravado ; i.% em Qm, porque o 
mesmo Decreto de 9 de Janeiro de 1837, exigindo para a 
inversão dos Padrões de Juro Real, pertencentes a Morgado 
ou Capella, que os respectivos Administradores fizessem a 
proposta, e que esta fosse impreterivelmente acompanhada 
do consentimento autbentico e legal dosimmediatos Succes* 
sores em linha descendente, nSo podia ser cumprido a res- <} 
peito da Sereníssima Casa de Bragança, que nSo tinha Ad-* 
mi^trador e Immediato Successor, por isso que é em nome 
de Sua Alteza Real o Sr. D. Pedro d' Alcântara, que seu 
Augusto Pai tem defendido e administrado a mesma Casa, 
e nSo pôde hafer Immediato Successor dos Morgados delia, 
distincto do Immediato Successor do Tbrono. 

Garecia-se, pois, quando muito, de uma Lei especial, 
a respeito dos í^adrOes de Juro Real da Sereníssima Casa 
de Bragança, como se entendeu que se carecia de uma d is* 
posiçSo especial, no mesmo Decreto de 9 de Janeiro, art. 
6.% quanto a Estabelecimentos Pios e Corpos de mSo mor- 
ta, e na Carta de Lei de 2 i de Abril de 18&6, quanto á 
Misericórdia de Lisboa. 

Além destes juros, tem a Sereníssima Casa de Bra- 
gança a reclamar doThesouro o capital, em títulos de di- 
vida fundada, equivalentes a Padrões, que deveram ler-se 
passado, ou em bens de raiz, que produzam um juro, ou 
rendimento de 2:800$ em cada anno, em cumprimento da 
clausula, com que a administração do Morgado — da Cruz 
foi onerada pelo seu Instituidor, o Sr. D. Theodozio II. 

Esta administração esteve, como temos visto, confiada 
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e entregue aos Srs. Reis destes Reinos, desde a Carla Pa- 
tente, confundindo-se os seus rendimentos com os da Na- 
ção, e applicando-se, para despezas delia ; — consequen- 
temente, nessa época, e ataque, pelo Decreto de 9 de Agos- 
to de 1833, a Serenissima Casa foi reduzida a mera ad- 
ministração particular, ficou a Nação, que os Reis repre- 
sentavam, obrigada ao cumprimento de todos os encargos 
legitimes. 

Nâo podia haver para os Reis ou para a Nação ren- 
dimentos aproveitáveis, com destinação a urgências publi- 
cas, sem que fossem deduzidos todos e quaesquer encargos, 
ou contrahidos, ou impostos nas Leis fundamentaes da Se- 
renissima Casa de Bragança. 

A distracção, ou desvio, das sommas necessárias pa- 
ra se satisfazer aos mesmos encargos, importou consequen- 
temente um empréstimo virtual no supprimento dessas quan- i ^ 
tias, por isso que não hafruicção, nem herança, senão de- 
pois de feita a separação do que a outrem pertence — De- 
duelo oere aliaeno. 

Ora na referida instituição do Morgado da Cruz, man- 
dou escrever o Duque Sr. Theodozío : 

« Quero e é minha vontade, que todas ecada uma 
« das pessoas, que pelo tempo em diante succederem nesle 
« Morgado, lenham obrigação de o accrescenlar com mil 
« cruzados de renda^ e de os vincular e unir para sempre 
« a elle, ou em juro bom e seguro^ ou em bens de raiz^ 
« que seguramente os possam render, para que fiquem su- 
« jeitos a esta minha instituição, e ás condições e declara- 
« ç9es delia, sem por isso lhe poderem pôr nem accrescen- 
« tar outras, nem encargo algum de novo, e tanto que as- 
«sim succeder qualquer pessoa neste Morgado /o^o/^off^^e 
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<« me^mo /<?t7o ãque obrigada a Ibe unir c vincular os ditos 
« mil cruzados de renda perpetua. » 

Nem adita Carta Patente, nem alguma outra Lei, ge- 
ral ou especial, prejudicou ouobslou á satisfação deste en- 
cargo. — Muito pelo contrario, a Let de 3 de Agosto de 
1770, com quanto restricliva das instituições de Morgados 
para o !uturo, exceptuou no § 22 muito expressamente as 
annexaçOes feitas aos vincules já existentes, ou que hou- 
vessem ainda de ter logar. 

«( Exceptuo outro sim da mesma regra as annexaçoes 
« feitas aos Morgados, que por esta Lei ficam existindo, e 
K aos que depois delia se estabelecerem. E ordeno, que a 
«Meza tome conhecimento das ditas annexaçQes, ainda sen- 
« do ellas de pouco avultado rendimento, com tanto que os 
«administradores sejam pessoas das contempladas nesta 
«t Lei; x> 

NSo nos cansaremos em demonstrar, que as razões 
do Legislador para auclorisar esta excepção (o maior ex- 
plendor e abastança das familías illustrés para bem servir 
o Rei e o Reino) se davam em larga escala, em summo 
gráo, a respeito dos Morgados existentes da Sereníssima 
Casa de Bragança, e dasannexaçSes que se achavam pres- 
críptas. 

El-rd, o Sr. D. Mo IV, cedendo em seu Filho pri- 
mogénito a Casa de Bragança, não só para conservar o no- 
me a memoria delia, mas em beneficio da Nação, por en- 
tão se não achar esta com cabedal para poder fazer patri- 
mónio aos Ppincipes Successores da Coroa, a fim de sus- 
tentarem as despezas do seu estado — com a decência que 
contem — , não alterou em cousa alguma as disposições fun- 
damentaes da mesma Casa. 
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Se sobre este pooto se suscitasse a menor duvida, 

relia seria completamente destruída pelo solemne^ facto de 
reconhecimento desta obriga$3o, praticado pelo mesmo Rei, 
o Sr. D. JoSo lY, logo depois da dita Carla Patente, co- 
mo se conclue e demonstra autbenticamente do Decrelo de 
7 de Ontubro de 165S^, e Alvará de Procuração de 26 de 
Novembro do mesmo anno. ^ 

Effectivamente por este Alvará deu aquelleMonarcha, 
i. na qualidade de Administrador e Successor que havia sidè 
i da Sereníssima Casa de Bragança, os poderes necessários 
aos Doutores António de Sousa Tavares e Rodrigo Rodri* 
guês de Lemos, Desembargadores da Casa da Supplicaçfio 
e dfi^ Junta da Fazenda da mesma Casa, a ambos, ouacia'- 
da um delles, para, em cumprimento da referida obriga- 
ção annexar perpetuamente' ao Morgado da Cruz ttil cruh- 
zados de Juro de umPadriío, com assentamento, pot 310$ 
no Almoxarifado de Portalegre, e 90$ no de Elvas, e, em 
consequência do mesmo Alvará, foi lavrada Escriplttra de 



1 o Decreto é concebido nos segointes termos : 
c Por quanto o Daqae meaPai, e mea Senhor, qae Santa Gloria 
c haja, em o Iforgado, que instituía, da'Cruz, em que eu lhe succeãí, 
* dispõem que todits, «'cadattma ãaè peMòaa, que dtíbcedercimnenè^ 
« tenhSo obrigação de o accreacentar com mil cnuados de renda, e 
» de 08 vincullar, e unir para sempre a elle, ou em juro bom e se- 
c guro, ou em bens de raiz, que seguramente os possam render; e 
« pela obrigação que nesta parte me corre, conforme ao dispostonel* 
c la; hei por bem de vincoliar e hunir a este Morgado da Cruz., os 
c mil cruzados de juro, que me pertencem pella Apostilla do Padrão, 
« de 4^0 será com este a copia da mesma Apostilla, efn a melhor for* 
t ma que o Direito o permittir, ecom toda a brevidade quefdrpossi- 
« vel. — lisboa sette d'Outubro de seiscentos e cincoenta e cinco, 
c — Com a rubrica de Sua Magestade. 
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mii$o e aDDexaçao em 2 de Junho de 16S6, equ Lisboa, t 
nas Notas do Tabellião Theodozio da Gosta e Sousa, que 
assim o acceitou em nome de quem tocasse. 

Mas foi omitlida, ficou por cumprir^ esta divida, este 
encargo, esta obrigação a favor do Morgado da Cruz, por 
todos os subsequentes Successores da Serenissima Casa de 
Bragança, em todos os subsequentes reinados dos Srs. D. Af- 
fonso Yí, D. Pedro II, D. João Y, D. José I, D. Maria I, 
D. Jo5p YI, e D. Pedro lY. 

As guerras com Gaslella, em que se absoryiam os 
rendimentos da Serenissima Casa de Bragança ; as despezas 
do Convento de Mafra; as desgraças do terremoto, e incên- 
dios dos Cartórios da mesma Casa ; e por ultimo a invasão 
dosfrancezes, seguida de todas essas vicessitudes politicas, 
por que tem passado esta infeliz Nação, durante a adminis- 
tração e arrecadação d'aqueiles rendimentos no extincto Era* 
rio; tudo concorreu para fazer esquecer, assim como hoje 
concorre para desculpar o esquecimento das determinações 
impostas pelo Sr. D. Theodozio II aos Successores e Ad- 
ministradores do Morgado da Cruz. 

Mas o direito existe, e nem se acha prescripto por ; . 
considerasão alguma; e se os rendimentos da Serenissima 
Casa de Bragança pertencem e pertenceram ao Thesouro 
Nacional, como se acha authenticamente declarado no De- 
creto de 9 de Agosto de 1833, até ao dia 7 de Abril 
de 1831, também lhe pertence o cumprimento desta obri- 
gação correlativa, como encargo inherente, quelhefoitrans- 
mittido com os mesmos rendimentos. 

O vincwlo, instituído pelo Sr. D. Theodozio, é cre- 
dor da Serenissima Casa de Bragança por um capital que 
produza, em rendimento liquido, 2:800$000 réis ; e não 
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pôde boje O Augusto Successor desse Morgado reclamar esse 
capital, senão de quem recebeu os rendimentos da mesma 
Casa, captivos, como de rigorosa justiça, desse e de outros 
legitimes encargos. 

« Ao Thesouro Publico fica pertencendo (declara o 
«art. 1^ do Decreto de 9 de Agosto) o pagamento das 
« dividas de lodos os credores da Sereníssima GasadeBra- 
« gança, salvas as que foram contràbidasnotempodausur- 
« paçaOy até ao dia 7 de Abril de 1831, porque ali es^ 
« se tempo perlencem ao Thesouro os rendimentos desta 
« Casa. » 

O Augusto Administrador do Morgado da Cruz nSo 
pôde ser excluído do numero desses — todos os credores^ 
nem mesmo em relação aos mil cruzados de juro, respecti- 
vos ao Sr. D. Pedro lY ; porque a sua obrigação nSo foi 
por elle contrabida no tempo, mas antes da usurpação, nos 
' ' termos prescriptos na instituição â'aquelle Morgado, e mui- 
to mais porque a razão de justiça — ^porque até esse tem- 
po pertencem ao Thesouro os rendimentos desta Casa » 
— auctorisam, se fosse necessária, qualquer interpreta- 
ção extensiva, em conformidade com p § 11 da Lei de 18 
de Agosto de 1769, como deduzida necessariamente do es- 
pirito da Lei, significado pelas suas palavras, tomadas no 
seu genuino e natural sentido. 

E' pois evidente, nos parece, o direito que assiste á 
Sereníssima Casa de Bragança para reclamar do Thesouro 
Publico o capital que este em si tem, envolvido com aquel- 
les rendimentos, pertença do Morgado da Cruz, com todos 
os rendimentos respectivos, desde 7 de Abril de 1831, até 
ao momento em que essa entrega se realise. 
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TITULO IH. 



Indcmnisacão pela exlincoão dos Direitos Heaes , foros ctc. — Consi* 
dcrações geraes. 




1' 

1: 




assamos a tractar, como promeltemos, dos di* 
reitos da Sereníssima Casa de Bragança , por 
indemnisaçao dos sacrifícios, a que foi violen- 
tada, em consequência das Leis que, durante 
a lucta contra a usurpação, foram promulgadas em bene- 
ficio commum dos povos, mas em deterimeuto dos Donatá- 
rios, que se acbavam na posse de bens e direitos da Co- 
roa.^ 

O mais poderoso de quantos Douatarioa havia em 
Portugal era o Successor da Sereuissima Casa de Bragan* 
ça; e muito importante era já o desfalque soíFrido nas suas 
rendas, em relação aos direitos do pescado, por virtude do 
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Decreto de 6 dé Novembro de 1830, promulgado pela 
Regência da Ilha Terceira ^ ; mas esta consideração 
não teve a menor infliiencia no animo do Sr. D. Pedro IV, 
com quanto houvesse assumido o titulo de Duque de Bra- 
gança, para deixar de promulgar, como Regente do Reino, 
os Decretos de 30 de Jullio e de 13 de Agosto de 1832, 
pelos quites, sendo abolidos os Dizimos, Foraes, Direitos 
Reaes , e Doações Regias , foi a mesma Sereníssima Casa 
ferida quasi do morte* 

Fique bem registado em nossa memoria este facto de 
magnanimidade e desinteresse ! Nao se apdrt^ nunca da 
gratidão de lodos os portuguezes a lembrança destes be- 
nefícios, com, que o Augusto Libertador quiz felicitar estes 
Reinos! 

Nao podia, porém, com justiça, o Sr. D. Pedro 
IV, sacrificar a Sereníssima Casa de Bragança ao interes- 
se geral da Sociedade, sem que, pelo modo possível, esta 
lhe retribuísse. 

Sem duvida , como temos demonstrado , os bens da 
€orô'a são sugeitos a reversão ; o é certo , que os possuí- 
dos pela Sereníssima Casa de Bragança, embora o fossem 



1 Para se fazer uma ideando rendimenlo proveniente desla fonte, 
bastará notar, que o Real Erário, desde oanno de 1763 até 1833, re- 
cebeu dos dizimos do pescado 1.572:'l72íf840 rs. a saber: — de Lisboa 
1.332:475$974 ; — de Cascaes'59:996i(000rs. — 28:310^000 — sorama 
88:306jí000 — de Setúbal 28:191^866 ; - de Peniche 41:650|í000 ; — 
do Porto 81:849ij000: — líquidos da imporlancia das folhas, e outras 
despezas. 



^r 



Digitized by 



Google 



303 



com dispensa da Lei Mental , nunca perderam a sua pri- 
mitiva natureza. 

Também é incontestável o principio, proclamado no 
relatório do Decreto de 13 de Agosto de 1832, de que 
ninguém pode adquirir direito de propriedade sobre con- 
tribuições dos povos. 

Por consequência nao pode sei* negado, que, nSoten^ 
do os Donatários da Coroa , como taes , adquirido direito 
algum de propriedade, nao podiam reclamarem seu favor 
a applicaçao doart, 145, §21, da Carta, para que esse 
lhes nao Tosse prejudicado sem a previa indemnisação. 

Mas somente o principio da extrema necessidade, co- 
mo as despezas do uma guerra , ou soccorro em grande 
calamidade publica, é que podiam auctorisar que a Nação 
se apoderasse dos bens e direitos doados, sem que rigoro- 
samente fosse obrigada a indemnisar os Donatários. 

Quando, não para se applícarem taes rendimentos a 
essas despezas urgentíssimas, mas para ventura de muitas 
classes laboriosas; para allivio dos contribuintes; paravan^ 
tagem commum; as Doações Regias foram revogadas, e 
abolidos os direitos resultantes ^ ; então a exclusão da inr 
demnisação seria oíTensiva, senão do Direito cscripto, ou 
da Jurisprudência heróica, ao menos dos immutaveis prin- 
cipies da justiça. 



1 Carla de Lei de 22 de Junho de 1846 — art. 16. pr. ; — Re- 
per t. sobre For. e.Doaç. Reg. tom, 1. pag. 94 eseg. 
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Será sempre uma iniquidade , que alguma classe, ou 
classes, de cidadSos seja sacrificada ao maior numero. — 
Que se procure a felicidade dos que , pela maioria , dis- 
põem da força, á custa daquelles que, em minoria, podem 
ficar subjugados, mas nao convencidos. — Em taes casos 
80 apparece a tyrannia , o abuso do poder, a acção dos 
muitos sobre os poucos. 

Justo foi, que a Nação procurasse o seu melhor bem 
estar, pela abolição dos Dizimos, Direitos Reaes, Foraes, e 
Bens da Gorara ; ma9 justo 6 outro sim , que ella procure 
collocar na mesma linha de igualdade, para gosar desse be- 
neficio, os Donatários da Goròa, que também são cidadãos ; 
e para esse eífeito, como passo preliminar, se lhes remova 
o damno causado, tanto quanto seja compatível com os re- 
cursos da Nação, e sempre evifando-sc a ruina dos preju- 
dicados. 

Se o alijamento , para salvação da Náo do Estado , 
de alguns interesses , deve obrigar depoí$ a uma justa re- 
paração , como contribmção em avaria grossa , mais forte 
rasão milita para que essa contribuição se realise, quando 
o alijamento 6 feito, nao por necessidade , mas para maior 
commodidade da navegação. 

Todos os que, por qualquer modo, tinham carga nes- 
se navio, devem compor entre si damnos e vantagens, por 
modo que o proveito de uns, embora sejam o maior nume- 
ro , não íique mantido á custa de outros , com quanto em 
minoria. — Este, pois , é o principio de justiça , cm que 
assenta o direito á indemnisação. 

Alem disso, as Doações Regias foram, umas incontes- 
tavelmente , como se prova dos respectivos Diplomas, em 
remuneração de serviços feitos ao Estado, e outras sepre- 
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sumein ser, na falia de ouira declaração, por serviços fei- ^ 
tos ao Rei, que importava o ijiesmo; porqQe Nação, Coroa, 
Bei , Estado , são expressões que tem a mesma força em 
documentos de tal qualidade. 

Ora, sendo expresso no art. 148 § 26 da Carta, 
que ficavam pela sua promulgação garantidas as recom- 
pensas conferidas por serviços ao Estado, quer civis, quer 
militares , não deviam as Doações Regias , como remune- 
ratórias, ser revogadas, ou modificadas, sem indemnisação, 
cora quanto precário ^ fosse o titulo em que assentava 
a posse dos Donatários. 

Assim o reconheceu o Decreto de 6 de Novembro de 
1830, estabelecendo o direito á indemnisação em uma Apó- 
lice de Juro Real, correspondente ao liquido rendimento 
médio em 10 annos, passada com as mesmas clausulas e 
condições das anteriores Doações , e para durar somente 
pelo tempo, vida, ou vidas , em que houvesse direito ad- 
quirido. 

Mas esta disposição não comprehendeu a Sereníssima ^ 



1 Esta expressão não deve tomar-se em um scnlido amplíssimo, 
ou da Direito commum ; mas sim no da Jurisprudência heróica, e se- 
gundo os costumes de origem feudal. 

Não significa a idéa de uma posse precária^ no sentido de ser re- 
vogada ad libitum, ou ad nutum do Rei. — Diz-se posse precóWa,- 
porque a clausula>irtual da reversão faz suppôr, que o donatário não 
possue senão em nome do Rei, e este por intermédio daqueUe, o qua^ 
não exerce a sua detenção e admiuislração, senão conforme ao seu ti- 
tulo, e sob as condições que cs(e lhe impõe. — M. Lefcbre, Tr. duDom. 
Liv. 2. Ch. II, not. (a). 
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Casa de Bragança ; porque, sendo esta cnlao considerada | 
como um ramo de Fazenda, não podia entrar em o nu- T 
mero dos Donatários, que , para obterem aquella Apólice , | 
careciam de intentar a verificação descustitulos, e a liqui- 
dação do rendimento, em Juizo contradiclorio, contr^To Pro- 
curador da Fazenda; ficando prescripto, passado um anno, 
todo o direito a pedir indemnisaçoos. ^ 

Assim o reconheceu também o Decreto do 30 de Ju- 
lho de 1832, consignando o direito a receberem os Dona- 
tários, em lugar do rendimento anterior, um ou mais pré- 
dios rústicos ou urbanos de bens nacionacs , cujo rendi- 
mento fosse, em termo médio , dos quatro annos anterio- 
i:es , igual á metade do rendimento do termo médio da 
mesma época. 

Finalmente assim o reconheceu o Decreto de 13 de 
Agosto de 1832, admillíndo a indemnisaçâo a favor dos 
prejudicados, precisamente segundo as regras estabelecidas 
no referido Decreto de 30 de Julho. 

Mas também eslcs dous Decretos uâo comprehendcram, 
nem podiam comprehender, a SerenissimaCasa de Bragan- 
ça, cujos rendimentos, ainda a esse tempo, se achavam ar- 
recadados ^ c confundidos no Thesouro. 



/ 



1 ^7lo lemos nolicia de que se pedissem, nem de que se instau- 
rasse processo algum, nos lermos desle Decrelo. 

A proscripção comminnda, e a dependência de uma demanda, a 
inlenlar, em Juizo conhadictoiio, contra o Procurador da Fazenda, 
para deduzir odircilo, e liquidar prcjuizo, eram determinações, a que 
difficilmentc podiam recorrer os interessados em obter uma indem- 
nisaçâo qualquer. 

2 Cumpre advertir, que, sempre que falíamos da confusão daSe- 

A^^-e^o^o^ô^ve^-^^o^o^-o^^ '^o-o^o^^o-e^o^^o-^o^^c-o^^ o^^o-^^-o^-o^o^-o^-o^o-o^-c 
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Foi por isso necessário , que a favor da Sereníssima 
Casa de Bragança se providenciasse pelo especial Decreto 
de 9 de Agosto de 1833, art. 5."", ordenando que a mes- 
ma Commissao encarregada de liquidares rendimentos en- 
trados até então no Thesouro, desde 7 de Abril de 1831 , 
ficasse incumbida de examinar o desfalque que tinha sof^ 
frido a mesma Serenissima Casa nos seus rendimentos, em 
consequência da abolição dos direitos banaes, e das novas 
instituições outhorgadas á NaçSo Portugueza. 

Sobre o modo da indbmnisação , este Decreto y com- 
parado com os últimos dous supracitados, muita honra faz 
á memoria do Augusto Libertador. 

Depois de haver outhorgado a Carta, e libertado a 
terra e o commercio do paiz; depois de haver abdicado a 
4 Coroa, e sacrificado a grande massa de rendimentos da 
sua própria Casa, da Serenissima Casa de Bragança ; não 
quiz estabelecer neste Decreto um direito certo e definido, 
quanto aos meios de indemnísação. 

Auctorisou apenas a referida Commissao a propor os 



renissJma Casa de Bragança, seu* rendiuien^js e eucargos, com a Fa- 
zenda Publica, ou com o Thesouro, exprimimos unicamente utn fado, 
e nunca o direito; e mesmo, quanto ao íaclo, nunca a mesma Casa, 
com abslracção dos seus rendimoulos, cessou, na apparencia e deno- 
minação, de ficar dislincla da Coroa. 

Muito preciso era, na verdade, que assim pcontecessc, ou que a 
Serenissima Casa se conservasse na posse da separação, para se pre- 'l' 
venir o perigo da incorporação, acautelado pela Carla Patente de 27 i. 
de Outubro de IGíIi. — Yid llcpert. soLre For. c Ooaç. Reg. tom. 1. í 
pag. 12el3. T 
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que fossem compaliveis com as círcumslaDcias da actualida- 
de, para que pelo Ministro da Fazenda fossem levados ás 
Cortes, e estas decretassem o que julgassem conveniente. 

Assim o Sf. D. Pedro IV, tão soUicito em fixar di- 
reitos de indemnisaçao a favor de pessoas e corporações 
prejudicadas pela extincçao dos Direitos Reaes , nada quiz 
firmar a esse respeito, quanto á sua Casa particular ! 

Entregou a solução desse negocio á deliberação dos 
Representantes da Nação. 

Certamente que o Augusto Libertador tinha todos os 
motivos, os mais fortes , e os mais persuasivos, para tudo 
esperar da justiça e da generosidade nacional. 

A Sereníssima Casa de Bragança, tendo prestado inr- 
portaniissimos serviços, sob a administração particular dos 
Srs. Duques, até á feliz acclamação do Snr: }oão lY ; 
onerada depois com o encargo de património de todo9^ os 
Priucipes, em quanto Príncipes Herdeiros do Tbrono Por- 
tugiioz; convertendo todos os seus rendimentos em provei- 
lo doThesouro; e ainda afinal sacrificada a sua principal 
grandeza e opulência, em beneficio da Nação , em conse- 
quência dos referidos Decretos ; tem direitos os mais bem 
fundados, para alcançar do Poder Legislativo as condignas 
inderanisaçnos. 

Nenhum Donatário da Coroa é mais digno de con- 
templação que a Sereníssima Casa de Bragança ; e se to- 
dos foram comprehcndidos, o abandono, ou esquecimento, 
em que ficasse a mesma Sereníssima Casa seria sobre 
maneira indesculpável e injusto. 

Mas, pelo que levamos dito, e já ponderámos, nao 
é só uma questão de justiça, é também uma questão de 
moralidade, de gratidão, e de conveniência nacional. 
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A Nação, legitimamenle representada em Cortes, de- 
,, ve corresponder á confiança e generosidade do Sr. D. Pe- 
< ^ dro IV; e assim o exigem igualmente, não s6 a necessidade < '- 
1 r de mostrarmos , que nos não deslembramos dos grandes 
'• beneficies recebidos, mas ainda a nacional conveniência da 
;; conservação da Serenissima Casa de Bragança, pelas ra- ][ 
; ^ Soes que já deduzimos. 

^r 
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TITULO IV. 



Indemniâação devida peU cxiincção dos rendimentos, dos dizimos 
do pescado, — ATaliação desses rendimentos. 



s rendimentos do pescado eram contados entre 
os Direitos Reaes, que foram abolidos pelo De- ^ ^ 
creto de 13 de Agosto de 1832. 

Assim o declarava expressamente a Or- 
denação do Liv. 2. tit. 26 § 14, nas palavras: 

« As rendas das pescarias, que os Reis, por uso de ' : 
c< longo tempo, costumaram levar, assi das que se fazem ; ; 
fi( no mar, como nos rios ^ » ;; 




1 Os Direitos Reaes das pescarias consistiam em Dizima.^ Siza. 
—Para a cobrança desses Direitos bavia daas Casas, uma dos Dizimes, 
que pertencia ao Estado de Bragança, e outra das Sizas, que pertencia 
á Fazenda Real. 

Em 1678 foi (iada de arrematação pela Serenissima Casa de Bra- 
gança a Casa dos Dizimos com a condição, de que se applicariam aos 



0^9-C^ P ^ <^ ^♦^ " •♦^^♦^^ 
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Desla Ordenação, inteiramente revogada por aquelle 
Decreto, se vé, que os direitos das pescarias não foram es- 
tabelecidos primitivamente povForaeSy ou Leis tributarias 
impostas nas diversas terras do Reino, em que taes direi- 
tos podessem ser pagos, ou arrecadados, mas pelas exi- 
gências dos exactores fiscaes, não só toleradas, mas apro- 
veitadas pelos Reis, e consentidas pelos povos. 

Neste uso e costume, longamente usado, nesta posse 
immemorial, assentava o tributo das pescarias, e este era 
por tanto o titulo genérico^ que o legitimava, sanccionado 
depois por aquella Ordenação, pelos Foraes dados porEl-rei 
o Sr. D. Manoel, e por muitas outras Leis, Regimentos, e 
Alvarás, como os que se encontram na Coll. 1/ á mesma 
Ordenação n." 6, 7, 8 e 9. 

A exigência dos exactores fiscaes ácérca destes di- 
reitos não foi, na sua origem, puramente arbitraria, mas 
derivada, como consequência de outro Direito Real, ou do 
Estado, como de cousa não susceptível de dominio privado. 



pescadores da sardinha as penas impostas pelo Alvará de 27 de Outu- 
bro do mesmo anno, fulminadas contra os descaminhadores, que re- 
cusassem avençar-se com a Casa da Siza ; o que tornou necessária a 
publicaç&o do Alv. de 30 de Março de 1768, ampliando á Casa da Di- 
zima aquella comminação de penas, que — diz o Regente: — 4ipor 
^ « serem denoto impostas, e até agora se não executarem, pôde succe- 
1 « der se não observem e guardem com aquella exacção, que é muito 
T t( necessária, » 

1 A não relroaclividade das jLcis, e a reslricta applicação das que 

T fossem pennaes, era pois direito geralmente observado no Reino. — A 
^ Carta, no art. 145, § 2, e 10, nlio fez mais que confirmar esse direito. 
1 As Dizimas do Pescado eram duas, a saber : —A velha, que sede- 

is rivava do uso longamente usado, de que falia a Ordenação ; o a nova, 
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como são os portos de mar, e as agoas que banham as 
cosias, assim como os rios navegáveis, e, ainda que o nao 
sejam, se forem caudaes, de que estes se façam, como 
também é expresso na citada Ordenação § 8.*" e O."" 

(cNoa difficile (diz Hein. J. N. Liv. 2. Gap. 8. §. 
«177) erit reddere rationem, cur fiscus ubique poene sua 
« esse contendat ea, quae jure romano vei communia, vel 
« publica habentur, veluti marium, quae íerrilorium ad-^ 
<c luunl^ commoda, flumina, silvas majores, adeoque et 
«jura piscandij ele.» 

Os antigos povos da Germânia, querendo assignalar 
bens aos seus primeiros Príncipes, para sustentarem a sua 
dignidade (diz Grocio de J. B. et P. Liv. 2. c. 8. § 5) 
pensaram, que era muito mais útil e conveniente destinar- 
Ihes primeiro aquellas cousas que então se reputavam sem 
dono, res nullius^ cujo systema tinham já seguido os Egy- 



t 



4 






que era paga pelos pescadores, para que fossem escusos do serviço da 
guerra, em quaesquer vasos, ou embarcações de guerra; epara que os 
Reis os protegessem dos piratas. — Cabedo, 2 p. Dec. 54 num. 2 e 3. 

A Dizima velha, se devia, como de qualquer outro género, só por 
entrar no porto, como foi julgado a favor dos Srs. Duques em 1606. 

Para se fazer uma idéa cabal da origem e fundamento deste im- 
posto, mas que não vem ao nosso propósito desenvolver, podem ser 
consultados os foraes antigos, que aHás não são uniformes asimilhan- 
te respeito, como es|{ecialmente se colhe do foral dado por £l-rei, o 
Sr. D. Diniz, aVilla Nova de Gaya em 1326— B. Arch. Liv. 1 dò regis- 
to deste Monarcha fl. 239 col. 1.' in fin. 

A doação da Dizima da Pescaria de Gezimbra e Almada, feita á 
Ordem de S. Thiago por AfTonso III— No mesmo Arch., mistico, Liv. 
1. p. 151 até p. 174. 

Vários capítulos em fim e decisões de Cortes, reunidas em Santa- 
rém, em Lisboa, em Évora, em Montemor, e em Vianna. 



•^ e ^ ^ e ^ Q-0^<r^^O-O^Q-0^0"0^»-C^O'0^0"0^ 0^ ^ »<>^-O^ 
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pcios, e depois os Romanos, como refere Slrabo: — «Illum 
ia ea ínquirere, qua) in nuUius domínio sunt^ et seorsum 
Cassari cedant.» ^ 

Yé-seda citada Ordenação, que nesta parte seguimos, 
este mesmo caminho. — Mas, precisando melhor as idéas 
a este respeito, o citado Decreto de 13 de Agosto de 1832, 
considerou estas cousas como da Nação, tomada collectíva- 
mente, e, por tanto, como de uso geral e commum. 

Assim os direitos das pescarias já não podiam ser 
fundados, como consequência do dominio do Príncipe so* 
bre os mares e portos, mas como preceito da Lei, dentro 
dos limites do honesto e do justo. 

«Ego quidem mundi dominus, lex aulemmaris» diz 
o Imperador na lei 9/ íF. de leg. Khod. 

Por esta rectificação, pois, de idéas e de princípios, 
os delegados da Soberania Nacional nada perdem de seu 
poder e auctoridade sobre os cidadãos, que embarcam e 
desembarcam nos portos da Nação, e sobre os effeitos da 
navegação que os mesmos cidadãos pretendem importar 
para consumo, como producto de qualquer indqstría sua 
ou commercio. 



1 Affa8tamo-D08, pois, aqui da opinião emiltida por Port. deDo- 
Dat. Reg. Liv. 3. Cap. 9. d."" 73, affirmando que o direito de pescrnão 
pertencia aos Direitos Reaes, mas sim as rendas das pescarias. 

Essas rendas cobravam-se como devidas ao senhor da cousa, em 
que se exercia a industria ; eram uma indemnisaçno do direito do mes- 
mo senhorio ; e importavam portanto virtualmente, o seu reconheci- 
mento. 
Ã Assim o § 14 da Ord. Liv.!S. tit. 86, éuma consequência da do di- 

reito attribuido ao Principe nos §§ 8.® e 9."^ 
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Foi fundado neste poder e auctoridade, que o Decreto 
de 6 de Novembro aboliu todos os impostos quo se co- 
bravam sobre o pescado^ reduzindo-os apenas a um, ãt 
patente, ou de licença, de que deveriam mnnir-se os pes- 
cadores, — e fundada foi também no mesmo poder e au- 
I ctoridade, que a Carta de Lei de 10 de Julho de 18i3 
impoz, em favor do Thesouro, com outro nome, o mesmo 
tributo, a título de direito proporcional sobre os lucros 
dos pescadores, 6 por cento dos quinhões que entre si re- 
partirem. 

Com outro nome, dizemos ; porque, na essência, res- 
tabeleceu-se precisamente o mesmo direito ^, de que a Se- 
reníssima Casa de Bragança ficou privada ; o que é muilo 
íacil de vér, comparando-se o rendimento actual do pes- 
cado, estabelecido por virtude desta Lei e seus Regulamen- 
tos, com o que produzia, em termo médio, a dizima do 



1 Direito, que cm compensação de judiarias emourarias exlinc- 
tas, linha sido adjudicado em favor da Sereníssima Casa de Bragança 
por diferentes Diplomas, de Doaç3o Regia em remuneração de valio- 
sos e relevantes serviços dos Senhores Duques ao Rei e á Pátria. — 
Citaremos, para exemplo, as Carias d'£l-Rei o Snr. D. Manoel, de 
13 de Dezembro de 1500, e de 2 de Março de 1502, respectiva a pri- 
meira és dizimas do pescado de Lisboa, e a segunda ás dizimas do de 
Villa do Conde, Fão, Esposende, Vasque, e Villa Nova da Cerveira. 

Hist, Gen. Pr. do liv. 6. pr. 101. 

Existem outros documentos^ relativos ao mesmo objecto, nâo só 
do tempo do mesmo Monarcha, mas de£l-Rei, o Senhor D. João IH, 
e D. Filippe Hl. 

Apontaremos, um coro data de 12 de Fevereiro de 1530, respectivo 
aos direitos dos braços do Tejo até ao limite de Santarém, incluindo 
Bs Villas d'Ázambuja e Benavente. 
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pescado nos antigos Almoxarifados, correspondentes ás 
actuaes Administrações de Lisboa e Porto. 

O rendimento liquido do pescado, nos Almoxarifados 
de Lisboa, Gascaes, Setúbal, e Porto, está calculado, li- 
quido de quaesquor despezas, termo médio, dos annos de 
1820 a 1829, em 22:237S138 i; e addiccionando a esta 
quantia os encargos, também calculados em termo médio 
dos mesmos annos (sem contar os juros dos padrões) a de 
6:5i5S332, teremos um producto de 28:282$i70 réis, 
que, augmentado de 20 por cento, pelo menos, para des- 
pezas, desembolso, e lucros dos arrematantes, teremos um 
rendimento bruto de 34:782$i70 réis. 



^ 



Deste Diploma consta, que, sendo de El-Rei as dizimas novas do 
pescado do Yilla Franca, Povos, e Castanheira, Azambuja, e Benaven- 
te, .Çamora Correia, Alcoxete, Alhos Yedros, e o Lavradio e Barreiro, 
e do Duque as dizimas do pescado de Lisboa, fofa movida demanda, 
entre o Procurador da Coroa, è o mesmo Duque, sobre as pescarias 
dos braços do Tejo, do limite de Santarém para baixo ; e que profe- 
rindo-se sentença contra o Duque, propozeste aEl-Bei a conservação 
onerosa das questionadas pescarias, mediante compensação em um 
padrão de juro, de H5||000rs. por 75]}000, que tanto se achou rendiam 
para o Rei. 

Também indicaremos a existência de uma Escriptura e Alv. de 31 
de Outubro de 1766 de permuta da dizima velha do pescado de Paço 
d'Arcos, pelos direitos do pescado de Peniche, de Cascaes, e tornas 
das lijas do pescado, e sáveis, que se arrecadavam em Lisboa. 

1 Não é exagerada esta avaliação. — Encontramos disso a prova 
na Hist. Gen. Tom. 5.® a pag. 495, aonde se ié o seguinte : 

a Attendia Ei-rei muito ao Duque — assim neste mesmo anno 
a lhe fez mercê das dizimas do pescado novas e velhas da Cidade de 
a Lisboa em recompensa do Reguengo de CoUares, e em satisfação das 
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Ora, conforme ao mappa do rendimento actual do pes- 
cado, denominado de 6 por cento, que foi publicado com a 
data de 21 de Janeiro do corrente anno, se mostra, que no 
anno findo de 1851 foi esse rendimento, captivo de de&- 
pezas, a importância total, tias administrações de Lisboa e 
Porto, de 34:1808378. 

E' notável esta coincidência, que apparece, e donde 
se torna palpável que o Estado, sem extinguir o tributo, 
antes restabelecendo-o, prejudicou em próprio beneficio, 
em proveito do Thesouro, um dos mais importantes rendi- 
mentos da Sereníssima Casa de Bragança, do palrimonio 
do Príncipe Real Successor do Throno. 

De facto, pois, as pescarias se acham outra vez one- 
radas com o mesmo imposto, na posse do qual se achava 
a Sereníssima Casa de Bragança ; e somente subsiste o be- 
neficio, que lhes veio da abolição dassizas, de que ninguém, 
nem mesmo o Senado de Lisboa, podia ser escuso, semmos* 
trar privilegio, como declarou o Decreto de 19 de Maio de 
1788. 



« 
« 

« 

« 

« 



judiarias c mourarias, que tinha na Cidade, com a qual lhe recom- 
pensava a dita renda; e foi passada a Carta em Lisboa a 15 de Dezem- 
bro de 1500 ; fazendo-lhe ao mesmo tempo merco, de que nem os 
Compradores d'£i-rei, nem da Rainha e Infantes podessem entrar nas 
barcas dos pescadores a tirar peixe antes de ser dizimado pelos Offi- 
ciaes do Duque; a qual Carta de mercê foi passada em Lisboa em 11 
do mesmo, mez e anno. 

a Foi esta mercê muy especial pela grande renda, que delia resul- 
tou á Casa do Bragança ; <r avultando muito para aquelle tempo, no 
presente importa grossas quantias o seu rendimento, pois sá o do 
pescado fresco chega a ^:5G0^'000 neste anno de 1736. » 
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< E ainda mesmo, quanto a esle segundo imposto, em 
algumas terras do Reino, as Gamaras Municipaes lêem res- 
tabelecido em seu proveito esse imposto sobre o peixe, co- 
mo notámos em o Repert. de For. tom. 2. a^pag. 95, á 
palavra sizas ! 

RasSes de mais, para que se considere de justiça a 
correspondente iudemnisação, a favor da Sereníssima Casa 
do Bragança. 

Resta pois unicamente fixar o quantitativo dessa in- 
demnisação, e 09 meios compativeis para ella se fazer. 

Sendo as dizimas do pescado cobradas em Lisboa, 
Cascaes, Setúbal, Porto, e no Almoxarifado de Barcellos, 
somente teem havido moios de liquidar o que pertence ás 
das primeiras terras, e nada se tem podido apurar com 
relação ao Almoxarifado deBarcellos< 1 

Para se alcançarem as noções convenientes, quatito a 
este Almoxarifado, debalde se dirigiu a Commissão ao Ad- ' ' 
miuistrador da Serenissima Casa de Bragança, e ao Admi- 
nistrador Geral doDislricto deVianna, uo Cartório de cu^- 
ja Administração, devem estar os respectivos documentos. 

Respostas com promessas de se e^minar o que se 
lhe exigia, é tudo quanto se pôde conseguir até hoje. 

Nesta situação, a Commissão resolvcu-se a separar o 



1 Nem serà facH (se não é impossível) sAbér-se, ítocsmo por apro- 
ximação, qaal foi o rendimento do pescado neste Almoxarifado ; por 
isso que andava esse rendimento confundido com outros, que aUi per- 
tenciam á Serenissima Casa de Bragança. 

O ultimo termo de arremalat^ào, que foi para o triennio de 1832 a 
1834, e que citamos aqui para exemplo e prova, comprehendeu indis- 
tinctamente— (odof os rendimentos do Almoxarifado da Villa de Bar- 
cellos. 
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líquido do illíquido, para nSo demorar por mais tempo o 
andamento deste negocio, e a limitar por tanto a sua li- 
quidação ás dizimas do pescado db Lisboa^ Cascaes, Setu* 
bal, e Porto, fazendo subir a sua Consulta em 10 de Fe- 
vereiro de 1841. 

Achando-se, para esta liquidação, estabelecida a nor- 
ma no art. 2." do Decreto de 6 de Novembro de 1830, 
que ordena se liquidem os rendimentos pelo termo médio 
nos últimos dez annos, livre de todos os encargos ; assim 
como a for;na da indemnisaçao, determinando-se que dia se 
faça pela entrega do uma Apólice de Juro Real, corres- 
pondente ao dito rendimento liquido; passou aCommissao 
a guiar-se por esse Decreto. 

Nessa conformidade, o termo médio do rendimento 
total das referidas terras, em dízimos do pescado, excluido, 
por em quanto, o Almoxarifado de Barcellos, importava, 
como fica dito, na somma de 22:237$138 réis. 

Destasomma, porém, a Gommissao deduziu os encar- 
gos de 6:5i3$332 réis, ficando assim liquida a de réis 
13:6918806. 

Ainda deste liquido a Gommissao deduziu os juros, 
que levavam nas folhas destes Almoxarifados as pessoas 
e corporações) em cujos direitos succedeu a Fazenda Na- 
cional, eque montam a 3: 61 5$2 9 5 réis; ficando assim, em 
ultima analyse, reduzida a indemnisação al2:076S511 réis. 

Mas a Gommissao houve-se com manifesto equivoco 
neste modo de calcular a liquidação deste rendimento ; por- 
que effectivamente os encargos de6:545p32 réis não de- 
viam ser abatidos nella, por isso que se não tratava dos 
dos jurosj mas dos das folhas de ordenados^ que desde 
1823 até 1829 eram de S:i80SOOO réis. 
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Os termos de arremalaçao dizem positivamente, que 
o preço é livre inteiramente para a Fazenda ; e a cargo do 
arrematante todas as despezas e importância da folha. 

Outros termos ainda sSo mais explicitoç, declarando: 
— ff ficando por conta delles conlractadores o pagamento 
dos OíBciaes encartados, e mais despezas daloiha » — como 
se vé do que se fez para o tricnnio de 1823 a 1825 — 
sobre o pescado de Lisboa — preço annual de 16:00OS00O 
réis — a Manoel Joaquim Pimenta — e a este mesmo no 
tríenniodel832al83i-remqueselé:— «16:620g000, 
« livre para a Real Fazenda, por ficar por conta domes-* 
« mo arrematante o pagamento da importância da folhados 
« Ofiiciaes encartados nos mesmos dízimos. 

As condiçGes reguladoras destas arremalaçSes ainda 
diais confirmam o que levamos dito. Foi pois sem razão, 
que a GommíssSo deduziu essas despezas, da indemnisa- 
ção. — Já estavam deduzidas pelos arrematantes. 

Dcduzil-as novamente, para se diminuir a importân- 
cia da indemnisação, seria o mesmo que fazer com que a 
Sorenissima Casa as pagasse duas vezes. 

Mas nSo só isso : examinada a natureza dessas des- 
pezas, e como constam da respectiva relação, devem pelo 
contrario accrescer á indemnisaçSò ; por isso que esta repre« 
senta, como de uma receita permanente, em quanto quo 
aquella representa, como do uma receita transitória, que só 
existia, não por necessidade, mas por equidade, em razão 
do encarte de Empregados e Oflkiaes. 

Altentas estas considerações, a liquidação deve ser 
elevada a perlo de 28:000$000 réis, aproximadamente, 
em relação a um anno. 

Â Commissão, pois, se equivocou, confundindo oen- 
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cargo dos juros, com os encargos da folha; e praticou assim 
uma injustiça, contra os direitos da Sereníssima Casa de 
Bragança : — razão teve em reclamar contra essa injus- 
tiça o Administrador da mesma Casa, em Officio de 31 de 
Março de 1831. 

Foi nesta confusão, que nos conformámos com a Com* 
missão, em Officio, que (na qualidada de Fiscal, por parte 
do Thesouro) dirigimos pelo Ministério da Fazenda em 9 
de Março de 18i3. — Segundo erro que somos obrigados 
a confessar... 

E, sem duvida, nao será o ultimo 

A Contadoria do Tribunal do Thesouro Publico, to- 
davia, conformou*se também, no falso supposto de 'que a ;; 
Commissão havia calculado o rendimento médio, me sobre 
os preços livres, como suppoz o Administrador, mas sobre es* 
tes accumulados com a importância das folhas de despesa. 

Islo é de inteira inexactidão. — O calculo dos ren- 
dimentos, nao é feito senSo em vista dos termos de arre- 
matação, como verificámos; e por tanto excluíam, como es- 
ses termos excluíram, esses encargos, em beneficio da Fa- 
zenda, e contra o arrematante. 

Quanto á outra deducção, relati va a juros de Padroens, 
de Corporações extínctas. 

Se as dividas são do Estado, consolidou a Fazenda I 
direito e obrigação. 

Nada pois tem com isso a indemnisação. 

Sobre o modo da indemnisação propôz a Commissão 
o pagamento em inscripç0es de quatro por cento ^ , o 



1 Pôde entrar em questão^ qual será mais ulil para o Thesouro, que 
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que a AdminislraçSo Geral da Sereníssima Casa combateu, 
aíHrmando que a proposta de Lei deveria reduzir-se a uma 
auctorisaçSo ao Governo para tornar effeclivas as disposi- 
ções do Decreto de 30 de Julho de 1832, que aboliu os 
dizimos, e estabeleceu as formulas para sua indemnísaçSo, 
assim como dizendo: 1.'' que o arbítrio das ínscripçQes se- 
ria de impossível vencimento nas Gamaras, por ser para 
salíáfaçao de um credito inteiramente estranho aos oi>usda 
Junta do Credito Publico, e destino da sua dotação; 2.^ 
porque mais conviria i Sereníssima Casa de Bragança re- 
ceber fazenda, ainda que por elevado preço ^ que títulos 
sujeitos^ás oscillaeôes do credito, que se enlao conservavam 
ainda um valor nominal de 48 por cento, estavam sujei- 
tos a um depreciamento repentino, como desgraçadamente 
já se havia verificado nos títulos admissíveis na compra 
dos bens nacionaes, hoje chamados azues; cuja quantia o 
hypolheca, no momento da sua emissão , ninguém taxava 
de menos segura e garantida. 



1 






^r 



tem a pagar por inscripçòes um certo juro coDSlaule, se cslas hão do 
ser de 4, de 5, ou do 6 por ceulo. 

Parece, *que se devem buscar asínscripções de maior juro; por- 
que menos nominal de capital se entrega, o maior benefício resulta ou 
pôde resultar para o futuro. 

O capital será tanto maior, quanto menor fôr a annuidade; c co- 
mo deva suppór-se, que um dia ha de haver possibilidade de distra- 
ctar-se, convém attendcr a que é muito mais fácil pagar 200:000jJ000 
réis, capital que a 6 por cento produi 12:000jj000 réis dejuro, que 
300:000^000 réis, que tantos s^o precisos para produzir o mesmo juro 
a 4 por cento. 

Accrescc, que também isto faz differençana divida, nHo o fazendo 
todavia no encargo. 
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Toroa-se notável esta opiDião acerca das inscripções, 
emitlida pela Administração da Sereníssima Casa de Bra- 
gança, por mostrar, que já em 18il havia quem não acre- 
ditasse nos titulos de divida fundada; e ainda mais, reflec* 
tíndo-se, que a applicaçao do meio de pagamento, consig- 
nado para taei indemnisações no Decreto de 30 de Julbo 
de 1832, e que a ninguém se verificou, porque, em logar 
de bens nacíonaes^ se deram aos indemnisados, titulos equi- 
valentes, como admissiveis ãa compra dos bens nacionaes; 
nao pode ter logar, sem que fique prejudicada a applicaçao 
especial, qualquer que ella seja, ou venha a ser, do fun- 
do especial de amortisaçao, ao qual se acha consignado lo- 
do e qualquer producto resultante de rendimento, vendas, 
ou remissões de bens nacionaes. 

Assim hoje a Sereníssima Casa de Bragança nao te- 
ria por ondo escolher, e haveria para ella a rigorosa nc* 
cessidade de se contentar com a inderouisaçao, que as 
Cortes julgassem mais conveniente, ou mais compatível 
com as forças do Thesouro ; e nem ha direito a exigir 
mais, se o regularmos em conformidade com o artigo S."" 
do Decreto de 9 de Agoslo de 1833, que é muito expresso 







Foi esta uma judícioBa opinião da Contadoria do Thesouro, emil- 
Ikla por occasião de informar sobre eslc objecto cm 27 de Maio de 
1843. . 

EffectivamoDte pôde faciimoule chegar-se, no estado de prosperi- 
dade e de credito, aodistracle indirecto, sem desembolso, creando ca- 
pital por capital, mas diminuindo o encargo, pela alternativa dopaga- 
roento, ou dareducção do juro, o que não (em logar arespeilo da^jucl- 
les titulos, cujos interesses estiverem cm desharmonia com o seu no- 
minal, restando ao Thesouro unicamente, para attenuar o encargo, ou 
as compras no mercado» ou banca-rotear uma parte dos juros. 
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a símithante respeito ^ : e também advertiremos, que a in- 
demoisação de que setracta, desde que fosse qualíQcada 
para pagamento em inscrípçOes, nao ficava sendo estranha 
aos jpncargos da Junta do Credito Publico^ por isso que a 
Junta nada tem com a origem ou proveniência dos títu- 
los que emítte, mas tudo com a Lei que authorísa a sua 
emissão. 




- 



1 o Decreto de 6 de Novembro de 1830, aboFindo compíetamcn- 
(c qaaesquer direitos que, debaixo de qualquer denominação, até en- 
tão se exigiam do pescado, determinou, que as pessoas ou corpora- 
ções prejudicadas por similbanto disposição fossem indemnisadas com 
uma Apólice de Juro Real, correspondente ao liquido rendimento mé- 
dio que esses direitos tivessem produudo nos últimos dez annos. 

Mas o Decreto de 9 de Agosto de 1833, tractando das indemnisa- 
ç5es devidas à Sereníssimas Casa de Bragança, pelo desfalque qnesof- 
freu em suas rendas, em consequência d^aquella e de outras determi- 
nações de reforma, somente auctorisou a CommissSo especial liquida- 
tária a propor oê meios que fossem compatíveis com as circumstanciãs, < r 
para serem levados pelo Ministério da Fazenda às Cortes, para eHas 

L decretarem o que julgarem conveniente. 
^o-o^o^oifo-o^o-^^o-^^^ ^ e^ 0^ 0^ e^o^ o^o ^ o^o o^ o^ o^ o^ o^o >f> o ^ 

' Digitized by VjOOQ IC 



>-Q^O-^^»^)^O-C^O-O^0-0^»'O^OH>^<> ^ «^ 0^-Q^O^<l^a B^ t^ O^-O^ 0^OH>^OH>^(>-C^OH 



TITULO V. 



Da iodemnisação e rendimento da commenda de Mertola, barca 
de Sacavém» e outros direitos eztinctos. 



ir 




m dos rendimentos que a Sereníssima Casa de 
Bragança perdeu, em consequência das instí- 
luiçSesoulhorgadas por S. M. L o Sr. D. Pe- 
dro, Duque de Bragança, foi o da commenda 
de Mertola; e por tanto é também de rigorosa justiça, 
que tenha logar a indemnisaçSo deste prejuizo, em confor- 
midade com o Decreto de 9 de Agoisto de 1833. 

- Esta commenda foi dada á Sereníssima Casa, para 
que a administrasse, e possuisse perpetuamente, em com- 
pensação de rendimentos de varias Igrejas e beneficies 
seus, que se applicaram para dotar a Patriarchal, quando 
ella se erigiu. 



42 
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A Gommissão creada para tractarda liquidação deste 
objecto, DOS termos do citado Decreto, entendeu^ em sua 
consulta de 13 de Maio de 1840, que a acquisiçao desta 
Gommenda para a Sereníssima Casa. se deve considerar 
fundada em íilulo oneroso ; por isso que foi uma substi- 
tuição de bens, que ficaram no logar dos tjue se tiraram^ 
feita a aprazimento das partes interessadas, por meio de 
um contracto celebrado entre ellas, em 13 de Julho de 
1759, approvado e confirmado pelo Breve doSummoPon- 
tifice. Clemente XIII. 

Entendeu, que a natureza deste titulo prova exube- 
rantemente, que a Serenissima Casa houve a commenda de 
Mertola, não por gr aça j mas por um ajuste particular, co- 
mo poderia pactuar-se na troca de quaesquer bens entre 
os legítimos possuidores delles. 

Entendeu em fim, que poderia daqui concluir-se a 
necessidade de excluir esla commenda da regra geral das 
indemnisações de laes bens, se o Decrelo supramencio- 
nado, no arligo 5.**, nao tivesse, já estabelecido um pror 
cesso excepcional, para se liquidar e indemnisar a Sere- 
nissima Casa dos desfalques em suas rendas, confiando 
este negocio a uma CommissSo, e encarregando-a de pro- 
por os meios convenienles de indemnisaçao. 

Nao nos parecem exactas as reflexões da referida 
Commissão, em quanto se dirigem a qualificar contracto ^ 
ou titulo oneroso j aquelle por virtude do qual serealisou 
a acquisiçao da commenda de Mertola para a Serenissima 
Casa de Bragança. 

A' primeira vista assim parece, porque a Serenissi- 
ma Casa nao adquiriu sem largar ; roas isto só prova, que 
nao houve nova graça, a fespeito da commenda de Mer- 
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tola, mas uma subrogaçSo das anteriores doaçSes, iia parte 
relativa ás Igrejas e benefícios cedidos em favor da Pa- 
triarchal. 

Mas pouco ou nada vem para o caso, entrar em longo 
desenvolvimento desta questão ; pois que o direito á in- 
demnisaçao está reconhecido e decretado , dependendo esta. 
da conveniente proposta ás Cortes, e das deliberações que 
tiverem por acertado tomar sobre tal objecto. 

Pelo que pertence á importância ou valor da indem- 
nisaçao, cumpre notar, que os rendimentos desta commenda 
provinham, ja de dizimes, já de propriedades, e diversos 
direitos, que consistiam n'uma barca de passagem sobre o 
Guadiana, n'uma' pesqueira, e n'uns moinhos. 

Quanto ao ramo dos dizímos, extinguiuHse ; mas quan- 
to aos outros, ainda é desfructado pela Sereníssima Casa 
de Bragança, rendendo annualmente 240$000 réis, pouco 
mais ou menos. 

A CommíssSo, procedeAdo á liquidação do rendimento 
desta commenda, pelo termo medío do liquido dos quatro 
annos findos em 30 de Junho, ou em 31 de Dezembro de 
1.827, em conformidade com as Instrucçôes que acompa- 
nharam o Decreto de 28 de Julho de 1835, achou que, 
tendo sido esse rendimento : 

Em 182i 6:€()0$000 rs. 

Em 1825 ....... 7:430800ars. 

Em 1826 7:4308000 rs. 

.. Em 1827 . 7:4308000 rs. 

era aquelle termo medío a quantia de 7:2228500 réis. 

Depois, propondo os meios de indemnisação, lembrou, 
ou a emissão de inscripções de quatro por cento, cujo ca- 
pital vencesse em juro a referjda quantia, ou a venda vir- 
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tual de bens nacionaes, cm favor da Sereníssima Casa, no 
capital de 14i:i50$000 réis, que produziriam os ditos 
7:222$S00 réis a razão de cinco por cento de interesse. 

A Commissao, como fundamento do primeiro metho- 
do, invocou o Decreto de 6 de Outubro de 1830, sobre 
indemnisaçao dos direitos do pescado ; e do segundo me- 
thodo, o Decreto de 30 de Julbo de 1832, para compen* 
sar os rendimentos das commendas. 

Esta consulta da Commissao acha-se informada pelo 
Procurador Geral da Fazenda, em 3 de Março de 1843, 
que nenhuma duvida teve, que oppôr, nem quanto ao di- 
reito que assiste á Sereníssima Casa para ser indemnisada 
deste prejuízo, nem quanto á liquidação feita. 

Mas quanto aosmethodos de indemnisaçao propostos, 
notou que, em conformidade com a Carta de Lei de 6 de 
Novembro de 1841, arl. 1.^ e com o mesmo Decreto de 
9 de Agosto de 1883, cumpria, que o Governo indicasse 
ás Cortes, quaes os meios com que addiccionalmente de- 
verá ficar dotada a Junta do Credito Publico, para satis- 
fazer aos juros resultantes das novas inscripçSes, quando 
se adoptasse este meio, ou que se sollicitasse das mesmas 
Cortes a auctorisaçao necessária para o pagamento em bens 
nacioAaes, que, sendo thesouro publico disponively nos 
termos da Legislação em vigor, cumpria (ambem, que 
esse desfalque na receita do Estado fosse convenientemente 
supprido. 

Hoje, porém, não resta escolha sobre o modo de in- 
demnisaçao, visto que a Legislação actual adjudicou a um 
fundo especial de amortisação, todo o producto da venda 
de bens nacionaes, assim como da remissão e venda de fo- 
ros e pensões^ como já ponderámos com relação ás inde- 
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mnisaçclíes pela extincção dos readimeDtos provenientes dos 
dízimos do pescado. 

Quanto ao rendimento proveniente da barca de Sa- 
cavém, cumpre-nos notar, que entre os rendimentos per-> 
tepcentes á Sereníssima Casa de Bragança, e que se arre- 
cadavam nesse Almoxarifado, se contava o de uma barca 
de passagem, que achando^-se hoje prejudicado pela Legis- 
lação em vigor, deve também tomar-se em consideração pa- 
ra a indemnisação, nos termos do art; S.^ do Decreto de 
9 de Agosto de 1833. 

Pode ser avaliado por aproximação esse rendimento, ^ r 
por isso que andava arrematado separadamente. 

Muito arrastada ha\ja sido a interpretação, que se 
quiz dar á disposição da Carta de Lei de S de Abril de 
1821, confirmada em parte pela Carta de Lei de 5 de Ju- 
nho de 182£, para o effeito de comprehender o exclusivo 
de tarcas de passagem ; e efifectivamente a referida barca 
de Sacavém se conservou sempre na posse e fruição da Se- ' ; 
renissima Casa de Bragança; e tanto que ainda em 13 de 
Agosto de 1833 foi arrematada por um triennio, que ha-^ 
via de findar no ultimo de Dezembro de 1835, pelo preço 
em cada anno de 1:36SS000 réis, livres inteiramente^ 
apesar das calamitosas circumstancias da guerra. 

Mas é certo que depois do Decreto de 13 de Agosto 
de 1832, confirmado pela Carta de Lei de 22 de Junho de 
18i6, aquelle exclusivo se julgou abolido. 

A Ord. do Liv. 2. tit. 26, no § 12, enumerando 
nos Direitos Reaes, os áe passagem^ pareceu comprehender 
os áe passagem em íarca^. E ainda que, rigorosamente fál^ 
lando, sejam diversos estes daquelles, pois que podem re- 
putar-se os das barcas como pagamento do transporte ; com- 
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tudo, assim pareceu consideral-os o Regimento do Tombo 
de 15 de Fevereiro de 1727, nas palavras <c moendas, ;?a5- 
€$agens de barcas^ ouquaesquer outros direitos, que per- 
« tençam á Coroa ou á minha Fazenda. » 

Portanto foram considerados exlinctos em virtude da- 
quelle Decreto, pela revogação que nelle se fez da referida 
Ordenação, e de doações de quaesquer Direitos Reaes, ahi 
declarados, ou explicitamente, ou ainda genericamente pelo 
§ 33 da mesma]Ordenação, nas palavras — «todo oencar- 
«rego assi real, como pessoal, oumixto, que seja imposto 
€ por Lei, ou por costume longamente usado. » 

A banalidade estava na conservação )^do exclusivo ; e 
assim o consultou o Tribunal do Jhesouro Publico em Con- 
sulta de 20 de Março de 1836, resolvida em 28 de Junho 
do mesmo anno. 

Mas não sendo só nos rendimentos especialmente 
mencionados neste Titulo, e nos antecedentes, que consis- 
tiam os rendimentos da Sereníssima Casa de Bragança , 
prejudicados por effeitos da Legislação novíssima sobre di- 
reitos reaes e banaes, cumpre que a difficuldade, ou im- 
possibilidade, de se avaliar cada parcella de per si espe- | 
cialmente, em cada um dos Almoxarifados, e segundo a 
diversa nature2a, qualidade,^ e denominação deites direi- 
tos, não vá empecer a realisação da indemnísação, que a 
justiça e a gratidão nacional, não cessaremos de repetlir, 
exigem em favor do Príncipe Herdeiro do Throno. 

A Sereníssima Casa de Bragança, por virtude dos 
Foraes e Doações Regias, cobrava dizimas, quartos, quin- 
tos, quotas, raçoens, teigas de Abrahão, chancellarías, e 
tantos outros tributos e direitos reaes, de que seria quasí 
infinita a enumeração, e denominação. 
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Nao c pois praticável apurar o desfalque sofrido pela 
Serenissima Casa de Bragança, distinguindo a importância 
de cada direito; mas nem tanto ó necessário, porque nao 
se trata de pagar uma divida, de real a real; trata-se de 
indemnisar ^ e para o calculo das indemnisações buscam* 
se as probabilidades, as verosimilhanças. 

A este respeito é indispensável advertir que o calculo 
formado, acerca dos rendimentos da Serenissima Casa de 
Bragança, sendo pelos termos de arrematação, vê-se delles 
que devia avultar em muito mais, se os preços nao fossem 
livres da importância declarada nas folhas, imposta nos 
diversos Álmoxafaridos. 

Sirvam-nos de exemplo os termos de arrematação 
dos últimos annos, em que a Serenissima Casa de- Bragan- 
ça esteve administrada no Real Erário. 

Almoxarifado do reguengo de Alviella: — triénio de 
Janeirodel831a 1833 — termo de9de Agostode 1830, 
« 930$000 rs. livres para a Real Fazenda, alem da im- 
portância declarada em folha imposta no mesmo Almo- 



< 



1 A palavra indemnisaeãOy exprime por si mesma a saa difiuiç$o. 
— Mas se todavia se desejar uma que seja a mais exacta, penso que 
não pode achar-se outra, que melhor seja, em relação ao objecto de 
que tratamos, que a dada por Dumouhn, nas palavras: 

m ília pensatio, quae fil et prestatur domino, pro interesse suo, 
< loco jurium utilium, quae verisimiliter percepíurus erat. » 

Gtimpre, por esta occasião, advertir que, sendo principio incon- 
troverso de Direito, ^^e Leis geraes não derogam as especiaes, senão 
quando delias fazem expressa menção; é consequência^ que a li- 
quidação dos créditos activos e passivos do Thesouro, comrelação à 
Serenissima Casa de Bragança, se deve regular, comer tem regulado, 
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« xarifado, e ficando obrigado (o arrematante) ao paga^ 
mento das letras que se sacarem do Real Erário, na 
forma do Decreto de 14 de Novembro de 1803. » 

Almoxarifado de Arraiolos: trienniode 1832 a 1835 
— termo de 15 deJunhodel832 — 1:005^000 rs. — 
<c inteiramente livres para a Real Fazenda ; por ficar , 
c< alem d'elles, a cargo dos contracladores o pagamento da 
« importância de todas as addicçõesj de qualguer natu- 
ff reza, que annualmente vão na folha do mesmo Almo- 
« xarifado, ele. 

Alter do Chão: — triennio de 1825 a 1827 — 
termo de 20 de Maio de 1825. 

Barca de Sacavém: — triennio de 1833 a 1835; 
termo do 13 de Agosto de 1832. 

Barcellos: — triennio de 1832 a 1831 — termo de 
5 de Dezembro de 1831. 

Bragança: — triennio de 18 2 5a 1827; termo de 6 
de Agosto de 1824. 




pelo especial Decreto de 9 de Agosto de 1833, e não pelo de 24 de Ou- 
tubro do mesmo aono — que fixou o modo da liquidação de toda a 
divida do Estado. — £' pelo mesmo principio, que a Lei do 1.*^ de Ou- 
tubro de 1840, sobre a prorogação do prazo para a liquidação da di- 
vida do Estado, não rege para as dividas da Casa do Infantado, e das 
Senhoras Rainhas, que tem o Decreto especial de 11 de Outubro de 
1838. — (Consulta da Gommissão de 10 de Fevereiro de 1841). 

Nunca isto entrou em duvida, quanto á Serenissima Casa de Bra- 
gança, em vista do citado Decreto, de 9 de Agosto ; e foi por não se 
achar providenciado da mesma forma, quanto ás outras duas Casas ex- 
tinctas, que se tornou preciso o mencionado Decreto de 11 de Ou- 
tubro. 
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Chaves: ^ triennio de 1832 a 1834 -^ termo de 
20 de Junho de 1831. 

Em todos estes termos se encontram clausulas aná- 
logas. Em todos se diz que o preço da arrematado é 11* 
yre de toda e qualijuer despesa, ou fosse de arrecadação, 
como sempre se declarou e se entendeu em todas asarrema- 
taçoens de contractos Reaes, ou fosse a das respectivas folhas. 

Por esta occasião notaremos, que nas arrematações 
dos Almoxarifados, se comprehendía, tudo, quanto eram 
rendimentos pertencentes á Sereníssima Casa de Bragança, 
e, por tanto, nenhuma distincçao se fazia do que era de 
propriedade particular, ou patrimonial da mesma Casa ; 
do que era proveniente de Doação Regia; do que era pro- 
cedente de foraes, ou de contractos ; do que eram tribu- 
tos, direitos reaes, ou foros, censos, pensões, rendas, e 
quinhões. 

Notaremos, que, esta confusão caminhou a ponto, de 
na arrematação supra indicada dos rendimentos do Almo- 
xarifado de Alviella, se qualificar tudo, como de reguengo; 
— e esses rendimentos, como de Real Fazenda. 

Notaremos que não só, por virtude do Alvará de 2 
de Janeiro de 176S, se applicaram á Sereníssima Casa de 
Bragança as Leis fundamentaes do Erário de 22 de Dezem- 
bro de 1761, e coherentemente o Decreto de 11 de Outu- 
bro de 1766 a comprehendeu, quanto á arrecadação de 
di\idas pretéritas, mas dos referidos termos se mostra mais, 
que todas as providencias posteriores se consideravam o- 
brígatorías em relação a tudo quanto eram actos de ad- 
ministração da mesma Sereníssima Casa. ^ 

1 o Decreto de 9 de Agosto de 1833, redazindo a Serenissima 
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Assim vA-se destes termos impornse aos arrematan- 
tes* a obrigação de pagar as letras, ou escriptos, que fos- 
sem sacadas do Real Erário, na forma do Decreto de 14 
de Dezembro de 1803, acerescentando-se até no supraci- 
tado termo da arrematação dos rendimentos do Almoxarí- 
' ^ fado de Arrayòllos a comminaçSo das penas estabelecidas 
no Aiyará de 12 de Junho de 1800/ 



Casa de Bragança a mera administràçSo partieular, e declarando que 
ficariam cessando todos os prívUegLos e isençoens, de que até então 
havia gosado, veio a causar um grande mal à mesma Sereníssima Casa, 1 ' 
em relação aos foros, e censos, impostos em bens da Coroa, que de- i r 
pois a Lei de 22 de Junho de 1846 declarou subsistentes. 

i > Considerada a este respeito a Sereníssima Casa de Bragança, co« , „ 

mo um donatário particulary tem de ver, conforme ao art. 7.® § 6.* 
da mesma Lei, reduzidos esses foros e censos a metade; quando, se fos- 
se considerada Fazenda Publica, essa reducção seria somente de uma 
quarta parte. 1 ' 

Em rigor, porem, e nSo podendo deixar de se considerar estabe- 
lecimento publico, o encargo constituído na Sereníssima Casa de Bra- 
gança, de património dos Príncipes Herdeiros do Throno, e por tanto 
incluída a mesma Sereníssima Casa de Bragança na letra e no espirito 
da dita Lei, era talvez, não só sustentável, mas de justiça, que se rei- 
vindicassem 08 foros e censos subsistentes somente coma reducçãoda 

-i '>• quarta parte. 

Assim como a Lei quiz que esta fosse a reducção para os donatá- 
rios vitalícios, porque se considerou a utilidade da Fazenda Publica, 
á qual tem de reverter os foros, assim também se deveria considerar 
a utilidade da mesma Fazenda, em beneficio da qual tem de reverter 
o augmcnto do pafrimonio dos Príncipes. 

Outra interpretação, qual a que está admiltída geralmente, é re- 
pugnante; porque importa a supposição de que os Legisladores consi- 
deraram mais dignos de favor outros quaesqucr estabelecimentos pú- 
blicos, assim como os pios, litteraríos, e ecclesiasticos. 
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As mesmas clausulas se encontram em termos de ou- 
tras arrematações, como do rendimento do pescado em ;; 
Lisboa, Gascaes, Peniche, e Por lo. 

Em uma palavra, encontram-se em termos de arre- i ^ 
matacão de outros Almoxarifados. 




£' verdade, que a citada Lei é muito expressa em di2er, que per- 
tencendo as pensões a donatários perpétuos, fiquem reduzidas a 
m^taie; mas cumpre que se advirta, que a Sereníssima Casa de Bra- 
gança não tem hoje donatários perpétuos^ mas só administradores 
temporários, quaes os Príncipes, somente até à sua elevação aoThrono. 

O que, para esle effeilo, se devia considerar é o estabelecimento 
publico, e a applicaçào de seus rendimentos para um fim, incontro- 
versamento de utiliíade publica; não seadmittindo, em consequência, 
a reducção, que, directa ou indirectamente, próxima ou remotamente, 
venha a prejudicar o Thesouro; e assim ficaria satisfeito o preceito ge- 
ral da Lei. 

Mas esta interpretação tem hoje suas difiiculdades, mesmo quan- 
do se fizesse por virtude de uma Lei, que, em todo o caso, seria neces- 
sessaria, para se evitarem conlestações, a que, sempre, que seja pos- 
sível, deve e costuma esquivar-se a'Âdministração da Sereníssima 
Casa de Bragança. 



h^ 
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TITULO VI. 



A quem peitencem, ou devem pertencer^ os rendimento^ da Sereníf- « '*> 
rima Caaa de Bragança » arrecadados no Thesouro, ou cuja 
cobrança em difida se acha suspensa? 



quem pertencem os rendimentos da Serenissi- ' ^ 
ma Casa de Bragança arrecadados no The- 
souro? 

Esta questSo foi resolvida competentemente , [ 
pelo Decreto de S5 de Maio de 1S38. i 



1 A delibençSo das CArtesGonsIttoiBies deS6 deMarpo dettse» ;[ 

sobre a entrega ao Príncipe leal da Sereníssima Casa de Braifani^» M ' ' 

intempe8tiYa.-^Antecipou-8e essa entrega* porque» aegQBdo a Lei, só ' > 

podia ter logar,. quando Sua Alteza Beal oompletasse a idade 4e aete i r 

< * anno9;-*e entSo, segundo o costume do Beino, livease Casa.^A>- ^ > 

mm foi judiciosamente notado pelo Sr. Conselheiro Sousa Pinto delbr ^ ; 
galhães» em seu parecer, de f7 de Maio de 1839. 
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Tendo fallecído o Sr. D. Pedro lY, Regente do Rei- 
no, a quem pertenceram os rendimento;, desde que abdi- 
cou a Coroa de Portugal, e assumiu o tilulo do Duque de 
Bragança, ou desde 7 de Abril de 1831, até ao dia da- 
quelle fallecimento, em 2i de Setembro de 183£,como foi 
declarado pelo Decreto de 9 de Agosto de 1833, art. S."", nSo 
pode hoje a Administração da Sereníssima Casa de Bra- 
gança considerar-se com direito a reclamar cousa alguma 
do que tenha sido recebido no Thesouro, em relaçSo a de- 
' ' bitos contrahidòs nessa época. ^ 

Esses recebimentos, se alguns houveram, pertenceriam 
á herança e inventario do Sr. D. Pedro IV. 

Também não podem ser reclamados pela Sereníssima 
Casa de Bragança os rendimentos arrecadados no Thesou- 
ro, desde a execução do Decreto de IS de Dezembro de 
183i, até ao dia do nascimento do Príncipe Real, o Sr. 



:: 



1 A Commi889o ereftdft por Decreto de 12 de Julho de 18S9 enten- 
deu, que, na conformidade do Decreto de 9 de Agosto de 1833, o pri- 
meiro objecto a que linha de satisfazer era liquidar os rendimentos per- 
tencentes á Sereníssima Casa de Bragança, recebidos no Thesouro des- 
de 7 de AbrU de 1831 até 9 de Agosto de 1833. 

Mas nto reparou, que essa disposição do Decreto havia caducado 
pelo fallecimento do Sr. D. Pedro IV^ Duque de Bragança f que era pa- 
ra lhe serem entregues esses rendimentos, desde o dia em que, pela ab- 
dicarão da Cor(^a de Portugal, assumira o titulo de Duque. 

A Commis^k) hojo só tem a liquidar, por analogia dessa dispobi- 
ç80, os rendimentos cobrados desde o dia do nasdnento do Principe 
Real, aié.á data da entrega.-- A Commissao certamente nio reparou 
no Decreto de jU de Haio de 1838, que expressAmeale assin o deter- 
mina. . 
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, , D. Pedro de Alcântara, ou seja porque esse Decreto, or- 
denando, que se praticasse o mesmo, que se havia prati- 

^^ cado em tempo do Sr. D. João Yf, reconheceu pertence-^ 
rem ao mesmo Thesouro esses rendimentos, em conformi- 
dade com a Lei, das Cortes Constituintes de 11 de Julho; 
de 1821; ou seja porque, ainda que o disposto nesse De- 
creto fosse unicamente quanto á administração e arreca- 
dação, salva a disposição do producto liquido, é direito 
que -só poderia reclamar Sua Magestade A Rainha, a 
Quem, pela Carla Patente de 27 de Outubro de 1645 , 
pertenceriam esses rendimentos, na faltada Príncipe Succes- 
sôr da Coroa, c-omo sempre entenderam e praticáramos 
Reis Seus Augustos Predecessores, por virtude do governo 
e administração, que, nesse caso, lhes era commettida pela 
mesma Carta Patente. ^ 

Restam pois unicamente os rendimentos entrados no 
Thesouro, ou que se vencessem, desde 16 de Setembro de 
1837, como fpi declarado pelo Decreto de 2S de Maio de 
1838. 



- 



1 Todavia não dissimulamos, que uma outra opinião (em sido, e 
pôde ser, seguida em favor do Príncipe Real, em vista do mesmo De~ < ^ 
creio de 9 de Agosto de 1833. . , ^ 

Gomo, nos termos deste Decreto, a restituição d& rendimentos 
desta época, entrados no Thesouro, não se pôde fazer senão depois de 
verificada a liquidação, e conforme ás forÇas do mesmo Thesouro, o 
que significa incertezay e dependência de tempo ; e, em todo o caso^ a 
entrega é mandada fazer =i o Senhor da Caêas=s; pôde parecer evi* 
dente, que pertencem hoje aquelles rendimentos ao Príncipe Herdeiro 
do Throno, ou a quem de futuro lhe succeder na mesma qualidade. 
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Para qoea Sereníssima Casa de Bragança possa Tia-- 
dicar os legítimos direitos, que tem a fazer valer contra o 
Thesonro, tanto para desviar encargo de dividas, como 
para ser indemnisada dos consideráveis desfalques, que so- 
freu, e quasi aniquilaram a sua existência, 'é nosso pare- 
1 r cer, que mais se nao insista em recuperar direitos insus- 
tentáveis, como sao os que irreflectidamente tem sido dedu- 
zidos; — e tudo quanto se houver roalisado deve ser en- 
contrado nas importantes indemnisaçSes a que a mesma 
Casa tem direito. 

Pelo que pertence, porem, aos rendimentos, ainda não 
entrados no Thesouro, que constituem divida pretérita, e 
anterior ao nascimento do Príncipe Real ^ outra é, a nosso 
ver, a rasão de decidir. 

, Tudo o que existir intacto pertence aos Morgados da 
Sereníssima Casa de Bragança, e deve reverter em seus 
beneficio. ^ 



^^ 



1 A Carta de Lei de i de Julho de 1449, ordenando, que logo 
que morrer o Duque de Bragança, sen filho varão, e, na sua falta, a fi- 
lha, sueceda no titulo (de Duque de Bragança e Conde deBarcellos), e 
nos bens da mesma Casa, «em mau ovXxiík t9Tení'm\ik^ declarou- incor- 
porados virtualmente na Sereníssima Casa todos os bens adquiridos, 
e não sujeitos a partilha, de que em sua vida não houvessem disposto 
os Srs. Duques, por acto inter vivos, ou por testamento. 

A mesma ordem desuccessão especlaiissima foi confirmada, nesta 
parte, pela Carta Patente de 27 de Outubro de 1648, providencianc- , 
não sobre a transmissão ou conservação dos Morgados da Sereníssima 
Casa de Bragança, mas sobre a transmissão e conservação da mesma 
Casa, considerados, por consequência, todos os seus bens, vincu- 
lados ou não vinculados. 



^>0-o40H 
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Todai^ia, (em esta sido uma grave questSo, porque 
deUa tem resultado haver estado aié ag<^a em suspenso a 
quem preteiicem as dividas activas pretéritas, se á Sere^ 
DissiiiDa Casa de Bragança, se ao Thesouro. 

Síaqui tem resultado, bSo só demora na cd)raj|ca^ 
mas a extincçâo, ou perecámeato, de muitas dessas dividas, 
pela insolubilidade supierveniente dos dievedores, ou, (imfiâo 
menos, a difficuldade de se verificar a arrecadação. 

Em vista do Decreto de 9 de Agosto de 1833, é in- 
dispensável uma medida legislativa ; porque, sem esta, por« 
dem os devedores, se é a Fazenda, a que os demanda, 
firmados nesse Decreto, allegar, que, sendo a Serenissima 
Casa de Bragança uma administração particular, devem 
por esta ser convencidos, e nSo pelo Thesouro ; e, se é a 
mesma Casa, a que promove os processos, podem allegar. 



Era o q^e se verificava a respeiilo das acquisições feitas para a.ex^ 
líncta Casa do Infantado, havidas por qualquer titulo, que desde logo 
ficavam incorporadas nos jt>ro/)rto«daiuesina Casa, e assim vinculados» 
segundo as regras fundame^taes prescriptms na Carla fundamental de 
24 de Juniio de 1689^ scn^ que ^ diversidade 4e origem Ibeis distin- 
guisse a natureza, como iu^icáj^osQiQiSiiosfti Disaertaçã.o sobre ii quen- 
tão doAlfeile, a pag. 44, not. 24. . 

PortaoiOy asconstrucçOes, e t>emCeitorias, que a llheralidaçle^ a ge- 
nerosidade je o-desjlAteresjae 4e Sua Magealade, o Sr. D. Fernando, na 
menoridade de Sya AAteza Real^ o Sr. i). Ptídco de Alcântara, tem rei^ 
' ^ l^^do emfavo;r da Sereníssima Casa deBragaaça, conv.eriejDbdojeiQprcH 
f veito dcUa todo quanto rendijw.ehtoiiquííck) ae pódu apurar, ficam ipso 
ffkçlo, e ip^aj^re, ipCjOrpor^dos na miasma Casa, para terem asna de- 
vida applicação, aopAtrimopio dod Piincipc^ UerdeirosdoThconoPoi*- 
luguez. 
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ftrpaáos ainda no mesmo Secreto, ^e, {^erteacenda as di- 
vidas a épocas anteriores, em que 06 reidineotos pertaa- 
eiam ao Tfaesouro, é por este que devem ser áematidados. 

Na cotafecçSo desta Lei deve ter-^ em vista o estado 
de hesitação e de duvida, em que a soluçSo deste «egocio 
$e tem conservado ha lajitos annos. « c^Musequenlemeote 
adoptar-se tudo quanto, sen maior ppc^uizo do^ interesses 
da Scrcnissima Casa de Bragança, se possa rasoavelmente 
conceder aos devedores, para lhes suavisar e facilitar o 
pagamenlo. 

Deve ter-«c om contemplação, que, se a conveniência 



£' mais um serviço, um benefício, que a Nação recebe, alem de 
tanlosque tem recebido, cespera conliauar a receber, d'£l-rei, ao mes- 
mo tempo que assim provídenceia Sua Magestade para que a Serenis 
sima Casa de Bragança se restaure dos golpes mortaes, que recebeu 
por occasião da restauração do Throno contra a usurpação. 

Nós conf^mos que a Nação, legitimamente representada em Cor- 
tes, secuQdará as generosas vistas d*EI-reí, pois que assim pagará uma 
divida de justiça, de gratidão, e de próprio interesse. 

Que nobre, que magesloso espectáculo, em verdade, não é esse, 
que nos offerece a historia da Sereníssima Casa do Bragança, sempre 
empenhada, sempre prejudicada, nasluctasecrisesnacionaesl— Enão 
ha de esta contemplação prod«xir os melhores resultados no animo dos 
Representantes da Nação? 

Depois dos immensos e dispendiosos serviços dos Srs. Duques, du- 
rante as guerras comCastella, ou das conquistas; depois deapplicados 
integralmente os seus rendimentos a outras despesas da mesma na- 
tureza ; ainda Ibe restava o sacrificio dos bens da Coroa e Direitos 
Reaes, que o Sr. D. Pedro IV, não duvidou impor, para assim dar o 
primeiro exemplo aos mais Donatários da Gorda, de libertar a terra, 
beneficiar os cultivadores, e consolidar pela amor dos Povos o Throno 
da Sr." D. Maria IL 
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c a rigorosa justiça exigem, que se promova com Ioda a 
edicacia a arrecadação destas dívidas, a equidade aconse- 
. Ihai^ que essa arrecadação se comece e se ultime com Ioda 
a moderação. , 

O interesse mesmo da Sereníssima Casa de Bragança 
assim o aconselha. 

Podem, apezar do tempo decorrido, não estar inso* 
luveis absQlulamente os devedores, mas relativamente á 
maior celeridade do pagamento ; podem nas mesmas, ou 
em peiores, circumstancias, estar os seus fiadores ; podem 
circumstaucias imprevistas ter desviado das mãos dos ren- 
deiros parte dos rendimentos ; — e, em termos taes, a mo- 
ratória, ou o pagamento de prompto em títulos de divida 
fundada, pelo seu valor nominal, como opção offerecida 
aos devedores, produzirá, sem duvida, resultados muito 



Semelhante providencia, ou alguma outra análoga, 
facilmente será acolhida pelas Cortes, se se fizer attcnção 
a que, seguindo-se a opinião de que pertencem aoThesouro 
esses rendimentos, quanto aos vencidos, até ao nascimento 
do Príncipe Real, poderia sustentàr-se que .a taes devedo- 
res, devia ter-se applicado o Decreto de 2$ de Novembro 
dó 1836, e mais disposições correlativas, que esse Decreto 
ampliaram e prorogaram ; como já deixou entrever o Decreto 
de 2 de Agosto de 1837, permitlindo a José Joaquim Tei- 
xeira, arrematante do Almoxarifado deBarcellos, no trien- 
nio de 1826 a 1828, satisfazer o seu alcance em pres- 
^ r tacões, 4 

.a 
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TITULO VII. Z 



Conclusão — Declarações. 



emos demonstrado que a SereDtssima Casa de 
Bragança foi instituída, como patrimonial par- 
ticular, tanto pelos bens da sua fundação e/lo- 
taçSo^ como pelos morgados, que depois se 
jnstituiram, e se lhe annexaram. 

Mencionámos, fava exemplo^ muitos bens, qué, in- 
controversamente, devem ser considerados de origem par- 
ticular, havidos pela Sereníssima Casa de Bragança, por 
algum dos modos derivativos, por que se adquire o do- 
mínio das cousas, e que, por tanto,, não devem, por forma 
alguma, ser confundidos, com os que tem, ou tiveram, 
directa qu indirecta proveniência da Coroa. 
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Fizemos ver, que, mesmo depois, e por virtude da 
Carla Patente de 27 de Outubro de 16£S, a Sereníssima 
Casa de Bragança se nao incorporou, nem confundiu, na 
Coroa, com quanto, por essa Lei fundamental, *b mesma 
Casa Geasse constituindo património dos Príncipes Herdei- 
ros do Throno. 

Notámos, comtudo, que a Sereníssima tasa de Bra- 
gança, como grande Donatária, que também é, e, desde a 
sua instituição, havia sido ; confundindo, muitas e muitas 
vezes, nos seus respectivos Almoxarifados, c tombos, o 
que era palrimoniai particular, desde a originaria aequisi- 
çao, com o que tinha proveniência de Doação Regia ; so 
achava, e devia achar-se necessariamente, em grainles em- 
baraços, como se tem visto outros Do ua ta rios, para bem 
discernir, e fixar, os seus direitos subsislenlcs, na presença 
do Decreto de 13 de Agosto de 1832, e da Lei de 22 do 
Junho de 18i6. 

Advertimos, que estes embaraços deviam tornar-sc 
tanto mais complicados, e mais diiliceis de superar, quanto 
maior era a reâisteacia, mesmo tuftindada, de. muitos pos- 
s4iidores de prédio», que se recusavam a roconliocer a suai 
qualidade de cmphytoulas, de colonos, ou de: pensionados^ 
da Sereníssima Casa de Bragança; soocorrendo^so ás pne- 
sumpções estabelecidas na citada Leí^ a fim doremovon 
para a mesma Casa a prova em conti^ario; ouque mesmo, 
atacando pela raiz os enoargos, a qiue se acha^^^O' s^i* 
to6, iam até ao extremo de negar inteiramente a procedeoi- 
cia das pensões, como se fossem de qualidade e natureza 
tributaria, oonverisão de tributo9, impostos per foraes^ on^ 
outro titulo genérico. 
T Embora fossem cspeciaes os títulos do aífiizameiíto, 
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oíi de ootteéss&ô, oem que os pensionados houvessem al- 
cançado, o« com que possuissem, as terras equaesquer ou- 
tras propriedades : a affimaliva, de que esses tilulos dSo 
èraoi mais que a conversão de tributo, lhes tem servido 
de pretexie para impugnar o argumento, que resultava do 
èoniracto, que haviam celebrado, ou aquelles de quem 
lhes tinha vindo a transmissão. 

Também notámos, que desta confusão dos bens pa? 
iriraoniaes da Sereníssima Casa de Bragança com os pos- 
suídos por Doação *egia, resultara, que, em alguns docu- 
laeiítosv se denominara como reguengas^ ou realengas, ter- 
ras e propriedades, que não linham essa natureza, nem 
taes podiam ser consideradas, por isso que o erro dos tom- 
bos, ou de outros lilulos, nem podia prevalecer contra 
a disposição da Ord. liv. 2, tit. 30, restrictiva a seme* 
Ihanle respeito, nem subsistir, cm vista de outros docu- 
mentos, e argumentos em contrario. 

Já apponlámosuin exemplo, na capella, ou capellas, 
dos Castros ; e outros se poderão mais appontar,.como se- 
ria, no Almoxarifado de Estremoz, a herdade da Granja, e 
BolrOes, que também foi mencionada, em torabò de 1607, 
como reguongneira, sem o ser. í 



] Do Foral, dado áquclla Villa, por EUrei, o Sr. D. Manoel, em 
o 1.^ de Junbo de ]51S, se prova, que allt não bavia mais que trcsre- 
gucDgos; a saber, o dos Açougues, do kmeixial, e d'Ánhalouray e 
que a Granja se achava fora da demarcação dos mesmos reguengos. 

Ora, assim como a Lei de ^2 de Junho de 1846, arl. 22 § 1.^ es- 
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Tefido irós assim feite uma succiota exposiçSo da 
>qqaUdade e aMureza dos bens 4a SareníssimaCasa.deBra- 
gai^a, 4P9 seus direitos, e modo de sueee^So e admioís- 
V^Ç^P^ 90ssáfaos, na Pafte segu^Mla, a cossiderar, por 
tc(doiS ips l^4osy a graf^ qu«s(|[<>, relativa a Padrões de 
}4ire, c^ a^QtameDto na SffreoissiiBa Casa d^ Bragança ; 
queslao a mais importante^ por ser de vida ou de iporte 
para a o^es,m Cm^ 

D^mo-^os aes^ cuidado^ rvSo porque tivéssemos cgmo 
duvidoso, que lacs Padrões sao hoje títulos de divida con- 
Irg o TbasQuro, mas para desviar a temerária, o mal fu.n* 
dad9, perlouicao, qiie Im ^dp sustentada, como de conve- 



lalH^cro, a Ihvar i{osempAy(cni<i£r, roíno pi^siiiBfr4ío de proydiiiencici 
f (la Cof^va* o ser luii pro(Ho coropreiíeadído na generalidade de ama 

1 doação; «issím (ambcm colhe, para que ncgalivamcnle se presuma, ou 
f anlcs SC prove dircclameiíte, que não 6 rcfçuengucíra uma proprieda- 
^ úÇy que se acha fórp dos limUc^, ou desnarcaçio, dosreguengos, aque 
A podia perlcnccr. 

1^ Além disso, ó evidonlissimo, cm Vista da letra dcsle Foral, que a 

I Granja foi considorada fora do« regvengos, c que só por abuso su- 

f poríidcndinm os donatários em coimas, na mesma herdade ; abuso 

^ que o Forni veio aliolír, restituindo essa aulhoridade ao Município; 

4" — e portanto, c rcrlo, cm vista da Lei de 22 de Junho, arl. 4. § 

1 1.'^, que a prova, rcsullanlo desta declaração do Foral, dispensa osse- 

nhorios de qualquer outra, removendo para os emphyleulas, a prova 
1^ om contrario, como taml)cm se concluo, por analogia, do que dispõe 

1 a moiíma Lei, no arl. C, n.* 3. 

f Por esta forma, o foro dequoia, imposto nesta herdade, não é Iri- 

I l)Uto, :ios termos da Ord. Liv. 2. til. 23. §§ 22, e 23, roas p.uramente 

^ cD)phytcutio, nos icxmos do § 9 da mesma Ord., reduzindo-se a furo 

^ ccrio, o qují; aMlcs cousisUa em cerla quota de írucios. 
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niencia para a Sereníssima Casa de Bragança, de se soli- T 
cilar do Poder Legislativo a revogação do art. 7.^ do De- I 
creio de 9 de Agosto de 1833. |. 

Como de conveDÍencía, porque se considerou, no Sue* f 
cessor singular dos morgados da Sereníssima Casa de Bra- 
gança, o direito a reclamar do Thesourotao avultadas som- 
mas, como as dos rendimentos, que ali entraram ; e que, 
se a Nação devesse, ou podesse, fazer essa restituição, bem 
poderiam supportar o encargo dos Padrões. 

O Decreto de 9 de Agosto de 1833, no art. 7.% de- 
clarou, que pertenciam ao Thesouro todas as dividas, con- 
trahidas até 7 de Abril de 1831, porque também lhe per- 
tenciam os rendimentos até essa data ; e desejou-se esta- 
belecer precisamente a proposição contraria, de que toca- 
vam á Serenissima Casa de Bragança todas as ditas divi- 
das, porque também tinha direito a exigir do Thesouro os 
rendimentos anteriores, e posteriores, á época fixada no 
mesmo artigo! 

Mas, nem a Serenissima Casa tinha direito a exigir 
rendimentos pretéritos, que, de justiça, pretenceram aos 
Srs. Reis destes Reinos, ou ao Thesouro ; nem podia ter a 
obrigação de reconhecer, como Iransmissiveis ao Príncipe 
Real, encargos contrahidos sobre os rendimentos da mes- 
ma Casa, sem nenhum proveito delia, para despezas do 
Estado, por ímmediatas e espontâneas determinações dos 
Srs. Reis, D. Pedro II, e D. João V ; encargos que, nem 
estes Monarchas, nem seus Successores, procuraram amor- 
tisar, e já nao podiam ser solvidos, tendo desapparecido, 
quasi -inteiramente, a hypotheca especial, era que, conforme 
aos respectivos assentamentos, se achavam constituídos. 

Toda esta demonstração, que serviria para se provo- 
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car uma disposiçSo, ou declaraçSo, análoga á que se con* 
lém no citado artigo 7:^ ou de jure conslituendo, serve aqui 
também para affastar a idéa, tão ventilada, da revogação do 
mesmo artigo, justiíicando-se, muito pelo contrario, a sua 
disposição. 

Sem esta consideração, a mesma demonstração, de 
jure oonslituto, seria uma superfluidade ; por isso que essa 
Lei é muito expressa e muito clara ; e, em virtude delia, 
não é possivel juridico, que os credores dos PadrOes pos- 
sam obter vencimento contra a Sereníssima Casa de Bra- 
gança, sejam quaes forem os procedimentos, ou acções, que 
intentarem. 

Na ultima Parte deste Traclado, expozemos os direi- 
tos da Sereníssima Casa de Bragança, quanto á índemnísa- 
çío, que lhe 6 devida, em consequência das Leis novíssi- 
mas, que revogaram, ou raodi ficaram, as Doações Regias, 
sobre bens da Coroa, e extinguiram Direitos Reaes, e ou- 
tros ; e com especialidade, em relação ás dizimas do pes- 
cado, e á commenda de Mertola ; e bem assim indicámos 
qual é a obrigação e conveniência, que existe para que a 
mesma Sereníssima Casa cobre os rendimentos, não arre- 
cadados noThesouro, alé ao nascimento de S. A. R.oSr. 
D. Pedro de Alcântara. 

A este respeito, porém, devemos declarar, que não 
contamos, que a indemnisação devida á Sereníssima Caso 
de Bragança possa ser condigna, e tal como a que pediriam 
os senlimontos de rcspeilo de amor c gratidão, que os Por- 
tuguezcs dedicam aos seus Reis, aos Augustos Chefes áa 
mesma Sereníssima Casa. 

Quando vemos, que, desde a restauração da Carta, 
as Côrles, e o Governo, não tem conseguido destruir od^- 
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ficit ; quando vemos as dífficuldades, com que se tem p9go 
os juros da divida fundada ; quando vemos preteridas, ou 
addiadas, tantas dividas nacionaes internas^ assim fluctuan* 
tes como consolidadas ; quando vemos os continuados pon- 
tos, e saltos ; quando quasi se não descobre outro meio de 
^uílibrar a receita com a despeza, senão pelos cqntra* 
producenles e prejudíciaes cortes nos vencimentos dos em- 
pregados públicos, logo inulilisados pelas novas creaçoes, 
«mbora de utilidade publica, como em 1836, em 1842, e nos 
nossos dias ; quando se nSo ouvem senão declamações co- 
bre a impossibilidade de se alcançarem novos meios tríbu* 
tarios; quando, já pur y^zes, tem apparecido mal disfar- 
çadas invectivas sobre asomma da dotação Real, com quan- 
to attenuada pelos constantes e «continuados donativos de 
Suas Magestades ; que esperanças pôde ter a Sereníssima 
Casa de Bragança de ser completamente indemnisada ? 

Mas^seíosse adoptado o meio, que f>ropozemos, so- 
bre a incorp(H*ação, na Real Casa de Bragança, de tudo o 
qtie fosse pretença da extincta Casa do Infantado, e que 
ainda nao esteja alienado; se fosse reconhecido á mesma 
Sereníssima Casa de Bragança o direito á cobrança de to* 
do o activo das duas Casas, que ainda nao estivesse alie- 
nado, nem arrecadado no Tbesouro; e se pelo resto, de- 
pois > de feoonhecidas, cathegoricae explicitamente, Qomodo 
Estado, todas as dividas pr^ivenientes de Padrões, se cons- 
tituisse a favor da Sereníssima Casa uma dotação especial 
e oorrespondente, em inscripções; ficaria assim preenchida 
e cumprida, por um modo suave e fácil, a disposição do 
Daoreto de 9 de Agosto de 1833. 

Itesta-inos concluir, declarando que tudo quanto te- 
mos exposto nio passa de um — ensaio e preliminar — 

» ; <i^ . ^ O ^ ^ ^ 9^ ^ <^0 ^ 0^0 ^ ^ -0^ 9^ ^ •jf^ O^ 0^»'«^»-0^«^0-0<^< 
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sobre a matéria, sem prejudicar em cousa alguma quaes- 
quer resoluçCes, que, em CommissSo, possam ser compe- 
teiitemenle adoptadas. 

A' Commissao, pois, como já dissemos na — Inlnh- 
ducção — deste Traclado, submeltemos, quanto havemos pon- 
derado, para ser por ella examinado, e tomado na consi- 
deração que merecer, como simples opinião, exclusivamen- 
te nossa, e provisória; fícando-nos reservada a faculdade 
dè a modificarmos, em tudo quanto pela discussão se po- 
der apurar como mais conveniente é digno de ser incluido 
na Consulta, que tem de subir ao Governo, para desem- 
penho da missão, de que a mesma Commissao se acha en- 
carregada. 

Outro sim declaramos, que a exposiçio das nossas 
ideias nao podia deixar de resentir-se muitas vezes do es- 
pirito de interesse pelas cousas publicas, de que nos achá- 
vamos preocupados, no momento, em que escreviamos, dis- 
trahidos a cada passo pelo estudo das matérias politicas, 
e das questões gravíssimas de Credito Publico, de que, en- 
tendemos, muito depende o bem estar dos negócios da Se- 
reníssima Casa de Bragança. 

Mas nesta exposição, toda a allusão a essas matérias 
não exprimo intenção, nem propósito, da nossa parte ; e só 
vem anastada pela sua conuexão, sem a menor infktencia 
estranha, e exclusivamente da nossa pessoal responsabili- 
dade, como fructo directo dos bicos da nossa penna, tao 
livro, como é livre o pensamento, de que cila serve de 
instrumento. 

f Declaramos mais, que esquecemos completamente, 

j quanto havemos aqui escripto, sempre que, na qualidade 
t de juiz ou de membro do Parlamento, tenhamos de cum- 
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prir os deveres, que nos forem iaipostos pela nossa cons- 
ciência, e pelos dictames da justiça, melhor demonstrados. 
Finalmente advertimos, que, para melhor esclareci- 
mento e demonstração das proposições, que temos estabe- 
lecido, é indispensável colligir os Documentos mais essen- 
ciaes, o que faremos em outro volume, annotando os mes- 
mos Documentos, e fazendo por essa occasíão as rectifica- 
ções ou alterações que se nos oíferecerem. 
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^ la da guerra da Grande Liga 185 ►<>• 

;:< TITULO VI. ^ 

-oi Os padrões duvidados são divida do Thesouro, segundo o Deere- • JI 

ti to de 9 de Agosto de 1833. — Defesa do mesmo Decreto 195 ^ 
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ti TITULO VIL >^ 
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-^ Os padrões duvidados, só quando pela omissão da sua amortisa- ><>• 

■Oi ção, devem ser considerados divida do Estado r809 ^ 
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'^ TITULO VIII. ^ 
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^ Procedimentos judiciários, instaurados contra a Serenissima Casa ^ 

"^ de Bragança, pelos credores de padrões 227 ><>- 
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ti PARTE IH. ^ 

■^ >o. 

ti TITULO I. J: 

;^ Antiga opulência da Serenissima Casa de Bragança. — Insuffi- >^ 

^ ciência de quaesquer indemnisações, para que essa opulência ><>■ 

-oi possa restaupar-se 261 ^ 
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-oi TITULO II. ^ 
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oi Considerações sobre os padrões de Juro Real, e outros a exigir ^ 

^ do Thesouro Publico 283 y^ 

ti TITULO III ^ 

■^ Indemnisação pela extincção dos Direitos Reaes, foros etc. —Con- >^ 

-o< siderações geraes — 301 £ 
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■^ ^ TITULO IV. >^ 

<>< Indemnisação devida peia extiocção dos rendimentos dos dízimos >^ 

ti do pescado. —AvaliarSío desses rendimentos.., 311 )o. 

3 TITULO V. ^ 

;^ Da indemnisação e rendimento da commendade Mertoja, barca de ^ 

•«< Sacavém, e outros direitos exlinclos 323 ^ 

oi >o. 

M TITULO VI. t 

!^ A quem pertencem, ou devem pertencer/ os rendimentos daSere* >o. 

^ nissima Casa de Bragança, arrecadados noThesouro, ou cujaco- ^ 

■^ branca cm divida se acha suspensa? 337 ^ 

^ TITULO VIL ^ 

Zi Conclusão — Declarações 343 >o- 
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